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E d ito r ia l



Todos reconhecem que a TV, dentre os meios de comunicação de
massa, é o mais expressivo e pcrsuasivo, não só porque tem condições
de rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmostrar o fato atual, isto é, levar ao homem o mundo exterior da
instantaneidade dos acontecimentos, mas também porque pode pro
porcionar-lhe, através dos múltiplos serviços, uma variedade incalculá-

262 ve] informações necessárias ou simplesmente úteis à sua afirmação
e ao fortalecimento da convivência social. Daí a primazia da T\
como veículo de mensagens.

O homem pensa e age, também, em função do mundo que o rodeia,
confirmando, até certo ponto, a interação de que fala Dewey. O mundo
lhe dá, sob alguns aspectos, o sentido de vida, pela comunhão de 
pósitos dos semelhantes c pela solidariedade de determinados compoi-
tamentos individuais. Todavia, como não pode assenhorear-se do
mundo todo, em extensão e profundidade, pois cada dia êle mostra ao
homem uma nova faceta da realidade, deixando-o perplexo, o homem
aceita conhecê-lo através dos meios de comunicação, dada a sua irrepri
mível vontade de conhecimento e participação.

A impossibilidade de ver, sentir, ler ou experimentar por si mesmo,
arriscando-se ainda a comprometer a serenidade das suas observações
pessoais, é sublimada pela oportunidade de experimentar, ler, sentir
ou ver pelos canais da comunicação universal.

Por outro lado, o homem se acha em permanente processo de recriação
do mundo, informando êste último da sua particular maneira de pensar
e ver, da sua humanitas. Fazendo cultura, em suma.
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Pela cu lLUra, o homem procura colocar, no seu mundo pessoal, .a to
tal idade cio uni verso exterior. 

Surge e ntão o problema : co mo conciliar o processo de elaboração do 
.mundo p elo homem, se êle ex ige vivência e penetração, com a im
poss ibi lid ade física e intelec tu al de conhecer o mundo todo e existir 
nêlc c m tod os os se us mome ntos, prese nciando o efeito das iniciativas 
humanas na multipli c idad e elas obras ela civilização? 

Para conduz ir q ualquer res pos ta a bom têrmo, ter-se-ia ele admitir 
q ue o homem ex iste para aperfeiçoar-se . A sua meta, portanto, é a 
evolução. Na traje tória da evolução, as suas virtualidades se desenvol
vem . E o h omem se ecl uca então. 

Para ed uca r-se, porém, precisa da solidão e cio mulldo exterior. Da 
solidão, p or lhe en ejar o co ntato cons igo mes mo, o exame cio que é 
e elo q ue p ode rá ser, ela sua potencialidade criad ora ele transformações 
e supera ções cio ambien te. Do mundo exterior, q ue constitú i o seu 
ampo ele prova e refl e te a sua atuação. 

O idea l, pois, seri a qu e o home m, vivencio na interdependência cio 
mu ndo, pudesse desl igar-se dêle e que, a luando no mundo, recebesse 26:3 
cio exterior apen as o que o ajudasse a identificar e fortalecer o sentido 
de sua vida. 

Q u e o homem, no processo de elaboração do mundo, não ficasse im
ped ido ele m ed itar, ele ver-se interiormente: o com unicar-se coexistindo 
com o ens i1nesniar-se . 

Porta nto, qualquer tecnologia ele que o homem se venha a utilizar 
para t ra nsformar o mundo ou conhecê-lo, evoluindo sempre, não deve 
chocar-se com a su a humana inclividualiclade. 

Assim, a TV só estará a serviço do homem enquanto não se afastar do 
processo ele humanização,, sendo uma TV C11lta. 

A TV, mais cio q ue qualquer outro meio de comunicação, será capaz 
- se não se desvirtuar - de manter o homem no seu isolamento cons
trutivo, preservando a sua solidão criadora, mas comunicando-o com o 
mundo. O homem não precisará ir ao encontro cio mundo para vivê- lo 
na sua realidade palpitante; a TV poderá trazê-lo à sua casa. Somente a 
TV dispõe ela magia de aproximar a visão cio distante, tornando o ho
mem íntimo do seu semelhante e o fato próximo do homem. 



Pedir isso à TV pública comercial não faria sentido, pelas próprja.
características da sua finalidade; freqüentemente afasta o homem da
contemplação da sua essência e da autenticidade da sua existência.
TV educativa didática, pelo âmbito restrito de sua atuação, também
não poderia cumprir tão importante papel. Resta, em conseqüência,
o apêlo à TV educativa pròpriamente dita, depositária da esperança
da maioria.

Considerando, entretanto, que o homem se mantém em perma
nente estado de alerta contra qualquer tentativa de invasão da sua in-
timidade, apenas acolhendo o que sente não lhe está sendo imposto ou
recomendado, rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa TV educativa encontra, desde logo, o primeiro obstá
culo. Mas o vencerá, por certo, se estiver sob a orientação dos mais
lúcidos e dos que reverenciam a dignidade humana.

Daí a relevância da TV educativa. A TV que substituirá a alienaçâr
pela integração, servindo de ponte entre a singularidade do homer.
e a universidade do mundo.

Um programa de estudo e pesquisa que vise descobrir o modo pele
qual a televisão pode e deve eficazmente servir à educação teria ines-

054 timável mérito. Tal programa incluiría, òbviamente, o exame da qua
lificação do pessoal destinado a êsse trabalho, ao qual não bastaria <
conhecimento da técnica específica da TV, mas seria imprescindível
uma formação político-cultural voltada para os legítimos interêsses dc
País, para a nossa realidade educacional. O homem brasileiro servindo
ao homem brasileiro.

Por outro lado, êle encontrará apoio nas diretrizes fixadas pelo Deere
to-lei n.° 239, de 28.2.67 (“Define o Programa Tecnológico Nacional
e o Sistema Nacional de Tecnologia”), e nos propósitos consubstan
ciados no Decreto n.° 65 239, de 26.9.69 (“Cria estrutura técnica e
administrativa para a elaboração do projeto de um Sistema Avançado
de Tecnologias Educacionais, incluindo rádio, televisão e outro-
meios”), pois um e outro, ao cuidarem do estabelecimento de unia
ação planejada no campo da tecnologia, deram ênfase à formação e
ao aperfeiçoamento de recursos humanos e especializados.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1 . In tro du ção

A educação brasileira teria como obje
tivos primordiais a formação de uma
estrutura de recursos humanos capaz
de atender às necessidades econômicas
do País e ao aprimoramento do proces
so de democratização de oportunida
des, indispensável a seu aperfeiçoamen
to político e social.

Em que medida êstes objetivos estão
sendo alcançados?

Nos últimos dez anos verificou-se ex
pressivo esforço na expansão e na re
formulação do sistema educacional.

As percentagens de crescimento de ma
trículas são eloqüentes:

— 76% no ensino primário;
— 206% no ensino médio;
— 228% no ensino superior.

As medidas e procedimentos com vistas
à indispensável e inadiável reformula
ção do sistema educacional têm sido
preocupação constante e já se começa
a sentir os seus reflexos.

Não alcançaremos, entretanto, em tôda
a plenitude e a prazo razoável, as metas
desejáveis se utilizarmos como veículo
de educação somente o sistema tradi
cional — a escola.

As matrículas nos três níveis de ensino
cresceram substancialmente, mas as ta
xas de escolarização permanecem bai
xas:

75% para o primário, 22% para o mé
dio e 3% para o superior; isto é, da
população na faixa etária que deveria
estar sendo atendida no nível corres
pondente, apenas aquelas percentagens
freqüentam a escola. Há que somar a
éste fator o expressivo aumento demo
gráfico verificado, anualmente, o que
exige expansão cada vez maior do sis
tema e maior adequação do ensino.
tendo em vista os anseios espirituais e
culturais do povo, bem como os avan
ços científicos e tecnológicos verifica
dos.

Embora, em quase todo o mundo, a es
cola seja a base exclusiva para a so
lução do problema educacional, no
Brasil a conjuntura é diferente.

.Assessora do Ministério do Planejamento e Coordenaçlío Econômica, no Setor de Educaçio.



A par do contingente que, anualmente,
bate às portas da escola, há milhões de
brasileiros que ultrapassaram a idade
escolar e que precisam da educação sob
imperativos de sobrevivência ou de
apelos de ascensão social. Na época cm
que deviam estar íreqüentando a es
cola, não conseguiram ingressar por fal
ta de oportunidades educacionais ou
porque a escola não apresentava atra
tivos como centro de preparação para
a vida. Não tinha valor sócio-cconô-
inico.

Com o decorrer dos anos, o Brasil de
flagrou o seu processo de desenvolvi
mento econômico, modificando com-
pletamente o panorama das motivações
das classes populares, dentro da nova
sociedade gerada pelo nôvo estágio al
cançado pelo País.

A escola passou a ser procurada como
indispensável.

A educação passou a ser compreendida
por todos como o único meio capaz
de permitir a ascensão do indivíduo na
escala social e econômica.

O mundo moderno está assistindo à 
maior das revoluções que jamais en
volveu o homem — a luta que a maio
ria das sociedades humanas trava, cm 
busca de melhores condiçoes materiais
de existência. E todos sabem que a
arma decisiva para ganhar esta batalha
é a educação.

É urgente, pois, tornar a educação real
mente acessível a todos. É preciso de
mocratizá-la. Daí a necessidade de pre
parar o nosso sistema de modo a aten
der a todos. Mas não se pode esquecer
a realidade brasileira — existem cente
nas de milhares de indivíduos, talvez
milhões, que aprenderam sòzinhos ao
longo da vida. Já ultrapassaram a idade
para o ingresso no sistema formal, mas
precisam e têm direito à educação. Se
não a podemos ministrar pelos meios
tradicionais, temos que nos valer de 

outros recursos que permitam levá-la
a todos.

Pelas razões expostas e pelos proble
mas decorrentes de sua imensa exten
são territorial e de suas áreas de popu
lação rarefeita, o Brasil precisa valer-se
de um sistema educacional que englobe
técnicas avançadas.

Alguns problemas do atual sistema de
educação brasileira são insolúveis a
curto e a médio prazos, se mantivermos
a atual tecnologia.

Há que partir para o estudo e para a
pesquisa da possibilidade de alterar-se
a tecnologia da educação brasileira, uti
lizando-se os meios de comunicação de
massa à base, principalmente, da in
clusão da TV no processo de transmis
são de conhecimentos.

É inegável seu poder de comunicação,
de impacto, de multiplicação, de abran
gência.

A televisão representa uma nova e im
portante fôrça no campo da educação.
É paradoxal que a educação, tendo
criado os modernos artifícios tecnoló
gicos, dêles não se utilize para a refor
mulação de seus métodos de ensino.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . A ná lise

Vários Estados da Federação, conscien
tes do valor da TVE, já estabeleceram
seus núcleos em circuito aberto ou fe
chado ou se acham em fase de implan
tação. Mas êste é um projeto de ele
vado custo de implantação e de manu
tenção.

Para que o País aproveite, ao máximo,
os benefícios oriundos da televisão edu
cativa, há que diagnosticar o que já
existe e sôbre êste alicerce planejar o
que convém ao Brasil, a fim de atin
girmos as metas desejáveis.

É indispensável, portanto, que sejam
realizados estudos de profundidade,

267



para que se trace uma política nacional
c se estabeleça estratégia capaz de im
plementar essa política, impedindo des
se modo que seja tomado um rumo in
desejável numa área que pode trazer
extraordinários resultados para a edu
cação nacional.

É necessário proceder-se a um levanta
mento das carências educacionais ob
servadas na conjuntura social brasilei
ra, que permitirá determinar, para cada
região, as prioridades a serem estabe
lecidas.

Definir essa distribuição geo-cducacio-
nal não é tarefa simples, dada a grande
extensão territorial do País e a diver
sidade de características sociais, demo
gráficas, econômicas e educacionais de
cada região.

Os dados e as informações necessárias
para identificar essas características
devem partir dos censos demográficos e

268 econômicos, comparando-os com as es
tatísticas educacionais de atendimento
escolar no sistema formal.

A natureza dinâmica que deve ser ine
rente à programação da TV educativa
exige permanente atualização de dados,
de modo que as contínuas mutações do
meio sócio-econômico possam ser sen
tidas imediatamente.

Para ter expressão aos olhos do povo
brasileiro, a televisão educativa deverá
refletir sua cultura, suas necessidades e
sua linguagem.

Informações provenientes de vários Es
tados da Federação indicam o grande
interesse pelo assunto e os esforços que
estão sendo realizados, quer na busca
de canais, quer na montagem de pro
gramas, quer no treinamento de pes
soal. Contudo, essas informações nos
trazem, também, a certeza da dispersão
de esforços, da repetição de atitudes,
da ausência de coordenação em nível
nacional.

O momento é de somar para multi
plicar e não de dividir para diminuir.

Sabemos que nas estações de televisão
educativa, já em funcionamento, há
imensa capacidade ociosa; há grava
ções de determinados programas per
tôdas as TVE, repetindo esforços e des
perdiçando recursos; há poucos pro
gramas no ar estabelecidos em bases
que atendam a prioridades locais; há
carência na avaliação dêsses programa
e há sobretudo enorme rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéficit de pes
soal com o treinamento desejável.

É indispensável, portanto, traçar a po
lítica certa para que possam ser apro
veitadas tôdas as disponibilidades e
congregados todos os esforços num sis-
tema nacional integrado.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . P e rspec tiva s

Ainda existe grande desconhecimento
sôbre a maneira pela qual a televisão
poderá suprir as várias necessidades
educacionais do País.

O primeiro passo consistiría, evidente
mente, cm estabelecer um sistema na
cional integrado, que deveria estender-
-se a todo o território nacional, atingin
do as populações rurais e as áreas mais
inacessíveis do País.

Inicialmente, seria criada uma rede pri
mária integrando os transmissores que,
agora, se dedicam à televisão educativa
e algumas estações-pilôto adicionais.
Esta rêde cuidaria da elaboração de
programas de tipo convencional e de
tipos mais modernos, da transmissão
dêstes programas a escolas locais e a
grupos limitados de adultos, da avalia
ção da qualidade pedagógica e técnicas
dos programas, da experimentação de
técnicas mais adequadas de coordena
ção, administração, controle e super
visão.

Posteriormente, estender-se-á o sistema
de transmissão, ligação e recepção a
todo o território.



É indispensável definir qual o sistema
nacional de televisão capaz de produ
zir os melhores resultados. Sua implan
tação pode resultar da interligação,
por cabos ou microondas, das várias
estações isoladas, ou derivar do esta
belecimento de uma cadeia nacional
interconectada, através de um satélite
artificial. Esta opção terá que ser to
mada após exame detalhado c profun
do, realizado por equipes inultidiscipli-
nares que estudem a questão em seus
aspectos políticos, sociais, econômicos e
culturais.

z\ rêdc integrada de televisão educa
tiva poderá constituir eficiente instru
mento de: 

- educação escolar sistemática, in
cluindo os sistemas de ensino pri
mário, médio e ciclo básico do su
perior;

- educação permanente, incluindo a
alfabetização, a educação de adul
tos, a educação técnica e agrícola;

— desenvolvimento comunitário;

- melhoria de atitudes cívicas e indi
viduais;

— transmissão de cultura, no sentido
clássico;

- aceleração do processo de integra
ção nacional;

— divulgação de técnicas já conheci
das e difusão de novas técnicas
abrangendo milhões de brasileiros.

Na maioria dos países desenvolvidos a
TVE é utilizada pelo professor como
um recurso a mais para complementar
sua aula. Isto deriva do fato de a con
quista tecnológica ter sido introduzida
após a montagem do sistema educacio
nal que já supria as necessidades do
País.

No Brasil, porém, pelas razões expos
tas, a TVE deverá ter outra partici
pação.

Além de utilizada pelo professor, na
sala de aula, como excepcional recurso
didático, poderá desempenhar ainda
duas funções: complementar a estrutu
ra convencional do ensino e da educa
ção, preenchendo as lacunas não aten
didas, devidamente, pelos recursos dis
poníveis, e substituir o ensino formal
em algumas áreas.

Várias experiências, em muitos países,
demonstram que se pode dar, por te
levisão, um tipo de educação sistemá
tica de qualidade igual ou superior à
educação transmitida por meios con
vencionais.

A utilização, no Brasil, da televisão
educativa terá efeitos qualitativos mar
cantes no ensino formal, considerando
que mais de um têrço dos seus profes
sores não é diplomado e que a maior
parte dos demais é insuficientemente
treinado.

A introdução dêste excepcional recur
so deve ser precedida de algumas con
siderações:

— o número de horas de aula que
podem ser dadas por televisão é li
mitado;

— os programas só devem ser apresen
tados aos alunos com a presença de
uma pessoa que atuará como moni
tor dos cursos. Este monitor deverá
receber treinamento especial, o que
poderá ser oferecido através de pro
gramas especiais de televisão. O mo
nitor deverá ser professor;

— a obtenção dos resultados desejados
pressupõe a distribuição de mate
rial escolar de apoio, indispensável
ao acompanhamento das aulas.

A organização da TVE brasileira
como um sistema nacional integrado
deverá levar em conta vários procedi
mentos.



O maior problema reside na produção
dc filmes educacionais, de modo a aten
der às necessidades de milhares de ho
ras de transmissão que serão necessá
rias.

equipe encarregada da programação
caberá produzir, também, o material
didático de acompanhamento, a ser dis
tribuído a tôdas as escolas e que per
mitirá ao aluno interpretar ou comple
mentar os programas apresentados pela
televisão.

A fim de atender a estes dois itens será
necessário criar uma rede de centros c
subcentros, que deverão atuar dc acor
do com um plano de conjunto, elabo
rado por um centro de programação.

Aos centros competiría a tradução e a
adaptação de programas estrangeiros,
a produção de programas tradicionais
e modernos, a produção de material de

9_g apoio, a coordenação dos planos dos
subcentros, a compatibilização dos pro
gramas com as necessidades c exigências
comuns de todos os sistemas educacio
nais do País e a avaliação do impacto
pedagógico dos programas.

Há que organizar, também, os Centros
de Operação, com os quais os Centros
de Programação terão estreita ligação.
Aos Centros de Operação competirá a
direção das operações de inspeção, su
pervisão e manutenção, o treinamento
de pessoal, a instalação de receptores e
a distribuição de material de acompa
nhamento, o armazenamento dos recep
tores, das peças, do material e o con
trole financeiro de seus estoques.

É preciso definir e pôr em prática a
inter-relação entre os esforços a nível
nacional e estadual, possibilitando a
aplicação mais eficiente dos recursos, o
que envolve problemas de cooperação
entre as autoridades e as organizações
existentes e exige determinados requi
sitos que garantam seu funcionamento.

Alguns pontos deverão ser estudados, a 
fim dc dar suporte concreto e real a
um planejamento, no qual ficariam dt. "
finiclos os objetivos de um sistema avatj. Z
çado de tecnologias educacionais, in.
cluindo rádio, televisão e outros meios.
e a estratégia a ser adotada.

Sem preocupação de ordem prioritária.
relacionamos alguns aspectos que de-
verão ser considerados, tendo em vista
a implantação dc um sistema nacionai
integrado:

— possibilidade de reciclar todos os
professores dos diversos níveis de
ensino, especialmente primário t
médio;

— possibilidade de formar novos pro
fessôrcs, em ritmo acelerado, desde :
que a televisão complemente sua
formação;

— viabilidade de modificação rápid:
dos pi ogramas e currículos;

— impacto sôbre a qualidade do ensi
no;

— possibilidade de expansão do siste
ma;

— treinamento, em geral, de mão-dc-
-obra nacional;

— educação permanente da popula
ção;

— alfabetização dc adultos.

Além desses tópicos na área educacio
nal, há a considerar:

— a maior possibilidade de comunica
ção;

— a possibilidade de integrar tôda a
população brasileira;

— o impacto nos setores agrícola, in
dustrial, de saúde e de comunica
ção;

— a eliminação de diferenças regio
nais;

— o reforço para a integração da Amé
rica Latina.



Certo de que nenhuma política pode
rá ser definida e nenhuma ação inicia
da, antes de se realizarem estudos de
profundidade, e sentindo, também, a
necessidade de uma coordenação de
âmbito nacional, o Ministério do Pla
nejamento e Coordenação Geral consi
dera indispensável cjuc seja instituída
uma Comissão Interministerial, asses
sorada por Grupo Técnico Consultivo,
composto de representantes do Conse
lho Nacional de Telecomunicações, do
Conselho Federal de Educação, da Co
missão Nacional de Atividades Espa
ciais, da Fundação Centro Brasileiro
da Televisão Educativa e do Instituto
de Planejamento Econômico e Social.

Neste sentido o Centro Nacional de
Recursos Humanos encaminhou, ao Se
nhor Ministro do Planejamento, minu
ta de Decreto que cria a estrutura téc
nica e administrativa para a elabora
ção do projeto de um Sistema Avança
do de Tecnologias Educacionais, in
cluindo rádio, tclevisãc etc., já assi
nado pelo Executivo.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . R ecom endações

Após apresentar o valor de um sistema
avançado de tecnologias educacionais
para a solução dos problemas educa
cionais brasileiros, de mostrar a neces
sidade de coordenação de âmbito na
cional, de enfatizar a urgência de tra
çar uma política e estabelecer um plano
de ação, apresentamos ao plenário, pa
ra discussão, as seguintes recomenda
ções:

1 proceder a um diagnóstico de TVE
no Brasil para apoio e direção do
plano nacional a ser elaborado;

2. estabelecer, por região, as priori
dades dos programas;

3. definir a atuação da TVE, no Bra
sil, para que dela se possa obter a
rentabilidade desejável;

•1. definir um sistema nacional de te
levisão que atenda às necessidades
brasileiras: se a interligação das

várias estações isoladas por cabos
ou microondas ou a cadeia nacio
nal interconectada, através de um
satélite;

5. acompanhar e avaliar as experiên
cias em execução, o que assegurará
o acêrto das atividades futuras.

Atendendo ao convite para participar
dêste simpósio, alinhavamos algumas
considerações sóbre o assunto e que
procuramos exprimir, em síntese, nossa
posição — a certeza de que é preciso
traçar uma política nacional, baseada
num estudo profundo e detalhado, e a
convicção inabalável de que o Brasil
poderá encontrar na TVE o instrumen
to capaz de ajudá-lo a resolver proble
mas educacionais, atualmente insolú
veis, além de, queimando etapas, ter
condições para, junto a outras Nações,
aceitar e vencer o desafio da era em
que vivemos.

Não desejamos, todavia, trazer-lhes
uma palavra resultante, apenas, da ob- 271
servação a distância e do estudo. Pre
tendíamos que fôsse, também, produto
da vivência, da observação local. Esti
vemos, então, na Fundação Anchieta e
constatamos o acêrto de nossa posição.
O que observamos naquela casa en
cheu-nos de orgulho e de renovadas
esperanças. O trabalho pela TVE é
essencialmente, de equipe. Lá existi
essa equipe trabalhando perfeitamentt
integrada, consciente de que todos os
componentes desempenham tarefas de
igual importância. Lá encontramos,
também, a opinião de que rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé preciso
criar um sistema integrado de TVE no
intuito da melhor utilização do mate
rial instalado e da matéria produzida.
Lá sentimos fé, en*usiasmo  e devota-
mento — fatores indispensáveis a tôda
obra de amor.

A TVE Anchieta, a TVE de Pernam
buco, a longa experiência de Gilson
Amado e os circuitos fechados em fun
cionamento poderão constituir, com o
que já executam, um magnífico campo 



de observação para os estudos da Co
missão e um fator decisivo na orienta
ção da política nacional de TVE para
o nosso País.

Gostaríamos, ainda, de salientar o re
sultado que pode advir da soma dos es
forços do poder público e da iniciativa
privada para a consecução das metas
educacionais brasileiras.

A obra de educação é obra de unidade:
unidade de fins e meios, unidade de
ensino e de aprendizagem; mas, sobre
tudo, unidade de esforço do espírito,
do coração e do trabalho de formação
do ser humano.

Unindo esforços, ideais e ação atingi
remos nosso objetivo: educar o povo
brasileiro.
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C on tr ibu ição

pa ra o P lane jam en to

da  TVE  no B ras il

Taunay  C oe lho  dos R e is  *

1 . In tro du çãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O planejamento no setor da radiodifu
são acha-se estreita c juridicamente vin
culado às atribuições do Ministério das
Comunicações.

A contribuição aqui apresentada jus
tifica-se e merece divulgação pois, ob
jetiva estimular colaborações de outros
setores, assim como de especialistas,
com desenvolvimentos, sugestões e crí
ticas.

Neste trabalho, procuramos aproveitar
as estruturas de educação e comunica
ções existentes: os Sistemas de Educa
ção Federal e Estaduais; as rêcles de es
colas municipais c particulares; as
estações de TV comerciais e educativas,
suas retransmissoras e repetidoras; os
aparelhos receptores particulares e os
troncos federais e estaduais de micro
ondas. Procuramos também tirar pro
veito da legislação relativa, particular
mente o Título IV da “Constituição
Federal”, o Título V da "Lei de Dire
trizes e Bases da Educação Nacional” e
o “Código Brasileiro de Telecomuni
cações”.

Buscamos soluções que, com uma dis
tribuição equilibrada de responsabili
dades, possam, fácil e ràpidamente,
ajustar-se à realidade brasileira e des
pertar, ao máximo, a participação e a
integração.

Propomos um sistema de TVE que po
derá atender, — com uma despesa cri
teriosamente distribuída e relativamen
te pequena — a curto prazo, 2/3 da po
pulação do País e a médio prazo mais
de 90%.

Uma das preocupações marcantes dês-
te documento é a de preconizar a
extensão e a sistematização do que já
se vem desenvolvendo com êxito na
prática.

2 . D iv isão de
R esponsab ilid ades

Para concretização do Sistema Nacio
nal de TVE, sugerimos a seguinte divi
são de responsabilidades:

I. Órgãos federais:

a. Montar e operar um grande
Centro Nacional de Produção,
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Intercàmbio e Pesq ui as: a 
Fundação Centro Brasileiro 
de Televisão Educativa . . .. . 
(FCBTVE), dotando-o inclu
sive ele cinescópio (equipa
mento que transforma em fil
me, gravação em vídeo-tape). 
Buscar convênio com a Fun
dação Anchieta para com plc
mentação dessa tarefa. 

b. Distribuir através de emisso
ras, troncos federais e esta
duais ele microondas, retrans
missoras, repetidoras, progra 
mas ao vivo, em vídeo-ta pe3, 
cinescópios (vídeo-tapes trans· 
formados em filmes) , telefil
mes e/ ou filmes (para telccine 
ou cinema). 

c. Montar e/ou operar umas 
poucas emissoras pioneiras já 
instaladas ou cm vias de ins
talação. 

d. Encorajar a instalação de cir
cuitos fechados de TVE, nos 
estabelecimentos de nível su
perior, particulanncmc junto 
às faculdades nas quais os cir
cuitos fechados devam consti
tuir-se simultâneamente ins
trumento e currículo, como, 
por exemplo: nas ele filosofia, 
comunicação e engenharia. 

e. Firmar convênios, subvencio
nar, financiar e auxiliar aque
las atividades que, na estru
tura do Sistema, se 1·evelarcm 
prioritárias ou mais neccssila
das. 

f. Para fins de pesquisa: manter, 
em escala limitada, tclepostos, 
recepção integrada, bem como 
recepção organizada, promo
ver a recepção individual e or
ganizar a verificação ele ren
dimento de aprendizagem. 

g. Selec ionar e formar pessoal. 

h. imprimir, distribuir e contro
lar material didático de acom
panhamento. 

1 . Promover a instalação de ca
nais adicionais portadores de 
sinal de TV (canais de RF, 
Rádio Freqüência), na estru-
tura dos tro ncos ela ........ . 
EMBRA TEL, na medida em 
que se tornarem necessários à 
educação. 

II. órgãos estaduais: 

a. i\Iontar e operar cêrc;1 ele 20 
estações emissoras de TVE. 

b. Montar e operar Centros Mé
dios ele Produção, Intercâmbio 
e PPsquisas, em cêrca de cinco 
capi ta is de Estado mais de
senvolvidas. 

c. Distribuir através de emisso
ra s, troncos federais e esta
dua is de microondas, reerans· 
missoras, repetidoras, progra
mas ao vivo, em vídeo-tapes, 
cinescópios (vídeo-tapes trans
formados em filmes), telefil
mes e/ou filmes (para tclecine 
ou cinema). 

d. Por conta própria ou em co· 
ordenação com órgãos fe
derais, manter telepostos, re
cepção integrada, bem como 
recepção organizada e promo
ver a recepção individual. 

e. Encera jar a instalação ele cir
cuitos fechados de TVE onde 
as condições forem favoráveis, 
em particular nos estabeleci
mentos de formação do magis
tério. 

f. Selecionar e formar pessoal. 

g . Imprimir, distribuir e contro
lar material cliclático de acom
panhamento. 



li. Promover, quando possível,
dentro do território do Esta
do, nas estruturas dos troncos
de microondas, a instalação de
canais adicionais, portadores
de sinal de TV, na medida em
que se tornarem necessários à
educação.

III. Órgãos municipais:

a. Instalar retransmissoras.

b. Em coordenação com os ór
gãos federais e estaduais, man
ter telepostos, recepção inte
grada, bem como recepção or
ganizada; promover a recep
ção individual e organizar a
verificação do rendimento da
aprendizagem.

c. Encorajar a instalação de cir
cuitos fechados de TVE onde
as condicões forem favoráveis.

IV. Iniciativa privada:

a. Participar, através do crescen
te parque de receptores parti
culares de TV, na recepção
doméstica dos programas.

b. Participar, por intermédio de
emissoras comerciais, na cessão
de tempo, particularmente na
fase inicial.

c. Participar, por intermédio de
fundações e universidades com
emissoras educativas, na recep
ção organizada, na manuten
ção de telepostos e na verifi
cação do rendimento da
aprendizagem.

d. Participar, por intermédio de
Associações Cívicas e de Clas
se, sindicatos, clubes sociais,
paróquias, clubes de serviços e
outras instituições na recepção
organizada e telepostos.

e. Encorajar a instalação de cir
cuitos fechados de TVE onde
as condições forem favoráveis.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . S itu a ção A tua l

Parte do proposto, embora sem a sis-
tematização e a coordenação desejadas,
já está realizada:

— Mais de 5 milhões de aparelhos de
TV;

— 131 canais reservados para a TVE
pelo Ministério das Comunicações;

— 11.500 km de troncos de microon
das portadoras de sinal de TV e 40
centros de TV (2.° Sem. 71), em
grande parte já instalados pela
EMBRATEL;

— Ensino Primário: 382.360 professo
res em exercício, 241.028 salas de
aula, com 11.943.506 alunos matri
culados (Anuário Estatístico do 275
Brasil, dados de 1968);

— Ensino Médio: corpo docente ....
211.140 (professor-curso), 12.801
cursos, com 3.205.689 alunos matri
culados (Anuário Estatístico do
Brasil, dados de 1968);

— Ensino Superior: 44.706 professores,
1.712 cursos, com 278.295 alunos
matriculados (Anuário Estatístico
do Brasil, dados de 1968);

— 9 canais de TVE já concedidos;

— duas estações em funcionamento:
Recife e São Paulo;

— Embrião de centro nacional de pro
dução na Fundação Centro Brasi
leiro de TV Educativa;

— 5 emissoras em instalação;

— Os sistemas estaduais de microon
das, muitos dos quais em adianta
do estado de concretização;



- Cêrca de 40 requerimentos dc orga
nizações educacionais, federais, es
taduais, municipais e particulares
solicitando a concessão de canal
educativo;

— Circuitos fechados em diversas ins
tituições educacionais;

— Treinamento de pessoal no País e
no exterior;

— Seminários, Congressos e encontros
em âmbito regional, nacional e in
ternacional.

Podemos dizer que a TVE, instalada
nas "Capitanias" de Pernambuco e São
Vicente, encontra-se num processo fa
tal e irreversível de implantação, em
polgando comunidades de Manaus a
Santa Maria.

Essa situação, de fato, reveladora de
pujança, será certamente, muito bene
ficiada com apoio, coordenação e siste-
matização federais que, se ausentes, po-

2yg derão acarretar sérios prejuízos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . P a rtic ip a ção Fede ra l

no S is tem a P ropos to

Analisando a sugestão proposta, veri
fica-se que o govêrno federal nela assu
me a parte que lhe compete, a funda
mental dentro do sistema, e que se ma
nifesta por:

— Controle nacional exercido através
de planejamento, reserva e conces
são de canais assim como das le

gislações de educação e comunica
ções;

— Produção Nacional;

— Distribuição Nacional;

— Intercâmbio Nacional;

— Intercâmbio Internacional;

— Pesquisa, seleção e formação de pes
soal;

— Subvenção, financiamento e convê
nios.

5 . E s tim a tiva  de D espesa

do G ovê rno Fede ra l

Acreditamos que 45 milhões de cruzei
ros novos (10 milhões de dólares), se
rão suficientes para atender às despe
sas, do que falta realizar, em instala
ções físicas, da parte atribuída ao Go
vêrno Federal (equipamento para um
centro de produção — 1.400.000 dóla
res mais equipamento para 3 emissoras
a 700.000 dólares por unidade mais
outras despesas), permitindo-lhe assu
mir dc direito e de fato a posição que
lhe compete no panorama brasileiro
da TVE, num sistema permanente e
progressivo de emissoras terrestres que
poderá ou não ser complementado pet
outras possíveis soluções futuras.

Documento da EMBRATEL, com am
plas informações, divulgado recente
mente, comunica que a infra-estrutu
ra dos troncos federais de microondas
comporta até 14 canais de TV c cen
tenas de centros de TV. No momento
apenas 2 canais de RF (cada canal de
RF é portador de 1 canal de TV) estão
sendo instalados. A despesa adicional
por nôvo canal de TV na estrutura dos
troncos — com o sinal entregue demo-
dulado cm 40 cidades ao longo dos
mesmos — é 5.500.000 dólares. Qua
renta transmissores instalados nas refe
ridas cidades, à razão de 100.000 dó
lares por unidade, custariam 4.000.000
dólares.

Pràticamente tóda a estrutura física re
ferida neste trabalho poderá ser con
cluída em 28 meses.

6 . C onc lu são

Em síntese, o “Sistema Nacional de
TVE" aqui proposto integraria: 2
grandes centros de produção, intercâm
bio e pesquisas; 5 centros médios de
produção, intercâmbio e pesquisa; 25
estações emissoras educativas; retrans-
missoras e repetidoras, na medida das
conveniências e necessidades; mais de
5 milhões de aparelhos receptores de



TV; a rêde federal de microondas; e
as rêdes estaduais de microondas; os
sistemas de ensino público e privado;
emissoras comerciais; fundações e asso
ciações; tudo dentro da estrutura legal
vigente.

Para encerrar, pensamos oportuno aler
tar para o falo de que os sistemas de
TVÉ por satélites que vêm sendo su
geridos, além dos inconvenientes de
insegurança, dependência, pouca fle
xibilidade e outros (ver trabalho pu
blicado na revista rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA Defesa Nacional,
set./out. 1969 p. 25), viriam onerar o
Governo Federal em somas dezenas de
vêzes superiores. Por outro lado, não
proporcionariam a riqueza de integra

ção, de participação c a economia de
tempo propiciadas pelo Sistema aqui
proposto, o qual, além de permitir
maior liberdade de adaptação às ne
cessidades específicas de cada região,
possui elevado coeficiente de flexibi
lidade, inclusive por seu caráter pro
gressivo de implantação. Convém lem
brar que a rêde de estações terrestres
terá forçosamente de existir a fim de
possibilitar a recepção dos programas
educativos pelos receptores domésticos
de TV. Lembramos também que
as infra-estruturas de microondas da
EMBRATEL e dos Estados tem sua
implantação já decidida, independente
de virem ou não a ser aproveitadas pela
TVE.
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1 . P essoa l pa ra a TV E duca tiva
C en tro s de T re in am en tozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Uns poucos educadores e pessoas liga
das à educação começaram a Televisão
Educativa no Brasil. Começaram-na do
nada, ou quase nada que era a Tele-

278 visão Comercial. No alvorecer daquela.
quando poucos cortavam, dirigiam e
operavam a televisão, vultos como Fer
nando Tude de Souza, Mário Paulo de
Brito, Marilia Antunes Alves, Alfredi-
na de Paiva e Souza e Gilson Amado,
entre outros, começaram a preocupar-
-se com o uso da TV na educação.

Alguns dêsses pioneiros aprenderam o
instrumento "carregando-o” penosa
mente, quando cada conhecimento era
um repetir do ensaio e êrro, até o li
miar de uma técnica que possibilitasse
a realização de um programa realmen
te educativo. Isso, não porque não sou
bessem como educar, mas porque a
educação se deveria fazer através de um
instrumento totalmente nôvo, até aí
apenas nas mãos de técnicos ou simples
operadores.

Era preciso assimilar aquilo que êsses
técnicos e operadores conheciam para
depois traduzir nessa nova linguagem
sua mensagem educativa.

Hoje o quadro não é ainda muito di
ferente. Em inúmeros pontos do terri
tório nacional pensa-se em comprar
equipamento de televisão para inau
gurar emissoras de TV educativa, ma>
descuida-se da preparação do pessoal
para operá-las, atuar como monitores,
produzir programas, para a pesquisa e
trabalhos complementares. Educadores.
operadores e técnicos, todos devem
constituir uma equipe harmoniosa sem
a qual os trabalhos desenvolvidos serão
irremediàvelmente falhos.

No ponto atual em que nos encontra
mos, será desejável que o educador que
se interesse pela televisão tenha de se
dirigir à emissora comercial e aí esta
giar para começar a equacionar em
função própria aquilo que serve e que
não serve para o trabalho a que se pro
põe? E quanto não ficará ainda desco
nhecendo, incapacitado para a função
que deve desempenhar num dos mais
importantes veículos de educação de
nossa época?

Bastará, por outro lado, que uma equi
pe de produção, com o apresentador
de um curso de televisão educativa,
se dirija a qualquer emissora comercial. 

Diretor do Instituto de Educação do Estado da Guanabara.



esperando que depois de poucos en
saios o pessoal técnico e operacional
esteia apto a mover câmaras, cortar e
dirigir aquelas aulas ou programa edu
cativo?

\’os dois casos creio que se deveria
agir de forma diferente. Novos Centros
de Treinamento devem ser criados ser
vindo a outras regiões com o estreito
intercâmbio de pessoal e experiência,
visando à preparação de pessoal para
a TV. Bôlsas-de-estudo, através de no-
sos convênios, devem ser oferecidas a
tôdas as Secretarias de Educação, uni
versidades e organismos ligados à edu
cação para que, ao lado do desejo de
aquisição de equipamento, se pense
numa conceituação do problema da
televisão educativa cm bases reais.

Muito potencial humano competente
> está a televisão educativa exigindo
para o seu necessário desenvolvimento

i em nossa terra. Tais pessoas serão na
turalmente os educadores que devem

; ser localizados e incentivados a conhc-
i cer o instrumento inest imável que é a
TV.

'Que papéis pode ou deve desempenhar
io professor na TVE? Ainda não se fêz
i estudo minucioso a respeito, mas do
t extremo da não existência de educador
'qualificado num programa chamado
'educativo até uma equipe composta
itôda ela de professores, tanto mais
• certos estaremos quanto mais próximos
• desta posição estivermos.

• Que extraordinário operador de aucli-
«ção seria um professor de música; que
tmagnífico cortador na encenação de
tunia peça teatral seria um professor de
tarte dramática; que perfeita apresenta-
tdora seria uma professora de canto des-
ede que, todos, evidentemente, se tives-
ísem preparado para essa atuação. Mas,
tacima de tais funções, que não seriam
«desempenhadas obrigatoriamente por
jprofessôres, parece-nos necessário que
ssejam realmente professores o diretor 

da emissora, os diretores de programa
ção e de produção, os produtores, os
diretores e o apresentador.

Será exagero? Difícil de conseguir, isto
sim, mas não creio exagero, seria dese
jável.

Claro que a situação atual é bem dife
rente. Às vezes só o apresentador é pro
fessor e frequentemente é também o
produtor da sua aula. Em outros casos
o produtor é professor, mas o apresen
tador não o é. Salvo exceções daqueles
poucos apresentadores que, não sendo
professores, têm atuação e comporta
mento eficientes, as atuações geralmen
te são falsas e o papel é vivido ficti-
ciamente, não convencendo aquêles que
a êle assistem.

Um professor que deseje produzir uma
aula para a TVE deverá antes de tudo
conhecer a televisão, seus efeitos, sua
linguagem, seus recursos e suas limi
tações, para que o roteiro resulte numa
aula apreciável. Não basta, também, 279
dar o assunto da aula a um roteirista
não professor para que uma boa aula
seja criada. Só mesmo o professor, se
nhor do assunto e sabendo o que deve
ser valorizado, poderá fazê-lo eficiente
mente, se fôr conhecedor da técnica
da televisão. Por essa razão, devem ser
difundidos os cursos que preparam pro
fessores para a Televisão Educativa.

No Instituto de Educação do Estado
da Guanabara, cêrca de 300 professores
já foram habilitados num Curso Bá
sico de Preparação para a Televisão
Educativa. Desses, 22 concluíram um
segundo Curso de Produção, preparan
do aulas gravadas, que completam sé
ries de programas dedicadas a níveis e
camadas diversas de espectadores. Co
mo execução de um convênio assinado
em março do corrente ano pelo Doutor
Gilson Amado, Presidente da Funda
ção Centro Brasileiro de Televisão
Educativa e pelo Professor Gonzaga da
Gama Filho, Secretário de Educação e
Cultura do Estado da Guanabara, 34
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professôres ele 13 estados brasileiros 
participaram também no Instituto el e 
Educação ele um C urso B;\s ico Nacio
nal ele Televisão Educa tiva. 

Ao lado cl êsse Curso o ferecido a pro
fessôres, um outro Curso de Opera ção 
oferecido a técnicos de eletrõnica e 
outros profissionais qualifi cados, encer
rou-se em 1969, havendo habilitado l O 
cursistas. A eq u.ipe operacional qu e 
:!lua na TVE ci o Insti tuto ele Edu ca
ção, recrutada em gr:rncle parte el as 
emissoras comerciais cio Ri o, se a pri
mora na a tuação para programas edu
ca tivos, em est ngios desenvolvidos nos 
estúdios daquel3 Instituição, sob a co
ordenação gera l da professôra Alfre
dina d e Paiva e Souza. 

Eis aí alguma coisa ele pos1t1vo que j <I 
se fêz na Guanabara, que não dispõe 
de canal de T VE, talvez por isso m es
mo se ded icando intensamen te à pre
paração ele equipes para a futura T e
levisão Educati va Estadual em úroad
casting. 

2. Programas Pedagógicos 
e TV Comercial 

Imaginemos uma emissora àe Televi
são Educati va ou um Centro de Pro
dução que dispusesse de pessoal alta
mente qualificado, onde os operadores 
ele câmara pudessem captar as imagens 
de um concêrto sinfônico, justamente 
aquelas que se deveri am captar qu ando 
um instrumento estivesse fazendo um 
"solo", o regente desse uma "entrada" 
a um naipe de instrumentos, ou o tím
pano fizesse um "trêmulo" em fortís
simo. Imaginemos, ainda, um cortador 
que se preocupasse em colocar no ar 
aquela câmara que estivesse focalizan
do o eletro-ímã no momento mesmo 
em que atraísse a limalha ele ferro, um 
operador de som que pudesse destacar 
determinada voz num conjunto coral, 
dando maior volume a tal ou qual mi
crofone; um diretor de produção, en
fim, ·1ue pudesse orientar quanto à se· 

leçiío dos materiais grüficos ilustrativos 
el e um a aula. E compare-se isso com a 
situa ção q ue o ferece urn a emissora co
mercia l 1x1ra a apresentação ele progra
mas educa ti vos. 

N;io é uma críti ca o que fazemos aqui, 
po is de nossas ex peri ências em emis
soras ｾ ｯｭ･ ｲ｣ｩ ｡ ｩ ｳ＠ só podemos d eixar ex
pressos os nossos agradec imentos pela 
boa vontade com que nos aco lheram e 
pelo intuito el e agraciar. J'vfas não pode
mos d eix ar el e notar que isso se faz 
com prejuízo ele suas programações ro
tinei ras, com afoba m entos e a ngústias 
q uando um programa deve entrar no 
a r e es tamos ocupando u m vídeo-tape, 
com d escuidos de certas minúcias que 
são freqüentemen te essencia is nos pro
gram as ed uca tivos. Assim nos ocorre, 
porque a eq ui pe de operação da T ele
visão Edu ca ti va d eve ser preparada es
pecialm ente para o progr ama que vai 
r ea li za r. Jsso n em sempre é possível na 
em issora comercia l por fa lta de tempo. 
E m;iis a in da, a equipe ele TVE el eve 
estar tôcla ela volta ela para a es pécie ele 
program a que deve ser rea li zado, numa 
valorização lóg ica do que é importante 
e ecl uca ti vo, sem preocupações com o 
acessório e d esnecessário, às vêzes opor
tuno, na programação com ercial. 

A m anutenção ele um ca n;il d e TV é 
como um vórti ce silen cioso e in exorá
vel que precisa ser alimentado contl
n uarnen te, s;icri fi canelo aq uêles que se 
d escuidam da sua consta n te voracida
de. Do o utro lado daquele caudal de 
fatos, image ns e sons, milhões el e espec
tadores se impac ientam e reclamam 
quando até m esmo um comercial não 
entra em tempo. Por isso não hú como 
n ão com preencler que um valor mais 
alto prec isa ser atendido e a educação 
tenha de esperar. M as a educação no 
Brasil não pode esperar e só a TV 
Educativa pode d ar àquele pormenor, 
àquela exigência cio produtor, a im
portância que merece. 

Aceitamos até que a a presentação seja 
feita, se gravada, nas emissoras comer-



cia1s. Acreditamos que nas condições 
atuais da TVE no Brasil é ainda à 
emissora com ercia 1 que se deve recor
rer, p ensando antes em criar centros 
ele produção ci o que em manter emis· 
sa ras oficiais no ar. Estas, de tão ele
vado custo d e manutenção e ele custeio 
das equipes operacionais, não se po
d endo manter com propaga nda com er
cial em ra zão el e proibiç?io lega l, po· 
clerão chega r a estados dos quais até 
mesmo emissoras comercia is não con
seguem sair. Sabemos que as verbas 
são curtas e nem sempre constantes, 
porque d epen dem d:1quelas que estã'.) 
à tes ta dos organismos oficiais e que 
nem sempre va lo rizam a TVE . 

Um bom Centro ele Produção, d otado 
ele boa equipe e bom ma teri a l, bem 
instalado, poderá encontrar sem pre in 
terêsse d as emisso ras com ercia is e po
ded valer-se, enfim, da determinação 
lega l para obtenção de hor;'1 rio. ｑｵｾｮﾭ
do dizem os bem instalado, queremos 
referir-nos também à necessidade de 
TV profi ss ional que permita a produ 
ção nas condições m a is favoráveis para 
uso de gravação na TV Comerci al. 

Se a sim não fôr , permanecem as mes
mas difi culdades ele reali zação do pro
gTarna n a emissora comercial. O trei
nam ento d as equipes em pequenos es
túdios, para posterior gravação nas 
emissoras comerciais, fr eqüentemente 
apresenta difi culdades que prejudicam 
tota lmente o trabalho e os ensaios rea
lizados. 

Falamos até aqui nas dificulclacles, não 
obstante a boa vontade e o interêsse ele 
cenas direções ele emissoras. Que se 
dirá, então, quando existir má vontade 
dos técnicos e as câmaras enguiçarem 
seguidamente; os estúdios tiverem ele 
ser usados no meio de um ensaio; o 
pessoal, sendo mal pago, chegar atra
sado, ou quiser retirar-se mais cedo por 
não se julgar obrigado a um trabalho 
extra, sacrificando o repasse de um 
programa? 

Há que considerar ainda que nem 
todos os órgãos interessados em in
gressa r na televisão e produzir progra
mas educativos teriam guarida numa 
emissora comercial. Dar-se-ia o caso de 
instituições, com grandes potencialida
des nesse campo, nunca virem a ser 
a proveitadas e ainda casos de institui
ções com restritas possibilidades cultu
ra is e educativas serem a presentadas, 
por exclusivo desconhecimento do 
campo ela Educação, não obstante as 
boas intenções dos que dirigem a tele
visão comercial. 

j{t um centro ele produção, criado espe
cifi camente para fazer tel ev isão educa
tiva, não pode cair nesse êrro e deve 
ser eclé tico na seleção cios valôres. pre
p <i ranclo-os, ou ainda melhor, buscan
do-os nos centros de treinamento para 
o fim específico a que estiver visando. 

Mas, acima de tôda essa problemática, 
o que mais preocupa é a duplicação de 
esforços. 

Num país em desenvolvimento, onde a 
despesa, o tempo e o trabalho devem 
ser a proveitaclos em benefício comum, 
surpreende ver como se clu plicam áreas 
ele trabalho na televisão eclucatiYa, não 
obstante a indiscutível validade de ex
periência das equipes; tod ;iv ia essa ex
periência mesma poderia ser adquirida 
em outros cursos e outras produções, 
aproveitando-se para fazer o que ainda 
não houvesse sido feito e fôsse neces
sário fazer. Nenhuma emissora comer
cial ou educati\'a perderia seu prestí
gio junto ao seu público se apresen
tasse um curso gravado em outra emis
sora, em outro estado ou até outro 
p;iís, havendo sido superado o proble
ma da língua. Creio que ganharíamos 
todos nós, vendo como são pequenas as 
distâncias clêste país nas mãos da tele
comunicação, vendo a solidariedade de 
todos os nossos irmãos do Sul, do Nor
te, cio Leste e cio Oeste, trocando fitas, 
enlaçados pela EMBRA TEL, servindo 
uns aos outros, esquecidos de que nós 
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também pudemos fazer aquilo que
outro faz para fazer o que não lhe foi
possível fazer. E, enquanto isso, em
face dessas pequeninas e grandes vai-
dades, gasta-se dinheiro cm programas
que, algumas vezes, são piores do que
outros já fracamente realizados.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . M é todos na TV E duca tiva

Que métodos devem ser usados na Te
levisão Educativa? Vários, conforme o
programa desejado.

Na Televisão Escolar não há por que
deixar de usar o método expositivo.
Não se diga que a escola atual busca
diminuir a importância da apresenta
ção da matéria porque a TV é por ex
celência a melhor forma de se expor
um assunto nôvo, pois reúne todos os
meios audiovisuais que se deseje usar
e ainda é, ela mesma, o melhor meio
audiovisual que se possa imaginar
agindo magneticamente sôbre o espec
tador, motivando-o e incentivando-o
no decorrer de tôda a aula. Basta que
o professor saiba usar o instrumento
que se lhe oferece para ter a classe
atenta por vinte ou mais minutos — o
que talvez não conseguisse numa aula
pelo ensino direto.

Mas, todos nós sabemos que somente a
apresentação de um assunto não leva a
um conhecimento seguro. Até que pon
to isso será válido em se tratando da
televisão? Em Geografia, ao estudar a
Região Norte Brasileira, que melhor
fixação de conhecimentos se poderá fa
zer da flora, da fauna e da hidrogra
fia da região se podemos exibir trechos
de filmes, associados a fotografias, sons,
mapas e aspectos gerais da região? Tal
atda, acompanhada por uma exposição
clara e objetiva do professor, jamais
será esquecida. Estará fixada. Talvez
não sejam conhecimentos profundos do
assunto, mas sua seleção e seu trata
mento dependerão do produtor.

Aulas de fixação, como estudos diri
gidos ou elaboração de conhecimentos 

apresentados em aulas anteriores, po
derão também ser usados, dependendo
muito da forma de recepção para o
seu sucesso.

Convém aqui dizer que qualquer mé
todo em televisão educativa vale até
o ponto em que é aceito e compreen
dido pelo que assiste. Quando um sim
ples rodar de um botão pode fazer
desaparecer o melhor método escolhi
do, rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé necessário ter certo cuidado com
afirmações categóricas de métodos ati
vos ou autodidáticos.

Creio que o melhor método a usar
será aquele que mantém acesa a aten
ção do espectador. E nessas circunstân
cias têm mais vantagens as boas expo
sições e as novidades do que formas de
fixação engenhosas.

Uma grande valorização da exploração
é desejável com profunda pesquisa so
cial, cultural e econômica sem o que
não há adequação de assunto e lin
guagem aos espectadores a que se di
rige a mensagem.

Uma boa elaboração do roteiro por
professor experimentado na arte de
ensinar e com bom conhecimento de
técnicas de televisão é indispensável.
Uma feliz apresentação, motivada du
rante todo o tempo, com pessoal bem
apresentado e com naturalidade é exi
gência a que não se pode fugir. A re
capitulação ao final da aula para des
taque das idéias e noções fundamentais
é valiosa. E, finalmente, urna avaliação
não muito demorada seria a fase final
dêsse método que na televisão escolar
nos parece válido desde já para as pro
gramações que pretendam manter au
diências continuadas.

O futuro trará maiores experiências e
com elas novos métodos surgirão, con
dicionados ao desenvolvimento da téc
nica e da telecomunicação.

Na PTT francesa, por exemplo, há
centros de treinamento de pessoal téc- 



nico em vária s cidades: Marselha, 
Rheirns, entre ou tra s, onde gru pos de 
4 a lunos numa sala, à volta de mesas 
engenhosamente montadas, observam 
um aparelho ele te levisão sôbre suas 
cabeças, por meio de espelhos, e assim 
assistem ;'is in form ações da das de Paris, 
onde se d esenvolve um a aula :10 vivo, 
sôbre rno11tagem de te lefones. Qual 
quer dúvida, escrita em _ um papel le
vado por unta este ira rolant e ao moni
LO r, n a frent e da sa la, não sendo satis
fatoriamente reso lvid a, é transferida 
pelo circuito de telefones diretamente 
ao professor cm classe, na Capital, ha
vendo a inda a poss ib ilidade ele com a
to direto, por telefones, do a luno, em 
sua sa la, com o m estre frente ｾｳ＠ câ
maras, passan do a aula a ter caráter ele 
aula particular para centenas el e 
alunos. 

Experi ências que se fazem na Uni ver
sidade d e Sta nford , el e al fabetização ele 
cri a nças pela televisão e com o concu r
so el e compu tadores, são outros exem
plos cio emprêgo ela telev isão, que exi
gem uma variação de méLOdos que 
consta ntemente deverão ser a lterados. 

As máquinas ele ensinar, conjugadas ao 
ensino através cio vídeo e, fin almente, 
tôclas as li ções q ue a cibernética nos 
est;\ traze ndo, fazem prever uma mu
d a nça e va riedade ele métodos extra
ordin ár ios. 

Creio que a melhor segurança para 
urna feliz escolha ele método é a efici
ente preparação ele um bom professor 
na técnica ela T elev isão Educa ti va, que 
es ta rá d êsse modo preparado para, com 
versatilidade, sa ber conservar a aten
ção indispensável pa1·a o vídeo, acom
pa nhando as inovações e progressos da 
ciência e d a tecnologia. 

A aula tclevisacla, essa sim, deveria ser 
abolida imediatamente, porquanto não 
mantém o interêsse cios espectadores e 
desvaloriza a televisão educativa. Co
locar-se um professor - o melhor pro
fessor - a r epassa r os assuntos, a in
ventar perguntas, a insistir na expli-

cação do que lhe parece importante no 
momento mesmo do transcorrer da 
aula, é gastar minutos preciosos e cus
LOsos da televisão oficial ou comercial, 
que não tem um resultado correspon
dente. Na exposição cios assuntos, o 
tempo tem de ser medido, cronometra
do - como, ele res to, uma boa aula co
mum, e o roteiro deve ser elaborado e 
seguido tanto quanto possível, usando
-se as artes necessá ri as, os coadjuvantes, 
o telccine, o retroproje tor, enfim, todos 
os meios auxiliares ele ensino dentro do 
método mais aconselhável, mas nunca 
a enfadonha aula mais ou menos 1m
provisacla frente its câmaras. 

Recomendações 

1. A produção em TVE exige de 
quem a faz um bom conhecimento e 
efeti va vivência operacional em emis
sora ou circuito fechado de TV, razoà
velmente equipado, a fim ele que a 
lingu agem usada seja válida, gradual, 
continuada e tecni camente perfeita, 
além de condições indiscutíveis ele bom 
educador. Por isso julga mos indispen
sável a es pecífica formação de profes
sôres em Centros de Formação conve
ni entemente preparados para êsse tra
balho. 

2 . A procl ução pedagógica, por sua 
na tureza, exige condições especiais de 
trabalho que a emissora comercial nem 
sempre pode oferecer, pelo que se deve 
pensar na criação de Centros de Pro
dução, que não dupliquem, por moti
vos econômicos, pelo menos na fase ini
cial da TV no país, os campos de tra
balho. Tais centros, cronologicamente 
anterio1·es à própria criação ela emisso
ra ele Televisão Educativa, deverão 
subsistir acima delas, servindo indis
tintamente a várias emissoras oficiais 
ou comerciais. 

3. A produção em TVE eleve pro
curar encontrar sempre métodos pe
dagógicos próprios, em face cios obje
ti vos colimaclos, considerada a matéria 
e os meios auxiliares empregados. 
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P repa ra ção  de P ro fe sso re s

pa ra a TV E duca tiva

Jud ith  B rito  de  P a iva  e  S ousa  *

1 . TV , V e ícu lo de

E ducaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O vertiginoso incremento e a crescen
te complexidade dos conhecimentos,
determinados ambos pelas transfor
mações extremamente rápidas no cam-
po das ciências e da tecnologia, e as
estruturas políticas, culturais c sócio-
-econômicas, estão a impor, inexora
velmente, a necessidade de mais e me
lhor ensino, a mais indivíduos e no
mais curto prazo possível.

Tal é a rapidez com que se processam
essas transformações, que o tempo que
medeia entre a ida de uma obra para
o prelo e sua divulgação é, não raro,
suficiente para que seu conteúdo seja
ultrapassado.

E participando de tão acelerado ritmo,
concorrem novos meios de comuni
cação capazes de veicular mensagens
entre os mais longínquos pontos da
Terra, e até entre a Terra e o espaço
cósmico, em velocidades que culminam
com a das ondas hertzianas.

Paradoxalmente, os países em desen
volvimento que ainda não se benefi

ciam, em todo o seu território, com as
mais recentes conquistas na área das
comunicações, breve estarão sendo
atingidos pela civilização dos mais dis
tantes povos, ao completar-se a rêds
mundial de televisão.

Em rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATeoria Geral de Comunicação Co
letiva, informa Sérgio Luís Veloso: “O
desenvolvimento da tecnologia das co
municações permite que se preveja a
universalização da comunicação cole
tiva antes que o processo ético-político
da comunicação se complete em cada
unidade. Em outras palavras, a comu
nicação internacional alcançará a to
talidade dos cidadãos de tôdas as co
munidades mais cedo do que as comu
nicações locais ou nacionais.”

Mas o mesmo veículo que nos traz uma
mensagem de paz, de amor ou de be
leza, que aproxima os homens e vei
cula o progresso, pode ser também o
responsável pela divulgação de mani
festações lamentáveis de desequilíbrio
humano.

E a escola não pode deixar de tomar
posição em face de tais alternativas.
Não se lhe perdoará a omissão na res

Do Instituto dc Educação da Guanabara.



ponsabilidade da seleção das mensa
gens, nem na utilização do instrumen
to ein seu próprio benefício.

A escola não tem o direito de alhear-sc
dessas conquistas da inteligência hu
mana, sob pena de marginalizar-se. Ela
tem que inserir-se cm seu meio social,
em sua época, renovando, permanen
temente, seu sistema de ensino. Não se
trata mais de preparar o indivíduo
para o futuro mas de propiciar-lhe
condições que o capacitem para a atua
lização de cada momento.

0 mínimo que se lhe pede é que esteja
preparada para acompanhar a influ
ência dos novos veículos de comunica
ção, principalmente sôbre a juventude,
para orientá-la ante o vultoso e indis
criminado afltixo de informações e su
gestões.

Um fato de que tivemos conhecimento
ilustra bem a lamentável defasagem
que às vêzes se verifica entre as duas
evoluções: a do meio social e a da es
cola. Um professor procurava conven
cer os alunos da redondeza da Terra.
Referiu-se, então, às velhas observações
da sombra do nosso planeta na lua,
por ocasião dos eclipses lunares, e ao
aparecimento e desaparecimento de
navios na linha do horizonte. Não lhe
ocorreu, no entanto, outra prova, mais
recente e mais acessível, logo lembrada
por um dos alunos: a imagem da terra
transmitida pela televisão.

Incontestàvelmente, os mais poderosos
meios de comunicação de massa — ci
nema, rádio e televisão — devem cons-
tituir-se os melhores aliados da educa
ção em nossos dias. Sobretudo a tele
visão. Ela se sobrepõe ao rádio, pelo
impacto insuperável da imagem; ao ci
nema, pelo calor que emana da simul-
taneidade entre a ocorrência de um
fato e a sua divulgação.

Graças aos dois fatores — imagem e
: atualidade — foi-nos possível partilhar 

com Armstrong as incertezas dos pri
meiros passos do homem cm solo lunar.

E êsse instrumento, que nos leva, em
vôos espaciais, a conhecer o universo,
é o mesmo que permite a milhões de
indivíduos, de diferentes pontos do glo
bo, penetrarem, juntos, nos mais re
cônditos mundos dos microrganismos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . TV , T raba lh o de E qu ipe

Da concepção de um programa à sua
realização, encadeiam-se e enredam-se
numerosos elementos humanos que
concorrem, cada qual no seu setor,
para o aproveitamento pleno do ins
trumento.

Todos sabemos como é complexo o
trabalho de TV. As luzes do estúdio ou
nos escaninhos dos bastidores, não há
trabalho mais importante ou de menor
importância para o êxito de uma emis
são ou gravação. Há, sim, participa
ções mais evidentes a par de outras,
muitas vêzes apenas atestadas pelos pró-
prios erros ou omissões. O mais atilado
produtor, o mais inspirado roteirista, o
cortador mais hábil ou o mais diligente
diretor podem ter seus esforços com
prometidos por uma falha da ilumi
nação, pela má colocação de um mi
crofone, pela imprevidência do contra-
-regra ou pela negligência do simples
encarregado de mudar os cartões na es
tante.

Supérfluo será repetir o clichê “televi
são é trabalho de equipe’’. Mas é ques
tão pacífica também admitir que cada
membro da equipe deve ter uma visão
de conjunto a fim de que possa 
tribuir conscientemente para a efetiva
ção do processo de comunicação.

3 . TVE , C am po E spec ífico
da TV

O que até aqui dissemos se aplica à te
levisão em geral, e, com mais rigor, se
enquadra nas condições particulares da
televisão educativa.



Entenda-se por televisão educativa 
(Educatio11al TV) não apenas a tel e
visão didática, escolar (lllsl rnctio11al 
TV), que constituirá o principal ob
jeto ele nosso exame, mas aquela que, 
além elas aulas formais, apresenta pro
gramações ele teatro, música, pintura, 
documentários, eventos ele interêsse 
geral etc., visando a um melhor status 
elo indivíduo, à sua formação intelec
tual, cultural e moral, e ao progresso 
da comunidade. 

A televisão a serviço da educação re
presenta uma adaptação, principal
men te da escola, às necessidades e re
cursos elo mundo atual. 

A televisão é o "instrumento que tem o 
poder de ensinar mais coisas a mais 
gente, em menos tempo elo que outro 
meio já vislumbrado" . Assim se pro
nunciou ]. F. Kennedy, ent ão senador 
e canclicbto à pres idência cios Estados 
Unidos, quando so licit ado a opinar 
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'E:ntre as inúmeras vantagens da uti
lização ela televisão em educação men
cionaremos : 

a . A televi são amplia a atuação cios 
melhores mestres pondo suas aulas 
ao alcance ele todos os alunos que 
possam ser alcançados pelo raio ele 
ação de uma emissora, ele uma ca
deia ele emissoras ou retransmisso
ras, ou, já agora, pela cobertura 
ele um satélite. 

b. A televisão veicula recursos in a
cessíveis à maioria ou à totalidade 
das escolas, franqueando-lhes la
boratórios e oficinas de trabalho, 
percorrendo com alunos e mestres 
campos de lavoura, revelando, pe
la imagem e o som, povos e terras 
distantes, fatos remotos e ocorrên
cias cio momento. A televisão, ela 
própria um recurso audiovisual e 
o mais completo, pode veicular 
quaisquer recursos visuais ou so-

noras, ca pazes ele concorrer para 
maior aceleramento e eficiência 
ela aprendizagem. 

c. A televisão permite que os mes
mos pormenores de um objeto se
j am vistos por tôcl a a classe, do 
mesmo â ngulo, com a m esma ni
tidez. 

d . A televisão conduz a atenção e a 
observa ção dos espectadores para 
o fa to ou o objeto que deve ser 
examinado, sem oferecer alterna
tivas que dispersem a atenção. 

e. D ispo nclo dos m elhores professô
res, das m a is modernas técnicas e 
cios m a is e fi cientes recursos, os 
programas educa ti vos pela televi· 
são não apenas benefici am os alu
nos mas servem também de estí
mulo e inspiração a professôres 
menos experi entes . Em depoimen
to prestado no CongTesso cios Es· 
taclos Unidos, em 196 1, sôbre lei 
que acelerava a utilização ela TV 
em educação, d eclarou o presiden
te ela Associação Nacional ele Ra
diodifusão (Rádio e Televisão) 
Educativa, \ Villiam G. H asley: "A 
televisão é oferec ida principal
m ente para aperfe içoar em quali
dade e em quantidade o bom en
sino que nos está faltando, com re
lação a ta ntas clisci plinas . A tele
visão pode ampliar a influência 
de bons professôres, m as o fato 
mais importa nte é que ela pode 
contribuir para aum entar a eficá
cia cio m agis tério el e todos os mes
tres e do a prenclizado ele todos os 
alunos." 

Sabemos que n em sempre é bem inter
pretada a intervenção clêste instru
mento no processo educativo. Afirmam 
uns que ela jamais poderá substituir 
a comunicação direta entre professor e 
aluno. Temem outros que o que se 
pretenda seja exatamente substituir a 
atuação direta cio professor pela media
ção cio veículo. 



Entre nós, a televisão tem sido usada,
ate agora, na quase totalidade dos ca
sos, em função supletiva, proporcio
nando oportunidade de educação aos
que não a tiveram cm tempo.próprio,
e aos que integrarão êsse contingente
se não forem imediatamente assisti
dos.

Quando, nos grandes centros do País, o
ensino direto dispuser de número su
ficiente de professores para atendimen
to de todos os alunos, então, certamen
te, poderemos ter a televisão numa
atuação complementar, integrando c
enriquecendo as atividades de classe.
É o que ocorre na França, Inglaterra,
Estados Unidos e tantos outros países.

Por outro lado, a produção e a reali
zação de programas de televisão educa
tiva requerem uma equipe dos melho
res professores com os quais naquele
caso, colaborarão e deverão entrosar-se
os professores das classes em que se
verifique a recepção.

No Brasil, no entanto, o que atual
mente ocorre, no ensino pela TV, é a
substituição, na maioria das vêzes, de
professores por monitores, junto aos
alunos, por serem aqueles, ainda, em
número deficitário.

De qualquer modo, o que a televisão
educativa tem realizado, nos países de
senvolvidos e em desenvolvimento, 
racteriza plenamente o seu papel na
educação das massas c no aprimora
mento do ensino.

Mas, para que a televisão venha a ser
entre nós o instrumento eficiente de
educação, nos termos em que a definiu
Kennedy, é preciso que dela se faça o
uso correto, adequado aos objetivos.

A televisão não oferece gratuitamente
os seus serviços. Só os que privam de
sua intimidade podem usufruir os fa
vores de sua eficiência como meio de
comunicação de massa.

E seu emprego no processo educativo,
indiscriminado, às cegas, ao sabor de
delirantes improvisações, não rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé mais
compreensível, nem aceitável, e consti
tuiría mesmo um desperdício.

É verdade que qualquer mensagem de
conteúdo educativo, ainda que mal
apresentada como programa de televi
são, será mais proveitosa que alguns
comerciais de conteúdo indiscutivel
mente deseducativo e, lamentàvelmen-
te, de fabulosas audiências. Mas se nós,
educadores, conhecemos o caminho cer
to, por que preferiremos o atalho me
díocre e tão pouco fértil da rotina? Por
que incidiremos em erros que somos
capazes de criticar, aqueles mesmos
erros dos que abriram caminhos ou dos
que se acomodam a situações mais fá
ceis? E aqui cabe mais um lugar-co
mum: uma aula por televisão não é o
simples televisionamento de uma aula
de classe. O próprio apresentador não
pode esquecer certas condições peculia
res à sua função. Na sala de aula,
ainda que nada tenham de atraentes, 287
por exemplo, o físico ou a voz do pro
fessor, éle pode, por suas qualidades
profissionais ou morais, ou quaisquer
outros atributos, chegar a constituir-
-se, êle próprio, um fator de motivação
do trabalho de classe. No vídeo, no
entanto, as coisas não se passam dc
igual forma, e dificilmente haverá pos
sibilidade de tais compensações num
mero close-up ou mesmo um médium
shot. Então, é preciso que o apresen
tador tenha presentes todos os recursos
e restrições de sua situação diante das
câmaras e do microfone, para que sua
atuação seja um fator positivo na rea
lização do programa. A alguns poderão
parecer de somenos importância estas
observações. Mas lembramos que qual
quer ator de televisão recebe instru
ções que o tornam mais apto para o
seu trabalho. Já existe mesmo uma li
teratura sôbre o assunto.

Julgamos oportunas essas considerações
a fim de fundamentarmos a tese da ne
cessidade de especializar-se o professor



que se destina às atividades da televi
são educativa. E diremos mais: até o
setor de operação deve ser preparado
para a finalidade específica do tra
balho cm educação. Um tratamento
artístico inadequado, por exemplo,
pode ter efeitos negativos quanto aos
objetivos didáticos da mensagem.

Mas as nossas considerações visam ex
clusivamente à preparação do profes
sor para essa atividade. Voltemos ao
ponto.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . P ro fe sso re s pa ra a TVE

Por sua formação e informação, é o
professor que, estabelecidos os objeti
vos de um curso e conhecido o contex
to social, econômico e cultural da au
diência, mais capacitado estará para
atingi-la como receptora da mensagem.

E êle não será apenas o emissor, mas
também o codificador, isto é, aquele

2§g que rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlato scnsn verterá a aula em lin
guagem de televisão, desde o planeja
mento da programação à produção do
programa.

Do professor que serve à TV Educa
tiva, portanto, não se exigirá apenas
que seja um excelente professor, expe
riente, conhecedor profundo de sua es
pecialidade e senhor das mais atuali
zadas técnicas didáticas. Êle deverá
também garantir a fidelidade da co
municação pela eficiência da utiliza
ção do meio.

Como selecionará e usará com acerto,
por exemplo, o material ilustrativo,
se não lhe forem familiares as restri
ções que a televisão impõe com rela
ção ao enquadramento e aos contras
tes de côres, traduzidas na escala de
cinza? Como planejará os efeitos 
noros, os movimentos de câmara, as
intervenções do telecine, se desconhe
cer as possibilidades desses recursos ou
mesmo a existência ou as condições de
seu funcionamento na emissora? Como 

resolverá situações de emergência se
não souber dos recursos que possibili
tam a solução? Que partido tirará da
iluminação, da pontuação, dos planos?
Enfim, como conseguirá estabelecer a
comunicação entre o estúdio e o dire
tor de TV, se é incapaz de estruturar
um roteiro?

Para alguns, a atuação do professor po
derá limitar-se a fornecer o conteúdo
do programa ao produtor, que se en
carregará dos demais passos. Sabemos
que isso se faz, mas será êsse o procedi
mento certo, em se tratando de educa
ção?

Por que não exigir a participação, em
tôdas as fases do processo, — como exe
cutor ou supervisor — daquele que tem
mais condições de estabelecer eficien
temente a relação mensagem-receptor?

Será o professor incapaz de assimilar,
com relação ao veículo, técnicas que
outros também tiveram de aprender?

Direta ou indiretamente, sua presença,
ou melhor, a sua assistência deverá ser
uma constante em todos os aspectos da
produção.

Na própria linguagem do roteiro -
clara, concisa, em ordem direta, tecida
em períodos curtos, apreensível na me
dida em que é enunciada, uma vez que
o feed-back não é imediato, o mestre
se denuncia no propósito constante de
tocar mais de perto a compreensão do
aluno. Êle cria situações em que são
formuladas perguntas e respostas, como
as que, na sala de aula, interrompem a
sua exposição. E isso confere à mensa
gem maior autenticidade, permitindo
dirimir possíveis dúvidas e insistir
neste ou naquele ponto de mais difícil
assimilação.

Será forçosamente o professor quem
planejará o programa, consignando
nêle as partes que caracterizam um j 



plano de aula, c ao qual não devem
faltar a motivação ou incentivação, o
desenvolvimento, a fixação, a verifica
ção.

Há de se confiar a outrem essa tarefa?

E vamos mais longe: o apresentador
mesmo deve ser um professor, e me
lhor, um professor da especialidade.
Admitimos que essa norma não seja
atendida em apresentações de menor
profundidade de conhecimentos. Toda
via, cm níveis mais elevados, só o pro
fessor da matéria sentirá os pontos que
devem ser enfatizados, só êle poderá
contornar com segurança as situações
criadas por traições da memória.

Uma ressalva deve ser feita: cm dra
matizações, recurso de que se valem
com frequência os programas educati
vos, os artistas profissionais dão, quase
sempre, melhor conta dos papéis. De
nossa experiência podemos, contudo,
afirmar que também entre os profes
sores sc podem encontrar excelentes in
térpretes.

Está claro que, defendendo a realiza
ção ou a supervisão dos trabalhos da
1 VE pelo professor, não estamos ad
mitindo a hipótese de a um indivíduo
caber a responsabilidade de tôdas as

tatividades. Nem pensamos, absoluta-
tmente, em excluir a participação de
profissionais da televisão nesse traba
lho. Muito terão que aprender com

•estes os que ensaiam os primeiros pas-
:sos na estrada nova da TVE.

No caso, nossa posição é a de consi
derar imprescindível a assistência de
• educadores na produção de programas
•de educação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 . P repa ra ção de P ro fe sso re s

pa ra a TVE rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

""A infra-estrutura já existente (no
IBrasil), ou que está sendo elaborada
oem vários centros, não deve tardar em
vver-se a braços com o engarrafamento 

provocado pela falta de know-how
para a programação, principalmente se
ela se apoiar em recursos financeiros
crescentes.” (Henry R. Cassirer, Tele
visão Educativa no Brasil).

Parece-nos que estas palavras do co
nhecido perito da UNESCO e a ali-
geirada exposição que acabamos de
fazer evidenciam a premente necessi
dade de preparação de professores para
a utilização dêste nôvo instrumento de
comunicação.

Nos institutos e faculdades de educa
ção, por exemplo, impõem-se cursos
com essa finalidade, os quais deverão
articular-se Intimamente com as demais
atividades da escola, sobretudo, as
artes.

Aos cursos preliminares de iniciação
ou de visão global do trabalho suceder-
-se-ão outros, de especialização nos di
ferentes setores de produção, com apro
veitamento de aptidões e interesses
pessoais. 289

Diferentes podem ser, em natureza e
profundidade, os itens constitutivos do
programa de um curso de preparação
de professores para a televisão educa
tiva, tendo-se em vista os objetivos, o
nível e a duração do curso.

No Instituto de Educação do Estado
da Guanabara, vêm sendo realizados
cursos dessa natureza desde 1967, sob a
coordenação da Prof.a Alfredina de
Paiva e Souza, e dos quais temos par
ticipado na qualidade de professora e
assistente da coordenação. Êsses cursos
destinados a professores de quaisquer
níveis e especializações, desenvolvem-
-se em períodos de três meses. Conco
mitantemente, vêm funcionando, tam
bém, estágios de produção e, em 1969,
foi realizado um curso de operação.
Para a parte prática dos cursos e as
atividades curriculares e extraclasses,
dispõe o Instituto de dois estúdios, sala
de operação e salas de recepção para
circuito fechado.
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Com base n essa experiência, sugerimos 
alguns pontos que podem integrar o 
programa de um curso de preparação 
de professôres para a televisão ed ucat i
va: 

Os meios ele comunicaç;io ele massa. 
As inter-relações ela televisão com o 
cinema, o dclio e também com o 
teau·o. 

Conceituação ela televisão ed uca ti
va; ca ra cterísticas fundam entais. A 
televi são educa tiva 11 0 mundo e no 
Brasil. 

Tipos ele programas na tele\·isão em 
geral; natureza e form as ele progra
mas na tel evisão educativa. 

Estrutura de uma emis ora ; setores, 
a tividade , pes oa l, atribui ções. 

Breves informações sôbre o fun cio
namento ela c;lmara ele televisão; 
movimentos; planos; tomadas. 

Técnicas ele produção ele um pro
grama; element os clisponívei . Gra
vação em fita magnética (video

-ta /1e). 

A im agem em televisão: composi
ção; enquadramento. Ut ili zação el e 
recursos audiovisuais. A côr em te
levisão e a esca la ele cinza na tele
visão monocromática. A ilumina
ção. 

O som em televisão. Fontes sono
ras. A mesa el e áudio. O microfone 
e sua utilização. 

O roteiro em televisão : técnica ele 
elaboração. 

O apresentador: qualidades pes
soais, voz e fala , movimentos, ati
tudes, expressão facial, gestos, tra
jes, maquilagem, manipulação ele 
material, o "ponto" etc. 

A rccc pç:io orga ni zada dos progra
ma s. O fl'l ·d /Jar /;. r\ preparação de 
monitore , superv isores e tc. O ma
terial do al uno, o m a nual do moni
tor. 

:-\ ava li ação e se u processa mento. 

Todo o trato cl êsses assu ntos deve ser 
acom panhacl o f1ari f1assu ele prática 
m<i ciça e contato d ireto com o equ ipa· 
mento e se u f1111 cio namen to . 

Outros <•spec tos podem ser examina· 
dos a lém dos referidos como, por exem
p lo, o e túdio de um a rêde de rece pção 
em escolas, com a participação ele mes
tres, e a n ecessár ia oriemação para a 
pre paração do gui a do professor. Po· 
dem ser prom ovidas pesq uisas: para a 
esco lh a das programações con veni entes 
?is audi ên cia em vista ; p ri ra ri ava lia
ção cl:i produt ivid ade d e um curso por 
telev is:'10, conside ra ndo-se o custo ope· 
racion a l e d e inves tim ento . e os resul
tado o btidos etc. 

Como j (1 dissem os, a telev isão educa
ti va tem ass umi do quase sempre, entre 
nós, ca ráter suple tivo, ora com progra
mas d e a lfabetização de adultos, ora 
com cursos d e madureza ou d e ad mis
são ao gi n ;1s io , ora com cursos técnicos 
ou profi ssion;i is. 

Em melhor fa se el e nossa contextura 
econômic;i, contudo, e la deixará ele ser 
apenas um veí ulo ele atendimento de 
massas hum a n as ca rentes ele escola, 
para ass umir ri fun ção ele excepc ional 
recurso prira o ensino ele qualidade em 
todos os se us níveis e diferentes ramos. 

l\Iais que mero veículo de educação 
supletiva e la será e fetivamente - e es
peramos que em futuro não mui to re
moto - um meio ele com unicação in
tegrante do progresso educativo e do 
desenvolvimento nacional. 

.. 



In te rcâm b io e C oope ra ção

num a P o lítica pa ra a TVE

no  B ras il

P au lo D ia s de S ousa  *

1 . D esenvo lv im en to  Tecno ló g ico

e suas Im p lica çõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tentar definir cooperação e intercâm
bio na área de educação pela TV, sem
antes examinarmos o qtic representa
a TV-Educativa no estágio de desen
volvimento em que nos encontramos e
no qual a comunicação de massa assu
me papel de absoluta relevância, seria
perdermos a visão do global para nos
determos em apenas um dos múltiplos
aspectos de uma problemática que se
vem constituindo num desafio e, assim,
correr os riscos que uma ausência de
perspectiva poderia acarretar.

Só a compreensão de TV-Educativa
como decorrência do processo de de
senvolvimento em que nos encontra
mos envolvidos poderá permitir a visão
dos recursos que se torna necessário
mobilizar e dentre êles destacar a con
tribuição do Intercâmbio e Coopera
ção.

A aceleração vertiginosa da tecnologia
e da ciência, expandindo o campo do
saber, vem-nos colocando sempre
diante de situações novas a exigir re
formulações contínuas em todos os se

tores da vida humana. Essas modifica
ções nas condições ocorrem tão depres
sa que constituem um permanente de
safio. Por isso mesmo, talvez a tarefa
mais importante de nosso tempo con
sista em desenvolvermos o sentido da
percepção, a ponto de estarmos capaci
tados a discernir rapidamente as neces
sidades que surgem e defini-las a tem
po de atendê-las com a velocidade que
o processo exige para sua continui
dade.

A dilatação do conhecimento e seu
desdobramento em novas áreas que se
ramificam, ininterruptamente, exigem
que estejamos atentos a problemas que
variam desde a formação de pessoal
para atendimento aos novos campos es
pecíficos à adoção de novas técnicas,
novas metodologias, incorporação de
novos recursos, como a criação de no
vos organismos e serviços ou a reestru
turação dos existentes, ou ainda mes
mo a extinção dos inoperantes.

Da mesma forma que a industrializa
ção reduziu substancialmente a contri
buição da mão-de-obra artífice e a
energia a vapor já não atende às exi
gências de uma época que já conta
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para impulsioná-la com a energia atô
mica, todos os setores da vida estão
sujeitos a mudanças que serão determi
nadas pelas necessidades a serem aten
didas, na medida de sua urgência.

Também nas áreas da educação, com o
crescimento das carências, que se tor
nam ainda maiores cm decorrência da
explosão demográfica, urge a adoção
de novos padrões técnicos e pedagó
gicos, pelas próprias exigências do de
senvolvimento.

No entanto, ao se pensar em lançar
mão de novos recursos educacionais,
principalmente numa nação em desen
volvimento, é preciso não esquecer que
ésses recursos não devem simplesmente
ser acrescentados, mas incorporados ao
sistema geral de ensino, tendo sempre
em vista o desenvolvimento global do
País.

Sendo a educação um processo de in
tegração social, que se realiza através

292 das várias instituições sociais, cabendo
à escola apenas a sistematização da
transmissão de conhecimentos, a pró
pria eficiência desta está st ijeita às con
dições gerais da comunidade e influên
cias do meio. Entre estas influências,
é preciso situar o papel do rádio, da
imprensa e da televisão, que tanto po
dem atuar suprindo a inadequação da
escola como anulando e deformando
seus ensinamentos.

Sôbre a atuação dos meios de comu
nicação de massa no patrimônio cul
tural do homem, Marshall Mcluhan
adverte que “se êsses meios servissem
apenas para corromper níveis anterior
mente alcançados de cultura verbal e
pictórica, não seria por existir nêles
algo inerentemente errado. Será antes
por não termos conseguido dominá-los
como novas linguagens, a tempo de os
assimilar à nossa herança cultural to
tal”.

Êsse é o desafio que ora se apresenta
a educadores e planejadores nas na

ções em desenvolvimento. Como incor
porar à educação tais recursos dotados
de um potencial comum ao dos países
já industrializados, aplicando-os a um
sistema de ensino que ainda reflete
uma estrutura eminentemente agrária?

É indispensável que coloquemos a pro
blemática da TV-Educativa não como
se esta consistisse numa inovação a ser
pretendida, mas como decorrência ine
vitável da expansão dos meios de co
municação de massa e uma exigência
de nosso tempo.

O papel da educação pela TV só po
derá ser devidamente avaliado se pro
curarmos situá-la num mundo carac
terizado pela rapidez da comunicação
e se considerarmos ainda as relações
entre os meios de comunicação e o pro
cesso de desenvolvimento.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . TV com o V e ícu lo de

C om un ica ção de M assa

Por volta de 1952, quando a indus
trialização dos aparelhos de televisão
principiou a tomar vulto e sua utili
zação passou a se estender a muitos, jí
era possível pressentir a amplitude de
nôvo veículo de comunicação e o pa
pel que ele passaria a representar,
pelas vantagens que revelava em rela
ção aos que até então vinham sendo
utilizados. A possibilidade de comuni
cação visual evidenciava sua superio
ridade em relação ao rádio e, podendo
atingir crianças e adultos em seus pró
prios lares, permitia a grande número
de pessoas sem acesso a livros e jornais
participarem da informação.

Dotada de maior penetração que o
cinema — o alcance deste se restringe
a uma platéia dimensionável, enquan
to o da televisão é ilimitado — hoje,
quase três décadas após seu surgi
mento, a televisão vem desencadeando
o que se poderia chamar de verdadeira
revolução no processo da comunicação.
As pesquisas de audiência e os pri
meiros estudos sôbre os efeitos dos 



imeios dc comunicação coletiva, inicia-
 dos ein 1932, em decorrência do im
pacto causado pelo advento do rádio,

• ganharam com a televisão proporções
 que só poderão ser avaliadas à vista da
bibliografia crescente que indica o in-

i terêsse de um número cada vez maior
• de sociólogos, psicólogos, antropólogos,
ihistoriadores c cientistas políticos pela
teoria e pesquisa da comunicação.

Comparados às estatísticas referentes à
i circulação de jornais e revistas, bem
• como à frequência a cinemas, os índi-
 ces de audiência de televisão adquirem
 considerável importância.

• Se atentarmos para o fato de que, já
 cm 19G0, aproximadamente 70 milhões
de americanos assistiram aos debates
travados entre Kennedy c Nixon na
luta pela presidência dos Estados Uni
dos, e que, em 1963, cêrca dc 100 mi
lhões de pessoas presenciaram os acon-

ttecimentos relacionados com a morte
• do Presidente Kennedy, poderemos ter
uma visão do que já naquela época a
televisão significava como agente de
comunicação de massa.

O constante aperfeiçoamento da tec
nologia e a possibilidade de utilização
de satélites em retransmissões inter
continentais, reduzindo cada dia as
distâncias geográficas, aumentam a
área de influência da TV.

Hoje, populações no mundo inteiro
participam não só das conquistas cien
tificas decorrentes da pesquisa espacial,
como do fato histórico, no momento
em que êlc tem lugar.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . TV -E duca tiva : S o lu ção
pa ra a P rob lem á tica E ducac io na l

B ra s ile ira ?

No Brasil nos sui preen d cremos ao ob
servar que, apesar de nossa baixa ren
da rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper capita, situamo-nos entre os 

países que maior número de receptores
possuem. Ocupamos o 9.° lugar entre
110 países, com, aproximadamente,
4,5 milhões de receptores,1 apresen
tando uma produção anual de cêrca de
500 mil unidades. 2

Considerando, entre outros aspectos, os
inúmeros problemas existentes nas
áreas da educação, saúde e agricultura,
bem como o alto índice de crescimen
to demográfico, trazendo a conseqiien-
te necessidade de integração perma
nente de grandes contingentes huma
nos na vida nacional, cabe-nos refletir
sôbre o alcance e capacidade da tele
visão na resolução dos problemas que
nos afligem.

No entanto, seria incorrer em êrro ini
ciar simplesmente a importação de
TV-Educativa, a fim de impor ou in
corporar ésse nôvo meio ao sistema de
educação existente. A televisão educa
tiva brasileita, para ser realmente efe
tiva, deve obedecer a características na
cionais, visando atender a problemas e 293
necessidades específicas do País.

Na implantação de um sistema de TV-
Educativa, o atendimento às carências
prioritárias deve ser o objetivo preci
pito a ser alcançado e precauções to
madas no sentido de que não se adi
cione o custo do ensino televisionado
ao custo do ensino tradicional.

Somente a utilização racional da TV-
Educativa justifica seu emprêgo e,
ainda assim, integrada ao sistema glo
bal do ensino, analisados cuidadosa
mente os vários aspectos dos proble
mas que nos afligem, consideradas as
lacunas a serem preenchidas e sua ur
gência.

Se atentarmos para as realizações nesse
campo, cm âmbito internacional, veri
ficaremos que a TV-Educativa vem
sendo utilizada diferentemente em vá-

1 Dc acordo com as estatísticas, possuem maior número dc receptores dc TV que o Brasil:
Estados Unidos, Inglaterra, Japão, União Soviética, Alemanha, Canadá, Itália c frança.
- Dado relativo a 1968.
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rios países, para atender a carências
educacionais peculiares a cada um
déles, diversificando-se sua aplicação
na medida em cpie essas necessidades
apresentem características próprias a
seu estágio de desenvolvimento.

Não é difícil concluir que essa diver
sificação em seu emprego se torna mais
evidente entre nações desenvolvidas e
nações em desenvolvimento, pela pró
pria diversidade dos objetivos a serem
atendidos. Enquanto nas primeiras a
TV-Educativa, embora obedecendo às
características nacionais, funciona ba
sicamente em termos culturais, imple
mentando a infra-estrutura educacio
nal, colocando à disposição dos respon
sáveis pela educação modernos recursos
técnicos e pedagógicos e elevando o
padrão de ensino, nas nações cm pro
cesso de desenvolvimento ela teria por
objetivo primordial a recuperação do
potencial humano marginalizado pela
insuficiência de seus sistemas educacio
nais, ainda que, paralelamente, possa
contribuir para um tipo de educação
mais próximo dos modernos padrões.

Essas premissas nos parecem considera
ções indispensáveis ao equacionamento
dos problemas relacionados à TV-Edu
cativa, sem o qual não nos será pos
sível encontrar um rumo certo, nem
definir ou delimitar áreas para uma
atuação conjunta que objetive reunir e
conjugar esforços.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . In te rcâm b io na TVE

Preferimos inverter a posição dos ter
mos do tema que nos foi proposto —
COOPERAÇÃO e INTERCÂMBIO -
por ser a Cooperação uma segunda fase
do Intercâmbio, ou seja, uma decor
rência dos esforços por êste desenvol
vidos. A Cooperação só se tornará real
mente efetiva na medida em que as
bases lançadas pelo Intercâmbio pro
porcionem condições que a favoreçam
e tornem possível.

Que funções, portanto, caberíam ao In
tercâmbio c Cooperação desempenhar
no estabelecimento de um sistema de
TV-Educativa, desde a fase de sua im
plantação c durante todo o decorrer
do projeto?

Impossível empreender um projeto
para ação da TVE, sem determinar
prèviamente os objetivos a serem al
cançados, a fim de que se possa traçar
um quadro da realidade nacional em
seus diversos aspectos e prever os re
cursos financeiros, técnicos e humano;
a serem ativados no transcurso das di
versas fases de sua implantação. Por
consistir a TVE numa técnica recente,
a previsão dêsses recursos só se tornará
possível mediante a pesquisa das ex
periências mundiais já realizadas no
campo. Daí a importância das infor
mações coletadas pelo Intercâmbio,
desde sua fase inicial de cadastramcn-
to e de primeiros contatos. Elas irão
constituir fonte de dados indispensá
veis ao empreendimento de estudos
comparativos que permitirão através
do confronto dos objetivos pretendidos
pelas entidades estrangeiras com os re
sultados por elas atingidos, a forma
ção de uma imagem nacional para uti
lização da TVE, levando tanto a eli
minar, de saída, as opções técnicas e
pedagógicas que não apresentarem re
sultados satisfatórios, como a examinar
as possibilidades de adequação às con
dições nacionais daquelas que venham
sendo aplicadas com êxito.

Sendo o entrosamento perfeito entre os
órgãos educacionais e os responsáveis
pela produção c emissão dos progra
mas uma das garantias da consecução
de uma experiência teleducativa, a
compreensão do mecanismo que asse
gure a articulação entre os diversos se
tores envolvidos: planejamento, pes
quisa, pedagogia, produção, controle e
avaliação dependerá da observação e
análise acuradas de seu funcionamento.

A mobilização dos serviços de Inter
câmbio se impõe, portanto, desde o 



momento em q11e se pense na impfan
tação el e um siste111a ele TVE. Em âm
bito n acional e internacional, caber
-ll1 es-:1 não Sl'> docum entar as ex
pcriéncias na área como anali s;'1-las e 
le \'anr a r os rec ur os disponíve is el e 
tôcla o rd em , criand o condições para a 
Coo pen1ç;1o. Es t;i se r;í a resu lt;inte ele 
11ina conjugaçf1 0 de meios que só se 
cletivará na m edida el e se us es forços. 

Se r:1 0 ;is in (ormacões obtidas através 
dos contatos ｲ ･｡ ｬｩ ｾ｡ ｣ｬ ｯ ｳ＠ que irão pos
sibilitilr o conh ecimento el a estrutura 
administr;iti va, jurídica e (inanceira 
elos orga ni smos com q11 e se poderá con
tar em á reas es pecí (i cas, a serem cha
mados a pani ci p<tr cio projeto nac ional 
de TVE o u a coo perar em seu ancla
m en to, na ocasião exa ta em que êsse 
a11xílio se fi zer necess:írio. Permitirão, 
a inda, o conh ec im ento das modalida· 
el es d e assistên cia que se tornarão pos
síveis e elas vantagen s que alguns or
g:rnismos possam apresentar em rela
ção a seus similares . Tôclas as facilida
d es qu e possa m o(erecer as várias enti
dades deverão ser consideradas, desde 
o envio ou troca ele peritos e estagiá
ri os ?t ass is téncia técnica e finan ceira, 
esta não só em recursos, como em for
ma ele equipamento. 

Ainda em sua fase ini cial ele orgam
zação e cadastramento, cabe aos ser
viços ele Intercâmbio, na área nacio· 
na!, promover o registro el e inquérito, 
objetivando não só conhecer as expe· 
riências em radiocl if usão an teriormen
te levadas a efeito, c:omo levantar as 
condições ele fun cionamento dos siste
mas de televisão existentes no país, 
avaliando seus resultados, tendo sem
pre em conta que, em nações como o 
.Brasil, em que os recursos orçamentá
rios destinados à educação são insufi
cientes para garantir a manutenção do 
ensino tradicional, em que enfrentamos 
problemas cruciais como a evasão es
colar e :i. repetência, eleve ser obser
vada, sobretudo, ao se introduzir uma 
nova técnica no ensino, a possibilidade 

de economia de recursos, o que implica 
exaustivas pesquisas sôbre os resultados 
dos investimentos em educação e em 
levantamentos ele tôcla ordem, em 
âmbito nacional e regional. 

Um dos problemas a ser encarado se
riamente é a posição da TVE em face 
ela legislação educacional vigente, que 
descentraliza o ensino, atribuindo aos 
Estados e às Universidades maior res
ponsabilidade pelo funcionamento cio 
sistema educativo nacional, o que di
íiculta a implantação ele um sistema 
de TVE em âmbito nacional. Para bem 
desempenhar suas fun ções de documen
tar e informar, cabe aos Serviços de 
Imerdtmbio, acompanhar as investiga
ções p romovidas pelos setores ele plane
jamento, pesquisa e a\'aliação que 
abranjam, desde a rentabilidade dos 
im·es timentos no ensino tradicional, à 
pesqui sa dos padrões de linguagem vo
cabular, visual e didática que garantam 
o maior aproveitamento possível do 
material gravado em VT, com vistas 
à diminuição de seu custo. 

Programas educativos devem, sempre 
que possível, ser produzidos para todo 
o território nacional, diminuindo as 
diferenças regionais mediante o encon
tro ele uma unidade que torne seu uso 
válido em todo o País, indiscriminada
mente, ele norte a sul. Constitui, pois 
funcão cio Interdtmbio o contato com 
projetos regionais nascemes, visando a 
concentração ele esforços e recursos fi
nanceiros. Paralelamente, um padrão 
técnico eleve ser procurado, a fim de 
que as gravações em vídeo-tape não te
nham reduzida sua utilização em virtu
de elas diferenças ele equipamento. Sen
do uma elas atribuições do Sen·iço de 
lntcrcfimbio a distribuição de progra
mas educativos, compete-lhe organizar 
um setor de promoção e divulgação. 
Os boletins informativos tornam-se 
muito úteis nessa tarefa, uma vez que 
possibilitam, além ela comunicação das 
atividades que a instituição teleduca
tiva venha desenvolvendo, relacionar 
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as programações produzidas por enti
dades nacionais e internacionais. Essa
listagem de produção informativa ou
didática, se acompanhada da descrição
sumária dos programas, com referên
cias sôbre seu conteúdo, nível, comen
tário sôbre seu emprego e meio de aqui
sição possibilitam maior circulação
entre os demais órgãos interessados c
seu melhor aproveitamento.

A transcrição de documentos que pos
sam contribuir para elucidar proble
mas concernentes à TVE é também
sempre recomendável e, dada a ainda
pequena bibliografia sôbre o assunto,
notas sôbre o lançamento de publica
ções especificas poderíam ser acrescen
tadas a essas publicações.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 . In te rcâm b io e C oo rdenação
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No momento em que a idéia de Tele
visão Educativa deflagrara subitamen
te no Brasil, acenando com possíveis
soluções para problemas que nos afli
gem, a necessidade de uma ação co
ordenadora se faz sentir, para que o
mau ou indevido uso da TVE não a
aliene do processo educacional.

Ao se tentar a implantação de um sis
tema nacional, há que considerar as
inúmeras dificuldades de ordem legal,
jurídica, administrativa, técnica e fi
nanceira a serem enfrentadas e o In
tercâmbio pode aqui prestar sua cola
boração oferecendo subsídios que elu
cidem as opções. É preciso precaver-
mo-nos para que a TV-Educativa não
corra os mesmos riscos de perda de
perspectivas do rádio educativo que,
no Brasil, não se desenvolveu na me
dida de sua potencialidade, ficando res
trito à ação pioneira de pequenos gru
pos que desempenharam, de fato, um
papel na educação de comunidades ru
rais, mas sem chegar a atingir maior
amplitude, ou a experiências descon
tínuas, sem objetivo definido.

A reserva de canais por secretarias, uni
versidades fundações, sem uma coorde
nação de esforços, distanciada do de

senvolvimento global das comunidades,
tenderá a gerar o caos. O não acata
mento às prioridades de carências edu
cacionais nas regiões atendidas é outra
dificuldade com que nos deparamos.

A falta de autoridades educacionais
que supervisionem as atividades de
TV-Educativa no país, à semelhança
do BBCs, SCHOOL BROADCAST-
1NG TELEV1SION e do lTA's EDU-
CATIONAL ADVISORY COUNC1L
que, na Inglaterra, coordenam a pro
dução de programas educativos trans
mitidos pela BBC e ITA, articulan
do-se para evitar a repetição de pro
gramas, poderá levar-nos a duplicar
investimentos. Êsse é mais um risco a
que estamos sujeitos.

Urge a delimitação de áreas de produ
ção e só o entrosamento dos serviços
de intercâmbio das entidades envol
vidas em projetos de TV-Educatisa tor
nará possível uma ação conjunta que
una esforços e conduza a uma verda
deira e efetiva cooperação.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cooperação Internacional

Sendo a TVE uma técnica educacio
nal que vem tendo maior aplicação cm
países já desenvolvidos, a colaboração
bilateral poderá ser da maior impor
tância, principalmente se prestada atra
vés de bôlsas-de-estudo para as diversas
técnicas em TVE, da cessão de especia
listas, pesquisadores e planejadores, ou
em forma de auxílio cm material didá
tico: recursos audiovisuais ou Kits
(programas pré-fabricados). Êsse auxi
lio poderá ser ainda em equipamento
ou recursos financeiros.

Todavia, a cooperação multilateral
torna-se preferível, já que significa
um esforço internacional de maior
amplitude.

Entre países que apresentem condições
semelhantes, principalmente se se en
contrarem num mesmo estágio de de
senvolvimento; a cooperação pode re



presentar concentração de recursos fi
nanceiros e técnicos e maiores resulta
dos serem alcançados por meio dessa
mútua ajuda.

A assistência no planejamento de um
programa de atuação para TVE num
país em desenvolvimento por organis
mo internacional de assistência pode
significar uma contribuição das mais
válidas. No equacionamento da proble
mática educacional da Colômbia para
atuação da TVE, o rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPcace Corps re
presentou um auxílio ponderável, des
de o exame das carências c adoção de
técnicas à implantação de um sistema
teleducativo que hoje suplementa o
ensino de cerca de 250.000 alunos de
escolas primárias.

No entanto, ao concoidar em receber
ajuda de uma nação desenvolvida, o
país em processo de desenvolvimento
interessado em assistência técnica ou
financeira deve ressalvar sua posição,
no que se refere à sua : utonon.ia e
preservação das características nacio
nais, reservando-se o papel de coorde
nação c supervisão do projeto.

Cooperação Nacional

Em plano nacional, uma das formas de
cooperação a ser prevista é a utiliza
ção de organismos e entidades educa
cionais que possam ser integradas num
programa de TVE. Órgãos de pesquisa
e planejamento educacional e os de
confecção e distribuição de material
didático devem atuar como entidades
de apoio.

As superintendências de desenvolvi
mento regional, bem como os órgãos
de planejamento nacional e os desti
nados a incrementar o desenvolvimen
to em todos os setores: indústria,
agricultura e comércio, não devem ser
marginalizados dos projetos, devendo
êstes se adequarem às metas traçadas
para o desenvolvimento global, sempre
visando à integração da educação no
contexto sócio-econômico.

Co-produção

Por representar a coprodução uma das
formas mais eficazes de cooperação,
uma vez que possibilita o emprego de
maiores recursos técnicos, pela concen
tração de recursos financeiros e mais
ampla margem de utilização das pro
gramações gravadas, um dos escopos do
Intercâmbio seria estimulá-la.

Ao fixar as diretrizes de sua política,
o Intercâmbio deverá fazer da co-pro
dução uma de suas metas, pelo que esta
pode representar cm economia de
meios.

Naturalmente, no caso de serem envol
vidos no programa entidades estrangei
ras, a co-produção dependerá do inte-
rêsse comum que o conteúdo das pro
gramações possa apresentar e de suas
possibilidades de versão e adaptação,
bem como da aplicação dos mesmos
procedimentos didáticos. Os problemas
jurídicos, administrativos e financeiros
decorrentes dessa associação deverão
ser colocados com antecedência e po- 297
derão ser resolvidos por meio de acor
dos bi ou multilaterais, nos quais de
vem estar previstos o: conteúdos priori
tários dos programas e a forma de
contornar as dificuldades que possam
advir da diferença de idiomas ou de
metodologias.

Entre países num mesmo estágio de
desenvolvimento, a co-produção torna-
-se uma das mais válidas formas de co
operação. Tem sido um recurso utili
zado com êxito na Escandinávia na
produção de cursos de idiomas estran
geiros que permite à Suécia, Dinamar
ca e Noruega dispor de três programas
pelo custo de um.

A co-produção entre países em desen
volvimento com carências educacionais
semelhantes permitir-lhes-ia beneficia
rem-se das vantagens que apresenta
esta excelente forma de ajuda mútua.

Também em plano nacional, a 
dução deve ser dinamizada, através da
associação de esforços das entidades re-
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gionais empenhadas em projetos de
TV-Educativa, tendo sempre em conta
os objetivos comuns a serem alcança
dos. Com essa finalidade, os setores de
Intercâmbio das entidades envolvidas
em projetos de TVE devem dar conhe
cimento de seus projetos ainda em fase
de planejamento às demais instituições
do país dedicadas à tclcducação, com
larga margem de antecedência, a fim
de que possam ser equacionadas as for
mas de participação na produção dos
programas.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Utilização de Satélites
nas Transmissões

O emprego de técnicas avançadas,
ainda no domínio de países desenvol
vidos, por nações em desenvolvimento,
no seu esforço por emergir de seu es
tágio, é uma das contradições do mo
mento em que vivemos, em que os be
nefícios trazidos pelos resultados das
conquistas científicas e tecnológicas ob
tidas por países mais adiantados se es
tendam às nações sem maiores condi
ções de investir em pesquisas.

Cooperação na TVE

Há vários pontos a merecer conside
ração, no que se refere à utilização de
satélites para transmissão de progra
mas educativos, devendo no entanto
ser levada em conta a extrema com-
plexibilidade dos problemas de ordem
técnica que seu emprego envolve, e
que vão desde a necessidade do esta
belecimento de faixas de freqüência
especiais, preparação de pessoal, espe
cializado na área de produção, trans
missão e recepção via-satélite à exigên
cia de pesquisas que abranjam o grau
de qualidade da imagem televisionada
indispensável à eficácia pedagógica no
alcance das transmissões, a fim de se
verificar se, efetivamente, as áreas a
serem atingidas pelo satélite apresen
tam uma problemática educacional co
mum.

Embora a radiodifusão espacial consti
tua ainda tema para reflexão, a mere
cer estudos mais profundos, principal
mente de organizações internacionais
de assistência, como a UNESCO, que
disponham dc recursos financeiros ne
cessários ao custeio de pesquisas dessa
ordem, a utilização de satélites na
transmissão de programas educativos
poderá vir a representar uma forma
de intercâmbio e cooperação teleduca-
tiva de âmbito internacional das mais
amplas, pela sua possibilidade de emis
são de uma mesma imagem, enquanto
transmite sinais de áudio em diferen
tes idiomas.

Antes da colocação dos problemas que
sua utilização envolvería, inclusive de
ordem econômica e política, seria pre
matura uma tomada de posição sôbre
seu emprego.

É preciso não esquecer que o satélite
é um meio e que a questão principal
a ser colocada seria saber se teríamos
capacidade de produção ou coprodu-
ção a ponto de garantirmos uma pro
gramação que preenchesse o espaço de
tempo reservado às transmissões tele-
ducativas via-satélite.

De resto, a questão se resumiría no
problema comum às nações que se en
contram no mesmo estágio de desen
volvimento em que nos achamos e que
se vêem diante do desafio que repre
senta a necessidade de rápida adapta
ção ao conhecimento científico de nos
so tempo e aos recursos da tecnologia
avançada no domínio das nações de
senvolvidas, para suprir deficiências
de caráter sócio-econômico e cultural
peculiares ao século passado.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C onc lu sões

Tendo em vista a ação que cabe ao
Intercâmbio e Cooperação desempe



nhar, no transcurso de tôdas as fases de
Uni projeto de TV-Educativa, alicer
çando as bases que criarão condições
para obtenção de facilidades e redun
darão em diversas modalidades de as
sistência e cooperação, sugerimos:

1. Cada organismo ligado à radiodi
fusão educativa deve dispor de um
setor de intercâmbio e coopera
ção que começará a funcionar des
de sua fase de planejamento, di
vulgando amplamente os objeti
vos do projeto e as atividades que
estejam desenvolvendo em suas
áreas de atuação, bem como os re
sultados alcançados, documentan
do as experiências nacionais e
mantendo contato com os centros
internacionais de TVE para troca
de informações e colaboração.

2. Os levantamentos c informações
obtidos pelos setores de intercâm
bio das entidades interessadas em
projetos de TVE se devem consti
tuir cm substancial ajuda aos tra
balhos que serão desenvolvidos
pela Comissão Intcrministerial
criada pelo Decreto n.° 65.239, de
2G-9-69, alertando para a necessi
dade de uma Coordenação Nacio
nal que delimite as áreas peda
gógicas de produção de programas
educativos.

3. Seja estimulada em âmbito nacio
nal e internacional a co-produção
de programas educativos, visando
à concentração de recursos técni
cos, humanos e financeiros que
permitam atingir melhor nível de
produção, com economia de meios.
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P esqu isa e A va lia ção

na TVE

M yriam  B rin de iro  de

M o raes  V asconce los*

1 . N ecess id ade da P esqu isa

e da A va lia ção na TVEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A primeira etapa, que consideramos
básica, a ser estudada cm relação à
pesquisa e avaliação na TVE, é o es
tabelecimento ou não da sua especifi-

300 cidade, ou, em outras palavras, é a acei
tação ou não da sua necessidade.

Esquecendo um pouco os problemas
das diferenças individuais, se aceitar
mos que as condições sociológicas e os
processos de aprendizagem podem ser
pelo menos semelhantes numa aula tra
dicional como numa aula televisiona
da em linguagem de TV, não vemos
motivos para falar em pesquisa e ava
liação específicas para TVE.

Teríamos simplesmente um acréscimo
de objetivos na pesquisa e na avalia
ção educacionais nos moldes já exis
tentes, que simplesmente incluiríam a
“nova rêde” criada com o advento da
TVE, coletando e analisando seus da
dos específicos.

Ao contrário, se somos partidários de
que há diferenças palpáveis entre a
aula clássica e a aula televisionada, ten

demos a aceitar a idéia da existência
de um nôvo campo de estudos e espe
cialização, dentro da pesquisa e ava
liação educacionais.

Vários seriam os pontos que poderia
mos invocar como suportes das idéias
dos partidários desse segundo grupo.
Uma série de diferenças facilmente ob
serváveis entre os tipos de aula já ci
tados — tradicional e televisionada -
nos induz a aceitar a necessidade de
pesquisa e avaliação na TVE.
Entre elas surgem:

1. diferenças de “Linguagem” e de no
menclatura;

2. diferenças quanto ao tamanho, du
ração e horário de cursos e aulas;

3. diferenças quanto às possibilidades
de “repetição” da aula;rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4. diferenças na relação professor/
/aluno;

5. diferenças ambientais (escola, ca
sa, trabalho) etc.; além das dife
renças de enfoques estatísticos e
do estabelecimento de categorias.

Pesquisadora do Centro Regional de Pesquisas Educacionais do Recife.



Apesar clc acharmos que com a TV
Educativa vem-se plasmando o campo
da pesquisa e da avaliação a ela li
gados, seria talvez ingenuidade reivin
dicar uma primazia indevida.

Sabemos que várias televisões educati
vas americanas funcionam sem dispor
de departamentos ou divisões de pes
quisa nem de avaliação especiais.

Prestam elas serviços valiosos às popu
lações, mas só esporadicamente profes
sores estudam seus mais variados as
pectos para defender teses, ou agen
cias nacionais fazem levantamentos da
situação da TVE pelas regiões ou cm
todo o país. ("Public Television. A
program for action” — The report of
the Carnegie Commission on Educatio-
nal Television c "One Week of Edu-
cational Television” - NCSCT.)

Também entre nós há estações funcio
nando, com programas que atingem
praticamente todos os Estados do Bra
sil e, ao que se sabe, poucas são as pes
quisas e avaliações realizadas.

Uma das primeiras tentativas de estu
do cientifico sôbre TV no Nordeste foi
a pesquisa feita pelo Centro Regional
de Pesquisas Educacionais do Recife,
em 1961, cujo relatório foi publicado
em separata mimeografada sob o título
"Televisões de Pernambuco — estudos
sócio-educacionais”.

O CRPER realizou outro estudo sôbre
1 V-Educativa no Nordeste: "Uma ex
periência cm Televisão Instrucional —
Let’s Learn English”, publicado cm
seu CADERNOS REGIÃO E EDUCA
ÇÃO n.° 15, havendo um projeto de
pesquisa:

"A Tele-audicncia da TVU — Canal
11”, e um levantamento sôbre a
"Área de recepção da TVU em Per
nambuco, Paraíba e Alagoas”, a se
rem publicados no referido rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACader
nos n.° 17.

Entretanto, ésses trabalhos também es
tão na faixa dos estudos esporádicos,
desde que não se instituiu ainda, ao
que saibamos, a pesquisa e a avaliação
para a TVE.

A Televisão Educativa pode existir, e
existe, independentemente da pesquisa
e da avaliação. Todavia sem elas a TV
Educativa perde o conhecimento cien
tífico e os resultados positivos ou ne
gativos de sua experiência. Os relató
rios ou dados de pesquisa poderão ser
vir não apenas como documentação 
tórica, mas deverão orientar o próprio
desenvolvimento da experiência da TV
Educativa.

PRIMEIRA PROPOSTA

Necessidade da Pesquisa e Avaliação na
TVE. A TVE suscita tipos específi-
ficos de pesquisa e avaliação próprios?
Haverá necessidade de fomentar a cria
ção dêsses setores novos dentro do cam
po da pesquisa e avaliação educacio
nais para atender às demandas da TV
Educativa? Com que fundamentos?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . In s titu c io na liza ção da

P esqu isa e da A va lia ção na

TVE

Já se pode afirmar hoje que a pesqui
sa e a avaliação para TVE já nasceram
no Brasil. Os trabalhos das estações e
cursos existentes, descritos em relató
rios, e as pesquisas avulsas já feitas e
publicadas constituem uma realidade,
embora não tenham sido planejados
nem esperados. Falta uma instituciona
lização, um registro de nascimento que
defina suas origens e ordene seu desen
volvimento.

É necessário que se estabeleça a época,
a ocasião, a etapa propícia para que
elas se institucionalizem como tal. Vá
rios são os caminhos a seguir:

1. O planejamento de um sistema de
TVE (curso, estação, ou rêde) in
cluiría o respectivo planejamento
da pesquisa e da avaliação.
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2. A pesquisa e a avaliação seriam es
truturadas depois que o Sistema de
TVE estivesse montado e apresen
tado suas primeiras experiências.

3. A pesquisa c a avaliação surgiríam
após um período mais longo quan
do a TVE pudesse apresentar uma
experiência completa.

4. A pesquisa e a avaliação para
TVE não seriam institucionaliza
das mas teriam caráter esporádico
e avulso, pouco importando o
momento em que surgissem.

Assim, cremos que elas devem estar se
paradas, independentes, embora inte
gradas na TVE.

Com a institucionalização da pesquisa
e avaliação na TVE vão surgir pro
blemas de formação de pessoal espe
cializado que deve ser preparado não
só em pesquisa e avaliação mas em te
levisão educativa. Por isso chamamos
também a atenção dos planejadores da
TVE brasileira para o problema e a so
lução adequada que lhe devem dar.
Talvez o treinamento em serviço fósse
o melhor caminho a seguir.

Optamos pelo primeiro caminho como
o mais capaz de acompanhar tôda uma
experiência de TVE, considerando-o
mesmo como instrumento que “medi
rá” tôda sua evolução e possibilitará
revisões permanentes, não só da meto
dologia e objetivos da TVE, como do
próprio tipo de pesquisa e avaliação
que a ela se relacionem.

No caso concreto do Brasil devemos
partir, a nosso ver, para essa institucio
nalização junto às estações e cursos já
existentes, e planejar as futuras TVEs
com possibilidades de dispor de seto
res de pesquisa e avaliação, sejam da
própria estação ou de entidades afins
que lhes acompanhem tôda experiên
cia desde o início.

A institucionalização suscita dois outros
assuntos afins: autonomia entre pesqui
sa e avaliação e a formação de pessoal
especializado.

Embora os limites entre ambas possam,
à primeira vista, parecer indefinidos,
elas se diferenciam e devem, a nosso
ver, constituir setores ligados mas dis
tintos dentro da Televisão Educativa.

Enquanto o campo da pesquisa na TV
Educativa parece ligar-se mais ao da
Sociologia e da Economia Educacional,
o da avaliação está vinculado ao da Pe
dagogia e da Psicologia.

SECUNDA PROPOSTArqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Institucionalização da Pesquisa e da
Avaliação na TVE. Qual a ocasião
propícia, ou quando devem ser implan
tados os serviços de pesquisa e avalia
ção para TVE? Deve a pesquisa ser
separada da avaliação? E os proble
mas de formação de pessoal?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . ó rgãos E nca rre gados da

P esqu isa e da A va lia ção na TVE

Se admitirmos a necessidade e a insti
tucionalização da Pesquisa e da Ava
liação na TVE, precisamos determinar
quais os órgãos que se deverão encar
regar delas. Hipóteses aventadas:

1. As estações teriam seus setores de
pesquisa e avaliação próprios.
completos c independentes, abran
gendo tôdas as etapas desde a co
leta de dados, cadastro, apuração,
análise dos resultados etc.

2. As estações teriam apenas os ser
viços de cadastros. As demais eta
pas suscitadas pela pesquisa e ava
liação ficariam a cargo de outros
órgãos.

3 . As TVEs não teriam setores de pes
quisa e avaliação. Estas seriam fei
tas por algum órgão especializado
em pesquisa educacional do MEC
(a Fundação Centro Brasileiro de



TV Educativa, os centros regionais
do INEP) ou órgãos das secreta
rias de educação dos vários Esta
dos (institutos de pesquisa ou se
melhantes) .

4. A pesquisa c avaliação poderíam
também ser feitas pelas instituições
beneficiadas para as quais os vá
rios cursos funcionassem. Nesse
caso se perdería a visão de conjun
to da estação como um todo.

5. Achamos que cada estação deve ter
seus setores de pesquisa e avalia
ção próprios. Mas que, por outro
lado, uma homogeneidade na co
leta de ciados, na maneira como de
vem sei feitos os cadastros, nos ti
pos de estudos básicos, deve ser
planejada em nível nacional.

leriamos então cada TVE com seus
setores de pesquisa e avaliação pró
prios, mas cujos trabalhos seriam pla
nejados e articulados segundo um con
selho ou órgão nacional, formado pelo
próprio pessoal de pesquisa e avalia
ção das várias TVEs, que estabelece
ríam as coordenadas gerais de trabalho
e os materiais a serem usados por elas
em conjunto.

Segundo recomendação do I Seminá
rio Internacional de TVE, deveria ser
criado um Sistema Nacional de TV~
Educativa. Propomos que um Conse
lho ou Câmara de Pesquisa e Avalia
ção seja uma das partes integrantes
desse órgão de coordenação e planeja
mento em âmbito nacional.

TERCEIRA PROPOSTArqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Órgãos Encarregados da Pesquisa e da
Avaliação na TVE. Quais os órgãos
que devem encarregar-se da pesquisa e
da avaliação na TVE? As próprias
TVEs com uma Coordenação e Plane
jamento em nível nacional?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 . M e todo lo g ia da P esqu isa e

A va lia ção na TVE

Os métodos usados são, basicamente,
os mesmos empregados na pesquisa e
avaliação educacionais. Entretanto, por
fôrça mesmo das peculiaridades dêsse
recurso audiovisual, algumas diferenças
se impõem:

Se técnicas consideradas outrora absur
das estão sendo empregadas moderna
mente com sucesso no ensino — apos
tilas em jornal e pelo correio, canções
e novelas como instrumento de ensi
no, vestibulares simulados em estádios
de futebol e pelos jornais etc. — a pes
quisa e avaliação também podem e de
vem usar novos métodos, mormente na
TVE, quando a quantidade de infor
mantes, a massa de informações reque
ridas e os recursos oferecidos pelo pro
gresso da tecnologia já não permitem
que coleta, codificação, contagem e aná
lise dos dados sejam realizados como
antes da era eletrônica.

A pesquisa e a avaliação na TVE de
vem ser, pois, planejadas dentro de um
sentido que chamaríamos de “abertura
para o nôvo”, respeitando as regras e
padrões científicos tradicionais, porém
absorsendo as facilidades oferecidas
pelo progresso da ciência. Alguns exem
plos no que se refere à pesquisa:

Coleta de dados através de jornais, de
telefonemas, de correspondência; uso
de cartões mark sensing (Levantamento
Analítico) Mac-Bce, Cartões IBM, em
prego da computação eletrônica em to
das as fases da pesquisa etc.

Quanto à avaliação, o uso de testes ob
jetivos que possam ser também com
putados. Exemplo correto dessa pos
sibilidade são os vestibulares, tanto
reais como simulados, que têm ado
tado essa técnica e vêm acumulando
experiência ano a ano.

Assim sendo, não se deve admitir que
a pesquisa e a avaliação na TVE dei
xem de empregar a computação e os
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testes objetivos como metodologias ca
pazes de acompanhar o ritmo de ação
da TV, cuja amplitude de informa
ções só pode ser consumida e digerida
por computadores.

O problema de recursos financeiros tal
vez venha a ser ventilado como intrans
ponível para a realização dessa idéia.
Em contrapartida opinamos que, se ob
tida, como sugerimos, uma Coordena
ção e Planejamento em nível nacional
da pesquisa e da avaliação para TVE,
o planejamento global da computação
minimizará os custos. Os programas de
computador, assim como os vários tipos
de cartões a serem usados, podem ser
os mesmos para tôdas as TVEs. Depen
dendo da maneira como forem ideali
zados, os cartões-coleta poderão ser pre
enchidos pelos professores e até pelos
próprios tele-alunos.

Se enfatizamos o emprego da compu
tação e dos testes objetivos como me
todologias das mais compatíveis com

304 a TVE, não abandonamos nem des
prezamos outras técnicas capazes de
medir o desenvolvimento da experiên
cia da televisão educativa. Assim, de
bates entre os rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslaffs da direção e da
produção, professores, administradores
e alunos, fóruns abertos, júris simula
dos, observações pessoais descritas em
relatórios etc., constituem também ma
neiras bastante válidas de se pesquisar
e avaliar o andamento dos trabalhos
de uma TVE.

QUARTA PROPOSTA

Metodologia e Tecnologia da Pesquisa
e Avaliação na TPE. Emprego da
computação eletrônica e dos testes ob
jetivos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 . T ipo s de P esqu isa e

A va lia ção na TVE

É considerável a variedade de tipos de
pesquisa e avaliação que se pode tentar
na TVE. Tanto maior será, quanto 

mais diversificadas forem suas progra
mações e as populações atingidas.

Dentro dessa variedade, podemos ten
tar uma classificação que norteie o tra
balho inicial desses dois setores, dentro
da TVE no Brasil, c sirva, ao mesmo
tempo, de base a qualquer estudo di
versificado que se queira, posteriormen
te, executar a qualquer momento. Em
outras palavras, sugerimos que se esta
beleçam modelos de coletas e cadastros
básicos de pesquisa e avaliação da TVE
com a participação e colaboração de
todos os sistemas de TVEs existentes e
em planejamento para serem executa
dos por elas.

Sugerimos três possibilidades distintas
em cada um dos dois campos.

Quanto à pesquisa, nosso Projeto,
apresentado no CADERNOS n.° 17,
chega a maiores detalhes, resumindo-
-se no seguinte:

1. A pesquisa de área, com a classi
ficação dos vários níveis de capta
ção de imagem e sem, por Muni
cípio e até por localidade. Sabe
mos que distorções técnicas, mes
mo por conta de acidentes geográ
ficos, prejudicam a homogeneida
de da audiência em determinada
área. Esse levantamento não pre
cisa ser permanente, mas pode
repetir-se periòdicamente e ser
completado com estudos sôbre as
populações atingidas — faixas etá
rias, réde escolar, necessidades
educacionais, tipo de economia,
folclore etc., com vistas não só ao
atendimento pela programação da
TVE às necessidades da área a que
serve, mas à própria “exploração"
das riquezas culturais da área nos
seus programas.

2. A pesquisa de audiência, também
periódica, seria feita por amostra
gem em tôda a área atingida pela
TVE, com o fim de retratar sua
posição em relação às demais te-



levisões existentes. Seriam determi
nados, em linhas gerais, os tipos
de público da TVE quanto às es
calas conhecidas de classe social,
faixas etárias, níveis educacionais,
sexo, níveis econômicos etc.

Caracterização sócio-econômica dos
tcle-ahmos. Esse tipo de pesquisa faria
uma análise sistemática da situação
sócio-econômica de todos os alunos que
se inscrevessem, acompanhassem c con
cluíssem qualquer curso dado pela TV
Educativa. A par dos estudos feitos
pelo setor de avaliação, teríamos re
sultados de todos os tele-alunos cm re
lação a todos os tele-cursos, o que da
ria unia visão completa da evolução de
cada tele-curso e das flutuações e apro
veitamento de sua clientela.

Quanto à avaliação propriamente dita,
visualisamos também três campos: 

1. O estudo das tele-aulas como tais,
tempo de exposição, uso de recur
sos audiovisuais, som, luz, enfim a
aula como uma unidade pedagó
gica e um programa de TV. Sabe
mos que existem modernas técni
cas de pesquisa pedagógica, que
permitem avaliar uma aula quan
to a um conjunto de fatores, clas
sificando-a cm determinada cate

goria. Por outro lado, os progra
mas de TV também podem ser
classificados em categorias varia
das quanto às suas qualidades téc
nicas. Julgamos possível a criação
de um denominador comum que
englobe todos esses critérios e per
mita também avaliar objetivamen
te uma aula televisionada.

2. A avaliação da recepção, entendi
da como o trabalho do professor
ou monitor na sala de aula, tam
bém pode e deve ser feita por meio
de fichas e questionários especiais
preenchidos por êles próprios e,
ainda, através de pesquisas por
amostragem, feitas sem aviso pré
vio nas classes.

3. A avaliação do rendimento esco
lar, através de testes objetivos e
com uso de computadores eletrô
nicos para a apuração, é outro
campo que visualizamos para a
avaliação na TVE.

Tanto na pesquisa como na avaliação
caberá à Coordenação Nacional esta
belecer, após cuidadosos estudos e pla
nejamentos, a metodologia e os mode
los de materiais gráficos a serem em
pregados nesses campos na TVE bra
sileira.
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Te lev isão  e D em oc ra c ia

C u ltu ra l *

G eo rges F rie dm ann

A sociologia das comunicacões de mas-
O j

sa, desde seu início, está voltada para
a TV, e em particular para a norte-
-americana onde já alcançou, como ins
trumento de educação do povo, grande
desenvolvimento. Recente visita àquele
País, permite-nos situar no contexto
social publicações ainda pouco co
nhecidas nas quais se observa que a
análise da situação presente e os estu
dos prospectivos se integram. Manifes
ta-se essa tendência através de novas
perspectivas sôbre comunicação e cul
tura de massa, não só nos Estados Uni
dos, mas também em outros países,
como França e Inglaterra, onde suas
bases econômicas e seus estatutos jurí
dicos são bastante diferentes. O debate
sôbre democracia cultural está em pri
meiro plano.

0 D eba te nos
E s tados U n ido s

A organização da TV norte-americana,
em sua importância e complexidade,
depende de quatro grupos principais:
1. agentes publicitários; 2. empresas
patrocinadoras que garantem os pro

gramas e introduzem publicidade te
levisada (com um volume de aplicação
da ordem de US$ 2,6 bilhões de dóla
res em 1966); 3. produtores de pro
gramas, a maioria concentrada em Hol
lywood, onde têm feito reviver muitos
estúdios cinematográficos; 4. finalmen
te, as companhias transmissoras, entre
elas “as três grandes” — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAColumbia
Broadcasting System (CBS), National
Broadcasting Corporation (NBC) e
American Broadcasting Corporation
(z\BC) — que podem transmitir através
do Atlântico ou do Pacífico. Há mui
tos outros grupos constituídos com re
cursos regionais c às vêzes também na
cionais; a maioria são sociedades fi
nanceiras ou comerciais, que possuem
várias estações de rádio e TV, freqüen
temente associadas a jornais e revistas.
Somente as companhias transmissoras
são legalmente responsáveis em Was
hington, perante a Comissão Federal
de Comunicações (FCC), que distribui
a freqüência e autoriza a utilização do
“espaço público”. Além dêsse sistema.
funcionam com menos expressão as es
tações de TV não comercial, denomi
nadas “televisão educativa”, das quais
falaremos depois.

• O presente trabalho foi traduzido da Revista Mexicana de Sociologia n.° 1, jan./mar
1968, v. 30, pela Prof.a Gcncricc Albertina Vieira.



Para a grande maioria dos norte-ame
ricanos só existe a TV comercial que,
por sua própria essência, se defronta
com sério dilema. Grande ou peque
na, cada estação de TV funciona como
empresa privada, autorizada pelo Es
tado a utilizar as ondas transmitidas
através do "espaço público”. Portanto,
as estações têm que obter lucro e ser
vir ao interêsse público, isto é, servir
a dois senhores: acionistas e Estado.

Multiplicaram-se, porém, as dúvidas
sôbre o valor e os efeitos do sistema.
As emissoras existentes entre 1957 e
1961 já haviam percebido certo des
contentamento entre grandes camadas
de público. 1 Hoje êsse descontenta
mento é notório e muito difundido.
Jack Goidd, acatado crítico de televi
são, publicou cm fins de 19G6 o artigo
“Já adulta e sem futuro à vista”. “Há
enraizado na TV, diz êle, um mal que
cada ano se torna mais evidente: o
meio social não dispõe de estímulo
para promover a melhoria da produ
ção cotidiana; continuando como está,
pode obter grandes vantagens e muitos
dividendos, gr aças à mediocridade que
alimenta. Mesmo que houvesse expres
siva redução de espectadores e ainda
que grande parte do público de audi
tório desertasse, a clientela continuaria
sendo suficientemente numerosa para
fazer da TV um meio lucrativo de pu
blicidade.” i 2 Jack Goidd julga seve
ramente os produtos da TV comercial,
mas sem examinar sua estrutura, como
fazem com freqüência os intelectuais,
sobretudo nos meios universitários.
Sabe-se que as tentativas de reforma
como, por exemplo, a de redução do
tempo reservado à publicidade, têm en
contrado obstáculos no Congresso. 3

Pesquisa realizada por rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFortune, bas
tante citada, concluiu em dezembro de
1958 "que sòmente uma mudança radi
cal na evolução do meio” poderia sal
var a TV da crescente mediocridade.
Cêrca de dez anos depois, apesar de
não ter ocorrido essa mudança, come
çam a ser vislumbradas novas pers
pectivas.

A inquietação já atingiu as pessoas que
trabalham no sistema, como foi 
denciado pelos debates do seminário 4
de Stanford sôbre o futuro da TV co
mercial, realizado em Asimolar, Cali
fórnia, de 25 a 27 de abril de 1965.
Pela primeira vez, profissionais da TV,
indicados pelos quatro grandes grupos,
antes mencionados, e representantes da
TV "independente” se reuniram para
discutir plano cuidadosamente elabo
rado, com especialistas universitários,
entre os quais estavam Harold Jasswell,
Kingsley Davis, Wilbur Schramm e
Herbert Gans.

Eis algumas das conclusões dêste Se- ^07
minário, cujos 60 participantes eram,
em sua maioria, profissionais da TV
comercial: um movimento mais livre
de emissões, redução dos tabus (sociais,
religiosos etc.), tendência mais acentua
da para programas com “o propósito
exclusivo de divertir” e esforço para
estudar com maior profundidade os
problemas, chegando até a controvér
sia. Apela-se para os "talentos jovens",
para os “homens de valor, capazes de
se arriscar”. Prevê-se ao mesmo tempo
extraordinário aumento nas inversões
para anúncios na TV, chegando a cêr
ca de 5 bilhões de dólares em 1975.
(FCT, pp. 155-145).

i CLICK. Ira c LEVY, Sydney - Living uith Television, Chicago, Aldinc, e nossos co
mentários sôbre as pesquisas cm “Communications 3”, La Television I ecne. 1962.
2 New York Times, oct., 23, 1966.
3 Um dos fracassos mais sérios foi a rejeição pela Câmara de Representantes do projeto
para reduzir o número c duração dos comerciais (317 votos contra 43, cm 28 de fcv., 1964).
4 DONNER, Atanlcy T. (cd.) — The Future of Cominercial TV 1965-1975. Impressora do
-Times”, Londres, 1965. A revista “TV Cuide” custeou o Seminário c assegurou a publicação
do informe que designamos com a referência FCT.
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O conjunto de informes e discussões 
do Semin;írio {oc;1 li zou, de m;rn cira 
mais ou menos ex plíci La, o cleba te 
sôbre a "democracia cultural ", expres
são claramente definida há uns dez 
anos pelos intelectuai s ele tendência 
humani sta nos EsLaclos Unidos. Anhur 
Schlessinger foi um ci os primeiros que, 
em 1969, definiu aLiLuclc e valôrcs 
entre os qu e di vergem ele gra nd es se to
res da opiniiio. i; 

Os detentores el e grandes recursos se 
apresentam corno campeões ou líderes 
cio "liberalismo econôm ico" (o ela li 
vre ernprêsa capita li sta), ideo logia tra 
cl icional desde as ori o-ens cio 1 ibera
] ismo norte-am eri cano, com o apoio de 
gra nde massa el e eleitores, a qua l está 
di stribuída entre os dois grandes par
Liclos políti cos. Essa ideologia sustelll :, 
vigorosamente a indústria ela televisão 
comercial e a utiliza com as tú cia , es
condendo-se sob o lema da "democra
cia cultural" . Os cidadãos dessa demo
cracia Lêm o direito de receber e con
sumir, como bem cultural, aqui lo que 
procuram e, sob nenhum pretexto, nem 
mesmo humanista, el evem sentir-se obri
gados a absorver o que se lhes impõe. 

A êsse libera lismo quantitati vo, basea
do em pesquisas de opinião, com gran
de apoio finan ceiro, e cons iderando 
também a Laxa ele crescimenLo elas in
versões e lucros, Schlessinger opõe um 
liberalismo qualitativo. Observe-se a 
necessidade tática, num debate sôbre 
princípios políticos, de invocar uma 
forma de liberalismo, que se levanta 
contra todos os tabus e tôdas as cen
suras e que, sendo, ao m esmo tempo, 
hostil ao liberalismo econômico, pre
conizado pelos defensores cio sistema 
atual, é Ílllervencionis ta, se considera-

do do ;ingul o cbs relações entre a TV 
e o Estado. O espaço perten ce ao pú
blico e os m eios ele comunicaç;io, como 
TV, R ;íclio ele., d ependem da autori
zaç.io ci o Esw cl o. Pona 11Lo o Govêrno 
f ederal tem o direito e também o de
ver el e determin ar n orm as e valôres 
adequados n este seLo r. Do contrário, 
o próprio det ermini sm o cio sistema 
provoca a r cdu Ç10 progress iva da com
p:.: tência. A. chl ess inge r tem denuncia
do a Lira nia el as pesquisas, os famosos 
rn.t ings 0 dos oro-a ni sm os espec ializa
do, cujos resultad os, seguidos com en
tusiasmo, cl cLermin am em grande par
te a es trutura dos progi-a m as e os ho
rários preferencia is. 

O clebale sôbre d em ocracia cu ltural 
também se relac io na com o "aprimora
mcn to do gôs to" ( th c cnsc for 11f1lif t). 
Durante o ｓ･ ｭｩｮ ｾ ｴ ｲ ｩ ｯ＠ ele Stanford, -
elo qu a l part icipo u Au o- ust H eckshcr, 
diretor el a T wcnticth Cc11t11ry Fund 

(importante fundação, por vêzes 
muito ousad a cm suas iniciati vas), no
meado por J ohn Kennedy conselheiro 
de Artes e Leu·as, des tacaram-se cla
ramente os dois aspectos em questão. 

Há os que di zem que "as fôrças ela di
versão comercial são dem asiado pode
rosas e sedutoras para que a massa do 
público possa res istir-lhes como o vem 
demonstrando há vinte a nos a expe
ri ência da TV norte-ameri cana . O Es
tado deve, através el e um conjunto de 
instituicões e de m edidas, suscitar ou 
reforça; o espírito cd ti co, a escolha 
de programas ele qualidade, a "eleva
ção do gôsto". 

Seus aclvers {1 rios negam tôdas as nor
mas estabelecidas por grupos de indi
víduos e de pretensas autoridades 

ｾ＠ Ver sua intervenção no Scmin:\rio do Instituto T amincntc (1959, r eproduzida na obra de 
Norman Jacob (ed.) C11llure for Mil/ons?, Van Norstrand, Princcton, 196 1, p ., 1-18 -15-1. 
a As pesquisas de opinião (ralings) são efetuadas por órgãos especializados. Entre élcs. o 
mais conhecido é o de Niclscn que utiliza amostra de 1 100 la res providos ele um ou v:\nos 
aparelhos de TV, distribuídos cm todo o território norte-americano. Cada la r ｣ｮｴｲ｣ｶｩｳｴ｡＼ｾｏ＠

representa, portanto, c:'.:rca de 55 mil lares. Tal proporção tem sido julgada com freqiiénc1a 
pouco representativa para assegurar a validade dos resultados. 
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sôbre o que é "bom" ou superior no 
domíni o cultural. O bom é essencial
m ente d efinid o como aquilo que cor
respond e ;'1s demandas do público e, 
em matéria d e TV, por aq uilo que o 
mantém diante do vídeo. I-!{1 grande 
insistência ôbre o valor cio que é au
tên t ic;i mente ex peri menta elo e sentido, 
sôbre o papel ela cultura popu l;ir e o 
gôsto d as massas cm uma soc iedade d c
ｭｯ ｣ ｲｾＱｴｩ ｣ ｡Ｌ＠ o qu e constitui ou tra jus
tifi cação cio lem a el a democracia cu l
tura l. No enta11to, depois se procede 
nega ndo a r esponsab ilidade do Esta
do e tarn liém desconfia ndo de tôda 
emprêsa pedagógica no domínio da 
cultura. 

Assim os ho m ens da TV comercia l são 
considerad os dupl amente pioneiro : 
por um lado têm impulsionado rea l· 
m ente (m érito que se lh e deve reco· 
nhecer) o progresso técn ico no campo 
das comunic;i ções de massa e, por 
outro, tem desco berto (o que é di s
cutí vel) "novos cri térios cu ltu ra is, sa
ti sfazendo o gôsto das ｭｵｬｴｩ､･ ｾ Ｎ＠ É 
ev idente qu e, através dessa contínua 
busca das " necessidades" do "gra nde 
público", corre-se o ri sco ele "perder o 
que os s;ibi os d;is geraçõés anteriores 
têm julgado bom pa ra o espí rito ltu
m ano". Mas é necessário, sem dúv ida, 
que a TV comercial assuma alllalmen
te êsse risco, po is seri a t;i mbém peri
goso se "utilizasse sua imensa fôrça 
comunicadora apenas para repetir, imi
tar e populari za r a grande tradição da 
cultura superior" (FCT, p. 20). 

O problema da conquista de padrões 
mais elevados (th e case for uplift ) está, 
poi s, no centro do debate sôbre demo
cracia cultural. 

"Pode um homem considerar-se rea l
mente qualifi cado para elevar o nível 
cultural de outro homem?' ' Como os 
partidários dessa pretensão eram mais 
numerosos e a tivos, emitiram opiniões 
mais variadas sôbre o assunto. O 
abrandamento de sua posiçiio se traduz 
nos Estados Unidos pelo declínio do 
humanismo tr;idi cion;il , quando o va
lor e a bondade do homem e do ci
dadão - como em tempos ele Emerson , 
T hore;iu e mesmo Dewey - eram me
didos em têrmos de asp irações a ex-
1-eri ências cu lturais mais ele va das. 
H.ij e êsse gênero de Eé humanista só 
p.1de ser expressado pelos liberais qua
lit <i tivos com prudência e res trições. 
Como determin ar com exat idão o que 
é bom nas at itudes e valôres culturais 
defendidos pelas novas gerações? 

Além do mais, a inda que se considere 
legítima a asp iração a um gôs to m;iis 
aprimorado, depara-se com uma difi
culdade pr<Íl ica oriunda do progresso 
das técnicas de comunicação: a massa 
que se pretende elev;i r pode reagir ime
di a tamente desprezando aquilo que 
não solicitou. N;ida m;iis simples cio 
que virar um botão, cortar um;i trans
missão, mudar de canal, eliminar o 
que não se desejou, o que se torna 
ainda mais fácil quando o receptor é 
individual. 7 

Neste ponto a tinge-se nova mente o 
problema d;i dem;inda, identific;ido 
com freqü ência, no voc;ibulário dos li
berais quantitati vos, como "o gôsto do 
público". Mas o que é a demanda, o 
que é o gôsto e até que nível ele eleva
ção, em condições fa voráve is, podem 
subir ;is mensagens, atr;ivés dos meios 
de comunicação de massa, sem perder 

7 Comprova-se, d e outro lado, cm grande parte do público, segundo pesquisas ele opinião, 
uma espécie de "defesa de percepção" (visual -auditiva) ou de imunidade, diance ela quantidaclc 
crescente de informações, principalmente contra as não desejadas. llluitas pessoas negam sua 
atenção a tudo o que consideram desagradável ou enfadonho. Dai o interêssc da definição 
do psicó logo inglês Norman Mackwort h: "A atenção consiste cm eliminar a informaç5o não 
desejada ." Ver IlOGART, Lco - "Mass Media in the year 2000", confen:·ncia , por ocasião 
do 25.º aniversário ele "Swedish i\udit Ilureau of Circulations", Estocolmo, 28 de fevereiro de 
l!J67, e que designaremos com a referência Dog:irt. 
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grande número de espectadores? Tais
problemas, especialmente nos Estados
Unidos e na Inglaterra, vêm preocu
pando desde algum tempo os espe
cialistas, os quais têm retinido obser
vações parciais e realizado poucos es
tudos sistemáticos. 8

A fim de preencher essa lacuna, aten
dendo também aos males internos da
TV comercial, c responder às críticas
cada vez mais agressivas que lhe fa
zem, o serviço de investigação espe
cial da CBS, dirigido por Joseph
Klapper, promoveu uma pesquisa
sôbre o desenvolvimento do gôsto na
cultura de massa.

Ao apresentar o referido estudo, ].
Saleh, auxiliar de J. Klapper, lembra
que, no sistema atual, os recursos da
TV procuram atrair o maior número
possível de espectadores e, por conse
guinte, têm que difundir programas
que sejam do “gôsto do público’’. 9 As

310 três grandes emissoras rivalizam na
conquista dessa finalidade e, portanto,
“o conteúdo dos programas reflete
gostos e preferências dos espectadores.’’
Dentro dessa perspectiva, quando se
realizam esforços especiais para apre
sentar programas de valor cultural ou
documental, hoje já bastante numero
sos. as transmissões só obtém reduzido
auditório. A pesquisa demonstrou que
a tendência dos telespectadores, sem
gôsto para êsse tipo de transmissões, é
a de evitá-las e, ainda que as emissoras
multipliquem tais programas, isso con
tinuará ocorrendo, enquanto as pes
soas tiveram liberdade de escolher o
que preferem (Saleh, p. 2). Queremos
destacar o critério, característico da
TV comercial, de anunciar como pos

tulados, antes da realização da pesqui
sa, resultados que só ela mesma é ca
paz de tornar válidos, especialmente
no que se refere à rigidez do gôsto
entre os telespectadores, apesar da va
riedade de escolhas que lhes poderiam
ser oferecidas. Voltaremos a focalizar
o assunto.

Durante a primeira fase, o serviço de
pesquisa da CBS se propunha testar
o que se sabe atualmente ou se acredita
saber sôbre os valores que asseguram
ou condicionam o desenvolvimento do
gôsto. Já em uma segunda fase, o ob
jetivo era explorar o que faz o ensino
(elementar e secundário) nos Estados
Unidos para utilizar as transmissões em
classe ou durante aulas e discussões, de
modo a informar os alunos sôbre os
programas de TV e influir sôbre suas
preferências nessa área. A partir da ter
ceira fase, muda a orientação. Tende-
-se para o ensaio; ensaios sistemáticos,
“realizados sob condições experimen
tais complexas, tendo em vista o desen
volvimento do gôsto das crianças no
setor dos meios de comunicação de
massa.

A primeira fase da pesquisa já termi
nou. A equipe Klapper, depois de um
inventário que considera completo, re
gistrou muitas descrições dos procedi
mentos conhecidos para utilizar as
transmissões da TV na escola, mas ne
nhuma justificação rigorosa desses pro
cedimentos, nenhuma avaliação metó
dica de seus efeitos; em resumo, nenhu
ma informação científica sôbre a edu
cação do gôsto no que se refere a fil
mes e à TV. A segunda fase ainda está
em processo. Esperemos a realização
dêsse projeto que, nesse ponto, merece
comentário.

8 Ver referências a publicações ou projetos de pesquisas de LAZARSFELD, P., BERELSON.
B., SOLA, I. de, STEINER, G., HIMMELWEIT, I-I., cm nossos artigos rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACommunications
p. 60, 61, c 5 p. 46. Devem ser acrescentados HIMMELWEIT, II., "Telcvision revisited”, A'c-
Society, nov. 1962, e da mesma, "An experimental study of taste devclopment in children",
em Arons c May Telcvision and Human Behavior, New York, 1963.

o SALEH, Joseph — "Toward the Development of Taste in Mass Culturc”, proposta apre
sentada ao 20.° Seminário Internacional do Instituto Central para a Juventude c a TV Edu
cativa (Munique, 15-18. nov., 1965), que designaremos com a referência Saleh.



Não se discute a competência dos ser
viços de pesquisa criados pelas gran
des empresas e animados por especia
listas de renome como J. Klappcr. Mas
terão êles liberdade de publicar os re
sultados, quaisquer que sejam? Julian
Goodman, presidente da NBC, deu, rc-
centemente, uma visão corrigida e bas
tante mudada dos principais temas da
democracia cultural. 10 Não podia au
torizar seu serviço de pesquisas a di
fundir resultados diretamente contrá
rios aos interesses da corporação que
tem o encargo de defender e de pro
mover.

Herbert Gans focalizou em Stanford,
no centro da controvérsia, a diferença
reconhecida no curso das pesquisas,
entre os gostos e as preferências de
clarados pelos telespectadores (em 
posta a enlrevistas ou questionários)
e, de outro lado, seus reais hábitos
diante do vídeo (FCT, p. 46-47). Os li
berais quantitativos aproveitam segu
ramente essa observação que, nas con
dições em que foi feita, dificilmente
poderá deixar dúvidas. Muitas pessoas,
com formação universitária, reclamam
"transmissões de qualidade”, documen
tários especializados etc., mas na rea
lidade assistem às transmissões popu
lares. Essa é a conclusão das clássicas
pesquisas de Sola Pool, em Boston, so
bre a TV Educativa. 11

Gary Steiner interpreta de duas manei
ras essa diferença entre o que se diz
e o que se faz. No melhor dos casos
]x>de ser o sincero reconhecimento dos
valores da cultura superior que devem
ser respeitados e, no pior, uma forma
de hipocrisia. Em qualquer dos casos,
o que a pessoa realmente vê é que
constitui critério autêntico para julgar
seu gôsto. 12

É justo criticar essa hipótese como de
masiado simples? Segundo H. Gans, 

uma parte do público deseja realmente
programas de melhor qualidade, mas
aceita inferiores porque não se lhes
oferece outra coisa. Aqui intervém
outra variável: a escolha possível, co
nhecida pelo telespectador, é fácil
entre programas de qualidade dife
rente em momentos distintos.

Comprovamos assim que a pesquisa
destinada a sondar os hábitos dos te
lespectadores tem oferecido resultados
insuficientes. É bem possível mesmo
que as grandes, que dispõem de sóli
dos recursos financeiros e abalizados
serviços de pesquisa, não publiquem
todos os seus resultados. De outro lado,
os centros universitários e as fundações
não têm promovido estudos importan
tes nesse terreno nem desenvolvido os
projetos de pesquisa que temos men
cionado. Tais conhecimentos ajuda
riam muito as pessoas não prevenidas,
dando-lhes bases sólidas para debater
alguns dos aspectos aqui focalizados.
Cabe-nos, porém, o consolo de pensar
que a rápida evolução do uso 
dual dos receptores de televisão, e dos
progressos técnicos que a atingem, tor
nariam logo obsoletos os resultados de
tais pesquisas, se elas tivessem sido rea
lizadas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P ro je to de um a Te le v isão

P úb lica

As críticas feitas ao sistema de TV
comercial e sua debilidade interna ex
plicam as reticências do informe Car-
negie e as providências imediatas que
foram tomadas com base em suas con
clusões.

Foi sem dúvida a crise de uma cen
tena de estações norte-americanas de
TV não comercial, que levou à criação,
em dezembro de 1964, com a aprova
ção do Presidente Johnson, de uma

Em rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAWeekly TV Digest, New York, 13, mar. 19G7.
11 “Educalional Telcvision, Is anyone Wacching”, The Journal of Social issues, 1962, n.° 2.
12 STEINER, Gary — The Pcople Look al Tclevision, New York, Knop, 1963.

311



comissão de estudos encarregada dc
pesquisar as necessidades financeiras da
TV educativa c a maneira de satisfazê-
-las. Sustentada por meio milhão dc
dólares, donativo da Fundação Car-
negie, e num período de 14 meses, a
equipe, de composição eclética, con
cluiu seu trabalho. Entre seus quinze
membros figurou o presidente do Ins
tituto de Tecnologia de Massachusetts,
James Killian, universitários, James
Conant, David Henry, o escritor negro
Ralph Ellison, o pianista Rudolf
Serkin, o sindicalista Leonard Wood-
cock, produtores e diretores de esta
ções de TV.

Sua principal recomendação, que im
plica compromissos financeiros, é a for
mação de um órgão federal, indepen
dente e não comercial, encarregado dc
administrar uma sociedade de televi
são de Estado, dc caráter cultural.
Esse centro alimentaria, com progra
mas nacionais, as estações educativas,
atualmente 124 e que chegariam a 240

312 depois de quatro anos e a 340 ao fim
de dez. Cada uma delas seria livre para
seguir, no plano local, suas próprias
atividades de pesquisa c criação. Tc-
riam liberdade de chamar um realiza
dor, independente de consulta ao Cen
tro Nacional e ate mesmo estabelecer
contraio com uma cadeia comercial
para determinada transmissão.

A comissão publicou cm janeiro de
1967 seu informe sôbre o assunto, norqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
pocket-book: Public Television, A
Programm for Action.13 Nos Estados
Unidos distinguem-se dois tipos de TV
educativa: a pedagógica (institucional)
que se refere a tôclas as transmissões
destinadas às salas de aula, mas cm ge
ral dentro do contexto do ensino for
mal, e a televisão educativa para o
grande público.

Ao redigir seu informe, a comissão
substituiu a expressão TV pública

(para o grande público) por TV edu
cativa. Legitimamente ou não, a refe
rência “educativa” repugna a muita
gente. Lembra a sala de aula ou de
conferências, assusta, desvia os recursos
educativos dc quem poderia melhor
apreciá-los. No entanto, a TV comer
cial, ou não, tem o extraordinário po
der dc continuar educando-nos, muito
depois de têrmos deixado a escola.
A TV, como a própria vida, educa pro
fundamente, sem programa sistemático.
Além do mais, êsse tipo de educação
pode muito bem ser alcançado sem
tornar-se cansativo ou monótono ....
(PTV. p. 14-15).

A comissão entrou em contato com as
124 estações de TV educativa, disper
sas pelos Estados Unidos e visitou 92
delas. Interessou-se principalmente
pelas estações das universidades e cie
centros populacionais, fundadas por
organizações sem objetivo dc lucro. A
sociedade de Televisão Pública, que a
comissão recomenda ao Congresso e
que, acredita-se, disporia de três fon
tes financiadoras: (a) Departamento
de Saúde, Educação e Segurança Social
que favorecería o progresso das esta
ções existentes; (b) Subvenções volun
tárias concedidas por alguns Estados da
União, comunidades ou fundações par
ticulares; (c) Imposto oriundo da fa
bricação dc receptores fixado em cêrca
de 2% sôbre o preço de venda, o que
rendería atualmente (1967) uns 40 mi
lhões de dólares por ano; caso essa taxa
fôsse elevada para 15%, o lucro seria
de cem milhões. Não seria de estranhar
se a associação de industriais eletrôni
cos se opusesse a essa medida, cujos
lucros representariam o principal in
vestimento para a realização do projeto.

Levando em conta o estado atual da
sociedade norte-americana e as idéias
dominantes, o projeto é revolucionário,
indispensável para romper o círculo
vicioso do sistema da TV comercial em 

13 Baniam Books, New York, 1967. Informe designado como PTV.



que, cie um lado, a mediocridade dos
programas e, de outro, a demanda (ou
os gostos) se engendram mütuamcntc.

O informe Carnegie vem por vezes
acompanhado de um rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApalitos moral
bastante irritante, mas também con
tém passagens que não necessitam des
taque. “à  medida epie avançamos em
nossa tarefa somos levados a ver as
coisas em perspectiva mais ampla (a
TV não comercial). Chegamos à con
clusão de que a TV é uma técnica do
tada de uma potencialidade humana
imensa que aumenta a cada instante.
Deve dar-nos os meios para ver me
lhor c para ouvir melhor, mas tam
bém para melhor compreender nosso
universo. Nos Estados Unidos há cen
tenas de atividades interessantes como
divertimento, meios de ensino ou de
aprendizagem. É surpreendente cons
tatar quanta coisa a TV poderia ofe-
recer-nos atualmente, mas não o está
fazendo. A todos os espectadores deve
ria ser oferecido o melhor das energias
em recursos c talentos, fôssem 10 mi
lhões ou várias centenas de milhares
de pessoas. Só saberemos realmente ser
vir-nos do nosso milagroso instrumen
to, quando tivermos aprendido a reu
nir excelência c diversidade” (PTV.
p. 13-14).

A TV pública deveria tomar por base,
antes de tudo, estações locais bem im
plantadas. ‘‘O coração do sistema deve
ser a comunidade.” A luta contra o
sistema atual surge precisamente entre
os liberais quantitativos que assim con
cebem a democracia cultural: “Em cada
cidade dos Estados Unidos haverá uma
estação de TV, provida de fundos pro
porcionais a suas necessidades, onde
seria acolhido o escritor, o produtor, o
cenógrafo, o executor, o artista cons
ciente da contribuição cultural que po
deria oferecer aos contemporâneos,
tendo cm vista a percepção do mundo.
Aí haveria lugar para os jovens que 

começam a desenvolver-se, para o cx-
perimentador, para o não conformista,
para o visionário. O inovador poderia
testar sua arte sem ter que sc subme
ter à tirania das pesquisas” (PTV. p.
89). Outro aspecto a destacar é o in
teresse da TV pública pela criança:
"Deverá ajudá-la a desenvolver sua ca
pacidade de observação e de expressão,
a aumentar sua penetração visual (vi-
suai litcracy) e sua curiosidade natu
ral pelos objetos; deverá possibilitar a
compreensão do abstrato, do metafóri
co, do imaginário.” Enfim, foram to
madas medidas para utilizar todos os
recursos da técnica moderna a servi
ço dos programas. É necessário parar
com o escandaloso desperdício do me
lhor e ao mesmo tempo do pior. A
conservação e a classificação de valio
sos documentos televisados já c pos
sível graças aos métodos oferecidos
pelos progressos da eletrônica, os quais
poderíam renovar a historiografia
(PTV. pp. 95-98).

Em face de tal programa, parece terem
adotado uma atitude realista e apa
rentemente cooperadora. M. Goodman
(NBC), já mencionado, julga que,
"considerando que o público e a po
pulação dos Estados Unidos não param
de aumentar, haverá lugar suficiente
para todos nós”. 11 Já o diretor da CBS,
que não vê no projeto qualquer amea
ça, se comprometeu a investir um mi
lhão de dólares em sua execução.

No entanto, a resistência ao sistema
não deve ser subestimada. Pode contar
de imediato com a reação hostil dos
industriais eletrônicos e, a longo prazo,
com a potência financeira de quatro
grupos de lobbics, pessoas influentes
no Legislativo em Washington. Mas
em futuro próximo, sobretudo 
parecendo o obstáculo das prioridades
vietnamitas, há grandes possibilidades
da reforma ser adotada pelo Congresso.
Como diz James Reston em The Neiu

313

14 Wcckly TV Digest, entrevista citada.
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York Times, marcará época na história
dos Estados Unidos: "Trata-se dc um
desses acontecimentos pacíficos que, na
perspectiva de uma ou várias gerações,
será reconhecido como sinal de verda
deira mudança na vida norte-america
na.'’ 15 *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N ovas Técn ica s ,

N ovos U sos da TV

A importância dessa mudança aumen
tará, sem dúvida, a tendência geral
para "privatização’’ das comunicações
dc massa, acentuam muitos especialis
tas. 10 O processo não é inédito, pois
já se tem repetido no decorrer da his
tória das sociedades humanas, embora
relacionado a técnicas muito diferen
tes. Alguns exemplos: a leitura, antes
feita em grupo e em voz alta por pri
vilegiados da instrução, é hoje ativi
dade individual, desde que a criança
já saiba ler. Também o rádio, gene
ralizado o uso dos transistores, é pri
vativo; o aparelho portátil pode satis
fazer a gostos e interesses individuais,
graças à anexação de um dispositivo,
os audifones. Essa evolução aparece
também na TV e se acentuará quando
os receptores forem menores, móveis e
mais numerosos em cada lar. Em prin
cípios de 1967, cerca da quarta parte
dos lares norte-americanos dispunha
de mais de um receptor; na aglomera
ção novaiorquina ésse índice se eleva a
uma têrça parte.17

As novas técnicas aceleram ésse movi
mento. As estações de alta freqüência
(UHF, Ultra High Frequency), conec
tadas sem cabo, por meio de ondas ul- 

tracurtas, caminham para um aper
feiçoamento cada vez maior e estão
sendo empregados em programas de
qualidade, adaptados ao nível "do
gôsto médio superior” (EL Gans, FCT,
p. 47-48) e, geralmente, atendendo mais
a pequenos grupos e a necessidades in
dividuais do que às demandas do gran
de público. Assim, nestas perspectivas,
duas causas se reforçam e completam:
a fragmentação do público familiar e
a multiplicação dos recursos de alta
freqüência; ambas tendem ao uso pri
vado, íntimo, do receptor de TV, seme
lhante ao do rádio de transistores. Mas
isso não é tudo. As técnicas de grava
ção sôbre fita magnética (magnetoscó-
pio) e sôbre plástica imprimíveis sob
ação do calor por um conjunto de eléc-
trons (registro chamado termoplástico)
fazem rápidos progressos, sobretudo
nos Estados Unidos. Junto com os or-
denadores, permitirão armazenar co
municações auditivas e visuais, trans
mitidas a grande velocidade, e radiodi-
fundidas à vontade, segundo o interês-
se de quem as receba. Tal possibilidade
já existe mas em etapa experimental,
tanto em mensagens lingüísticas como
as recebidas por rádio, cinema e tele
visão. Em 1965 os peritos de Stanford
calcularam que, antes de 1975, poderia
ser criado para a TV um equivalente
dos micro-sulcos a preço razoável
(FCT., p. 167). 18 Além do mais será
incorporado ao receptor portátil um
dispositivo de retrovisão, atualmente
em estudo. Isso permitirá a compra de
discos ou bandas (ou talvez miniatu
ras de extratos, graças aos circuitos in
tegrados) reunidos em cartuchos. Os
registros em vídeo, como atualmente os 

15 Citado por Jacques Amalric, Lc Monde, 8 dc fcv. dc 1967.
10 BOGART, Lco; GANS, Hcrbert c FOOTE, Nelson. Impact of the Ncie  cr Media on
Socicty, informe inédito dedicado aos efeitos que as novas técnicas dc comunicação dc massa
provocam na sociedade americana. Os autores trabalham para o Serviço de Investigações
Sociais da General Electric Co.
1“ Como a venda de receptores velhos não oferece lucros, eles são postos de lado ou
entregues às crianças. O número de receptores aumentará ainda mais com a vulgarização da
TV cm córcs.
 A General Electric estuda um tnodêlo simplificado de magnctoscópio (yideo-tape recorder)

que será vendido por 200 dólares, aproximadamente, preço atual dc um magnetofone portátil
dc boa qualidade.



iregistros sonoros, permitirão satisfazer
i no momento desejado, as necessidades
i culturais mais variadas. A educação no
lar será assim radicalmente transforma-

' da, atendendo a diferentes idades e aos
vários níveis, desde a infância até a
promoção social ou a reciclagem dos
adultos. Entre as estações de TV edu
cativa, algumas terão uma função de
"videoteca”, espécie de centros audio
visuais regionais.

Cada lar terá conexão com êsses cen
tros, tal como se faz com uma cen
tral telefônica, para obter uma infor
mação ou a redifusão de uma trans
missão.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e fle xões F ina is

Os debates em tórno da democracia
cultural têm pôsto em jôgo não só
atitudes, opiniões c interesses, mas tam
bém diretrizes, políticas e estruturas.

1 udo isso vai determinar nos próxi
mos decênios o futuro da TV. A dis
cussão vai além das fronteiras dos Es
tados Unidos e, ainda que em contexto
diferente, chega até a França, onde a
pressão da indústria e do comércio é
exercida cada vez com maior intensi
dade sôbre a TV do Estado e se trava
uma guerra constante entre liberais
qualitativos e quantitativos, reforça
dos êstes últimos pelos franco-atirado
res da intelectualidade. É o caso de per
guntar-se se não acontece o mesmo na
Inglaterra, tendo em vista, segundo
informe de Pilkington, os estudos e
pesquisas de R. Hoggart, R. Williams,
H. Himmelweit e J. D. Halloran.10
Além do mais, não tem o fenômeno 

também se manifestado há vários anos,
através das discussões públicas aqui e
ali nos países do Leste, sobretudo na
União Soviética e Polônia, onde a
planificação dos programas não poderá
impedir que se desenvolva, já que tra
duz modificações incontrolávcis e cor
rentes ligadas ao incremento de tôdas
as sociedades industriais?

Isto significa que ésse debate, quais
quer que sejam nossas opiniões pes
soais, deverá interessar a todos e a cada
um em particular, levando-nos a re
considerar tranqüilamente nossas po
sições diante dos problemas que o pro
gresso da eletrônica e as injunções so
ciais da TV tornam cada vez mais ur
gentes.

A experiência da TV norte-americana
lança nova luz sôbre os problemas
fundamentais aqui esboçados, mas na
realidade ainda não apresenta resul
tados. Que significa para o produtor,
numa TV comercial ou numa TV de
Estado, "contrariar os gostos”, "ir
além” dos gostos do público? Transpor
a demanda não é condicioná-la, pelo
menos até certo ponto, determinando o
que deve ser importante? Esta é a con
vicção de muitos especialistas: "Não é
de duvidar, diz J. D. Halloran, que a
indústria da TV influa sôbre os gostos;
em alguns casos, a demanda é clara
mente uma função da oferta.” 20 Isto é
tanto mais verdadeiro quanto mais se
considera que, para a maioria do pú
blico, "o gôsto” e a "demanda” se de
finem pelo que se vê, portanto, pelo
que lhes oferece. Leo Bogart também
opina neste sentido: “O público apren
de a aceitar, a valorizar o conteúdo e

10 O informe Pilkington, que tem o nome do presidente da comissão que o redigiu, rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARcport
of the Commilcc on Broadcasting, Hcr Majcsly Stationery Office, 1962. Aos estudos de
Ricliard Hoggart. Raymond Williams, Hildc Himmelweit, James Halloran, devemos reunir o
livro de A. P. Higginns, Talking about tclcvision (British Film Institutc), Londres, 1966,
que merece ser acrescentado ao expediente britânico sôbre o debate referente à elevação do
gôsto. Reproduz e comenta, através da experiência cotidiana de um pedagogo sensível à
cultura de massa, o diálogo sôbre televisão com os jovens c entre os jovens em classes de
escola secundária.
-n HALLORAN, J. D. — The cffccts of Mass Communications, Leicestcr University Press,
1961, p. 17.
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o estilo dos meios a que está habi
tuado. Quem controla o conteúdo das
comunicações de massa tem, pois, uma
responsabilidade na formação dos
gostos daqueles a quem pretendem sa
tisfazer.” E acrescenta êste comentário
psicológico de grande significado:
"Pela própria natureza de sua função,
tais pessoas são sensíveis aos gostos do
público, se bem que, por outra pane,
sejam defensoras de uma ideologia de
terminada. Qualquer que seja o sis
tema político sob o qual trabalhe, sua
tendência habitual c procurar atrair o
maior número possível de espectadores
e aumentar sua influência” (Bogart,
p. 8).

Estas observações encerram à primeira
vista uma contradição. "A demanda”
do grande público longe de deixar-se
modelar, parece ser, ao contrário, se
gundo nossos conhecimentos atuais,
muito pouco plástica. Isso pôde ser de
monstrado na pesquisa realizada pelarqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Columbia Broadcasling System, que,
entre outras informações, indica que
o público resiste a programas que não
correspondem a “gostos preexistentes”
(Saleh, p. 2). O debate sôbre a elevação
do gôsto implica divergências eviden
tes no que se refere à apreciação do
grau de plasticidade. Os liberais quan
titativos afirmam, baseados na pró
pria experiência, que a demanda é
mais inflexível que plástica. Tais con
tradições carecem de base, diluem-se
quando o problema é considerado cm
tôda sua extensão e profundidade:
"Ninguém pode afirmar que tenha
dado ao público o que êste quer, a não
ser que esse público tivesse conheci
mento de tôda a gama de possibilida
des da TV e que tivesse, nesse con
texto, escolhido o que gostaria de
ver." -1

Esta reflexão, escolhida entre muitas
outras com o mesmo sentido, introduz
dois elementos que ambas as partes
têm com freqüência deixado à mar
gem nos debates cm que se empenham:
o campo das possibilidades culturais
da TV e o conhecimento que o teles
pectador pode ter dêle. Igualmente $e
põe cm dúvida a noção baseada no
comportamento do gôsto. Segundo os
liberais quantitativos, o gôsto determi
nante da demanda torna-se definido
por aquilo que o telespectador vê, as
siste. Justificam-se assim as pesquisas
de opinião e lambem a importância
que se dá àquilo que o grande público,
a maioria, rejeita. A experiência tem
mostrado qual é o comportamento des
se público: quando considera (resposta
a questionários) os programas dema
siado sérios ou difíceis, êle simplesmen
te os rejeita, preferindo outros mais le
ves, mais simples.

Tais observações, referentes ao grande
público achdto são, em seu conjunto,
dificilmente contestáveis, mas não se
baseiam na definição behaviorista do
gôsto. A verdade é que deixam de lado
as atitudes seletivas que podem levar
ao conhecimento do campo de experi
ências possíveis, bem como os efeitos de
uma série de experiências realmente
efetuadas. Quando um espectador des
preza urna mensagem, c possível que
sua reação não seja contra seu conteú
do, mas sim contra sua forma, dema
siado complexa ou sutil na apresenta
ção de imagens ou de vocabulário;21 22
em outras palavras, rejeita o tratamen
to para o qual não está preparado.
Por outro lado, a maior parte dos te
lespectadores que "demandam" (ga
rantem os programas pela sua presen
ça) um “programa popular” ou um
programa de massa, ignora que exis

21 Informante Pilkington.
22 Ver a pesquisa "Televisão c desenvolvimento cultural, as reações de um público de
camponeses c de operários diante da TV", realizada pela Oficina de Estudos c Pesquisas do
Ministério de Assuntos Culturais c pelo Serviço de Investigações da ORTF. sob a direção
científica de Miclicl Crozicr. O informe, redigido por Annettc Suffert, Rcnauld Sainsaulicu
c Jacqttes Kergoat, foi publicado cm Têlévision el Éducalion (19 de março de 1967). Cera



tem outros tipos de programa, mais
complexos, mais ricos c sutis. Não con
cebem claramente a possibilidade de
tais mensagens.

Falta a êste, considerando sua expe
riência, certo preparo c, sem medo de
usar o têrmo ou mesmo destacá-lo, rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAedu
cação, o que representa uma limitação
no gênero de mensagens cpie conhecem
e são capazes de receber, de compreen
der e de apreciar. Como observa accr-
tadamente Christian Mctz, -:1 um anal
fabeto não rejeita Racine, simplesmen
te afasta um texto que não consegue
ler. Acrescentaremos que, ainda que
soubesse ler, teria faltado à escola com
petência para habilitá-lo a ler Racine,
isto é, para introduzir êsse objeto cul
tural em seu universo mental. A ver
dadeira "democracia cultural” consiste
em estender a todos os indivíduos, até
onde lhe permitam suas aptidões, o
campo das possibilidades culturais. Os
conflitos de que temos falado não po
deríam ser resolvidos (como já se viu
desde os primeiros trabalhos de nosso
Centro), senão pela escola, entendida
na acepçao mais ampla do têrmo. Gra
ças ao uso privado da TV c, também,
a uma evolução cujas tendências foram
aqui esboçadas e ao iminente desenvol
vimento técnico, a educação do lar al
cançará uma importância e eficácia até
hoje desconhecidas.

Examinada à luz dessas observações,
que poderíam estender-se a outros
meios de comunicação além da TV, a
posição de uma parte da intelectuali
dade na França e em outros países do
Ocidente, revela-se, mesmo, lerítima 

c frágil. Legítima porque apóia a ne
cessária reação às pretensões da "cul
tura superior" tradicional que tenta
impor sua escala de valores em todos
os terrenos, compreendendo também o
campo nôvo da cultura de massa, a
ponto de esterilizar as riquezas c sufo
car as promessas. Por outro lado, mos
tra-se frágil, pois obedecendo a um mo
vimento pendular freqüentemente ob
servado na história das idéias, esta rea
ção às vêzes vai longe demais, tornan
do-se exagerada. A cultura de massa,
tal como se tem desenvolvido cm nossa
sociedade de "livre empresa", é consi
derada como um bloco; tódas as suas
produções devem ser igualmente admi
tidas, a partir do momento em que,
correspondendo a uma "demanda”, são
“autênticamente vividas", escutando
um rádio de transistores, um toca-
-discos ou diante de um filme no cine
ma ou na televisão. A desconfiança
que inspira o sistema de ensino tradi
cional, dominado pela "cultura supe
rior", se estende a todo projeto de edu
cação, inclusive à elaboração de uma
pedagogia revolucionária aplicada aos
meios de comunicação de massa com
vistas à educação dos educadores. O ob
servador de culturas (no sentido etno
lógico e sociológico do têrmo) se abs-
tém de todo e qualquer juízo de valor.
Mas a revolta contra normas autoritá
rias e pretensões de minorias reformis
tas, arrastadas por seu entusiasmo, vão
além do seu objeto quando repelem
tôdas as políticas culturais e condenam
indistintamente todos, como “direcio-
nistas ou paternalistas”, sem perceber
que essa rejeição constitui por si mes
ma uma política cujo dogmatismo cor

dc 10% dos operários c 59% dos camponeses declararam ter dificuldade para compreender
as transmissões dramáticas, sendo que os camponeses acrescentaram ainda sentir-se frcqücn-
temente mortificados pelo emprego de palavras c transmissões demasiado cultas, “tudo cm
discurso”. Os operários que participam da cultura urbana mostraram-se mais próximos do
conteúdo médio das transmissões. Além do mais revelaram solucionar melhor seus problemas,
reportando-se ao semanário de televisão ou comentando com seus vizinhos os assuntos de
maior interesse.
aa Por ocasião dc um aparte cm que insistiu sóbre a importância da escola como única
instituição capaz dc aumentar o campo das possibilidades culturais do indivíduo, na idade
cm que êste objetivo tem maiores probabilidades dc êxito (Centro dc Comunicações dc
Massa, Paris) .
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re o risco de ser quase tão perigoso
quanto aquele de que buscam, com
tôda razão, nos livrar. Surge aqui o
problema: será que a variedade cons
tante das transmissões de que dispõe o
público adulto, numa sociedade de
massa, sofrerá alguma transformação se
forem criadas culturas especializadas
para resolver os graves problemas da
“demanda”, da "integração da concor
rência” e para realizar a verdadeira de
mocracia cultural? A primeira condi
ção para acreditar nisso é uma grande
confiança no “bom espectador”, que
se formará por si mesmo, confiança essa
que é desmentida por nossos conheci
mentos atuais, em particular pelas ob
servações sôbre a falta de preparo da 

maioria do público para receber e
apreciar programas diversificados e es
pecializados.

Proporcionar tais programas ao jovem
espectador, desenvolver a “demanda”
de mensagens que são relativamente su
tis e complexas, é educar o consumi
dor, mas também (e êste é um proble
ma que não examinamos aqui) é edu
car os educadores. O debate sôbre a de
mocracia cultural nos ensina que essas
tarefas não podem ser abordadas com
êxito, qualquer que seja o tipo de es
trutura ou de organização. Serão as ins
tituições e os homens dignos das possi
bilidades de nosso milagroso instru
mento?
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A  Te le v isão  com o

V e ícu lo de  A p rend izagem

W ilbu r S ch ram m zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quando o presidente dos Estados Uni
dos se deteve, em sua escala de duas
horas, na Samoa Americana, a caminho
da Austrália, em outubro último, só
se afastou do aeroporto uma vez, a
fim de visitar uma escola cujo ensino
foi organizado tendo por base a tele
visão. Ao entrar numa sala de 4.° ano
primário, onde se realizava uma aula
de inglês ministrada oralmente, à fren
te de uma comitiva de repórteres e au
toridades, falou com aquêle seu im
ponente tom presidencial, quando —
assim contam — uma meninazinha na
fila de trás, sem tirar os olhos do
professor da televisão, pondo o de
do nos lábios, advertiu murmurando,
"Psi-i-i-u!”

O presidente Johnson ficou bastante
impressionado com o que viu naquela
escola, tendo se referido a ela com
maior frequência talvez do que a tudo
o mais da viagem, excetuando, natural
mente, as reuniões diplomáticas, que
eram o motivo principal da sua ida ao
Pacífico. Sua reação foi muito seme
lhante à dos educadores e autoridades
dos vários países que nos últimos dois
anos se têm dirigido àquelas pequenas
ilhas do Pacífico para visitar as escolas 

samoanas. A maioria dos visitantes, ao
deixar Samoa, modifica, de certo mo
do, suas idéias acêrca das possibilidades
da televisão escolar. Muitos dêles têm
indagado, como fêz o presidente, se não
seria êsse tipo de televisão educativa
indicado também para outras regiões.

A mesma pergunta pode ser feita para
o presente texto.

O que rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestá, de fato, acontecendo nas
escolas americanas da Samoa?

A história dessas escolas começa em
1961, quando o tenaz e resoluto H.
Rex Lee foi nomeado governador da
Samoa Americana. A verdadeira histó
ria tem, entretanto, mais de 60 anos,
e não me agrada contá-la, pois implica
negligência do governo americano. Du
rante muitos anos a ilha de Samoa foi
ponto de parada para abastecimento
de carvão das esquadras americanas no
Pacífico, passando depois a base de
operações de guerra. Terminada esta,
foi transferida ao Ministério do Inte
rior para ser administrada como terri
tório não incorporado, quando então
chegou o Governador Lee, designado
pelo Ministério, como administrador.
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Ao examinar a situação ficou um
tanto chocado e tratou de anotar as
coisas que eram necessárias — estradas,
um aeroporto, melhor assistência sani
tária e hospitais, educação... A lista
não era pequena. Começou então a pôr
mãos à obra, dando especial atenção
aos problemas educacionais, por lhe
parecerem a chave para ajudar os sa-
moanos a resolver seus problemas por
êles mesmos.

Observou que o sistema escolar vinha
adotando a política de oferecer, cm
todos os sentidos, uma educação tão
boa quanto a das escolas públicas cio
continente. Entretanto, os que com
pletavam 12 anos de instrução, só con
seguiam ser qualificados para as séries
compreendidas entre a 5.a e a 9.a, se
gundo os critérios de avaliação corren
tes nos Estados Unidos. A instrução
deveria ser dada em inglês, mas a maio
ria dos professores não era capaz de se
expressar nessa língua com o governa
dor. Havia um terrível círculo vicioso

220 no sistema: rapazes e mòças comple
tavam os estudos, depois recebiam um
reduzido treinamento de magistério, e
por fim voltavam para as escolas a fim
de preparar novos alunos como êles.
Ensinavam em escolas improvisadas de
sala única — choupanas abertas, com
duas ou mais classes que competiam
entre si pelo barulho que faziam.

O que o governador observou é do
meu conhecimento, pois já estive na
quelas tradicionais escolas da Samoa.
Em verdade, não eram melhores nem
piores do que as velhas escolas territo
riais em tôda parte. A instrução consis
tia na aprendizagem por memorização
do tipo mais tradicional — mesmo nas
melhores escolas onde os professores
eram relativamente bem preparados c
sabiam falar inglês. Se alguém já ouviu
a ladainha que se ouve nestas escolas,
jamais esquecerá. Os alunos repetem —
recitam em côro — o que o professor
lhes transmite; de fato, êsse tipo de
ensino é o único viável quando o pro

fessor não possui treinamento, tem
pouca formação e não domina bem a
matéria que ensina. Sòmente um pro
fessor bem preparado toma a iniciati
va de motivar os alunos a lhes fazer
perguntas ou deixá-los divagar cm suas
próprias investigações. O professar tra
dicional apega-se assim ao bem repas
sado exercício:

— Classe, que é que estou fazendo?

Em uníssono, a classe repete entoando:

— Você — está — de — pé — no -
capacho.

— Classe, que é que eu tenho na mão?

— Um — pedaço — de — giz.

Certa vez fiquei ao lado da choupana,
sorri cândidamente para a professora
e perguntei à classe: "Classe, que é
que eu estou fazendo?” Eles começaram
a cantar a resposta e então alguns fi
caram embaraçados. Como era óbvio,
eu não estava de pé no capacho. Apa
nhei um livro e perguntei: "Classe,
que é que tenho na mão?” Um me
nino arrisca: "Um — pedaço — de -
giz."

Mais decepcionante ainda do que êste
método de ensino era o conteúdo do
que estava sendo ensinado. Com a Arit
mética, naturalmente, a situação não
era muito diferente, embora os alunos
do nível elementar mais adiantado,
que tinham morado a vida inteira cm
choupanas de um só cômodo, sem pa
rede, conseguissem calcular sozinhos a
quantidade de papel de parede neces
sário para uma sala de jantar. Êles
estavam aprendendo a ler assuntos re
lacionados com trens suburbanos, lei
teiros e bolas de neve — em Samoa. Vi
uma classe de estudos sociais de nível
elementar sendo exercitada a memori
zar "A — Ültima — Ceia — está — em
Milão.” Não mc consta que esta infor
mação tenha qualquer significado para
uma criança samoana.



Êste quadro é bem familiar para quem
passou muitos anos em escolas tradi
cionais, pois é o tipo de aprendizagem
encontrado nas escolas de Nível I ou
de iniciação ao Nível II, descritas por
C. E. Beeby, no seu abalizado livrinho:rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
A Qualidade do Ensino nos Países em
Desenvolvimento. Escola de Nível I é
aquela em que o professor, sendo leigo
e sem treinamento, a maior parte do
ensino é memorizada. À medida que
as escolas evoluem, passam para o Ní
vel II, onde os professores, embora lei
gos, receberam algum treinamento e
cujo ensino é demasiado formal — aten
do-se rigorosamente aos planos de
aula ou ao texto. Quando os professo
res recebem um treinamento mais in
tensivo e um certo grau de educação
sistemática, são qualificados no Nível
III, no qual deixam de lado algumas
vêzes os planos de aula para atender
aos interesses e necessidades indivi
duais. E, por fim, quando superam os
obstáculos dêsse estágio, eles atingem
o Nível IV, onde os professores são
bem instruídos e bem treinados e há
alguma esperança de darem uma edu
cação funcional, ajustada às necessida
des individuais.

Como transformar então êsse tradicio
nal sistema escolar de Nível I ou II,
como o de Samoa, em um moderno
sistema escolar que seja motivador e
resolva os problemas dos alunos? E
como fazer tudo isso em poucos anos,
quando normalmente seria necessário
um século ou mais? Êste foi o proble
ma que o Governador Lee teve de en
frentar. Eu pergunto, analisando a
questão, se o nível deveria ter sido ele
vado tão ràpidamente, se seria impor
tante proporcionar um bom ensino e
emprêgo do inglês, se realmente o que
a Samoa mais necessitava era um siste
ma educacional de alto nível com 12
anos letivos. Estou apenas lembrando
que esta foi a política aceita e que os
próprios líderes educacionais samoa-
nos concordaram plenamente com ela.

Uma vez tomada essa diretriz, como
procedería você?

O Governador Lee considerou quatro
alternativas:

1. Êle poderia substituir os 300 pro
fessores samoanos por professores
qualificados vindos dos Estados
Unidos, se lhe fôsse possível re
crutá-los e pagar-lhes. Isto causa
ria a imediata elevação do nível
de ensino. Teria sido porém uma
solução impraticável do ponto de
vista político, ético e psicológico.
Não somente teria provocado 50
anos de hostilidade em algumas
das mais influentes famílias das
ilhas, como também teria sido um
desenvolvimento imposto em vez
de ter ajudado aquele povo a de
senvolver-se por si mesmo.

2. Poderia mandar trazer talvez uns
100 professores qualificados do
continente. Isso iria destituir me
nos de um têrço dos professores 321
nativos, provocaria menos descon
tentamento e ainda daria margem
a uma considerável melhoria. Ofe
recer educação de alto nível a um
têrço das crianças, iria, contudo,
de encontro a uma das mais an
tigas normas samoanas — de que
todos devem progredir juntos.

3. Poderia ampliar e melhorar bas
tante o programa de treinamento
dos professores. Isto exigiría que
os futuros professores samoanos
fossem mandados ao continente
para receber grande parte de sua
educação. Temendo, porém, que
êles se limitassem a perpetuar os
velhos padrões e que os efeitos
dessa medida só fôssem sentidos
uns 12 ou 15 anos depois, o que
seria, ou não, justificável, parecia
uma espera demasiado longa.

4. Outra alternativa seria empregar
a televisão, recorrendo a um pe
queno número de~ professores es-
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pecializados, com experiência cie
câmara, e fazer com que as outras
escolas, em vez de uma classe ape
nas, participassem também dêsse
método de ensino. Foi o que ele
decidiu fazer.

O uso eficaz da televisão exigia con
tudo profundas mudanças em todo o
sistema escolar. Acredito que o Gover
nador Lee deva ser cumprimentado
por sempre ter dado atenção ao obje
tivo principal.

A televisão era apenas o meio para
atingir um fim. O que se visava eram
melhores escolas, mas isso exigia muito
mais do que uma instalação de TV. O
primeiro passo era consolidar as esco
las, o que se fêz construindo-se novas e
belas estruturas, adotando a tradicio
nal arquitetura samoana, mas empre
gando material moderno.

Muitas delas são escolas realmente bo
nitas. Fornecem um contexto adequa
do para a aprendizagem, isolamento
para as aulas individuais, acesso a li
vros e outros materiais de aprendiza
gem que as velhas choupanas jamais
ofereceram. Além disso, são refrescadas
pela brisa marítima e fornecem abrigo
contra a intensa luz solar do Pacífico
Sul. O segundo passo era fazer alguma
coisa em prol do conteúdo do currí
culo. Aí é que me parece que as pessoas
que planejaram o nôvo sistema educa
cional samoano foram mais negligen
tes. Esta foi uma inigualável oportuni
dade para rever as metas educacionais
em confronto com um criterioso pla
nejamento de metas para a Samoa, e
assim rever os diferentes métodos de
abordagem do currículo, os diversos
meios de ensinar matemática, leitura,
ortografia, e assim por diante. Tão
cedo não haverá outra oportunidade
igual. As coisas se sucederam muito ra
pidamente, sem deixar tempo para tal
planejamento. Porém êles chegaram a
se desfazer das velhas antologias, dos
trens suburbanos e dos leiteiros, e de

cidiram mesmo que, por enquanto, or
ganizariam seus próprios exercícios es
colares e preparariam o material didá
tico dc acordo com as necessidades e
interesses samoanos, de modo que os
alunos pudessem começar partindo do
nível em que se achavam, antes de
tomarem contato com um campo mais
universal da aprendizagem. De fato.
reintroduziram a língua samoana nas
principais séries e fizeram com que
suas antologias contivessem algumas
das lendas e histórias de seu povo. Po
deríam ter contratado maior número
de consultores de planejamento, mas
o que fizeram foi utilizar os serviços
de pessoas tais como George Pittman,
da Nova Zelândia, especialista em di
dática de inglês nas ilhas do Pacífico.

O terceiro passo era fazer alguma coisa
pelo ensino. A maioria dos professores
para televisão foram trazidos dos Esta
dos Unidos continental, mas alguns
dêles foram recrutados entre os me
lhores professores samoanos disponí
veis. Puseram-se a trabalhar para criar
uma nova espécie de equipe docente,
na qual um professor especializado era
televisão, outro encarregado do prepa
ro de exercícios e material para leitura,
e outro responsável pela supervisão
das atividades de classe, trabalhariam
em conjunto para fazer com que os
alunos tivessem uma aprendizagem a
mais autônoma possível. Isso constituía
um nôvo desafio aos professores sa
moanos, que seriam tirados de suas cõ
modas situações como diretores de um
ensino memorizado para serem postos
em salas de aula a fim de supervisio
nar um nível de práticas consideravel
mente mais elevado, relacionadas com
as lições televisadas. O requisito essen
cial ao nôvo sistema era fornecer trei
namento intensivo, em serviço, aos seus
professores. Foi previsto com acêrio
que o exemplo dado pelos professores
especializados de entrarem diversas ve
zes por dia nas salas de aula televisada
servia por si mesmo como um treina
mento eficaz. Esta era a primeira ver 



que muitos dos professores observavam
uma lição bem planejada e bem pre
parada. Além disso, os planejadores

i samoanos puseram um diretor ameri-
i amo em cada uma das escolas consoli-
i dadas, para atuar como conselheiro c
supervisor dos professores sob sua res
ponsabilidade. Em seguida os profes
sores foram reunidos num longo se
minário, no verão que precedeu a aber-

i tura das novas escolas, para ajudarem
a planejar o que seria dado nas salas

 de aula. Acho difícil superestimar o
i efeito instrutivo que é apresentar a
 êstes professores tradicionais tal tipo

i de problema, convidando-os a se jun
tarem na mesma mesa de reunião com

• os comitês de currículo e com os pro-
i fessôres que st riam escolhidos para a
televisão e os que deveríam redigir o
material de ensino. Talvez êstes profes-

: sóres nativos não fôssem dos maiores
1 organizadores do currículo, mas o efei
to sôbre êles — senão sôbre os planos

• do currículo — foi profundo e inesti
mável.

Tratemos finalmente da televisão. O
: governador Lee persuadiu o Congresso
: a destinar uma verba não sòmente para

as novas escolas e para muitas outras
• coisas que as ilhas necessitavam, mas
também para uma das mais perfeitas
instalações de televisão educativa do
mundo: seis canais de circuito aberto
(são necessários mais ou menos seis

• canais para atender a um sistema edu-
i cacional com 12 anos letivos), dez gra-
’ vadores de vídeo-tape, quatro estúdios,
 engenheiros competentes e pessoal de
manutenção e, finalmente, estações
transmissoras instaladas numa monta-

: nha, de onde seria transmitida a ima-
; gem para tódas as ilhas e igualmente
para grande parte da Samoa Oriental.
Quando ficou provado que era impra
ticável construir uma estrada auxiliar
subindo a montanha vulcânica, uma
linha de rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtramway teve que ser esten-

i dida do pôrto até o tôpo da montanha.
As torres da estação transmissora e a
maquinaria eletrônica foram transpor

tadas peça por peça por esta linha.
Agora são os turistas que fazem êste
percurso. Tôda a aparelhagem já es
tava sendo utilizada por volta do ou
tono de 1964, muitas das novas esco
las já estavam em funcionamento, fo
ram instalados os receptores e o nôvo
sistema começou a operar em outubro
daquele ano.

Como funciona o sistema?

Só poderemos ter certeza dentro de
mais dez anos. Posso apresentar apenas
um relatório provisório. A opinião
unânime é a de que as crianças estão
falando, sem comparação, mais e me
lhor inglês tanto na escola como fora
dela. O inglês é a chave para melhor
aproveitamento em outras matérias.
Todos os testes até agora aplicados
deram bom resultado, os quais são 
firmados pelo julgamento dos próprios
professores: as crianças parecem estar
aprendendo mais e procurando apren
der mais.

O que estará acontecendo com as clas
ses que há dois anos eram tão limi
tadas por medidas tradicionais? As
aulas televisadas são vivas e atuantes.
Os alunos conversam com a professora
e respondem às suas perguntas como se
ela estivesse na sala de atda. (É surpre
endente ouvir êsse diálogo.) A profes
sora aparece na televisão: “Bom dia,
meninos.” “Bom dia, Jackie.” “Aten
ção, se eu tivesse de dizer “he were
home-’ estaria correto?” "Oh, não,
Jackie!” “Como deveria eu ter dito
então?” “He ruas home.” E assim por
diante. O que acontece porém com a
classe, terminada a aula de televisão?

Alguns professores de classe estão sain
do-se melhor, como era de se esperar,
na supervisão da atividade discente. As
classes das escolas primárias vêm ten
do melhor aproveitamento do que as
classes das escolas secundárias, que são
muito maiores. Porém todos os obser
vadores concordam que já está haven
do muito menos prática de memoriza-
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ção. As crianças já fazem perguntas.
Algumas escolas que fizeram o seu pró
prio barômetro com material da re
gião, competem entre si para ser a pri
meira a informar ao estúdio os dados
da pressão atmosférica diária a fim de
que a professora a divulgue. Algumas
crianças estão empenhadas em tarefas
especiais. Eu vi uma classe do 6.° ano
elementar, cuja professora havia apa
nhado uma lagartixa e trazido à cias-
se para estudo. Discutiram sôbre o bi
cho, o que êle comia, e, paulatina-
mente, conseguiram até discutir sôbre
o equilíbrio da natureza. Há dois
anos, teria sido inconcebível para tinia
professora samoana usar material de
aprendizagem desta espécie, ou para
uma classe utilizar as horas de aula
estudando um simples animal. Talvez
o debate não fôsse do nível de Eton
ou Winetka, mas recordar o que eram
essas classes foi uma coisa das mais em
polgantes de minha vida. Era comple-
lamente diferente daquela recitação:
''A — Última — Ceia — está — em —
Milão.”

Levei bastante tempo falando sôbre a
Samoa porque ela ilustra o que é real
mente uma televisão educativa, e não
o que poderia ou deveria ser uma TV
num país em desenvolvimento.

A importância da experiência samoana
é que ela mostra como o uso maciço
da televisão contribui para ajudar um
país em desenvolvimento a substituir
uma educação tradicional por uma
educação moderna.

Temos razões para crer que a TV edu
cativa em Samoa possa alcançar a sua
meta.

Sob que outras condições ela poderia
ser igualmente útil em outros lugares?

Se pudermos analisar esta experiência,
poderemos pelo menos começar a res
ponder à pergunta do Presidente John
son. Quais são os elementos essenciais
da experiência de Samoa?

Em primeiro lugar — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEla começou Com
um problema. Tenho adquirido bas-
tante experiência de televisão educa
cional pelo mundo afora para pedir
encarecidamente que, sempre que al
guém me vier consultar sôbre televisão,
apresente um problema e não um tra
tado de tecnologia. Se a pessoa vem
com um problema, então haverá certa
oportunidade de se pensar decidida
mente no sentido de resolvê-lo, certa
possibilidade de se descobrir a técnica
adequada para êle e de mobilizar a
ajuda que exigir. Mas se ela chega e
pergunta: “Que deveremos fazer com
nossa televisão?”, então já tolheu gran
de parte da disponível liberdade de
ação. O pior meio de introduzir tele
visão educativa, no meu modo de en
tender, é usá-la coma justificativa para
televisão recreativa. Isso foi o que
aconteceu na África, em duas regiões
que conheço, e o interêsse oficial pela
TV educativa desapareceu logo que fo
ram levantadas as torres da estação
transmissora. A televisão educacional
naquela região nunca conseguiu cau
sar impacto.

Mas suponhamos que surja alguém
com um problema como o cia Nigéria,
que possui um total de 66 professôres
qualificados no país (professores que
completaram todo o nível médio) e
sem nenhuma possibilidade de aumen
tar êste número talvez nos próximos
dez anos, já que há uma grande neces
sidade de aproveitar os poucos profes
sores que se formam cada ano. Supo
nhamos então que se adote a política
nacional de preparar mais 300 mil alu
nos e se comece a dar ênfase à educa
ção secundária para a qual é essencial
a utilização de professores de melhor
formação. Em face de um problema
como êsse, seria compreensível que a
Nigéria resolvesse fazer com que se
compartilhasse do ensino dos seus pou
cos professores qualificados de modo
mais amplo pelo uso da televisão, e é
exatamente isto que a Nigéria está
fazendo — utilizando os professores de
melhor formação para ensinar a parte 



essencial cio currículo e os menos qua
lificados para supervisionar o contexto
do ensino televisionado nas salas de
aula.

Quando a Argélia se tornou indepen
dente, perdeu cerca de oito mil profes
sores franceses, o grosso do seu corpo
docente. Não é de admirar, então,
que se apegassem êles a todos os tipos
de tecnologia, a fim de que todos parti
cipassem em maior escala dos recursos
que ela oferece.

Essas situações também surgem, embo
ra de modo premente, em países que
se situam mais à frente na escala do
desenvolvimento. Hagerstown, por
exemplo, que em 1956 não se achava
nem entre os melhores nem entre os
piores sistemas escolares americanos,
pretendia propor o ensino de ciências
em doze séries, e de uma língua es
trangeira nos primeiros anos da escola
primária, arte e música em tôdas as
classes, e matemática e ciências de grau
mais adiantado nas escolas de nível se
cundário. A contratação dos professo
res necessários para realizar essa tarefa
teria sido muito dispendiosa, mesmo
que fôsse possível encontrá-los. Assim
sendo. Hagerstown voltou-se para a te
levisão para que os seus recursos fos
sem usados em comum. Após experi
mentá-la durante cinco anos e obter o
julgamento dos professores, alunos e
pais, o conselho escolar resolveu por
votação unânime adotar como despesa
escolar corrente a verba anual de meio
milhão de dólares, necessária para rea
lizar a tarefa pela televisão. Tudo isso
começou com um problema que a te
levisão podia contribuir para resolver,
e não com a televisão à procura de um
problema. Este é, a meu ver, o primei
ro requisito. O segundo é, eu diria, rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAum
sistema de aprendizagem docente. Tive
a oportunidade de constatar uma con
siderável mudança em nossos conceitos
sôbre o ensino pela televisão, nos úl
timos dez anos. Durante muito tempo
deu-se importância quase que exclusi
va à programação — o que deveria ser 

pôsto em circuito? Eu diria que agora
estão dando maior ênfase ao que ocor
re na parte receptiva do circuito: Que
espécie de supervisão pode ser dada nas
salas de aula e que espécie de atividade
pode estimular a aprendizagem nos
alunos? Não quero dizer que um bom
ensino pela televisão não seja impor
tante, mas êle deixou de ser conside
rado isoladamente, deixou mesmo de
ter importância capital. Deverá haver
um entrosamento no sistema de traba
lho — professor de classe, material de
aprendizagem, professor de estúdio —
tudo planejado para motivar uma
aprendizagem autônoma nos alunos.
Nos lugares em que observei um traba
lho bem organizado de TV, a conclu
são quase unânime tem sido: A tele
visão não atingirá sua maior eficácia,
se fôr usada como ocorre com os fil
mes, para uso do professor na classe, ao
seu livre arbítrio, como material 
plementar. Tampouco dará sua melhor
contribuição se fôr usada para animar
uma classe passiva ou se não houver
na classe condições que levem a expe
riência da televisão à prática e a uma
posterior investigação. Isto vem sendo
demonstrado convincentemente na
América Latina, na África, no Japão,
bem como em alguns países desenvol
vidos do Ocidente.

No mundo inteiro êste fato suscita um
problema. Requer que o professor de
classe aprenda a desempenhar um
nôvo papel, o que pode constituir-se
numa situação difícil e desafiadora.

Por um lado, o professor que nunca
procurou ministrar um ensino que não
fôsse por meio da prática de memori
zação e papagueando um plano de au
la, deve agora aprender normas menos
rígidas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O

Por outro lado, um professor que ha
via pontificado em sua própria sala de
aula, deve agora permitir que outro
professor entre na classe televisada, de
forma atraente, além de ter que par
ticipar com outros professores das de
cisões quanto ao que é feito em aula.
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Com a introdução da TV o professor
passa a abdicar grande parte de sua
responsabilidade de “ditar” para os
alunos, tendo que aprender outras téc
nicas. Não vou deixar de dar impor
tância a esse problema. Tem havido
certa dificuldade, pelo menos temporà-
riamente, nos lugares em que a televi
são foi implantada mais intensivamen
te nas escolas. O problema de ajudar os
professores de classe a desempenhar efi
cientemente êste nôvo papel é talvez o
problema principal com que se defron
ta a televisão educacional em tôdas as
regiões em desenvolvimento. Posso
apenas dizer que em muitas localidades
se conseguiu grande progresso, e que as
atitudes dos professores para com a te
levisão têm melhorado sempre à medi
da que êles vão adquirindo mais ex
periência através dela. Em geral, os
professores das escolas primárias adap
tam-se melhor a esta nova atividade cio
que os professores secundários, e êstes
melhor que os professores universitá
rios — diferença essa que provávelmen-

’2fi te tem algo a ver com a importância
que o professor atribui à sua norma de
"ditar” aos alunos.

Terceiro requisito — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAApoio oficial.
Não resta a menor dúvida de que a
Samoa jamais teria sua televisão edu
cativa não fôra o grande e constante
apoio do Governador Lee. Se não fôsse
o compromisso assumido pelo superin
tendente William Brish, o sistema esco
lar de Hagerstown provàvelmente não
teria alcançado êxito com êsse empre
endimento. Se o presidente da Repú
blica da Nigéria não se houvesse inte
ressado pessoalmente pelas novas expe
rimentações tecnológicas, indo até o
local inspecioná-las, a resistência e a
oposição às novas práticas até então
estranhas teriam impedido quaisquer
experiências dêsse tipo naquele país. A
Colômbia fêz três tentativas até esta
belecer um sistema de trabalho de tele
visão educativa eficiente. A primeira
tentativa fracassou porque houve mu
dança de governo, e com ela o afasta

mento do único alto dignitário que
realmente apoiou a televisão escolar. A
segunda, porque uma crise financeira
consumiu o orçamento. Com a terceira,
finalmente, dada a ampla cobertu
ra e a ajuda da Agência para o Desen
volvimento Internacional (A.I.D.) e
do Corpo da Paz dos Estados Unidos,
o sistema foi implantado e acha-se ago
ra sòlidamente estabelecido.

É necessário o apoio não só das auto
ridades mais categorizadas e das fontes
de financiamento, mas também o apoio
maciço dos professores e administrado
res do sistema. Uma das melhores coi
sas feitas em Samoa foi um seminário
que colocou os professores em contato
com o planejamento. Quanto a Hagers
town, foi incutir o espírito de interesse
pelos assuntos locais — esse programa
de ensino é nosso, os professores de te
levisão saem do nosso meio, qualquer
um de nós pode ter uma oportunidade
se fôr capaz, e tiraremos proveito do
sistema conforme nossas necessidades.
Tenho visto que êste problema se re
pete periodicamente em todo o mun
do. Se se consegue que os professores
cheguem a um acordo, é provável que
a experimentação prossiga. Se não se
consegue o apoio dos professores, até
mesmo os melhores programas acabam
sendo mal aproveitados nas salas de
aula.

Em suma, é indispensável uma assis
tência técnica — equipamento e ma
nutenção adequados e pessoal quali
ficado. Visitei no passado certo país
cuja televisão deixou um observador
penalizado. O equipamento não era de
confiança. Sempre faltava energia -
algumas vêzes na estação transmissora.
outras vêzes nas estações receptoras -
de modo que nem o professor de estú
dio nem o professor de classe poderíam
jamais ter certeza de que as aulas che
gariam ao fim. Sempre havia pouco di
nheiro para a manutenção dos apare
lhos e o resultado disso é que quando
resolveram mandar inspetores às esco
las para averiguar o que ocorria, veri



ficou-se o seguinte: menos de 10% dos
receptores estavam em condições de
funcionamento. Em contraposição ao
que foi exposto, tome-se como exem
plo o recorde da Samoa, onde o siste
ma vem transmitindo o sen programa
para suas respectivas salas de aula com
uma frequência de mais de 99%.

Quarto requisito — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFinanciamento. Te
levisão não é empreendimento barato.
Eficiência técnica custa dinheiro.
Assim também é o tipo de ensino pela
aprendizagem docente que acabamos
cie descrever. A fim de conseguir custos
unitários acessíveis, deve-se, portanto,
tirar proveito das economias de salá
rio. O sistema deve passar por um
certo período probatório. A Colômbia,
por exemplo, pode transmitir televisão
educativa a cê) ca de 5 centavos de dó
lar por aluno-hora, o que está dentro
da capacidade de pràticamcnte qual
quer país em desenvolvimento. Aquêle
país, entretanto, está atendendo a um
quarto de milhão de alunos. Por outro
lado, alguns países, que estão usando
a televisão escolar em pequena escala
e a título de experiência, pagam até
dois dólares por boi a pai a cada aluno.

Além do efeito sôbre os custos unitá
rios, existe um impacto psicológico
que aparece com a ampliação do siste
ma. Não é possível deixar de levar a
sério o projeto da Samoa; em verdade,
muito mais do que promover transfor
mações nas técnicas de ensino, êsse
projeto tem contribuído para incre
mentar a renovação c o desenvolvi
mento. O projeto de Hagerslown tam
bém não pode deixar de ser encarado
com seriedade, existindo muitas razões
para que se coopere com êle. O
projeto da Colômbia, para os planos
escolares nacionais, tornou-se um fator
relevante, desejando os professores in
troduzir suas escolas nêle. A Costa
do Marfim, onde a televisão é uti
lizada para ensinar a aritmética e o
francês de que os futuros chefes de tur
ma nas indústrias necessitarão para sua
formação, pode-se perceber o impacto 

produzido por êste projeto, e sua im
portância é digna de respeito. Por
outro lado, posso citar um país onde a
produção total da televisão educativa
se traduz em quatro aulas por semana,
para as quatro séries a serem minis
tradas de acordo com a opção do pro
fessor. A influência exercida pela te
levisão naquele país é difícil de ser
avaliada, c sua utilidade dificilmente
podería ser provada. Terá sentido os
professores fazerem um certo sacrifício
para utilizá-la? Sempre me pergun
tam: “A televisão educativa é econô
mica?” A resposta deve ser franca: —
Dados os atuais orçamentos, não. Irá
sobrecarregar o orçamento se apenas
continuarem a usá-la como o vêm fa
zendo. É na estrutura da mudança que
ela é de fato útil, quando um país ou
sistema escolar está procurando galgar
uma posição mais elevada. O maior
mérito da televisão educativa está em
permitir nela a redistribuição dos re
cursos pedagógicos de um sistema es
colar, fazendo com que êle distribua
e participe de um ensino de bom nível
e proporcione boas ilustrações de 
rias e métodos. Quando um país co
mo a Samoa deseja superar seu ha
bitual processo lento de aperfeiçoa
mento, quando um país como a Nigé
ria deseja utilizar no máximo possível
seus poucos professores formados,
quando países como a Itália e o Peru
descobrem que faltam escolas para
grande número de suas crianças, é en
tão que a televisão educativa se torna
econômica. Quando um país, ao en
frentar tal espécie de problema, pode
dar o devido apoio para a utilização
de uma TV educativa suficientemente
ampla e organizar um sistema eficiente
de ensino pela aprendizagem docente,
no qual a televisão educativa tem fun
ção importante, não passando porém
de um dispositivo para ajudar o ele
mento humano do sistema — é nesta
situação que a TV educacional tem
probabilidade de ser útil. Eis aí a úl
tima resposta que dou à pergunta que
motivou esta exposição.



TV C om o In s trum en to de

C u ltu ra e E ducação em

C idades  do  R e ino  U n ido

M ichae l John M cCa rth y*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Como interessado em radiodifusão,
desde os anos da l.a Guerra Mundial,
havendo apoiado os esforços pioneiros
de John L. Bairds em teledifusão, ao
realizar as primeiras experiências no
Palácio de Cristal, de Londres, entrei

g9g em contato com os engenheiros de
Marconi e acompanhei os primeiros
passos da União Européia de Radio
difusão em Bruxelas, indo visitar os
Países Baixos atendendo a convite para
observar seus sistemas de radiodifusão
e retransmissão.

Estava então firmemente convencido,
como ainda hoje, de que a radiodifu
são tornar-se-ia uma influência domi
nante no desenvolvimento cultural, so
cial e educacional, em tôdas as comu
nidades. A aprendizagem da leitura e
da escrita por processo medieval e can
sativo, imposto às novas gerações, seria
em grande parte substituído por
outros meios de comunicação que sa
tisfizessem as preferências dos “moços”
que querem ouvir, ver e fazer as coisas.

Não obstante, os objetivos que orien
taram os primórdios da radiodifusão
foram os de comunicar notícias (notí
cias de guerra) e divertir, isto é, dis
trair as atenções dos sofrimentos da
guerra. A influência da exploração co

mercial dêsse nôvo canal de comunica
ção humana concentrou-se na necessi
dade de apresentar programas qte fos
sem atraentes ao maior número da po
pulação. Os níveis intelectual e emo
cional da população das comunidades
tendem a ser mais baixos que os de
indivíduos ou grupos dentro da cida
de; daí transformar-se a radiodifusão
em simples substituto de jornais, tor
nando-se “popular” no tocante a suas
qualidades como divertimento. z\ men
talidade peculiar ao cinema comercial
cedo invadiu os estúdios de TV, já
que o povo ia aos cinemas para se
afastar da vida real e se livrar das
contingências da vida competitiva e
congestionada de nossas cidades. Hol
lywood tornou-se o maior centro de
filmes recreativos, sem a menor rela
ção com a vida cotidiana de suas au
diências — dramas, rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfarwest, histórias
de crimes, espetáculos de massa tirados
de fatos históricos, comédias, bang-
-bang e musicais populares. O filme de
arte, o teatro estritamente intelectual,
as relações humanas em sua dimensão
autêntica e as obras clássicas não pro
duziam sucesso de bilheteria de que
essa nova e grande indústria precisava
para sobreviver.

• Do C.B.P.E.



Com rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo desenvolvimento da TV, as
audiências ficaram sensivelmente am
pliadas e a televisão tornou-se o cine
ma caseiro para aqueles que, pela ida
de, enfermidade ou pobreza, não po
diam frequentar os cinemas à noite.

0 principal elemento motivador era o
de vendas comerciais e o da criação de
uni “nôvo vício": o de ir ao cinema e
assistir à TV, assim como se fuma,
se bebe ou se maquila. No entanto, as
aplicações mais significativas dêsses
meios de comunicação, a saber, a pro
moção cultural, a formação de uma
mentalidade sadia e o desenvolvimento
educacional, recebem hoje, felizmente,
maior atenção das agências estatais e
até mesmo das particulares em todo
o mundo. Os inventos não chegaram
ainda ao ponto dc ser plenamente uti
lizados a serviço do desenvolvimento
cultural, social e educacional; todavia,
quando utilizados na arte de ensinar e
aprender, se tornam mais valiosos. Já
que a maioria da Humanidade prefe
re viver em grandes cidades, a viver em
comunidades rurais ao longo das es
tradas, devemos considerar os proble
mas das grandes cidades com certo
grau de prioridade. Que contribuição
pode ser dada pela TV para o progres
so e melhoria de nossas cidades? O pa
pel da TV pode ser o de divertir as
massas e ao mesmo tempo promover
seu desenvolvimento cultural; porém
sua contribuição primordial, certamen
te, deverá ser a de aumentar a rentabi
lidade econômica de nossos esforços,
para educar as gerações mais novas e
assistir a seu desenvolvimento intelec
tual, moral e espiritual.

Com a predominância do Estado no
financiamento dos serviços educacio
nais, observou-se uma diminuição do
esforço dos pais, inclusive de sua res
ponsabilidade. De fato, há uma perda
sensível de contato e compreensão 

entre velhos e moços. Talvez estejamos
aproximando-nos de uma era em que
os pais terão que ir à escola para
aprender sôbre desenvolvimento cogni
tivo e também sôbre um nôvo signifi
cado da educação, enquanto os jovens
terão o lar livre de “adultos-obstácu-
los” para poder estudar em casa e as
sistir TV.

Os jovens já não consideram seus
pais como mananciais de respostas a
suas perguntas e até o professor, como
fonte de conhecimento da vida, está
sendo aclipsado pela radiodifusão.

O problema a resolver seria o de saber
como olhar para a frente e não para o
passado ao aplicarmos êsse nôvo instru
mento de comunicação que é a TV. É
preciso que ela ajude a mudar nossos
conceitos a respeito do que uma escola
deverá significar para as gerações vin
douras, numa era de expansão rápida
no terreno das ciências aplicadas e so
ciais. Os grandes educadores e filóso-
fos do passado não nos podem ajudar,
pois temos que tentar conceber as coi
sas de maneira bàsicamente nova. A
demanda por mais escolas, mais pro
fessores, — mesmo se por um esforço
extraordinário fôr atendida — indica
que os problemas educacionais ainda
ficarão pendentes de solução para o sé
culo vindouro. Há alguns anos supu
nham os entusiastas que a TV, como
que à guisa de uma "Universidade do
Ar", pudesse resolver pelo menos um
dos problemas urgentes e básicos da
educação superior e da educação per
manente, a saber, os custos sempre cres
centes da educação técnica e superior
que pesam sôbre o Estado, e que deve
ser proporcionada a uma pequena par
te da população de nossas cidades. Êsse
tipo de problema deverá atingir o clí
max em futuro próximo. Os países que
conseguiram olhar a educação como
um serviço de alta prioridade eviden
ciaram que a comunicação sòmente
por TV não resultará em treinamento
completo ou em educação geral. Num
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serviço social como a educação, as au
toridades esbarram, via de regra, com
a necessidade de encontrar soluções
dentro dos meios financeiros disponí
veis, sendo que tais soluções consti
tuem, em geral, “soluções-compromis-
so”, que não desarmarão os teimosos,
os educadores tradicionais e os adeptos
da escola antiga que supõem que “o
que servia para meu pai, servirá para
mim e para meu filho”.

No Reino Unido, o Estado criou um
serviço de televisão nacional e regio
nal para as escolas de alta qualidade,
que presta ampla ajuda ao trabalho
dos professores de colégios, oferecendo
grande número de cursos bem plane
jados e especializados. No entanto,
desde cedo se percebeu que os serviços
estatais tendem a ser dominados pela
burocracia. Os que têm emprego vita
lício tornam-se displicentes e conserva
dores em suas atitudes. Em consequên
cia o campo foi aberto pelo Governo
às organizações particulares indepen
dentes.

A contribuição desses sistemas radiodi-
fusores independentes tem sido inesti
mável. A Corporação Britânica de Ra
diodifusão (British Broadcasting Cor
poration) propagou o que veio a ser
conhecido como “inglês BBC’, com sa
crifício para os dialetos locais e costu
mes de linguagem, e isso teve suas van
tagens e desvantagens. Observou-se
freqüentemente que os adultos conti
nuam a usar sua linguagem tradicio
nal, enquanto a jovem-guarda e a
mocidade que alguns apregoam como
"transviada” imitam e ridicularizam a
"linguagem refinada da BBC”. Con
vém lembrar que muitos dos reinos e
regiões integrantes do Reino Unido
preservam ainda hoje sua própria lin
guagem, e a língua chamada inglêsa
foi largamente constituída por impor
tação, invasão e ocupação de estrangei
ros.

No reino da Escócia, a educação de há
muito tem sido matéria da mais alta 

prioridade. Embora se trate de região
montanhosa, com terras áridas e clima
do tipo britânico inclemente, o povo
desenvolveu grande habilidade agríco
la e exporta produtos de qualidade e
demanda mundial. Tem havido todo
empenho do Governo da Escócia e das
autoridades locais no sentido de reser
var fundos para treinamento técnico e
educacional de elevado teor. O pôrto
de Glasgow, o segundo do Reino Uni
do, é centro de indústria naval de gran
de renome e está hoje na primeira li
nha de desenvolvimento das aplicações
da TV para fins educacionais c cultu
rais, igualando-se a qualquer cidade da
América e da Europa.

Em 1970, o Governo do Reino Unido
deverá iniciar uma nova forma de ser
viço educacional, a chamada "Univer
sidade Aberta”, usando a TV combi
nada largamente com cursos por cor
respondência, cursos êsses de estudos
domiciliares, que oferecerão oportuni-
dades a pessoas de tôdas as idades que
pretendam receber educação superior,
graus e diplomas de nível universitá
rio, particularmente os que estão ou
foram impossibilitados de freqüentar
escolas de treinamento profissional su
perior ou permanente. Através dessa
inovação, foi reconhecido oficialmente
o alto valor de bem organizadas esco
las por correspondência, como parte
do serviço nacional de educação. Em
1964/65, a Corporação da cidade de
Glasgow decidiu organizar seu próprio
serviço por TV, para escolas e profes
sores. Tal serviço se destinava a ligar
tôdas as escolas em circuito fechado
diretamente com os próprios departa
mentos do estúdio da TV, não obstan
te o enorme capital e despesas anuais
que devessem ser mobilizados. Os mé
todos empregados pela TV foram cui
dadosamente considerados: há o siste
ma dc “circuito aberto”, a que todos
assistem “além dos muros do jardim”,
tal como se acham situados e com a su
gestão para se estabelecer comparaçao
e competição com serviços nacionais e 



privados já existentes. A experiência
de circuito fechado foi dirigida somen
te à audiência especial, nos recintos
das escolas. Êste sistema de câmara úni
ca em sala única de TV não seria pra
ticável para um grande número de es
colas numa grande cidade, e não aten
dería às funções mais importantes do
serviço como as de melhoria c eficiên
cia dos professores em geral, através do
treinamento em serviço.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A O rgan iza ção do S e rv iço de

TV em  G la sgow

Em 1963/64 realizou-se uma experiên
cia com transmissão em feixe de mi
croondas para escolas selecionadas na
cidade de Glasgow. Os professores, em
colaboração com as duas universidades,
planejaram e executaram uma série de
programas de ensino direto, em forma
de atila, com excertos de leitura, efe
tuando-se a transmissão de um estú
dio improvisado num colégio comer
cial.

Os resultados obtidos mostraram cla
ramente que Glasgow dispunha de
professores capazes de planejar progra
mas e produzi-los na qualidade exata e
necessária para atender a problemas
especiais nos colégios. Foram tomadas
providências imediatas para instalar
um estúdio em nível profissional. Duas
salas de estúdio com 13 x 8 m cada e
duas salas de estar adjacentes para en
contros de grupo e trabalho de equipe,
com amplos lugares para trabalhos ad
ministrativo; de escritório, acomoda
ção de pessoal, seminários, comparti
mento para guarda de material etc. fo
ram instaladas em edifício da Munici
palidade. Posteriormente, foram adqui
ridas salas adicionais em edifício vi
zinho para expansão dos serviços.

Instalou-se um complexo de câmaras,
equipamento telecine, gravadores, vf-
deo-tape, junto a um estúdio modifi
cado com padrão profissional. O es
túdio dispõe de três câmaras Vidicon, 

sendo uma montada em coluna e as
outras em tripé, além de quatro outras
abrigando material telecine, um aviso
de testes, um sinal de identidade da
emissôra e visuais para retroprojeto-
res, com ar condicionado e à prova de
som, de 5 metros, um conjunto de ilu
minação, suportando lanternas com ca
pacidade total de 35 kw. Grande varie
dade de equipamento de som foi ins
talada, incluindo duas unidades de
transcrição, um gravador magnéticorqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Reflcctograph, uma variedade de 
portes, de carteiras, estrado para mi
crofones e dois gravadores magnéticos
de video-tape, ambos dispondo de 
trole remoto da mesa console. O sis
tema de distribuição consiste em dois
canais colocados no subsolo e planeja
dos de modo a permitir mais dois ca
nais superpostos se fôr preciso. Uma
rêde de cabos, de mais de 100 milhas
de comprimento, com 18 kiosks repe
tidores, liga mais de 300 escolas ao es
túdio. As escolas foram equipadas
com 27 receptores, modificados para
alcançar a BBC, programas indepen
dentes e o serviço próprio da cidade.
Êste serviço não se limita a escolas
oficiais; também escolas e colégios
particulares podem receber os 
mas. Colégios e faculdades foram 
pados com dois receptores e os ginásios
com um só. A fim de resolver o pro
blema do desembolso financeiro da ma
neira mais econômica possível, foi de
cidido não comprar equipamentos e sis
temas de difusão e sim alugá-los à base
de um contrato de manutenção a longo
prazo com as firmas fornecedoras.
Assim, o equipamento de estúdio foi
alugado por dois anos de contrato, e
sistema de cabos por 15, o transmis
sor de linha e os kiosks por contratos
semelhantes.

O Departamento de Educação abriu
uma nova seção de manutenção com
unidade móvel para servir a todos os
equipamentos audiovisuais nas escolas
da cidade, que fornecerá eventualmen
te um serviço de inspeção regular, tan-
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to para receptores como reparos de
emergência. O serviço de TV da cidade
é administrado por um diretor, dis
pondo de três engenheiros qualifica
dos, um supervisor de estúdio, um ge
rente de plataforma, operadores de câ
mara e dois artistas gráficos. Iniciou-
-sc com uma equipe de 30 professores,
alguns de meio, outros de expediente
integral, que planejaram e apresenta
ram os programas. O serviço para es
colas começou em 1965, com dois pro
gramas, um de Matemática moderna e
outro de francês falado, atualmente in
troduzidos nos currículos de tôdas as
escolas primárias. Êsses programas 
ram estritamente ligados aos livros tex
tos usados nas escolas e filmes disponí
veis na cidade. O curso de francês apre
sentou uma série de filmes intitulados
“Parlons Français”, divulgados com
grande sucesso e transmitidos a 220 es
colas primárias.

Durante o ano letivo, breves palestras
conduzidas durante as horas de ahnôço

332 foram transmitidas, bem como demons
trações para professores sôbre vários
assuntos como rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“números falantes’’ do
método Cuisenaire, em escolas primá
rias. Outros programas especiais para
professores também foram ministrados.
Os objetivos dessas transmissões foram
atingidos principalmente porque o sis
tema se baseou numa experiência de
professores de Glasgow com escolas lo
cais e abriram o caminho para cursos
regulares de treinamento de professo
res em serviço, em contato diário com
o trabalho de classe que poderíam ar
car com o conteúdo sempre mutável
de várias matérias curriculares.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O pe ra ções de E s túd io

O treinamento de professores para TV
foi executado em painéis sob a direção
de profissionais especializados do estú
dio, abrangendo roteiros escritos
(script writing), manejo de câmara e

mistura de som, como também os vá
rios aspectos de apresentação diante 

das câmaras e um programa de 10 mi
nutos planejado através dos painéis.
Fèz-se ampla utilização do vídeo-tape
como meio de treinamento, havendo
um ou dois ensaios para cada progra
ma do tipo "dry-run”, em que os ope
radores apenas fazem de conta que
estão transmitindo para aparar as ares
tas do texto de apresentação, à  me
dida que o programa ia adquirindo
forma, era gravado e retransmitido a
cada participante de sua produção,
sendo anotadas falhas e críticas. Em
painel então (junto com o pessoal es
pecializado) os programas foram cons
truídos várias vêzes, até que se consi
derou que não mais poderíam ser me
lhorados. Tôdas as escolas da cidade de
Glasgow são ligadas ao serviço de TV
e recebem os programas gratuitamente.
O custo do serviço é coberto pela au
toridade educacional da cidade. Os re
ceptores são instalados nas escolas em
escala de três para colégios e dois para
ginásios, esperando-se que essa escala
seja anualmente acrescida. Os profes
sores que trabalham em TV são pagos
por hora nas mesmas cotas dadas para
o trabalho em cursos de educação con
tinuada (para classes noturnas ou clas
ses adicionais às regulares nas escolas).
Os programas duram geralmente de
15 a 20 minutos em cada emissão. Cer
ca de 10 séries de cursos de treinamen
to em serviço foram dadas ao longo
dos dois últimos anos para professores
primários e secundários, incluindo
Arte e Música, Ciência elementar e
Matemática para professores primários
e nos cursos de nível secundário, os es
tudos sociais. Os cursos são ciados ao
cair da noite.

Uma série de programas no campo da
educação de adultos foi destinada à
audiência dessa faixa. Êsses programas
eram de 30 minutos de duração, segui
dos de orientação por um professor
local. Para discussões eram convidados
pais, parentes e outros. Realizavam-se
à noite, depois das horas normais de
trabalho.



F inanc iam en to e P rog re sso

do S is tem azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O desembolso dò capital inicial, pela
cidade de Glasgow, foi de aproximada
mente 68.700 libras para operação de
um só estúdio dispondo de um canal.
Despesa adicional de 12.000 libras co
locou o segundo canal em operação.
No primeiro exercício 1965/66, os cus
tos operacionais subiram a 77.500 li
bras, e em 1966/67 para 108.000 libras,
incluindo salários de 30.000 libras, alu
guéis e despesas acidentais de 69.000 e
manutenção de prédios de 9.000 li
bras.

Em carta que nos fêz, datada de 13 de
junho de 1969, o Prof. W. G. Beston
Ma, Diretor do Serviço, apresenta as
seguintes observações a respeito da si
tuação atual e suas esperanças para o
futuro: 

‘‘1. Um segundo estúdio vem sendo
presentemente construído e deverá
entrar em fase operacional no ou
tono dêste ano. O estúdio será se
melhante ao já existente, porém,
as câmaras serão Plumbicon em
vez dc Vidicon.

2. A partir de setembro de 1967, te
mos operado em dois canais e es
tamos agora ligados por cabos a
umas 350 escolas primárias e se
cundárias e colégios de educação
permanente. Nossas escolas secun-
diárias dispõem no momento de
três receptores e as primárias de
dois receptores cada.

3. Nosso pessoal, composto inicial
mente de 10 pessoas, aumentou
para 36, havendo 50 a 60 profes
sores que trabalham em expedien
te parcial como roteiristas e apre
sentadores.

4. Com o aumento do pessoal e equi
pamento, estamos capacitados a ir
radiar maior número de discipli

nas do que inicialmente. Agora,
estamos dando Matemática moder
na, Francês oral de escola primá
ria, Alemão de 6.° ano, Ciências,
História local, educação comercial
e religiosa.

Através de nossa ligação por cabo
com o Colégio de Educação Jor-
danshill, conseguimos, no decorrer
dos últimos dois anos, uma rêde de
programas rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAproduzidos por êsse co
légio, em seus próprios estúdios,
para o treinamento em serviço dos
professores de Glasgow. Igualmen
te, por meio de ligação por cabos
com a Universidade de Glasgow,
conseguimos éste ano uma série de
programas de Biologia, em rêde
para professores de ciências, pro
duzida no próprio estúdio do ser
viço de TV dessa Universidade. Fi
nalmente, em associação com a
Strathcly University, produzimos
uma série de programas para adul
tos, intitulada ‘‘Glasgow de Ama
nhã”. Êsses programas foram vis
tos pelo público em geral e os pais
de crianças em idade escolar. Em-
penhamo-nos em lhes falar de
Glasgow, seu passado, presente,
planos de desenvolvimento e re
sultados esperados.

5. Nossos custos operacionais estão
subindo cada ano, com aumento
de pessoal e equipamento. Para
1968/69 elevaram-se a 142.000 li
bras, prevendo-se um orçamento
de 200.000 libras para o próximo
orçamento.

6. Não podemos dar nenhuma prova
estatística sôbre a eficiência de
nosso serviço, mas dados sôbre o
aperfeiçoamento de nossos profes
sores sugerem que estamos fazendo
um trabalho muito bom, em vá
rias áreas curriculares. Sendo um
sistema urbano, naturalmente se
torna fácil para nós mantermos
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contato estreito entre nós mesmos
como produtores e os professores
como consumidores. Temos ainda
muito trabalho árduo pela frente,
antes de haver alcançado um pon
to cm que pudéssemos sentir que
estamos explorando a TV como
instrumento educacional em tôda
sua amplitude, mas acredito que
estamos no bom caminho para al
cançar esse objetivo.”

Nota-se hoje em dia um esforço de
conscientização no sentido de que as
despesas educacionais devam ser con
sideradas como despesas de capital a
longo prazo, para benefício da comu
nidade. Em acréscimo ao progresso
educacional, conseguido por um servi
ço de TV local eficiente e bem plane

jado para as escolas, a tentativa arro
jada e determinada pelas autoridades
do meio a beneficiar-se com as trans
missões educativas, resultou na agrega
ção do pessoal docente de todos os ní
veis de escolas e instituições em um
espírito de associação cooperativa e
apoio mútuo pela causa comum, qual
seja a de melhorar, em todos os níveis.
os serviços educacionais da cidade.

O povo de Glasgow deseja melhorar
seus serviços educacionais e de treina
mento, tanto estatais como particula
res, sem precisar de "técnicos estran
geiros” ou de ajuda financeira exter
na. Seu exemplo bem poderá ser imi
tado, com iguais possibilidades de su
cesso, em gr andes cidades de qualquer
país da América Latina.
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E ducação e C u ltu ra na

Em enda C ons titu c io na lrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Promulgada a 17-10-69, e entrando em
vigor a 30-10-69, a Emenda introduziu
substanciais modificações na Constitui
ção de 1967, tendo sido assinada pelos
ministros militares no exercício da
Presidência da República — Alm. Au
gusto Hamann Rademaker Griinewald,
Gal. Aurélio de Lyra Tavares e Briga
deiro Márcio de Souza e Mello, duran
te o impedimento do Pres. Costa e
Silva.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

336 Tendo em vista registrar a evolução
da política educacional brasileira à luz
dos textos constitucionais, transcreve
mos da Emenda os tópicos que se rela
cionam com a Educação e a Cultura,
fazendo-se acompanhar pelo comentá
rio do Prof. Flávio Galvão, analisando
as principais inovações.

1 . Tóp ico s da Em enda

C ons titu c io na l n .° 1 re la c io nados
com  a E ducação e a C u ltu ra :

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

Título I

Da Organização Nacional

Capítulo II

Da  Un iã o

Art. 8.° — Compete à União:

XIV — estabelecer e executar planos
nacionais de educação e de saúde, 

bem como planos regionais de desen
volvimento;

XVII — legislar sôbre: 

q) diretrizes e bases da educação na
cional: normas gerais sôbre desportos;

r) condições de capacidade para o
exercício das profissões liberais e téc-
nico-científicas;

Parágrafo único — A competência da
União não exclui a dos Estados para
legislar supletivamente sôbre matérias
das alíneas c, d, e, n, q e v do item
XVII, respeitada a lei federal.

Capítulo III

Dos Es t a d o s e Mu n ic ípio s

Art. 13 — Os Estados organizar-se-ão e
reger-se-ão pelas Constituições e leis
que adotarem, respeitados, dentre ou
tros princípios estabelecidos nesta
Constituição os seguintes: 

§ 5.° — Não será concedido, pela
União, auxílio a Estado ou Município,
sem a prévia entrega, ao órgão fede
ral competente, do plano de sua apli- 



cação. As contas do Governador e as 
do Prefeito serão prestadas nos prazos 
e na forma cl;i lei e precedidas ele pu
bli ca çflo no jornal oficial do Estado. 

Art. 15 - A autonomia municip:il se
r;í assegurada: 

§ 3.0 - A intervenÇto nos mun1eip1os 
sed reg ulada n a Constiu1i ção do Es
tado, sàm en te podendo ocorrer quan
do: 

[) não tiver ha vido :iplicação, no en
sino prim á ri o, em cad a ano, ele vinte 
por cento, pelo m enos, da receita tri
bu tá ria municipal. 

Capítulo V 

Do S1sTEi\!A TRrn ur-\R10 

Arl. 19. É vedado à Uniiio, aos Esta
dos, ao Distrito Federal e aos i\funi
cípios; 

III instituir impôsto sôbre: 

c) o patrimônio, a renda ou os ser
viços cios partidos políticos e de ins
titui ções de educação ou ele assistência 
social, observados os requisitos da 
lei; e 

d) o livro, o jornal e os periódicos, 
assim como o papel destinado à sua 
impressão. 

Título II 

Da Dccla1:açüo de Direitos 

Capítulo II 

Dos DIREITOS PoLÍT1cos 

Arl. l 4í . S;io eleiLOres os brasileiros 
maiores de 18 anos alistados na forma 
da lei . 

§ 3.0 - Não poderão alistar-se elei
tores: 

a) os analfabetos; 

b) os que não saibam exprimir-se na 
língua nacional. 

Capítulo IV 

Dos DmEnos E GARANTIAS l'.'imv10uA1s 

Art. 153. A Constituição assegura aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade dos direitos 
concernentes à vida, à liberdade, à se
gur;inça e à propriedade, nos têrmos 
seguintes: 

§ I .º - Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de sexo, raça, trabalho, 
credo religioso e com·icções políticas. 
Sed punido pela lei o preconceito de 
raça. 

s 5.0 - É plena a liberdade de cons- 337 
ciência e fica assegurado aos crentes 
o exercício cios cultos religiosos, que 
não contrariem a ordem pública e os 
bons costumes. 

§ 6.0 - Por motivo de crença religio
sa ou de convicção filosófica ou políti
ca, ninguém será privado ele qualquer 
dos seus direitos, salvo se o invocar 
p;ira eximir-se de obrigação legal a 
LOdos imposta, caso em que a lei po
cled determinar a perda dos direitos 
incompatíveis com a escusa de cons
ciência. 

§ 7.0 - Sem car;.'tter ele obrigatorie
dade, será prestada por brasileiros, nos 
têrmos ela lei, assistência religiosa às 
fôrças aimadas e auxili;ires, e, nos es
tabelecimentos de intern;ição coletiva, 
aos interessados que a solicitarem, di
retamente ou por intermédio de seus 
representantes legais. 

§ 8.º - É livre a manifestação de pen
samento, de convicção política ou fi-
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losófica, bem como a prestação de in
form ação independentemen te de cen
sura, salvo quanto a di versões e espe
táculos públicos, respondendo cada um , 
nos têrmos da lei, pelos abusos que 
cometer. t assegurado o direito de res
posta. A publicação de livro , jorn ais 
e periódicos, não depende de li cença 
ela autoridade. Não serão porém, tole
radas a propaga nda ele g uerra, de sub
versão ela ordem ou de preconce itos 
ele re li gião, ele raça ou de classe, e as 
publicações e exteriorizações contd
rias ;'t moral a aos lxms costum es. 

§ 1 !) - Não será concedida a extradi
ção cio estrangeiro por crime políti co 
o u ele opinião, nem, em caso algum, a 
de brasileiro . 

§ 20 - Dar-se-;\ habeas corfms sempre 
que alguém sofrer ou se achar ameaça
do de .so frer violência ou coação em 
sua li berdade de locomoção, por il e
ga lidade ou abuso ele poder. Nas tra ns
gressões disciplinares não caberá ha
beas corpus. 

ｾ＠ 21 - Conceder-se-á mandado de se
g urança para proteger direito líquido 
e certo não amparado por habeas cor

pus, seja qu al fôr a autoridade respon
s;ível pela ilegalidade ou abuso de po
der. 

§ 22 - É assegurado o direito de pro
priedade, salvo o caso de desapropria
ção po1 necessichide ou utilidade públi
ca ou por interêsse social, mediante 
prévia e justa indenização em dinhei
ro, ressalvado o disposto no artigo 161, 
facultando-se ao expropriado aceitar o 
paga mento em título da dívida públi
ca, com cláusula de exata correção mo
netária. Em caso de perigo ÍJúblico 
iminente, as :nitoriclades competentes 
poderão usar da propriedade parti
cular, ｡ｳｳｾｧｵｲ｡ﾷ Ｎ Ｚ ｡＠ ao proprietário in
denização ulterior. 

§ 23 - É livre o exercício de qualquer 
traba lho, ofício ou pro[issão, observa-

das as condições ele capacidade que a 
lei estabelecer. 

s; 24 - A lei assegurará aos autores 
de inventos im.lustriais pri vilégio tem· 
porário pa ra sua utilização, bem como 
a propriedade elas m a rcas ck indústria 
e comércio e a exclusividade do nome 
comercial. 

§ 25 - Aos auto res el e obras literárias, 
artísticas, e cientí(ic;.s pertence o direi
to exclusivo de utili zá-l as. f. sse àireito 
é transmiss ível por h erança, pelo tem· 
po que a lei fix ar. 

§ 28 - É assccrurad a a liberdade te 
assor; ação para fin s líciLOs. Nenhuma 
associação poder;) ser di so lvida, senão 
em virtude de decisão judicial. 

§ 36 - A es pecifi cação dos ､ｩｲ ･ ｩｴ ｯ ｾ＠ e 
ga ranti as expressos n es ta Constitui('10 
não exclui outros direitos e garan 1ias 
decorrentes do regim e e dos princí
pios que ela adota. 

Títu lo IV 

Da Família , da Educação e da Cultura 

Art. 175. A famfl ia é constituída 
pelo casam en to e terá direito à prote
ção dos Podêres Públicos. 

§ 1.0 - O casamento é indissolúvel. 

§ 2.0 - O ｣｡ｳ｡ｲｾ･ｮｴｯ＠ será civil e gra
tuita a sua celebraç:io. O casamento re
ligioso equivaler.: ao civil se, observa
dos os impedimentos e prescrições da 
lei, o ato Eôr inscrito no reg istro pú
blico, a requerimento cio celebrante ou 
de qualquer interessado. 

ｾ＠ 3.0 - O casamento religioso celebra
ｾｬｯ＠ sem as formalidades do parágrafo 
anterior terá efeitos civis, se, a reque
rimento cio casal, fôr inscrito no regis-



tro público, mediante prévia habilita
ção perante a autoridade competente. 

§ 1.0 - L e i especial clispodt sôbre a 
assistência à maternidade, à infância e 
à adolescên cia e sôbre a educação ele 
excepcionais. 

An. 176. A educação, inspirada no 
prin c1p10 da unid ad e na cio nal e nos 
ideais ele liberdad e e solicbriecl ade hu
m a n a , é direito de todos e dever cio 
Estado, e se rá d ada no lar e na escola. 

§ I .0 - O ensino sed ministrado nos 
diferentes g raus pelos Poclêres Públicos. 

§ 2.0 - R es peitadas as disposições le
gais, o ens ino é livre à ini ciat iva par
ti cular, a quJl merecerá 0 amparo téc
nico e finan ce iro dos Poclêres Públicos, 
inclusive mediante bôlsas el e estudos. 

§ 3.0 - A legislação elo ensino adotará 
os seguintes princípios e normas : 

I - o ensino primário somente será 
ministrado na língua nacional; 

II - o ensino primário é obrigatório 
para todos, dos se te aos quatorze anos, 
e gratuito nos estabelecimentos oficiais; 

Ili - o ensino públi co será ig11almente 
gratuito para qu:rntos, no nível médio 
e no superior, demonstrarem efetivo 
aproveitamento e provarem falta ou in
suficiência ele recursos; 

IV - o Poder Público substituirá, gra
dativamente, o retjime ele gratuidade 
no ensino médio e no superior pelo 
sistema ele concessã:> de bôlsas ele es
tudos, mediante restituição, que a lei 
regulará; 

V - o ensino religio;o, ele matrícula 
facultativa, constituirá disciplina dos 
horários normais das es.:olas oficiais ele 
grau primário e médio; 

VI - o provimento cios cargos iniciais 
e finais das carreiras cio magistério de 
grau médio e superior depencled, sem-

pre, de prova de habilitação, que con
sistirá em concurso público ele provas 
e títulos, quando se tratar ele ensino 
oficial; e 

VII - a liberclacle ele comunicação de 
conhecimentos no exercício cio magis
tério, ressalvado o disposto no arti
go 154. 

Art. 177. Os Estados e o Distrito Fe
deral organizarão os seus sistemas de 
ensino, e a União, os dos Territórios, 
assim como o sistema federal, que te
rá caráter supletivo e se estenderá a 
todo o País, nos estritos limites das de
ficiências locais. 

§ I.0 - A União prestará assistência 
técnica e financeira aos Estados e ao 
Distrito Federal para desenvolvimento 
dos seus sistemas ele ensino. 

§ 2.0 - Cada sistema de ensino terá, 
obrigatoriamente, serviços de assistên· 
eia educacional, que assegurem aos alu
nos necessita dos condições ele eficiên
cia escolar. 

Art. 178. As em prêsas comerciais, in
dustriais e agrícolas são obrigadas a 
manter o ensino primário gratuito de 
seus empregados e o ensino elos filhos 
dêstes, entre os sete e os quatorze anos, 
ou a concorrer para aquêle fim, me
diante a contribuição do salário-edu
cação, na forma que a lei estabelecer. 

Parágrafo único. As emprêsas comer
ciais e industriais são ainda obrigadas 
a assegurar, em cooperação, condições 
de aprendizagem aos seus trabalhado
res menores e a promover o preparo 
de seu pessoal qualificado. 

Art. 179. As ciências, as letras e as 
artes são livres, ressalvado o disposto 
no parágrafo S.0 do artigo 153. 

Par;ígrafo único. O Poder Público in
centivará a pesquisa e o ensino cien
tífico e tecnológico. 

Art. 180. O amparo à cultura é dever 
do Estado. 
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Padgra(o único. Ficam sob a prote
ção especial cio Poder ｐｾＱ｢ｬｩ ｣ｯ＠ os do
cumentos. as obras e os loca is de valor 
históri co ou artístico, os mon umentos 
e as pa isagens n atura is no táve is, bem 
como as jazidas arqueológicas. 

2. Educação além de Direito 
é Dever 

Sempre que se fala na necessidade ele 
arra nca r o Brasi l do es t.:ígio d e sub· 
desenvolvimento em que jaz, o primei
ro chavão que ocorre é o apontar-se a 
educação como ch ave elo processo ele 
desenvolvimento na cion al. E nos truís
m os e cha\·ões, consagrados retà ri ca
mente nos dipl omas constitucion a is e 
lega is. na plataformas políticas, nos 
p rogr amas partidf1rios temos n lis fica
do até agora . 

Realmente, o problem a n?í o fo i a ind a 
enfrentado seriamente e o Bras il con
tinua send o um país de altíssimo ín
di ce ele a nalfabetismo. Como, pois, fa. 
lar em ed ucação se nem êsse primeiro 

'.81 0 e fund amenta l passo - ex tin ção do 
ana lfabet ismo - se deu ? 

A êste respe ito, a Emenda Constitu
cion a l n .0 1, que entrará em vigor n o 
di a 30 próximo, introduz modifi cações 
cfue se n ;io pennanccerem letra morta , 
permitir;io que se enfrente devidamen
te o problem a cio analfabeti smo. 

No se u a rtigo 176, a Emenda estabe
lece que a ed ucação, in spirada no es
pírito d a unidade n aciona l e nos idea is 
ele liberdade e so lidariedade huma na, 
é direito de todos e dever do Estado. O 
dispositivo representa um ava nço em 
rela ção ao ela Constituição d e 1967 
(art. lfiS) , pois esta se limitava a de
ｾ ｬ ｡ ｲ｡ｲ＠ que a educação é clireito ele to
dos. como também o fazimn as Cons
tituições de 1946 e 1934 e a Carta de 
1937. 

A Emenda mantém, outrossim, o clis
pqsitivo da Constituição de I!J67, se
g undo o qual o ensino primário é obri
ga tório para todos dos 7 aos 14 anos e 
g ratuito nos estabelecimentos oficiais. 
As anteriores estabeleciam a obrigato-

ri edade e a gratuidade mas não fixa
va m limites de idade. 

A Const itui çfo d e l 967 es tabelecia, no 
art. 170, que as emprêsas industriais, 
comerciais e agríco las eram obrigadas 
a m anter, pela forma q u e a le i es tabe
lecesse, o ensino primário gratui to de 
seus empregados e dos filhos clés tes. A 
Emenda en fa tizou o disposit ivo: "As 
emprêsas comercia is, indu striais e agrí
co las são obri gadas a manter o ensino 
prirn;írio gra tu i LO el e seus em pregados 
e o ensino dos fi lhos cl ês tes entre os 
7 e 14 a nos ou a co n correi em para 
aq uêle firn m ediante a contribui ção cio 
sa l;ír io-ecluc;i ção, na fo rm a q ue ;i lei 
es tabel ece r" (art. J 78). 

Dorava n te, porta nto, todos 0S brasilei
ros cios 7 aos l4 a n os estão obrigados 
a freqü enta r escolas primürias e o Es
ta elo obr igado - j:'t que a Ca rta Bási
ca o impõe como cle \·er - a criar es
co las para ;itencler a todos. 

Ali ;ís, é ele se ter em vista qL:e a Emen
d a Constitucio n a l n .0 l acentua essa 
obrigação quando, discriminando a 
competên cia d a Uni?10, determina q ue 
a esta cabe "es tabelecer e executar" pla
no n aciona l el e ed ucação. O cli sposi ti· 
\ 'O correspondente da Consti tui ção ele 
1967 fa lo u apenas em "estabclccc1" 

plano n acion a l ele ed uca çf10. 

i\Ias, el e nad a ad ian tari a - como de 
nada ad i;.rntou no p assado - a Cons
tituição ela R epúbli ca estabelecer tais 
d everes e obr igações, sem di spor acêr
ca cios recursos n ecessá rios para satis
fazê- los. Aqui também a Emenda Cons
titucion al n .O l introduziu sa lutar di s
pos ição : os municípios brasileiros têm 
ele a pli ca r , forçosamente, em cada ano, 
pelo m en os 20% d a su2 r ece ita tribu
tá ria no en sino primário. Se não o fi 
zer sofrerá intervenção (:irt. 15, § 3.0

, 

f). Assim, prefeito que construir fon
tes lumin osas e quej andos, que aj udar 
time ele futebol, em vez ce cuidar de 
educação, de construir escolas, ele pa
gar professôres em dia , perderá o car
go pela v ia de intervençã(,. 



Fi11al111e11te, a Em enda Constitucional 
n. 0 1 cri o u um m 6 hil político para 
qu e os E taclos se empenhem, a partir 
d e agora , n a luta contra o ana lfabeti s
mo : é: o ｾ＠ 2.0 e suas a lín eas do art igo 
39, re la tivos ;"t composiÇ10 el a Câm ara 
cios D e putados. 

J\té ago r;i , a c:'\ m;ira b;ii xa cio n osso 
Congresso se co m punha ele ck putados 
cuj o núm ero se fix :iva prn porcional
m e nt :1 jJo jJ11laçiío de cada fataclo, ga
rantindo-se um rnínilllo el e 7 para cada 
E stad o . 

D acô rd o co m a Emenda , o núm ero 
el e d ep utad os por Estado será estabele
cido n a proporç:io d os eleitores né lc 
i11 sc rito5 : a té 100 mil, três; c'e 100.00 1 
a 3 rn i Il1 õe , ma is um deputado para 
ca d a gr u po ele cem rn il o u fra ção su
per ior a c inqüenta mil ; de 3.000.001 
a 6 milli õe el e e leito re>, mais um depu
tado pa ra cad a grupo de trezentos mil 
o u fração superior a cento e cinqüen
ta m!l ; a lém el e 6.000.000 de ele itores, 
m a is um d e putado para cada grupo ele 
quinhentos mil ou fr ação superior a 
duzentos e cinqüenta mil. · 

Por o utras palavras, preponderarão nu
m eri ca m ente na Câ mara dos Deputados 
os E stad os el e m a ior colégio elei toral. 
E n ão pod em a li sta r-se eleitores os 
a n a lfabetos (art. 1'17, § 3.0 , a). 

Se um Estado d eseja r a umentar a sua 
representação - e, poi s, a sua fôrça 
- no Congi-esso, te rá forçosamente ele 
aumentar o seu colégio eleitoral e isto 
s6 ser:\ possível pela alfabetização de 
sua população. Quanto mais despen
der em educação, portanto, estará o 
Estado em melhores condições ele in
fluir n a conclução cio processo político 
nacional , pelo aumento numérico de 
sua representação na Câmara cios 
Deputados. 

Resta , também, que se passe a aplica r 
efetivamente a legi slação penal co
mum que prevê o crime ele abandono 
intelectual, entre aquêles que se pra
ticam contra a assistência familiar. É 

crime, entre nós, deixar, sem justa cau
sa, ele prover à instrução prim{tria de 
filho em idade escolar. M::is ao que nos 
conste, até agora o dispositi vo penal 
não passou cio pa pel. 

Se os novos dispositivos constitucionais 
!"orem aplicados, se não se converterem 
em letra morta, isto é, se passarmos 
ela retórica à execução, o País poderá 
começar a dar o seu primeiro grande 
passo no caminho do desenvolvimen
to: a alfabetização em massa . 

Para terminar, convém lembrar, como 
di sse um elos maiores juristas brasilei-
ros, Ne lson Hungria , que a escola pri
m ár ia, n a q uai se alfabetiza o povo, é 
um dos mais eficientes fatôres da uni-
dade nacional. "Para a cristalização da 
co nsciên cia unitária ele um povo, não 
bas ta a identidade ele território, de ra-
ça, ele língua, ele costumes: é necessá-
ri o, também, um lastro comum ele 
idéias, de sentimentos, ele lembranças, 
de aspirações. E ni sso reside a grande 
proeza ela escola prim:'tria. É a encru
zilhada a que a fluímos na inffmcia, em Ｚ Ｓ ｾ Ｑ ﾷ ｩ＠
promiscuidade igualiti1ria, sem diferen,-
ças de nível social, sem distinção ､ｾ＠

classes, para têrmos, lado a lado, a pri; 
meira visão dêsse mundo e dessa vida 
que se estendem para além ela casa pa: 
terna." 

"A escola primária - sintetizou o ju
rista - não obstante sua modéstia, é 
instituição básica de um povo. Na ci
dade, na aldeia ou no campo, é o es
tádio inicial na formação ele homens 
para a sociedade e cidadãos para a pá
tria . É complemento elo lar doméstico, 
é vedeta ela civilização, é noviciado 
para o civismo, é ｹｾｳｴ￭｢ｵｬｯ＠ cio mundo, 
é prólogo ela vicia prática." 

Do ponto de vista cio problema da 
luta contra o analfabetismo, a conclu
são que se extrai ele um primeiro exa
me da Emenda Constitucional n.0 1 é 
positivo em relação aos textos ante
riores. 

FL,\v10 GALVÃO - O Estado de Siío 
Paulo de 25-10-69. 
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Uma Política de Ciência e 
Tecnologia para uma 

Sociedade Humanizada 

lnt egra 11do a equipe ministerial do 

Pres. Emílio Garrastazu i\if édici, assu

miu o cargo de Ministro da Educação 

e Cultura , a 3 de novembro último, o 
Senador jarbas Gonçalves Passarinho, 

que no alo de posse prof e riu o seguinte 

342 discurso: 

Ao iniciar minha gestão neste Ministé
rio, tomo como diretriz o pensamento 
do preclaro Presidente Médici, exposto 
cm seu belo discurso de posse: 

"Homem da Revolução, é meu pro
pósito revolucionar a educação. 

Homem de família, creio no diálogo 
entre as gerações. 

Homem de meu tempo, creio na mo
cidade e porque o creio é que darei 
de mim o que puder, pela melhor for
mulação da política de ciência e tec
nologia, que acelere nossa escalada 
para os a ltos de uma sociedade tecno
logicamente humanizada. 

Aí está tôda uma ideologia: a revolu
ção no seu sentido sociológico, exi
gindo mudanças profundas e em curto 
prazo, na Educação; o diálogo, que 
pressupõe confiança, como via de en
tendimento e mútua compreensão; a 

Jarbas Passarinho 

rápida incorporação das conquistas da 
ciência e ela tecnologia à cultura bra· 
sileira, como único remédio capaz de 
inicialmente deter o alargamento, e 
em seguida reduz ir-lhe as dimensões, 
cio fôsso que nos separa d as nações 
desenvolvidas." 

De pronto, devemos fazer-nos uma per
gunta: qual a educação ideal? 

Permito-me respondê-la sem tardança: 
é aquela que desenvolve o poder inte· 
lectu a l. Ninguém, a menos que tenha 
do nosso mundo hodierno a visão glo
bal, ainda que panorümica, poderá 
dizer-se ed ucado. 

Longe de mim defender o humanismo, 
como o praticávamos há meio século. 

Acautelo-me, todavia, contra a simples 
educação setorial, compartimentada, 
destinada ao consumo imediato. Aler
to-me em face elo exagêro da especi· 
ficação, que levou um educador ame· 
ricano a proclamar com amargo hu
mor, parodiando Ortega y Gasset: "A 
definição usual ele um especialista é 
um homem que sabe cada vez mais 
sôbre cada vez menos; a definição ame
ricana d e um especialista é um homem 
que sabe cada ,;ez menos, acêrca de 
cada vez menos. 



Não devemos perder de vista que o 
Brasil optou pelo desenvolvimento, 
através cio caminho democrático, to
mada ele posição que acarreta compro
missos, dos quais o sacrifício não é o 
menor. 

Nem podemos d eixar ele considerar a 
existência d e v{1rios Brasis, no plano 
sócio-econômico, o que implica re
conhece r qu e o sistema educacional 
el eve a tender ;\s pecu 1 ia riclades re
giona is . 

Homem ele forrn ;ição cartesiana, não 
me quero perder em formula ções e re
formulações. Acho a té que já se abu
sou, em d emasia, nesta Casa e no 
Brasil, da palavra reforma. Enquanto 
brilha a inteligência verbal, nas sa las 
de conferên cias e nas reuniões de gru
pos, o sa ldo deved or se acumula, na 
Educação. 

Pou co mais ele 0,33 cios que ingres
sam na esco la prirn ;iria chegam ao tér
mino do ensino superior, dev ido à 
enorme evasão ao longo cios cursos. 

Ademais, ou ço que hà quase 30 mi
lhões de brasil eiros analfabetos, cios 14 
aos 30 anos. 

Tive a curiosidade de manusear as pu
blicações onde se contêm os discursos 
de posse e de tr:rnsrnissão de vários ele 
meus antecessores. Em todos, encon
trei a preocupação com êsses graves pro
blemas; de todos, li palavras de com
promisso em favor da luta sem tré
guas para a redução dos terríveis obs
táculos . 

Ingresso, hoje, na mesma legião, o que 
não me apavora, mas nem por isso me 
tranqüiLza. 

Aos mestres direi que lhes invejo a 
profissão, tão fascinante ela é. 

Em minha vida militar, fui por 29 
anos, alternativamente, aluno e ins
trutor. 

Sei que os professôres estão desestimu
lados. Para isso concorre, em grande 
parte, uma política de remuneração 
quase aviltante, o que precisa ser ur
gentemente solucionado. Empenharei 
minha firme determinação neste sen
tido, para que nenhum obstáculo de 
ord em material prejudique a produ
tividade que, então, teremos o direito 
ele exigir. 

Quanto à liberdade ele cátedra, de
fenclê-la-ei . É dispositivo constitucio
nal. Não aceito a estratégia do mêdo, 
nem a cultura pré-moldada e consen
tida, pois esta sacrifica a liberdade de 
criação e aquela esmaga a consciência. 

Tenho horror ao comunismo como ao 
fascismo, porque, entre outras razões, 
êles aniquilam a consciência ch i homem 
e lhe condiciona a educação a serviço 
de seus dogmas. 

É preciso, todavia, com preencler que 
também não pode o professor, ao abri
go dessa liberdade, fazer ela cátedra a 
tribuna política de contestação ao re
gime, e, da sala de aula, o palco de sua 
atividade catequista. Isto equivaleria à 
licença para destruir o regime. 

Aos jovens, afirmo o meu propósito 
de ouvir-lhes os anseios e aliar-me às 
suas justas causas, em consonância com 
a recomendação do Presidente Médici. 

Fala-se que a nova geração perdeu a 
sua escala ele valôres; que a esperança 
cedeu a vez ao desespêro; e que hà uma 
rotura violenta com todos os padrões 
tradiciona 1 is tas, criadores elas grandes 
obras do passado. 

O vento ele transformação, dêle não me 
arreceio . Aprendi que não se deve con
denar o choque da mudança, "pois todo 
choque é salutar; desperta; e é, em si 
mesmo, um elemento da obra de arte". 

Não me espantam, pois, as inovações, 
senão de quando em quando certos 
inovadores. 
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Nisto, repito o velho Camilo: “Ajoe
lho-me diante do altar da Idéia-Nova,
mas rio-me do sacristão, porque o acho
muito chulo.’’

O Presidente quer o diálogo entre as
gerações. De mim, estou pronto a exe
cutá-lo. Lembro, repito, que ele pres
supõe confiança e mútuo respeito, eis
que “tôdas as idades da vida merecem
respeito”. André Maurois, aos 80 anos,
defendia essa tese e acrescentava: “Uma
sociedade sem velhos venerados, uma
sociedade sem jovens adorados seriam,
uma e outra, incompletas.”

Venho da área dos trabalhadores, em
sua grande maioria jovens. Pudemos,
mercê de Deus, estabelecer o entendi
mento, sem servilismo, antes com al
tivez.

Estou certo de poder compreender,
igualmente os anseios dos estudantes.

Que desejarão êles? Creio que aspi-
3-14 ram pela democratização do ensino

médio e superior, pois que hoje se sen
tem, nesses campos, como privilegiados,
e aos moços repugna o privilégio.

Acho que pedem um sistema educacio
nal que, não sendo alienador, lhes dê,
ao cabo de seus cursos, o ferramental
próprio e o conhecimento adequado a
que possam ser úteis à comunidade.

Não querem ser farsantes, nem vítimas
de farsas.

Antes preferem participar que serem
marginalizados do processo de afirma
ção do Brasil. Aí está, no vitorioso
Projeto Rondon, a prova do altruísmo
e da capacidade de participação dos
jovens.

À juventude brasileira só um voto de
fidelidade proponho: à Pátria, una,
indivisível e soberana. Só um compro
misso reclamo: o de ocupar-lhe os es
paços vazios e incorporar-lhe os recur
sos naturais ao esforço do desenvolvi
mento.

Sr. Ministro Deputado Tarso Dutra:

Tenho a honra de receber de Vossa
Excelência êste pesadíssimo encargo,
que estêve sóbre os seus ombros ao lon
go de todo o Governo de nosso admi
rável Presidente Costa e Silva.

Eica a Revolução a dever-lhe, na sua
segundo fase, tôda uma soma ponde
rável de bons serviços à testa do Minis
tério da Educação e Cultura.

Homem sereno, companheiro afável de
nossa equipe do segundo Governo Re
volucionário, foi certamente Vossa Ex
celência injustiçado pelos que julgam
as aparências, desatentos aos fundamen
tos das coisas.

Presto-lhe a homenagem de afirmar,
sem pose de “flatteur”, que considero
uma das minhas dificuldades o ter de
substituí-lo. Em seu discurso de posce,
V. Exa. disse, e os fatos posteriores
confirmaram: “Não me atemorizarei
jamais com o pêso ou a gravidade dos
encargos, nem com as incompreensões
e nem, muito menos, com as críticas."

Peço-lhe permissão para tomar, a
V. Exa., êsse lema, para meu uso, do
ravante .

Chego ao Ministério com um punhado,
apenas, de auxiliares. Confio em que,
no funcionalismo daqui, encontrarei
os quadros dirigentes e os executantes
que me permitirão o bom cumprimento
da pesada missão.

Vou aproveitar-me, é claro, de tudo de
bom — e não é pouco o que encontra
rei. Mudanças, certamente haverá, j x j ís
sou dos que pensam que, na vida pú
blica principalmente, o “verdadeiro
problema é selecionar a dose do pas
sado que se deve aproveitar no presen
te, e a dose de presente que se deve dei
xar subsistir no futuro".

Meus senhores:

Não é êste o momento — e condições
não as teria eu — de definir uma linha
programática.



Fiquem todavia, desde logo, por ante
cipação, firmados alguns princípios
que inc nortearão o trabalho.

Entendo o ensino como investimento,
e não como consumo. Isto traz impli
cações profundas.

Estou convencido de que, se não redu
zirmos rapidamente a taxa brutal de
analfabetos e a assustadora evasão do
ensino primário, poremos a perder o
nosso pungente esforço pelo desenvol
vimento.

Tenho a convicção de que não se edi-
lica uma Universidade pelo simples
amálgama de unidade precàriamente
preexistente, nem se lhe melhora a
eficiência com a só mudança de sua
estrutura legal.

Sei que todos os meios possíveis devem
ser mobilizados, para desenvolver a
educação em seus diversos níveis.

Percebo que um agressivo programa
de ensino técnico de nível médio muito
ajudará a corrigir o despreparo com
que a mão-de-obra ingressa a cada ano
na fôrça de trabalho nacional.

Como hoje, em todo o mundo, se re
conhece que a ciência e a tecnologia
sao o fulcro da luta pela prosperidade,
pretendo que na minha gestão a pes
quisa científica e tecnológica, bem
como a pós-graduação, sejam altamente
contempladas.

Por fim, repetindo o lúcido pensa
mento do Presidente Castelo Branco,
quero dizer que o Governo não pode,
através de decretos, leis e regulamentos
punitivos, ser o fundamento da auto
ridade de corpo docente das Univer
sidades e colégios. Somente o exemplo
do mestre, sua dedicação e sua com
petência poderão garantir aquela auto
ridade, a cuja falta corresponde, geral
mente, a insatisfação dos jovens, a re

volta dos alunos a contestação à ordem
vigente.

É meu propósito arrimar-me no alto
conhecimento dos colegiados aqui exis
tentes, notadamente nos Conselhos Fe
derais de Educação e de Cultura.

Pedirei que mc prestem a colaboração
inestimável de que são capazes, dentro
das diretrizes e postulados pelos quais
fizemos, neste País, uma Revolução,
em março de 64.

A minha postura de humildade não é
um artifício de quem quer agradar, mas
a consciência de quem se sabe um
leigo, a serviço de obra gigantesca e
empolgante, disposto, porém, a fazer
prevalecer, com inabalável determina
ção, o princípio da autoridade de Mi
nistro.

De onde vim, fui apenas o manipula
dor das idéias gerais. Isto mesmo quero
ser aqui.

Lá, aprendi com os servidores da Casa,
com seus técnicos, seus mestres do di
reito social, seus excelentes especialis
tas de previdência. Aprendi, mesmo,
com os humildes e dêstes obtive a con
firmação da idéia que se fortalece ao
longo da minha vida pública: são gran
des doadores de serviço, de dedicação
ao chefe, de lealdade e de gratidão.

Assim espero que ocorra aqui.

Dos Srs. Congressistas, sobretudo das
comissões permanentes e específicas,
onde têm assento notáveis peritos,
muito lucrei no Trabalho e Previdên
cia Social. É minha forte esperança
que a experiência se repita, ao longo
de minha administração na Educação
e Cultura.

Minhas Senhoras e Meus Senhores:

Estou perfeitamente cônscio da extre
ma responsabilidade de que, a partir
dêste instante, assumo.



Responsabilidade perante o Sr. Presi
dente Médici, que em mim confia;
perante os jovens do meu País, cuja
confiança espero conquistar; perante
os professores dos diversos níveis, a
quem rogo creiam no meu profundo
respeito; perante a inteligência brasi
leira, a que espero não desmerecer;
enfim, perante o País, a quem prometo 

tratar a juventude com o carinho e
o cuidado que são devidos. ao nosso
maior tesouro.

Que Deus dê forças, pois coragem não
me falta, para que eu leve a bom
termo a mais ingente, a mais complexa
e a mais fascinante das missões da
minha vida.
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In fo rm e ao

3 .°  C ong re sso In te rn a c io na l de

R ad iod ifu são E duca tiva  *rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Promovido pela União Européia de
Radiodifusão (U.E.R.), o Congresso
realizou-se em Paris, no mês de março
de 1967, dele parlicipando represen
tações de todos os continentes.

Dada a objetividade com que foi ela
borado o documento de base do Con
gresso, c seu real interesse como fonte
de referência na presente fase da 
diodifusão educativa no Brasil, divul
gamos dêsse informe a parte mais sig
nificativa que desenvolve o temário
das comissões.

P reâm bu lozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A ação tão diversificada que se deno
mina radiodifusão educativa ilustra
dois fenômenos contemporâneos: rela
ções mais estreitas entre as disciplinas
e comunicação de massa.

Por um lado, as atividades educativas
da radiodifusão (Rádio e TV) só se
tornam possíveis com a articulação dc
três tipos de especialidades bem di
ferentes; pedagogos, artistas e técnicos
se agrupam no seio das mesmas orga
nizações e cooperam nas mesmas pro
duções.

Os organismos responsáveis, por outro
lado, assumem um nôvo tipo de ativi

dade: a comunicação de massa. No pla
no nacional ou internacional, eis que
são intimamente integradas responsa
bilidades até então muito bem delimi
tadas: Educação Nacional, Informação,
Assuntos Sociais e Econômicos. Daí em
diante, a definição de objetivos, bem
como atribuição de recursos não po
dem inscrever-se senão dentro das pers
pectivas de um planejamento sócio-
-econômico.

Pareceu ao Comitê Internacional de
Organização que ésses dois fenômenos
maiores, evidentemente complementa
res, deviam ser claramente separados
a fim de que um diálogo útil pudes
se ser mantido nas duas primeiras co
missões do Congresso.

A primeira comissão — Pedagogia e
Produção — consagra o encontro de
três tipos de profissionais empenha
dos juntos em pedagogia, expressão e
técnica. Uma atitude interdisciplinar
deve conduzir a um estreitamento das
relações entre o conteúdo e a forma,
assim como entre a situação das audi
ências e os novos meios que tornam
possíveis as novas formas de ensinar.

Êste primeiro diálogo — profissional —
leva a um outro mais especlficamente

• A palavra radiodifusão 6 empregada com a mesma acepção da legislação de telecomuni
cações, isto é, signilicando rádio e televisão.
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administrativo. rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA segunda comissão —
Organização c Planejamento — por sua
vez, aproxima especialistas bastante di
ferentes: funcionários dos ministérios
responsáveis pelas metas educativas, di
retores de organismos de execução, ad
ministradores encarregados de avaliar
as fases do desenvolvimento do traba
lho. Sabe-se quanto é delicado o ajus
tamento dos meios aos fins, quando se
tenta prever mudanças nos países in-
dustrialiados ou inovações reclamadas
nos países em desenvolvimento.

Mas pareceu-nos também que se deve
provar as intenções buscando efetivá-
las: os progressos da radiodifusão (Rá
dio e TV) educativa, nos diversos paí
ses do mundo são tais que autorizam,
e frequentemente exigem a tríplice cor
rente de intercâmbio de informações,
produções e pessoal.

Podemos dizer, mesmo, que a terceira
comissão — Intercâmbio e Cooperação
— esboça o que poderá ficar concreti
zado, após a curta duração de um Con
gresso: um dispositivo favorecendo o
incremento de intercâmbios, principal
mente de profissionais (assistência téc
nica de especialistas ou cursos para
estagiários).

A quarta comissão — Aplicação Peda
gógica das Pesquisas — se consagra ã
pesquisa. Êste termo suscita às vêzes
dúvidas que devem ser esclarecidas.

Da mesma maneira — muito modesta
mente, mas de um modo útil, sem dú
vida — o mandado da quarta comissão
fixa-lhe um objetivo de confronto, de
método e de profundidade. Designada
como auxiliar das outras comissões, ela
agrupa pesquisadores que cumprem, de
certa maneira, missões de apoio. É cer
tamente indispensável definir uma ter
minologia e os métodos de controle,
assim corno aprofundar alguns dêsses
poucos segredos da eficácia que se cha
mam: visualização, motivação, partici
pação e penetração.

Deve-se notar, enfim, que os congressos
são sempre ameaçados por duas espé
cies de equívocos, que se unem: os
da terminologia e os das atribuições.
Não é suficiente repartir as atribuições
entre comissões, é necessário ainda que
haja concordância sobre termos que
definem suas funções. Eis por que a Se
cretaria Geral, encorajada pelo Comi
tê Internacional de Organização, resol
veu preparar três instrumentos de tra
balho que podem parecer três inova
ções:

— um vocabulário profissional, antes
de mais nada, fixando as equiva-
lências de palavras entre duas lín
guas, inicialmente, entre o francês
e o inglês;

— um repertório dos principais lermos
contidos nas funções das comissões,
para os quais se propõe uma defi
nição provisória;

— enfim, um esboço de classificação
das informações inspirado na orga
nização da documentação que será
exposta durante o congresso.

Se bem que apresentados apenas para
fins de inventário, pode-se esperar que
êsses insti umentos cie trabalho venham
a ser rapidamente revistos e corrigidos
pelas comissões competentes, a fim de
assegurar que a maior parcela de seu
texto seja fruto de reflexão coletiva.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P rim e ira C om issão :

P edagog ia e P rodução

A concepção, a produção e a realização
dos programas educativos de rádio e
televisão associam necessariamente os
mundos da Educação, da expressão e
da técnica.

A primeira comissão procederá a três
inventários de questões concernentes:

— às principais formas de radiodifu
são educativa em função das audi
ências e os critérios pelos quais
podem ser descritas (classificadas);



— às relações entre os objetivos espe
cíficos de uma ação educativa e as
técnicas de produção empregadas;

— ao pessoal de produção das emis
sões, à divisão das responsabilida
des e à formação de pessoal 
cializado.

1.1 rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASituações e métodos
pedagógicos

Partir-se-á de um exame das diversas
situações pedagógicas que comportem
a utilização da radiodifusão na comu
nicação de uma mensagem:

— recepção individual, organizada ou
não, com ou sem publicações de
acompanhamento;

— recepção organizada com monitores
ou conselbciios assegurando a ex
ploração individual ou coletiva da
mensagem;

— recepção integrada nas atividades
educativas normais que ela vem re
forçar ou enriquecer, constituindo-
-se, então, regra a presença de um
instrutor qualificado.

Parece que a composição e o emprego
dessas mensagens podem, em qualquer
dessas situações, apoiar-se em um dos
três métodos que se seguem:

— por medidas de “autoridade” quan
do se procede por afirmação (cur
sos, aulas, demonstrações e apre
sentações etc.);

— o método “ativo” visando desper
tar o interesse do aluno e motivan
do sua participação durante c de
pois da emissão;

— os métodos de aprendizagem auto
didata, baseados essencialmente em
pesquisa fundamental sôbre a pe
dagogia psicológica do entendimen
to e da aprendizagem.

Em função desta classificação, compa
remos experiências similares, visando
ao estudo dos casos particulares. Em ar

ticulação com os pesquisadores da
quarta comissão, encarregados de es
colher uma terminologia, êsses traba
lhos devem permitir que sc estabeleça
um catálogo descritivo das principais
formas de mensagem educativa geral
mente difundidas pelo rádio e pela te
levisão.

Examinando a aplicação dessas noções
ao ensino de certas matérias, procurar-
-se-á isolar algumas experiências signi
ficativas (exemplos tomados ao ensino
de ciências e línguas, ao ensino de
base e à tecnologia, à educação cívica
e às realizações que assegurem uma
compreensão internacional ...).

1.2 Programas c Produção:

Partiremos da análise dos caracteres
específicos de uma produção educati
va, serão examinados casos em que
se decidiu especializar meios técnicos
para a produção.

1.2.1 Serão examinados os diversos
mecanismos de produção, associando
educadores e realizadores, para a 
boração de uma série de emissões cons
tituindo um programa educativo. Serão
estudadas, em particular, as diversas
formas de programação e de controle
da produção.

1.2.2 Serão comparados os diferentes
processos de produção empregados pa
ra se tratar de um mesmo assunto.
Assim, poderão ser estudados alguns
problemas universais e suas soluções
atuais: apêlo ao filme ou ao vivo, pro
cedimentos adequados à transmissão
pelo rádio e TV (insertos, sobreposição
de impressão ...), procedimentos par
ticulares tendendo a suscitar a partici
pação ativa do ouvinte ou do telespec
tador (vazios, sonoros ou visuais, inser
ção de retroinformação dos ouvintes e
telespectadores etc.), animação, drama
tização e reconstituição, técnicas de re
portagem em rádio e em televisão etc.

Será examinado, enfim, um certo nú
mero de aquisições científicas recentes
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cm matéria de produção educativa, no-
tadamente as contribuições da análise
programada e aplicação, na fase da
produção, do controle da eficácia de
uma emissão.

1.3. rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPerfis Profissionais do
Pessoal Especializado

1.3.1 A partir das descrições dos me
canismos estudados anteriormente
(1.2), associando os diversos especialis
tas da programação, da produção e da
realização, buscar-se-á definir as fun
ções práticas das diferentes categorias
de pessoal e precisar os perfis profis
sionais mais importantes.

Serão examinadas, em seguida, as for
mas de recrutamento, de seleção e de
orientação do pessoal permanente, pe
dagógico ou técnico, assim como dos
colaboradores ocasionais. Será estabele
cido um inventário dos processos de
formação (institutos integrados de for
mação, treinamento no trabalho, 
las exteriores).

1.3.2 Por outro lado e em relação
com a análise das situações de recep
ção (1.1), serão estudados os proble
mas de seleção e treinamento do pes
soal a ser empregado.

Em todos os casos serão feitos esforços
para distinguir entre o funcionamen
to de organismos nos países industria
lizados e nos países em desenvolvi
mento.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S egunda C om issão :

O rgan iza ção e P lane jam en to

A criação ou desenvolvimento da ra
diodifusão educativa conduz à tomada
de decisões a curto, médio e longo pra
zos. Essas decisões, baseadas nas neces
sidades e recursos dos Estados, apóiam-
-se sôbre o conhecimento da eficácia e
custo dos diferentes tipos de TV e rá
dio educativos. Elas devem, por outro
lado, inscrever-se nas perspectivas do
desenvolvimento e nas estruturas pro
fissionais.

2.1 Rendimento e eficácia dos dife
rentes tipos de radiodifusão edu
cativa.

Foram comprovados em termos de ren
dimento e eficácia os diferentes tipos
de radiodifusão educativa? A partir
dos resultados qualitativos c quantita
tivos tirados de diferentes experiências
significativas, a comissão encarregar-
-se-á de fazer um balanço das possibili
dades e das limitações da radiodifusão
educativa.

Para estabelecer uma síntese dos múl
tiplos resultados existentes, distinguir-
-se-á, essencialmente, quatro tipos de
radiodifusão educativa, caracterizados
pelos objetivos que lhes são atribuídos:

— melhorar o ensino tradicional, nos
países que dispõem de um ensino
desenvolvido;

— ampliar o campo de aplicação do
ensino tradicional, quando êste é
insuficiente;

— participar das campanhas de alfa
betização ou de educação de base;

— participar da formação de profis
sionais e da educação de adultos.

Para êsses quatro tipos, o balanço apre
sentará os resultados em função:

dos programas (disciplinas, níveis e
métodos pedagógicos);

das audiências (idade e condições
de recepção);

dos meios utilizados (rádio e tele
visão) .

2.2 A Economia da
Radiodifusão Educativa

Um segundo balanço será elaborado a
partir das realizações existentes: refe
rentes à economia geral da radiodifu
são (Rádio e TV) educativa.



A comissão incumbir-se-á em primeiro
lugar, de definir os esquemas de modo
a permitir a distinção entre as diferen
tes aplicações orçamentárias:

Inspirando-se na análise de alguns
exemplos significativos de radiodifusão
educativa planejada ou integrada, a
comissão examinará:

— concepção e produções dos progra
mas;

— edição e distribuição dos documen
tos de acompanhamento;

— transmissão, difusão ou distribuição
dos programas;

— recepção, exploração c controle dos
programas;

— formação do pessoal especializado.

Distinguir-se-á, por um lado, as despe
sas ou custos de funcionamento ou ope
ração, e, por outro lado, as despesas
ou custos de investimentos (e as amor
tizações). Êste exame metódico permi
tirá os orçamentos típicos.

A partir do exame econômico de certas
experiências, a comissão procurará es
tabelecer uma escala de grandeza dos
diferentes custos (despesas) . Ao com
pará-los, distinguirá:

— a variedade dos meios (rádio ou
disco, distribuição ou televisão, fil
me ou ao vivo etc. . . .) ;

— a importância e a estrutura dos or
ganismos.

Estas ordens de grandeza deverão per
mitir apreciar a exequibilidade da ra
diodifusão educativa.

2.3 rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALugar de Radiodifusão Educati
va no Planejamento da Educação

O planejamento da radiodifusão edu
cativa implica serem as consequên
cias dos balanços referidos em 2.1 e
2.2 examinadas a médio e a longo pra
zos, em função dos objetivos educati
vos, econômicos e sociais c dos recur
sos financeiros, técnicos e pedagógicos
de um Estado.

— como pode ser organizado o desen
volvimento da radiodifusão educa
tiva considerando-se os problemas
decorrentes quer do desenvolvimen
to e do emprego dos meios existen
tes, quer do financiamento e a ren
tabilidade dos equipamentos novos
em matéria de difusão, produção e
recepção;

— como o planejamento do desenvol
vimento da radiodifusão educativa
pode ser harmonizado com as pers
pectivas sócio-econômicas do desen
volvimento de um Estado e com o
planejamento de seus meios tradi
cionais de ensino.

2.4 Estrutura c Organização
dos Serviços

O desenvolvimento da radiodifusão 35]
educativa requer a solução de certas
questões administrativas. Tendo por
base um estudo prévio sintético sôbre
a organização do ensino e da radiodi
fusão no mundo, a comissão examina
rá:

— como se articulam os organismos de
radiodifusão e os diferentes esca
lões governamentais com responsa
bilidade educativa;

— quais as organizações administrati
vas existentes que permitem a in
tegração das funções na estrutura
de um organismo de radiodifusão
educativa.

Com base nesses dois estudos, definir-
-se-á a organização que é desejável re
comendar, tendo em conta as situações
específicas da radiodifusão e do ensino.

Em qualquer dos casos, qualquer que
seja a forma adotada — organismo úni
co ou articulado — a comissão buscará
descrever as estruturas profissionais



mais apropriadas, e notadamente aque
las concernentes a:

— relações com audiência;

— relações com os órgãos de controle
do ensino.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Te rce ira C om issão :

In te rcâm b io e C oope ra ção

A cooperação internacional em matéria
de radiodifusão educativa baseia-se
essencialmente no intercâmbio de in
formações, na permuta de documentos
audiovisuais e na de pessoal.

A Comissão terá a incumbência de
analisar as modalidades administrati
vas e técnicas, jurídicas e financeiras
de tais permutas: ela estabelecerá prin
cipalmente as ordens de urgência a se
rem observadas, inspirando-se nas ini
ciativas existentes e em ligações com as
instituições capazes de contribuir nesse
sentido.

0-9 3.1 rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIntercâmbio de documento c
de pessoal

3.1.1 Antes de mais nada, será feita
uma tentativa de classificação de infor
mações escritas sôbre a radiodifusão
educativa, levando-se em conta prin
cipalmente:

— as comunicações de especialistas
apresentadas ao congresso;

— a apresentação dos documentos en
viados ao congresso pelos diferentes
países;

— os critérios analíticos elaborados
durante o seminário pelas três ou
tras comissões.

Depois, a Comissão examinará os pro
blemas decorrentes da análise e sele
ção dêsses documentos, assim como de
sua circulação.

3.1.2 A Comissão estudará, igual
mente, as questões relacionadas com as
permutas cie pessoal profissional (esta
giários e especialistas, educadores e 

pesquisadores). Para isso, encontrará
meios de reunir todos os ensinamentos
úteis que possam ser postos à disposi
ção dos organismos interessados para
facilitar êsses intercâmbios (perfis pro
fissionais, critérios administrativos,
atualização da oferta e da procura ...).

3.2 A coprodução de programas
educativos

Por serem os problemas jurídicos, ad
ministrativos e financeiros, decorrentes
de tôda coprodução, resolvidos por
acordos bi ou multilaterais, a Comis
são procurará definir antes de mais
nada:

3.2.1 As matérias ou conteúdos, que
possam, prioritàriamente, ser
objeto de uma coprodução in
ternacional.

3.2.2 As soluções que possam ser da
das às dificuldades de adapta
ção, de tradução e da pedago
gia combinada.

3.2.3 As maneiras mais práticas de
facilitar a realização dêsses pro
jetos: material bruto, seqüên-
cias de emissões, insertos fil
mados ou material de ilustra
ção.

3.3 A distribuição internacional
dos programas educativos

A luz. das experiências mais recentes,
a comissão examinará as possibilida
des de intercâmbios de programas edu
cativos mediante a análise de:

3.3.1 Dificuldades de ordem jurídi
ca e financeira (direitos auto
rais, taxas de exportação, trans
ferência de divisas . ..).

3.3.2 Dificuldades de ordem técnica
(harmonização dos meios, com
patibilidade dos auxílios ...).

3.3.3 A comissão poderá enfim enca
rar o estabelecimento e a di
fusão de um catálogo das pro-



duções, levando-se em conta o
cluplo estudo realizado anteri-
orniente (3.3.1 c 3.3.2).

3.4 rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA difusão dos programas
por satélites

Como tema de estudos e reflexões, a
utilização dos satélites não passa de
uma forma particular de intercâmbio
e cooperação internacional em matéria
de programas educativos, mas consti
tui também um exemplo vigoroso da
disparidade.

3.4.1 Convém então ver primeira
mente quais são as previsões do desen
volvimento de certos meios técnicos, a
curto prazo, em diversos países, e quais
são suas pet spectivas de emprêgo ime
diato.

3.4.2 Deve ser feito um estudo para
avaliar em que medida êsse meio de
difusão participa dos assuntos da Co
missão II (relação entre os organismos.
custos de equipamentos e custos de
operação).

3.4.3 A partir desses dados, a Comis
são III buscará determinar as incidên
cias dêsse modo de difusão sôbre as
questões que constituem objeto do
mandato da Comissão I (métodos pe
dagógicos, técnicas de produção) e, fi
nalmente, de como essas novas pers
pectivas poderão afetar a curto, médio
e longo prazos — o futuro da coopera
ção internacional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q ua rta C om issão :

A p lica ção P edagóg ica da í

P esqu isa s

A quarta comissão tem por objetivo in
tegrar as pesquisas dos profissionais
da radiodifusão educativa com as dos
diversos especialistas cujas disciplinas
interessam a sua atividade.

Três temas são tratados:

— Terminologia.

— Informação sôbre a pesquisa.

— Métodos de controle e de avaliação
dos resultados.

4.1 Terminologia

Se o rádio e a televisão são relativa
mente novos, sua utilização para fins
pedagógicos o é mais ainda. O voca
bulário a êles concernente foi elabo
rado empiricamente e, de uma língua
para outra, de um meio profissional
a outro, subsistem ainda equívocos no
tocante à terminologia. Para facilitar
os trabalhos do congresso, o Secreta
riado Geral preparou dois documentos:

— Um vocabulário de trezentas pala
vras correntemente empregadas nos
domínios da técnica e da produção,
fornecendo as equivalências do
Francês ao Inglês e vice-versa.

— Um repertório de têrmos-chave com
suas definições. Enquanto o pri
meiro documento tem por finali
dade meramente facilitar as tradu
ções, o repertório deve permitir aos
congressistas entenderem-se sôbre o 353
conteúdo das palavras.

O Secretariado Geral da Organização
só pode, evidentemente, sôbre um as
sunto tão delicado, propor um ante
projeto, acompanhado de um inven
tário sucinto de trabalhos análogos em
outras línguas. Caberá então ao "grupo
de trabalho terminologia”, constituído
no quadro da quarta comissão, con
frontar êsse anteprojeto e o esquema
de análise que êle implica, com os ele
mentos suscetíveis de ser proporciona
dos pelas duas primeiras comissões a
fim de fixar, o mais cedo possível, a
terminologia que servirá ao Congresso.

Enfim, a Comissão considerará as pos
sibilidades de extensão e de desenvol
vimento do vocabulário e do repertó
rio, especialmente em outras línguas.

4.2 Informação sôbre a
Pesquisa

Propõe-se a tirar, do conjunto de tra
balhos de pesquisa de interêsse para 



objetivos do Congresso, informações
suscetíveis de ser usadas por profissio
nais de radiodifusão educativa. Para
tornar frutífero êste confronto inter-
disciplinar, pareceu ser necessário limi
tar os objetivos aos quatro temas se
guintes:

4.2.1 Visualização: Nem todos os
conteúdos se prestam da mesma ma
neira à visualização. Segundo se deva
transmitir uma noção, um “como fa
zer”, ou uma “informação”, a imagem
fica sujeita a diferentes tratamentos.

Quais são os diferentes procedimentos
técnicos de visualização (diagramas,
animação, modelos ...)?

Em que medida é necessária e quai sua
eficácia em função das matérias ensi
nadas e do nível das audiências?

4.2.2 Motivação: sob esta rubrica,
agrupar-se-á tudo aquilo que, numa
mensagem audiovisual, não seja estri
tamente didático, mas que seja desti
nado a suscitar a atenção do aluno.

Quais são os principais exemplos de
procedimentos de motivação?

Em que medida é necessária e qual sua
eficácia em função das matérias ensina
das e do nível dos auditórios?

4.2.3 Participação: A censura fre-
qüentemente dirigida à radiodifusão
educativa é que ela substitui o diá
logo tradicional professor-aluno pelo
ensino audiovisual num só sentido, o
que encoraja a aparente passividade
do aluno espectador. As técnicas de
participação tendem a remediar essa 
tuação procurando associar, de forma
original, na mensagem audiovisual,
quem ensina e quem aprende.

Quais são as diferentes técnicas de par-
ticipação?

Quais suas variantes em função das
disciplinas c das audiências?

4.2.4 Ambiente: o conhecimento do
contexto social e cultural das audiên
cias se impõe antes de tôda ação de
ordem educativa.

Qual é a interação entre os programas
específicos da radiodifusão educativa
e o conjunto de mensagens audiovi
suais que atingem o aluno?

Quais são as incidências, sôbre o aluno,
de seu ambiente familiar, social, geo
gráfico e histórico?

Particularmente, as comunicações de
pesquisas deverão ser acompanhadas
da apresentação de documentos audio
visuais experimentais.

4.3 rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMétodos de controle e de
avaliação de resultados

O ensino pela radiodifusão não pode,
durante a transmissão, ser ajustado às
reações da audiência. Por isso se torna
mais necessário recorrer a métodos de
avaliação e de controle sistemáticos dos
resultados.

À luz das comunicações recebidas e de
bibliografia complementar, a comissão
encarregar-se-á de organizar o inventá
rio dos métodos de avaliação a priori
(pré-testes) e a posteriori (inquéri
tos e levantamentos) desde os mais sim
ples aos mais complexos, sabendo-se
que o estudo dos resultados própria-
mente ditos é da competência da co
missão dois.

Nota 1. Tradução e reprodução da Asscssoria dc Radiodifusão Educativa do CONTEL Mi
nistério das Comunicações em cooperação com a Seção dc Audiovisuais do Centro Brasileiro
de Pesquisas Educacionais do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos do Ministério da
Educação e Cultura.
Nota 2. Uma compreensão mais completa da estrutura adotada pelo Congresso de Paris pan
a RTVE assim como maiores detalhes sôbre os elementos que compõem essa estrutura.
poderão ser obtidos através de consulta ao "Actes du Troisième Congrès International sur la
Radio c la Television Educatives”. Esse precioso documento pode ser conseguido por intermédio
da representação diplomática francesa, ou, diretamente, na ORTF.



P ro je to S ac i

E ducação V ia S a té lite rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

É inegável o esforço que se observa
em áreas oficiais responsáveis pela ad
ministração do ensino, em nível federal
e estadual, no sentido de uma tomada
de consciência das possibilidades ofere
cidas pela cibernética pedagógica.

Dentre os caminhos em fase de estudo
e pesquisa, merece registro o Projeto
SACI, que vem sendo articulado sob
a responsabilidade da Comissão Nacio
nal de Atividades Espaciais, localizada
em São José dos Campos.

No propósito de oferecer ao leitor os
subsídios que estiveram ao nosso alcan
ce para uma compreensão quanto pos
sível objetiva do problema, transcreve
mos o 2.° Relatório do Projeto SACI,
expedido em julho passado, em suas
partes essenciais:

I. In tro du çãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

São três os objetivos da preparação
deste relatório n.° II sôbre o Projeto
SACI.

Primeiro, é necessário dizer claramente
o que é o SACI, pois há argumentos
fortes e específicos para a aplicação de
tecnologia avançada na solução das ne
cessidades educativas do Brasil. Parece
evidente que só um programa radical 

e corajoso — como o SACI — poderá
elevar a quantidade e qualidade da
educação em futuro próximo e atingir
a meta de oportunidade educacional
para todos os brasileiros.

Segundo, esperamos falar de algumas
das possíveis alternativas e dos tipos
de informação a obter para bem esco
lher entre as opções a fim de chegar
ao sistema melhor para o Brasil.

Terceiro, num plano mais concreto, es
boçaremos a seqüência de passos a se
guir, dentro das alternativas mais pro
missoras. É importante acompanhar
isso com a análise de uma estrutura
organizacional, pois ela constitui o ins
trumento com o qual um programa
complexo e de tamanha importância
poderá ser realizado no Brasil. É difí
cil exagerar a importância deste tipo
de planejamento para bem aproveitar
os progressos na eletrônica, nas tecno
logias espaciais e na metodologia edu
cacional, que indicam ser possível ao
Brasil proporcionar universalidade de
educação aos brasileiros, em futuro
próximo, com despesa dentro das suas
possibilidades.

Examinaremos quatro elementos que,
em conjunto, fornecem a base para um

355
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programa cpie poderia, rapidamente,
colocar o Brasil entre as nações líderes
nos campos de oportunidade educacio
nal, de pescpiisa pura e aplicada e de
inovação no desenvolvimento econômi
co e social.

(i) Como subproduto dos multibi-
lliões de dólares de esforço espacial, o
adiantamento da tecnologia eletrônica
pode colocar, por custo baixo c com
elevada confiabilidade, auxílios eletrô
nicos à educação que podem vir a ser
usados nas escolas de todo o Brasil:

(ii) O Satélite geoestacionário (sín-
crono), imaginado cm 19-15 pelo cien
tista e escritor Arthur C. Clarke, tem
capabilidade de distribuir, a baixo cus
to para o País inteiro, instrução ao
vivo e gravada;

(iii) Mais de um milhar de compara
ções da instrução convencional de sala
de aula com a instrução pelo rádio e
televisão, não deixam dúvidas de que
a instrução gravada, bem preparada,
pode ensinar ampla gama de matérias
tão eficientemente quanto um profes
sor;

(iv) Outra decorrência dos esforços
espaciais tipo programa Apoio são os
métodos de organização e de gerência
que podem fornecer insumos úteis pa
ra a estruturação de um programa bra
sileiro destinado a aplicar tecnologias
avançadas para proporcionar universal
oportunidade de educação no Brasil
inteiro.

Em 1966, a Comissão Nacional de Ati
vidades Espaciais (CNAE) iniciou um
estudo e, em 1967, propôs medidas a
serem tomadas pelo Conselho Nacional
de Pesquisas visando a uma solução
para o problema educacional do País.
Êstes esforços culminaram, em maio de
1968, com um relatório de 3 volumes

descrevendo o Projeto SACI (Satélite
Avançado de Comunicações Interdisci-
plinares, isto é, educação e comunica
ções) . Tal relatório resumia os estudos 

da CNAE, durante dois anos, para ava
liar as aplicações da tecnologia espa
cial à educação e às comunicações no
contexto brasileiro.

O presente relatório descreve a evolu
ção desde maio de 1968 e esboça a se
quência de passos, entre as alternativas
mais promissoras que poderão tornar
o Brasil capaz de usufruir as vanta
gens de oportunidade universal dc edu
cação, no futuro próximo, a um custo
razoável.

Os estudos da CNAE e de outras 
dades, essencialmente, concluem pela
viabilidade técnica. Um dos outros ele
mentos cruciais parece ser a criação de
uma estrutura de organização na qual
Ministérios-chavcs do Govêrno Federal
possam conjugar recursos financeiros e
humanos para desenvolver e implantar
um sistema avançado de tecnologias
educativas.

A seção seguinte descreve uma estr
ra que talvez possa ser adaptada aos
objetivos de uma fôrça-tarefa em nível
ministerial.

As outras seções abordam aspectos im
portantes da evolução do SACI desde
maio de 1968, debatem algumas alter
nativas e apresentam um programa, de
várias fases, referentes a futuros estu
dos, experimentos, ações e decisões que
poderão levar a oportunidade univer
sal de educação ao Brasil inteiro.

Satélite Educacional Argentino - Fi
nalizando esta introdução, cumpre no
tar que na 5.a Reunião Consultiva so
bre Comunicações Espaciais, UNESCO,
Paris 26 a 28 de março de 1969, a Ar
gentina apresentou um estudo sôbre as
especificações básicas para um satélite
educacional próprio. É, assim, mais um
país, além do Canadá, índia, Comuni
dade Européia e Brasil, a interessar-se
por êste moderno veículo de progresso.



II. O rgan iza ção

II.1 . CNAEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A CNAE, vinculada ao Conselho Na
cional de Pesquisas, abrangia, no prin
cípio de 1969, mais de 130 pesquisa
dores, dos (piais 40 estudando para dou
toramento nos Estados Unidos c na
França. No momento, um grupo de
engenheiros, educadores, sociólogos e
economistas vem investigando a educa
ção pot satélite como adição eficaz aos
esforços do Governo para melhorar c
ampliar o sistema educativo nacional.
Mediante estudo e cuidadosa avalia
ção crítica de sistemas viáveis seletos,
será possível prover várias opções para
uma decisão governamental.

A organizaçao da CNAE como estrutu
ra matricial — no sentido de engenha
ria de sistemas — permite, simultânea
mente, eficaz apoio para a pesquisa e
grande economia de pessoal. A idéia-
chave é que: "todos os projetos podem
buscar, nos grupos funcionais, apoio de
serviços e de pessoal, liberando êsses
recursos logo que deixam de ser neces
sários”. A página seguinte mostra a
"matriz" simplificada da organização
da CNAE onde os círculos representam
grupos funcionais.

11 .2 . G rupo In te rm in is te ria l

A estrutura organizacional será um ins
trumento para realizar, no contexto
brasileiro, um projeto tão complexo e
de tamanho efeito como o que se visa.
É difícil exagerar a importância do pla
nejamento e coordenação neste tipo de
esforço. O Projeto SACI, qualquer que
seja sua forma final, vai afetar todos
os aspectos da vida nacional. A disse
minação do conhecimento, na escala
prevista, contribuirá de modo conside
rável para o bem-estar econômico indi
vidual e, ao mesmo tempo, modificará
a sociedade. É, pois, essencial que, des
de o estágio inicial, os principais ór
gãos do Governo conjuguem esforços 

na concepção e orientação do progra
ma. Cada órgão deve receber respon
sabilidade no seu campo particular,
porém o grande esforço deve ser na
interação eficiente e eficaz entre os gru
pos participantes.

Fica bem entendido que é da máxima
importância para o presente estudo a
participação de outros órgãos do Go
verno.

A título de sugestão de como podería
ela ocorrer e ser efetivamente coor
denada, pela aplicação da estrutura ma
tricial, é mostrada rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa figura a seguir.
Nela aparecem os nomes de alguns ór
gãos especializados para exemplificar
de que modo poderíam contribuir pa
ra a evolução e eventual aplicação, em
âmbito nacional, dos novos meios.

As áreas sombreadas de cada círculo
representam a parte que cada órgão
tem numa dada atividade, de modo
que na horizontal essas áreas somadas
darão um círculo.

Fortes razões, tanto do ponto de vista
das necessidades de equipamentos co
mo da preparação de programas e ma
terial escolar, demonstram a urgente
necessidade de formar êsse grupo co
ordenador.

Qualquer que seja, eventualmente, a
forma do sistema de TVE da Nação, a
instalação de 25 estações de TV em
futuro próximo, conforme sugerido pe
lo General Taunay Coelho dos Reis,
do CONTEL, representará contribui
ção de monta. Tanto servirão para irra
diar instrução para importante setor
da população como propiciarão expe
riência e vivência no preparo de pro-
gramas, material escolar e treinamento
de monitores. Se um sistema de satéli
tes vier a ser adotado, essas 25 estações
de TVE se integrariam na rêde nacio
nal e continuariam desempenhando im
portante papel.
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8 IMPLEMENTAÇÃO. ESPAÇO NA ÓRBITA E RESERVA DE FREQOfiNCIAS



Não é necessano, porém, esperar por 
experiências em grande escala para 
testar inovações destinadas a melborar 
o sistema educacional. 

Experimemos sim pies e localizados são 
possíveis imediatamente, nos moldes do 
pioneirismo da FCBTVE (Funda ção 
Centro Brasileiro de Televisão Educa
ti va). Durante 1969 a fund açfo orga· 
nizou vários cursos de treinamento de 
professôrcs com o fim de introdmir os 
novos meios ele ensino. Um cios cursos, 
realizado durante abril e maio, utilizou 
as insta lações de televisão em circuito 
fechado do T nstitu to de Educação ela 
Guanabara. Durante êste curso, as téc
nicas de produção, feitura de "scripts" 
e de apresentação foram ensinadas e 
considerável material ele programas foi 
preparado. Tais experimentos podem 
ser amplia dos, envolvendo, talvez, irra
diação ele material gravado em fit as, 
em programas de rádio de resultados 
con trolaclos, bem como ele televisão; 
êsses programas aumentariam a capa-

360 cidade cios professôres e serviriam de 
base para melhorar o material de en
sino. É um campo que oferece resul
tados extraordinários qualquer que 
seja o meio ele difusão dos programas . 

Há, porém, necessidade ele coordenar 
tais experiências para que todo o sis
tema escolar se beneficie ela melhor 
maneira possível. 

No que se segue serão mencionados 
ｰｲｯ｢ｬ･ｾ｡ｳ＠ de equipamentos ("hard
ware"), bem como os de programas es
colares e de material de aulas ("soft
ware"). 

Algumas considerações finais das im
plicações econômicas e trabalho futuro 
serão apresentados ainda neste volume, 
devendo um segundo volume apresen
tar amostras do trabalho do grupo da 
CNAE durante os últimos doze meses. 

Ili. Equipamentos 

A distribuição de programas educacio
nais de âmbito nacional por ambos, 

rádio e TV, pode ser conseguida den
tro de 5 anos e, ao mesmo tempo, gran
de número de ca nais telefônicos pode 
ser ad icionado à rêde nacional. 

Desde que o relatório original cio SACI 
despe rtou interêsse nas m ais altas ca
madas da população, apareceram da
dos técnicos m a is at ua lizados. O grupo 
de estudo do SACI na CNAE tem cres
cido consicl eràvelmente e está avalian
do êsses dados à luz das necessidades 
cio program a educacional em desenvol
vimento . O mesmo grupo deverá ainda 
levar a cabo um a completa rea valiação 
cio pl ano de J 968 do SACI e recalcular 
os valôres para o pêso, necess idades de 
potência R.F. e custo do satélite. Usan
do as fontes de que dispõe, o grupo 
produzirá uma ampla gama ele possí
veis soluçõe a serem consideradas por 
um a Com is ão Interm inisterial ele 
TVE, que será estabelecida pelo Go
vê rno em futu ro próximo. Além disso 
os elemen tos cio grupo terão ganho 
consicleràve lmente em experiência e 
estrutura e serão capazes ele analisar 
criticamente soluções alternativas que 
poderão surgir d aqui para a frent e. 

Em qualquer caso, a tecnologia de ou
tras nações terá ele ser trazida para o 
Brasil, seja envi ando nossos próprios 
engenheiros para trein amento no ex
terior, seja a través ele troca de técnicos, 
ou pagando consultores, ou ainda es
ta belecenclo acôrdos d e cooperação. A 
CNAE tem adquirido algnma experi
ência em todos êstes aspectos, atravé
de programas el e cooperação com orga
nizações estrangeiras desde alguns anos. 

Os estudos típicos e passos intermediá
rios que estão sendo empreendidos na 
CNAE são, em primeiro luga r, o uso 
cio satélite ATS-III para uma ligação 
experimental entre a Universidade ele 
Stanford e a CNAE - visando cursos 
ele pós-graduação - e, num segundo 
passo, foi pedido o uso do satélite ATS 
F /G para estabelecer um plano-pilôto 
no Rio Grande do Norte para demons
trar que as retransmissões de um canal 



de telev isão junto com num erosos ca
nais d e ddio podem ser usados com 
excelentes resultados num programa 
educac ion a l. 

A p ro posta compl eta é apresem acl a no 
A pêndi ce. T a lvez seja interessa n te con
siderar a pos ibilid acl e de começa r éste 
tipo d e instru ção com a estação de 
T VE ex iste n te cm R ec ife. Com isto 
gra nd e ex peri ência seria ga nha e tor
n a ri a poss íve l um a espec ificação mais 
cl ara das necess id ades no caso cio sa
télite SAC I. 

Um a o ut ra poss ibilidade que es t;í sen
do e. lll clacla é a de obter um In te lsat IV 
moclifi ado pa ra rea lizar o experimen
to no Rio Grande do Norte, no caso 
da N \ SA n ão co ncorda r em ceder 
tempo no ATS F / G para éste propó
sito. Esta so lu ção seria vantajosa , já 
q ue ê te sa té lite esta ri a disponíve l, pa
ra o B ras il , em tem po imegra l e pode
ri a se i· in co rporado na so lu ção fin al do 
Sr\GI, e111 época devida. 

A so lu ção integral do SACI (i. é., a 
com pi e ta cobertu ra do Bras il) nao re
quereri a então um sa télit e ci o porte 
propos to no re la tório de 1968. 

Dep o is d a com plementação ci os estudos 
de viabilid ade em 1971, uma fa se de 
defini ção de ta lhada do projeto teri a 
luga r, em 1972, durante a qual es peci
fi cações seri am escritas e seri;im feito 
pedidos para os componentes de longo 
prazo de entrega, seguindo-se projeto, 
constru ção e teste dos modelos mec:i ni 
co e térmico. tles seri;im submetidos 
a ensa ios de quedas, testes de vibração 
e ro tação bem como testes térmicos cí
clicos para assegurar que o satélite po
deri a suportar as condições de lança
mento e de vida no espaço. tsses mo
delos seriam seguidos pelo moclêlo E, 
ou modêlo de características elétricas, 
que seria usado para testar o lwyout 

e o funcionamento de todos os sistemas 
elétricos do satélite. 

ｾ ｭ＠ (ins ele 72 a fabricação do prot<Í
ｴｾｰ ｯ＠ do satéli.te seria iniciada. O protó
tipo cio satélne é exatamente igual ao 
modêlo fin al de vôo e tem de tolerar 
uma rigorosa fase de testes e in te!!I'ação 
seguida por uma fase de ｱｵ ｡ ｬｩｦｾ｡￣ｯＮ＠
Durante esta fase todos os vários siste
mas de nave espacial são integrados e 
tes tados juntos pela primeira vez. Pro
blemas surgidos nes te período pode
riam conduzir ainda a pequenas modi
fi cações nos modelos de vôo FI e F2. 

A fabricação do primeiro modêlo de 
vôo - FI - teria início no final de 73. 
Depois da fase de reunião, integração 
e teste e de uma série de testes de acei
tação pelos responsáveis pelo projeto, 
o sa télite iri a para a fase ele preparação 
para o lançamemo. O lançamento em 
órbita síncrona teria lugar no fin al ele 
74. A fabricação e o teste do moclêlo 
F 1 seri a ele perto seguida por um F2 
que pode ser mantido ele reserva em 
caso ele falh a cio FI na entrada em 
órbita ou mesmo falha subseqüente, já 
em operação. 36 I 

O projeto e a fabrica ção das estações 
de recepção direta deve caminhar pa
ralelamente com o desenvolvimento do 
sa télite. Isto é necessário, para que os 
programas educacionais passem a ser 
irradiados imediatamente após a colo-
cação em órbita do SACI. 

IV . "SOFTWARE" (Material 
Educacional e Implantação 
do Sistema) 

Dentro do contexto ele um Sistema 
Ava nçado em Tecnologia Educacional 
(r\ETS) e de um Satélice Avançado de 

Comunicações Interclisciplin::i res .. .. . 
(SACI), o têrmo Software pode conve
nientemente compreender dois elemen
tos distintos: i) o material ecluc::icional, 
principalmente sob a forma de progra
mação e gravação, e ii) as atividades 
de implementação necessárias para o 
sucesso cio Sistema. As seções seguintes 
descrevem êsses dois tipos de "Softwa
re". O objetivo é apresentar algumas 

.. 



noções sôbre como o material educa
cional c o sistema de implementação
podem estar prontos ao mesmo tempo
que a parte do equipamento. Vale lem
brar que o papel da CNAE neste cam
po rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o de integrar os equipamentos e
sua capabilidade de análise de sistemas
com os órgãos responsáveis pela educa
ção, planejamento, comunicações e de
senvolvimento econômico do Brasil.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M a te ria l E ducac io na l

O material educacional pode ter a for
ma de fitas ou vídeo-tapes para trans
missão local ou por satélite, livros-tex-
tos de instrução programada, livros-
textos convencionais, equipamentos
científicos, livros para preencher, 
lhas para respostas, aulas “ao vivo”
etc. Apesar de que algumas unidades
instrucionais serão transmitidas “ao vi
vo”, o tempo e custo de preparação,
os testes e revisões necessárias para con
quistar o tempo e o interesse de gran
de número de ouvintes, e a oportuni-

302 dade de uso repetitivo do material são
fatores que recomendam a gravação de
quase tôdas as unidades instrucionais e
cursos. Por conveniência, a referencia
ao Material de Instrução e Programas,
depois de gravados, será simplesmente
“Instrução e Programas” ou “I.P.”, e
os Centros de Instrução e Programas
que produzem êste material por ....
“CPIP”.

Podemos considerar que a I.P. inclui
testes, revisões, repetição de testes, gra
vação na forma final e reproduções.

As divisões subseqüentes desta seção
avaliam a necessidade e urgência da
preparação da 1.1 .; as implicações da
I.P. no caso da instalação de 25 cen
tros de rádio e televisão educativa, e
de uma maior zona-pilôto para o ex
perimento no Nordeste.

IV .1 A va lia ção da necess id ade

de I.P .

O Apêndice nos dá uma idéia da quan
tidade de material programado que 

pode ser necessário para garantir que
um Sistema Avançado em Tecnologia
Educacional possa ampliar a estrutura
educativa convencional e torná-la apta
a stiprit oportunidades de educação
universal. Podem ser necessárias cerca
de 800 a 900 horas de programação
diariamente. Algumas destas serão de
repetições e algumas horas estarão inti-
mamente inter-relacionadas, como, por
exemplo, apresentações diferentes do
mesmo assunto feitas para diferentes
regiões ou para capabilidades indivi
duais de aprender. Cálculos prelimina
res da necessidade da I.P. para aulas
do ATS F/G e para êsse experimento
no Nordeste, indicam que são necessá
rias, respectivamente, cêrca de 8 500 e
4 140 horas distintas de programação.
As 8 500 horas incluirão o grosso das
4 1 10. Embora haja necessidade de es
tudos detalhados, parece provável que
o número de horas distintas de I.P. que
o Brasil precisará para obter impacto
econômico e social é maior do que
] 0 000 horas.

Os totais diários da I.P. influem nas
necessidades de equipamentos e ilus
tram a importância da interação entre
ambas as partes no projeto de um Sis
tema Avançado em Tecnologia Educa
cional. Por exemplo, em meados da dé
cada de 1970. um satélite educacional
viável pode estar limitado a um, dois
ou, no máximo, três canais de televisão
ou canais áudio equivalentes. É óbvio
que nem três nem dez canais de tele
visão poderíam suprir 800 horas de
transmissão de I.P. diariamente. Con
tudo, um satélite capaz de transmitir
dois sinais de televisão poderá transmi
tir um sinal de televisão e 100 ou mais
canais de rádio simultaneamente.

O grande acúmulo de experiência no
Brasil, Japão, Inglaterra, França, Co
lômbia e outros países mostra que o
rádio pode ser efetivamente usado para
ministrar uma grande variedade de as
suntos. Além disso, programas de ins
trução pelo rádio que exijam partici
pação ativa do estudante e o uso de 



muitos canais para permitir que cada
estudante aprenda de acordo com sua
capacidade pessoal, são áreas de Meto
dologia Avançada de Ensino, que mal
começam a ser exploradas.

A CNAE está desenvolvendo um estu
do completo para estimar o total de
canais necessários em meados da dé
cada de 1970 e, como indicado esque-
màticamentc, na parte II deste relató
rio, ORGANIZAÇÃO, solicita a cola
boração de outros órgãos que desejam
participar na avaliação completa desta
necessidade.

Como diretriz preliminar, para os pro
jetistas dos equipamentos do satélite
e das estações de terra, os dados ora
disponíveis indicam a conveniência de
um satélite com uma capacidade de
transmitir, simultâneamente, no míni
mo, 100 canais de rádio e um canal
de televisão. Isto significa que a capa
cidade do satélite poderia ser menor
do que dois canais de televisão.

Um centro educacional típico, por
exemplo, uma escola elementar ou gru
po escolar, seria capaz de receber sinal
de televisão e talvez 20 ou mais canais
de rádio apropriados para seus estu
dantes.

Para uma idéia da magnitude da ta
refa de preparar 10 000 horas de I.P.
para vasta audiência, basta notar que
alguns estudos prévios concluíram que
um segundo canal de um satélite edu
cacional poderia ficar inativo por um
ano, ou mais, enquanto o material edu
cacional estivesse sendo preparado pa
ra êlc. É, pois, um enorme esforço de
preparação, mas não devemos ser pes
simistas sôbre nossa capacidade de rea
lizar a tarefa se assim decidirmos.

Estudos preliminares do valor econô
mico da educação, descritos na seção
V, indicam que o Brasil está perdendo
da ordem de NCr$ 2 bilhões em cada
ano que protela a incorporação de um
Sistema Avançado em Tecnologia Edu

cacional à estrutura educacional. Para
evitar essa perda, o grupo da CNAE
que trabalha no Projeto SACI está dis
posto a congregar esforços com os gru
pos correlatos nos Ministérios de Edu
cação e Cultura, Planejamento e 
ordenação Geral e outros interessados,
na busca e implementação de um pro
grama viável que assegure I.P. testada
e satisfatória, disponível antes do ex
perimento ATS F/G e do lançamento
de um satélite educacional brasileiro,
caso o Governo venha a inaugurar tal
programa. Um completo elenco de I.P.
deve ser preparado antes da inaugura
ção de centros de transmissão de rádio
e televisão nas principais cidades do
Brasil.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV .2 P rog ram a pa ra 25 C en tro s

de R ád io e Te le v isão

E duca tiva

Numa recente apresentação para o pes
soal da CNAE, o General Taunay Coe
lho dos Reis, do Conselho Nacional de
Telecomunicações (CONTEL) obser- 363
vou que a instalação de 25 estações
de televisão educativa poderia servir a
cêrca de 70% da população do Brasil,
pelo que era favorável a uma rápida
instalação delas. Previa estúdios, que
produziríam programas de Instrução
(gravação) associados com as estações.
Também descreveu um possível siste
ma de coordenar a produção de unida
des educacionais e cursos. Tais estúdios
seriam "centros de excelência” para a
preparação de cursos sôbre certos as
suntos, e havería troca de material en
tre os centros. Êste programa coorde
nado reduziría grandemente os custos,
melhorando a qualidade e aumentando
a rapidez, com a qual a I.P. seria pro
duzida.

Os estudos da CNAE apoiam o esta
belecimento destes centros de produção
de I.P. e de transmissão educacional.
Sua instituição requer necessariamente
o treinamento de técnicos educacionais
(habilidade no preparo e teste de I.P.
para rádio, televisão e textos impres-



sos) e de pessoal de auxílio. Os mais
talentosos professôres e programadores
deveríam ser reunidos para meticulosa
preparação das unidades e cursos edu
cacionais, seja destinados a uma região
ou a tôda a nação. A Fundação Centro
Brasileiro de Televisão Educativa
(FCBTVE) do Ministério de Educação
e Cultura e o Instituto Sócio-Econômi-
co de Pesquisas Aplicadas do Ministé
rio do Planejamento e Coordenação
Geral, em princípio, endossam o esta
belecimento de Centros de Transmis
são Educacional.

Se o uso de um satélite continuar pa
recendo econômicamente atraente, os
novos centros de transmissão servirão
para retransmitir, a baixo custo, para
receptores comuns de televisão, o ma
terial educacional recebido do Satélite
SACI. Esta retransmissão nos centros
urbanos, como se nota no relatório de
maio de 1968 do SACI, reduz o custo
total do sistema.

364
Como se lê na seção IV. 1, o uso de
múltiplos canais de rádio parece aten
der à diversidade regional, aos diver
sos anos letivos e às necessidades indi
viduais. Se ulteriores estudos detalha
dos confirmarem a validade dos ditos
canais de rádio, os 25 centros de pro
dução e transmissão educacional inclui
ríam: (i) capacidade para transmitir
grande número de aulas pelo rádio si
multaneamente (bem como pela tele
visão) c (ii) capacidade de produzir
cursos c unidades instrucionais, que
poupem o tempo mais caro da televi
são. Os centros seriam então capazes
de transmitir suas próprias aulas c tam
bém retransmitir do satélite os sinais
de televisão e os multicanais de rádio.
Os projetistas de equipamentos desen
volveríam rádios receptores de custo
baixo que permitiríam, nas salas de
aula selecionar, dentre os múltiplos ca
nais, as transmissões de interesse.

A seção seguinte e o Apêndice descre
vem experimentos que, entre outros 

objetivos, deverão testar a eficiência de
instrução combinada de rádio c tele
visão, programada para estimular res
posta ativa da parte do estudante.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV .3 E xpe rim en to s com  o ATS F /G

no R io G rande do N o rte

e P a ra íb a

Por volta de 1972 e 1973, a NASA pla
neja lançar dois satélites da sua série
de Aplicações e Tecnologia, denomina
dos ATS F e ATS G. Este programa da
NASA visa aperfeiçoar a tecnologia de
satélites c realizar experimentos que
prometem benefícios diretos para a hu
manidade, nas áreas de meteorologia,
comunicações, educação etc.

Tanto a índia como o Brasil (CNAE)
solicitaram uso parcial do tempo de
um dos satélites para realizar experi
mentos educacionais, que fornecerão
informações básicas à introdução gene
ralizada de tecnologias avançadas nos
seus respectivos territórios. Uma des
crição, no Apêndice, esclarece os obje
tivos e a natureza da proposta brasi
leira, referente ao uso do ATS F (ou
do G), durante um ano letivo, à razão
de três horas por dia, irradiando para
o Rio Grande do Norte e região de
Campina Grande, na Paraíba (esta úl
tima não mencionada explicitamente
na proposta original) . Teve de ser es
colhida uma área relativamente peque
na porque os satélites ATS F e G são
de baixa potência que, por isso, tem
de ser concentrada numa pequena área
para que os receptores das escolas pos
sam ser relativamente baratos. A área
pequena também tornará mais fácil
controlar os resultados.

Êste experimento e os que deverão an
tecedê-lo, empregando rádio e televisão
convencionais, clarão aos órgãos brasi
leiros interessados, informações valio
sas sôbre:

(i) a dosagem ótica de mistura "rá
dio, televisão, texto impresso etc."



(ii) m é todos de preparar LI' .; o pro
g rama ex perimental produzid, de fato 
(ou recebed de outros Centros ele Pro

·clução), mui tos programas l.P. para 
uso num sa télite SAC l e nas transmis
sões ele rádio e tel evisão convencionais 
das cid ad es gra nd es. 

(iii ) projeto el e rece ptores e a melhor 
-di sposição el as posições el e televisores 
e receptores nas esco las tipo urbano e 
tipo interior, inclusive in[orm ação sô
bre a viabilidade ele converter prédios 
ex istentes, com o arrn azé ns, igrejas e ca
sas, em centros de instru ção. 

(iv) a ace ita ção, pelos estudantes e 
professô res, el os v;\rios modos de apre
sentação (e.g., a lto-fa lantes grandes 
para grupos, pequenos para indivíduos 
semi-isolados, fones para indivíduos 
etc.) . 

(v) os proble111as ele ad ministração, 
supervi são, implementação e desenvol
vimento el e soluções parciais a proble
mas d e âmbito nac ional. 

(vi) m é todos el e colaboração entre ór
giios e entre regiões, na preparaç<io cios 
I.P. 

(vii) m étodos de conseguir colabora
ção entre si elos órgãos que têm agên
ci;i s e postos no interior do Nordeste 
e do Brasil. 

(viii) métodos ele conseguir apoio co
munitário local na construção e manu
tenção ele instalações escolares, uso e 
adaptação de prédios existentes, e pa
gamento local dos salários dos monito
res-professôres. Isto é importante por
qae os maiores custos na operação de 
um Sistema Educacional ele Tecnolo
gias Avançadas serão referentes aos pré
dios e aos salários dos monitores-pro. 
fessôres; as perspectivas futuras da via
bilidade financeira ele educação para 
todos estarão aumentadas se forem 
achadas maneiras de persuadir as co· 
municlades e assumirem a parte maior 
dêsses ônus. 

(ix) métodos baratos de colhêr e ana
lisar informações sôbre as respostas dos 
estudantes à I.P., a fim de melhorar 
a respectiva qualidade. 

(x) custos e resultados a esperar, do 
pomo de vista econômico, bem como 
efeit os sociais. 

(xi) a viabilidade de prover oportuni
dade quase ilimitada de instrução em 
nível ginasial e colegial , bem como a 
de resolver futuros problemas ele "ex
cedentes'', pelo uso de tecnologias edu
cacionais avançadas. 

(xii) solução de outros problemas 
educacionais ele interêsse local e geral. 

O estado elo Rio Grande do Norte e a 
região de Campina Grande foram es
colhidos como zona pilôto inicial pe
las razões abaixo: 

(i) Como já mencionado anteriormen-
te, a região é suficientememe pequena 365 
para poder ser coberta por sinal do 
satélite ATS F ou ATS G; 

(ii) A população do Rio Grande do 
Norte é suficientemente pequena .... 
(1.200.000) para que a maioria da po· 
pulação e professôres entrem em con
tato com o experimento com um nú
mero bastante econômico de receptores 
de terra; 

(iii) O estado, universidade, AN
CAR, igreja e outras entidades têm 
mostrado grande entusiasmo em cola
borar e entrar com recursos próprios 
no experimento (parte operacional) ; 

(iv) A região representa um micro 
cosmo do N ardeste, que por sua Yez 
é cêrca ele um têrço da população do 
Brasil; 

(v) Um centro de pesquisa, clesenvol
\•imento e sistemas estão sendo estabe
lecidos em Natal sob os auspícios da 
CNAE, da Universidade Federal elo 
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Rio Grande do Norte e outras. Sua
seção de pesquisa em técnicas educa
cionais terá uma capacidade efetiva de
controlar o experimento c analisar os
dados.

Esperamos conseguir a colaboração dos
centros e agencias brasileiras de pes
quisa educacional que produzem ma
terial instrucional gravado para rádio
e televisão. Conversações informais com
o pessoal da Fundação Anchieta de
TVE, em São Paulo, e Cana] 11 da
Universidade Federal de Pernambuco,
em Recife, têm sido muito encorajado-
ras. Através de instalações repetidoras
a última estação poderá fornecer sinais
de televisão para algumas partes da
zona experimental em Paraíba c Rio
Grande do Norte.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV .4 P rog ram ação do cu rr icu lum
de m a tem á tica m ode rna

Pretende-se num futuro bem próximo
a formação de dois centros de Produção
de Material de Instrução e Programas,
em Campina Grande e Natal, para pre
paração do currículo de matemática
moderna para todos os níveis da escola
primária. Baseados em textos brasilei
ros já existentes, sôbre matemática mo
derna para o nível primário, serão pre
parados para o rádio aulas que exigi
rão uma participação ativa dos estu
dantes.

Um material escrito complementar for
necería respostas corretas para que o
estudante verifique imediatamente suas
respostas; entretanto não haveria res
posta a um certo número de questões.
As respostas dos estudantes a estas ques
tões, processadas em computadores em
Natal e Campina Grande mostrariam
as necessidades de revisão nos temas de
I.P.

O material transmitido pelo rádio, os
textos e o material impresso comple
mentar constituirão um todo orgânico
e completo. Por exemplo, estudantes 

mesmo sob a orientação de um moni
tor não qualificado (e o próprio mo
nitor) em uma escola rural seriam ca
pazes de adquirir competência em ma
temática moderna através simplesmen
te do curso programado.

No apêndice apresentamos uma pro
posta conjunta CNAE FCBTVE (Fun
dação Centro Brasileiro de Televisão
Educativa), para êsse experimento e de
talhes adicionais. O Experimento ori
ginalmente dizia respeito a 3 000 estu
dantes de escolas urbanas e rurais em
tôrno de Natal, mas foi ampliado para
incluir a área de Campina Grande. Essa
extensão aumenta a viabilidade e sig-
nificância do experimento porque o
trabalho de programas pode ser distri
buído entre os dois centros de Natal
e de Campina Grande. Em ambos os
locais há garantia de apoio substancial
cm termos de professores para preparar
as aulas, manutenção de equipamentos,
rápida coleta das respostas e seu pro
cessamento no computador.

O orçamento permite a participação
de um ou mais professores de matemá
tica moderna do sul do Brasil (talvez
autores de livros-textos) com vistas a
assegurar ampla aceitação do “produ
to” final, mesmo em outras regiões.

Tão logo quanto possível, os grupos
produtores incluirão algum material a
ser televisado e essa versão será incor
porada à televisão e experimentada no
contexto “rádio-televisão-texto-e-fôlha-
-dc-resposta” naquelas áreas da Paraí
ba e do Rio Grande do Norte, que
possam receber transmissões de rádio e
televisão de Campina Grande e Natal
ou de estações repetidoras de Recife -
Canal 11.0 material tanto para rádio
como para televisão será sempre pro
gramado com a finalidade de conseguir
o máximo de participação ativa do es
tudante.

A preparação do currículo de matemá
tica para a escola primária no Rio
Grande do Norte e na Paraíba poderá
continuar indefinidamente. Os grupos



constantemente aperfeiçoariam o pro
grama de primário, entrariam no cam
po de material para ginásio e para es
tudantes fora das esco las. Este esfôrço 
destinado a matemática estimularia , e 
daria orientação a produção ele grupos 
de preparo de textos para outros as
suntos importantes. 

Os programas prepar;iclos pelos centros 
do Brasil (por exemplo os cursos de 
madureza na FCBTVE, ela Fundação 
Anchieta e do Crnal l 1 - R.ec ife) for
nece riam urn conjunto mínimo de ma
teri a l ed ucac ional para as fases ope
racio n a is iniciais dos 25 centros de 
transmissão d e ddio e tel evisão. Estes 
centros ｲｾＱ＠ pidamente ex panei iriam a 
quantidade d e material ele a lta qu<ili
clacle para uso próprio, para o experi
mento do ATS F / G e para o saté lite 
SACI. 

Observações com edu cadores e pesso;is 
cio serviço d e exte nsão agrícola no Nor
deste (ANCAR - RGN) indicam a 
probabilidade d e outras agências (agri
cultura, saúde, servi ço nacion al ele 
aprendizagem industri<il e comercia l, 
SENA! e SENAC etc.) entrarem com 
pessoal e outros recursos para ativar 
grupos ele produ ção ele programas nas 
respectivas áreas ele interêsse. 

Espera-se conseguir fundos necessários 
a tempo ele permitir a formação das 
primeiras equipes, instalação d os equi
pamentos, preparação da J.P. e tc. an 
tes do início do ano escolar ele 1970, 
por volta de l.º de março de 1970. 

IV. 6 Da Implementação 

Mesmo que uma comissão interminis
terial ele estudos conclua que um Sis
tema Educacional de Tecnologias 
Avançadas, incorporado à estrutura 
educacional brasileira, propiciará opor
tunidade educativa quase universal a 
um custo razo;ivel, seria necess;írio con
seqüentemente implantá-lo. E para tal, 
são considerados elementos essenciais, 

além dos equipamentos, a aclministra
çf10, os programas, a organização, os 
textos etc. 

Postos 1·e/evantes 

sôbre êstes elementos: 

i) Necessidade ele uma Estrutura Or
ganizacional responsável pelo Planeja
mento e Desenvolvimento ele um Sis
tema Tecnológico Educacional Avan
çado (provàvelmente incluindo um sa
télite educacional como o SACI) . A 
seção II dêste relatório pretende ilus
trar como organizações envolvidas po
derão unir esforços em um sistema 
complexo de tal envergadura. 

ii) É desejável também, durante o de
senvolvimento ele tal sistema, que se 
contem com esquemas organizacionais, 
ou mecanismos que coordenem as ati
vidades cios órgãos responsáveis pela 
instituição, manutenção e supervisiona
mento cios centros educacionais e cios 
trabalhos cios centros produtores de 
instrução programada. 

iii) De igual importância será a des
coberta , elaboração e teste de métodos 
destinados a conseguir o apoio das co
munidades locais na construção de pré
dios, manutenção, pagamento cios pro
fessôres etc. Êsses custos podem ser sig
nificativos nesse sistema . Embora o re
tôrno econômico dêsses investimentos 
seja justificável (ver seção posLerior sô
bre o valor econômico de um sistema 
que Lal), a adição dêsses custos subs
tanciais à despesa federal poderá tor
nar menor a factibiliclade financeira de 
sua breve implantação. 

Um dos objetivos cio experimento do 
Rio Grande do Norte e Paraíba será 
a descoberta, de modo empírico, ele 
maneiras de se obter apoio local, mes
mo em comunidades onde a liderança 
não se verifique muito evidente. 

iv) Um programa essencial ele imple
mentação consiste de um conjunto de 
atividades que visem à aquisição de 
recursos para: 

367 
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a) estabelecimento de objetivos e
desenvolvimento de um Sistema Tec
nológico de Educação Avançado.

b) implementação operacional do
referido sistema.

v) São essenciais também os estudos
do custo do sistema e do seu valor
econômico porque c pouco provável
que o Governo decida implementar
um Sistema Tecnológico Educacional
Avançado sem que haja evidência do
alto lucro do investimento (devem in
cluir análises de custo/eficiência dc sis
temas educacionais de alternativa) .

vi) Similarmente, estudos e experiên
cias de campo visando prever os efeitos
sociais positivos e negativos serão úteis
nas decisões finais. Em concomitância
aos estudos e experimentos nessa área
serão desenvolvidos planos e programas
para reduzir ou eliminar os efeitos ne
gativos e tornar maiores os efeitos po
sitivos associados com o advento rápido
de oportunidade educacional universal.

vii) Dever-se-ão desenvolver análises
dos sistemas educacionais atuais e do
passado recente, órgãos e estatísticas
brasileiras, selecionando-se para tanto
apenas as áreas que possam fornecer
informações de valor para o julgamen
to da implementação de um bom siste
ma tecnológico avançado de educação
(ou sua não implementação, se fôr o
caso). Em especial, deveria haver estu
dos conjuntos e contínuos contatos com
os órgãos que estejam desenvolvendo
programas, planos c recursos que pos
sam contribuir para o sistema. Órgãos
tais como a Associação Brasileira para
Crédito e Assistência Rural (ABCAR
e suas entidades regionais) e o Depar
tamento Nacional de Endemias Rurais
(DNERu) são de relevante interesse.

Será possível, através de seus agentes
do interior do Brasil, o apoio na iden
tificação dos líderes locais e em muitos
casos as sedes das agências poderão ser
vir como centros educacionais de recep
ção de aulas do rádio e da televisão
por satélite.

viii) Um fator importante no aparecí-
mento das oportunidades educacionais
em plano universal, e que pode surgir
imediatamente após a aplicação de um
STEA, é o aumento das expectativas
do povo ser mais rápido que a possi
bilidade de satisfazê-las razoàvelmente.
Em contraposição, pode-se argumentar
que os canais educativos, culturais e
recreativos disponíveis em um satélite
SACI com um ou dois canais de tele
visão e 100 ou mais de rádio poderão,
por si sós, satisfazer parte dessa deman
da. Com engenho e muita atenção ao
problema o conteúdo educacional de
alguns dos canais poderá ajudar a mos
trar maneiras de levar uma vida satis
fatória e digna mesmo com poucos re
cursos. A instrução poderia enfatizar
ações que o próprio indivíduo seria ca
paz de realizar.

A fim de ajudar na resposta de como
uma infra-estrutura educacional uni
versal poderá ser usada de modo a bai
xar os custos para ir ao encontro do
crescimento das expectativas, pensa-se
em um experimento prático de âm
bito estadual, que poderá trazer infor
mações de vantagem para o confronto
e resolução de alguns dêsses problemas
em escala mais ampla. Tal experimen
to servirá tanto ao Governo federal
como aos planejadores locais. Pode-se
esperar obter informações úteis não só
para decisões como para fatores não-
-educacionais que elevam acompanhar
a implementação de um STEA.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Considerações Sumárias
sobre os Programas e Textos:

Embora os estudos sôbre o SACI ainda
possam ser considerados em sua fase
inicial, parece já possível a identifica
ção de algumas ações que parecem
apropriadas, independente das decisões
finais. Entre essas citam-se:

i) Treinamento avançado de técnicos
profissionais em educação. As entida
des interessadas poderão estimar o nú



mero desejável e tentar obter fundos
para o treinamento, a tempo de se re
crutar pessoal de nível universitário em
dezembro de 1969. Tais pessoas serão
necessárias, em qualquer caso, para o
programa do tópico seguinte (ii) :

ii) Estabelecimento de 25 ou mais
estações de Televisão Educativa e ou
tras de Rádio, bem como Centros Pro
dutores de Programas Educativos.

iii) Início dos experimentos numa
Zona-Pilôto, como o descrito no Apên
dice, para o Rio Grande do Norte e
Paraíba. Parece especialmente impor
tante obter fundos para começar o tra
balho o mais breve possível, no sentido
de preparai e testar um currículo de
matemática moderna para escolas pri
márias e estabelecer grupos de pessoas
experientes no Nordeste e no Sul.

iv) De modo ainda mais relevante, a
formação de uma organização intermi-
nisterial capaz de assegurar estudo efi
ciente e objetivo da viabilidade de um
Sistema Tecnológico de Educação
Avançado, incluindo a praticabilidade
de um Satélite Avançado para Comu
nicações Interdisciplinares (SACI). Ve
rificada a factibilidade, essa organiza
ção coordenaria os planos, desenvolvi
mento e implementação do sistema.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V . Im p lica ções E conôm ica s

Na formulação de um possível sistema
de âmbito nacional baseado na tecno
logia avançada, tornam-se imprescin
díveis os estudos sobre os custos educa
cionais e seu valor econômico. Tais es
tudos tornarão as decisões mais fáceis
aos elementos destinados a formular as
alternativas estratégicas em termos de
custo/eficiência. Reconhecendo a ne
cessidade de uma aproximação inter-
disciplinar, principalmente nessa área,
a CNAE iniciou alguns estudos econô
micos e sociológicos preliminares das
questões-chave. Tais estudos deverão
ser mais rigorosos e completos à me

dida que o programa evolua, uti
lizando-se modelos econométricos e ou
tros métodos quantitativos e de avalia
ção. Entretanto, talvez a função pri
mordial dêsse tipo de trabalho seja for
mar um grupo de rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinterface capaz de
cooperar com o IPEA e outros órgãos
responsáveis para êsse tipo de avalia
ção.

Os estudos iniciais estão baseados na
formulação de respostas a questões co
mo estas: quais os lucros do investi
mento na educação, que tipos de níveis
de educação deverão ser enfatizados e
qual o significado do fator tempo no
planejamento educacional. Com respei
to à última questão, indicações muito
preliminares evidenciam que o valor
de uma oportunidade educativa adicio
nal fornecida por um sistema como o
SACI pode elevar-se a cêrca de 2 bi
lhões por ano. Se os estudos subseqüen-
tes confirmarem resultados econômicos
de tal dimensão, êles ajudarão a colo
car em perspectiva os custos e esforços
necessários à implementação de um tal i
sistema.

V .l E ducação e sua Im po rtâ n c ia

E conôm ica

Há muitas formas pelas quais a Edu
cação contribui para o desenvolvimen
to de uma sociedade. Ela dá às pessoas
o conhecimento necessário para que se
tornem mais eficientes tanto ao nível
de uma mera alfabetização, a fim de
que um trabalhador não habilitado
possa ler instruções e ordens de serviço,
como ao nível de um técnico elevado,
tal como programar um computador
eletrônico. Ela também ajuda a man
ter uma estrutura social fluida por pro
porcionar oportunidades econômicas às
crianças, independentemente da classe
social de suas famílias. Em outras pa
lavras, ela oferece um mecanismo con
veniente de descobrir e cultivar talen
tos em potencial e assegura a flexibi
lidade ocupacional da fôrça de traba
lho.



Recentemente há uni reconhecimento
geral do valor da educação. Em 1960,
T. W. Schultz ("Investment in Human
Capital", rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAmerican Economic Rcview,
v. 51) formalizou a idéia da formação
de capital humano, na tentativa de de
terminar o denominado fator “resi
dual'’ na taxa de crescimento america
no. É fato cpte o aumento substancial
na produtividade nacional dos Estados
Unidos, durante o século XX, pode
apenas parcialmente ser atribuída ao
aumento do capital físico e da fôrça de
trabalho. A estimativa de Schultz de
que entre 1900 e 1956 o investimento
total na Educação aumentou de 9-35%
do investimento no capital físico eluci
da bem êsse problema. Considerando-
-se o crescimento econômico no mundo
desenvolvido, parece provável que en
quanto o investimento no capital físico
é, òbviamente, essencial em si mesmo.
frequentemente êle leva a uma cres
cente polarização da sociedade, ampli
ando a lacuna entre os que “têm" e
os que “não têm”. A Educação e outros

70 tipos de investimento humano poderão
fornecer o único modo de elevar o pa
drão de vida de todos.

O conceito da formação do capital
humano tem sido frequentemente con
denado nos campos moral e filosófico.
Os homens livres são, em primeiro lu
gar, o objetivo a ser atingido pelo es
forço econômico e não devem ser tra
tados como bens de propriedade ou de
mercado. Entretanto, reconhecer “um
fator de investimento no desenvolvi
mento dos recursos humanos não 
nifica que as pessoas serão vistas como
máquinas ou que seu bem-estar físico
será ignorado”. De fato, pode-se argüir
que as pessoas não têm sido suficien
temente encaradas como bens de pro
dução e a recusa em se reconhecer o
fator investimento resultou em se ter
pessoas recebendo tratamento pior que
máquinas.

Uma das maneiras mais úteis de se es
tudar as consequências da Educação, ou
investimento no capital humano, é 

comparar os rendimentos totais das
pessoas cpte tiveram “mais" educação,
com os rendimentos totais das que
receberam "menos". Dessa forma, po
de ser ilustrado o fato de que os ga
nhos de uma pessoa aumentam com a
educação. Uma taxa anual de retorno
do investimento na educação pode ser
obtida expressando-se as diferenças em
rendimentos durante a vida inteira co
mo percentagem dos custos em se obter
aquela educação. Para o cálculo da
taxa de retorno de um particular, ape
nas os custos privados (incluindo-se
entre os custos, como é óbvio, os ga
nhos perdidos enquanto êle estuda) são
relevantes. Entretanto, tôdas as despe
sas (subsídios públicos para prédios es
colares, salários de professores etc.) são
relevantes para a medida dos retornos
ditetos à sociedade. Uma vantagem im
portante nessa análise do valor econô
mico da educação é que ela capacita
os planejadores a comparar os investi
mentos c retornos com outros setores
da economia e leva a uma situação on
de as decisões alocativas podem ser fei
tas de acordo com as prioridades esta
belecidas pelas respectivas taxas de re
torno das várias alternativas de inves
timento.

É importante ressaltar agora os diver
sos efeitos físicos e externos da educa
ção. É evidente que seus benefícios não
são exclusivamente monetários, nem
tampouco são confinados aos indiví
duos que os recebem, mas espalham-se
pela sociedade como um todo, elevando
o nível de renda real e o de bem-estar,
de modo geral. A educação representa
um papel chave nos bens da sociedade.
indo de um eleitorado melhor infor
mado a uma população mais sadia e
com menos tendências criminais. De
pois que a taxa de retorno puramente
econômica fôr calculada, provavelmen
te será necessário acrescentar-se o valor
estimado dêsses lucros indiretos.

Tem havido várias tentativas de se es
timar a taxa de retorno do investimen



to nos recursos humanos. D. Hender-
son-Steward (“Appendix: estimate of
rate of return to education in Britain”,rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
The Manchester School, v. 33, 196.5
n.° 3), calculou que a taxa privada de
rctórno nos cinco anos necessários para
completar a educação secundária na
Grã-Bretanha em 1963 era cêrca de
13%; a taxa correspondente aos três
anos de educação superior era 14%.
Becher (Human Capital, Columbia
University Press 196'1), chega a resul
tados semelhantes analisando material
america no.

Em estudo bem interessante baseado
em material mexicano, M. Carnoy
("Rates of Return to Schooling in La-
tin America”, Journal of Human Re
sources, 1967, v. II, n.0 3) , mostra que
a taxa média de retorno à sociedade,
do investimento na educação, é 25%
em nível primário, 17% em nível se
cundário e 23% no universitário. São
taxas extremamente altas, cpie indicam
uma taxa de retorno muito superior à
que se pode esperar de outras formas
de investimento. Carnoy compara êsses
resultados com dados do Chile, Colôm
bia e Venezuela e chega à conclusão
de que a taxa média de retorno do
investimento em escolas é aproximada
mente a mesma nos quatro países, mas
a distribuição das taxas varia. O Mé
xico e a Venezuela — que tiveram um
crescimento econômico rápido nos dez
anos que precederam às estimativas —
parecem haver alcançado taxas de re
torno dos investimentos em estudantes
de cursos primários e universitários
mais elevadas que as do Chile e Co
lômbia. Isso parece implicar o fato de
que em situações de crescimento rápido
são êsses dois níveis que requerem os
maiores aumentos de investimento.

No Brasil são poucos os trabalhos ori
entados no sentido de calcular as taxas
de retorno, privadas ou da sociedade,
resultantes cie investimentos em Edu
cação. Estudos nessa esfera poderíam
dar resultados. É possível chegar-se a 

uma conclusão sôbre se a sociedade de
ve canalizar maiores parcelas de seus
recursos à educação mediante uma es
timativa do valor econômico da edu
cação c de sua comparação com outras
formas de investimento. Através de aná
lises mais acuradas pode-se chegar a
um valor relativo dos diferentes níveis
e tipos de escolarização possibilitando
os planejadores a determinação dos se
tores específicos onde um investimento
adicional poderia ser particularmente
frutífero.

A análise da taxa de retorno é a forma
adequada que oferece a teoria para a
tentativa econômica de aplicar o crité
rio de custo/eficiência no setor edu
cacional. Essa análise, que relaciona o
custo ao produto final do sistema, tem
grande utilidade no estudo da previ
são de demanda de mão-de-obra, que
poderá arbitràriamente estabelecer me
tas educacionais para a sociedade,
quando não considerar o custo ou efi
ciência delas. Entretanto, ressalta-se
que, embora a análise de taxa de re
torno leve em consideração os custos
da educação, os estudos atuais têm-na
tratado de maneira superficial. As dis
cussões partem da premissa de que a
educação deve continuar como está, no
tempo exigido de estudantes e profes
sores. A dinâmica da situação tem sido
ignorada. É fato que houve pouco ou
nenhum ganho na produtividade do
trabalho na educação no passado, mas
tal não deve ser o caso no futuro.
(Principalmente quando se tem em

conta que aproximadamente 70% do
custo do ensino são gastos com salários
de professores e, na educação superior,
50% dos custos totais compreendem ga
nhos não usufruídos pelos estudantes
enquanto estão na escola.) Tem-se des
crito o ensino como “a indústria de
emprêgo intensivo de mão-de-obra” e
"a última das ocupações manuais”.

A tecnologia moderna é passível de re
volucionar a produtividade da educa
ção e portanto os custos, inclusive os
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cios insumos materiais, não devendo o
tempo dos professores e estudantes ser
visto como estático nos cálculos da taxa
de retorno. Òbviamcntc muitos dos
problemas que os planejadores educa
cionais enfrentam, tais como pressões
devidas à falta de espaço, e ao número
de estudantes, podem e devem ser ata
cados por essa nova tecnologia, c não
só pela ampliação do sistema existente.
Isso quase que certamente possibilitará
uma realocação de recursos e um rea-
justamento da razão aluno/professor.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V .2 A rgum en to s E conôm ico s pa ra

a Im p la n ta ção do SAC IrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sistema Educacional Brasileiro,
necessidades c problemas:

A. De ordem quantitativa: Em 1967,
aproximadamente 40% da população
brasileira poderíam ser classificados
como analfabetos (o problema de con-
ceituação de analfabetismo torna difícil
chegar a um quadro exato) e 5 milhões

372 de crianças em idade escolar não foram
atendidas pelas escolas. O País registra
um dos piores índices de alfabetização
da América do Sul. Esta situação é má
no sentido humanístico e igualitário, 

além de constituir sério obstáculo ao
progresso econômico. Foi demonstrado
nas conclusões (ver Educação e sua Im
portância Econômica) que a educação
contribui significativamente para o
crescimento econômico, e que é real
mente uma das mais profícuas das es
feras abertas ao investimento em uma
sociedade. Estudos realizados sôbrc a
América Latina (M. Carnoy "Rates o(
Return to Schooling in Latin Ameri
ca", Journal of Human Resources, v.
II n.° 3, 1967) indicam que um país
pode esperar, na forma de incremento
salarial, um retorno de cêrca de 20%
ao ano sôbre a despesa efetuada com
a educação. E isto sem falar nos bene
fícios indiretos que favorecem a socie
dade como um todo.

B. De ordem qualitativa: Por mui
tas razões é mais difícil melhorar a
qualidade de um sistema educacional
do que expandi-lo. O progresso dos alu
nos através dos vários anos do curso é
um bom índice do nível adquirido por
um sistema. No Brasil a taxa de evasão
é particularmente alta, e só uma parte
dos alunos matriculados no primário,
secundário e superior conclui os cursos
(ver quadro I).

QUADRO I

(m ilha res de a lunos )

M a trícu la s e A p ro va ções nos T rê s P rin c ip a is N íve is

E ducac io na is —  1960 /66

ANOS
PRIMÁRIO SECUNDÁRIO SUPERIOR

Matrículas Aprovados Matrículas Aprovados Matrículas Aprovados

1960 7 470 550 1 220 180 90 17
1961 7 830 600 1 350 200 100 19
1962 8 520 620 1 520 210 110 19,5
1963 9 300 650 1 720 250 120 19
1964 10 220 720 1 890 290 140 20
1965 9 920 780 2 150 330 160 21

1960 10 700 2 480 380 180 24

FONTE: Anilise do Ensino Mtdio no Brasil: MEC — maio, 1908.



A taxa de evasão é especialmente alta
no primário, e um dos maiores proble
mas é que ela parece estar aumentando.
Em 1960, aproximadamente 14% dos
alunos matriculados completaram o
primário c cm 1965 essa taxa caiu para
12%. Uma das maiores causas da alta
taxa de evasão é a má qualidade dos
professores de muitas escolas: 65% dos
professores não são habilitados (isto
é, não completaram o curso normal) e, 

na maioria das escolas rurais, os pro
fessores têm poucos anos de escolari-
zação. Quando se examina os custos de
educação no Brasil é sempre necessário
levar em conta a distinção entre ma
trículas e conclusões de cursos dentro
do sistema educacional. Os gastos edu
cacionais são frequentemente expressos
como o custo por ano, por estudante,
nos vários níveis, e o quadro II compa
ra dados do Brasil e da América:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

QUADRO II

C us to A nua l em  D ó la re s po r E s tudan te , em  1957

PAÍS Educação
Primária

Educação
Secundária

Educação
Superior

BRASIL 25,00 162,00 1 170,00

Razão da despesa 1 7 50

ESTADOS UNIDOS 290,00 476,00 2 100,00

Razão da despesa 1 2 10 ™õ/ô

FONTE: Cálculos do MEC, Serviço de Estatística da Educação e Cultura, 1Í57 erqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
International Ycarbook oj Education, 1958.

Os dados demonstram que, em 1957,
para educar um estudante universitá
rio, o custo 1'oi 50 vêzes o de um aluno
do curso primário. O custo de 1 170
dólares por universitário brasileiro não
está longe do custo anual de um estu
dante dos Estados Unidos no mesmo
ano. Mas o custo de 25,00 dólares por
aluno da escola primária é menor do
que 1/10 do custo por aluno do curso
primário dos Estados Unidos. Entre
tanto, quando a taxa de evasão da es
cola brasileira é levada etn considera
ção, a maior parte dessa diferença de
saparece. A educação primária brasi
leira pode custar 25 dólares ao ano,
por estudante matriculado, mas na úl
tima década o custo, por estudante que
termina o primário, subiu para 150 e,
até quase 200 dólares por ano, dado
o expressivo aumento da taxa de eva
são.

Parece improvável que as inadequações
qualitativas e quantitativas do sistema
educacional brasileiro possam ser re
solvidas por uma ampliação do tipo de
educação corrente no País. O problema
não é apenas econômico. Por exemplo,
mesmo que houvesse bastante dinheiro
para treinar um suficiente número de
professores, seria ainda necessário levar
em conta o tempo considerável para
formá-los e o problema de persuadi-los
a irem morar e trabalhai em áreas re
motas e atrasadas. Aliás, atualmente há
um excesso de professores bem qualifi
cados no Rio de Janeiro.

O uso de novos meios em larga escala,
através de uma combinação de satélite
e transmissores de terra, parece ser a
única solução possível para o problema
educacional do Brasil. Tal sistema per
mitiría não sòmente o aumento, mas 
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o aperfeiçoamento ela educação, quan
do os melhores professôres poderiam 
ser usados eficientemente para todo o 
País . O sistema permitiria muitos ou
tros benefícios, tais como o estabeleci
men to de uma nova e poderosa fonte 
para o desenvolvimento ela comunicl a-

de e capacidade de a ting ir qualquer 
{trea do País com um baixo custo e 
num futuro próxim o. 

O Brasil despend e consid erá ve l quan
tia com educação, r ela tivamente ao 
PN B (ver qu ad ro III). 

QUADRO Ili 

Evolução da Despesa Educacional a Preços Correntes 1960/ 67 

(milhares de cruzeiros novos) 

CATEGORIA S ECONÔMI CAS 1060 1% 1 lüG2 1963 1965 1966 196i 

-----------·- -- - -- - ---------- ---- - - - ---
Ü C'S J)C'Sa5 Corrrntes 
DcspcsJ.S de Capll.:i l 

12 i-11 18 502 33 ·\?i 39 913 82 IGI 203 822 425 912 368 323 
6 i7 G 10 015 18 6-16 35 279 85 37·1 185 OG7 13 1 318 201 975 

- ------- - - -- --------------- ------ ---
To! :11 despesa Fedem! 19 520 28 517 52 073 73 192 167 535 358 889 557 260 570 298 

- - ----------- ------------ - ----- ---
DesJ>('S.'lS dos Governos Est.n.du:i.i s 3 l 626 50 45 7 652 122 G50 2 17 G23 57 7 273 834 133 1 262 H S ___________ , ___ ------ - - - ------ - - - ---
Dcsp('s:i.s dos Mun ic ípios 5 888 8 ＲｾＲ＠ 6G 3SG fl5 925 145 2lô ________ , ___ ---- - - - ---- ---- ---- ---- ----
D<sp<S3 Pú bl ica Tot al 55 392 81 SG3 l ·IS Olí 201 % 1 12 406 1 032 51 8 1 .J Si 3 1 1 978 262 
---- ------ - - ------------- -------- - - -- ---
Total corrigid o 3 0 pri:· ço de 1967 1 069 3H 11 91 897 1 3G9259 l 091 11 5 1 150 687 1 83 ·! 0 11 1 907 551 1 978262 

FONTC: IPEA. Rrc urm Público• Aplicados - 1969 . 

Em 1967 a despesa total com a educa
ção foi de 500 milhões de dólares, o 
que constitui cêrca ele 4·% cio Produto 
Nacional Bruto e aproximadamente 
J 2% cio total cios gastos federais, esta
duais e municipais. Não há avaliações 
para os últimos anos, mas as despesas 
públicas com educação, tanto absoluta 
como relativamente, estão, sem dúvida, 
aumentando. Relacionando o custo do 
SACI com as despesas, com a educação 
e ignorando, no momento, prováveis 
crescimentos orçamentários, pode-se es
timar que o investimento total no equi
pamento, espacial e de terra, aproxi
mar-se-á de 6% das despesas educacio
nais brasileiras em educação durante 
10 anos. Incluindo no custo do progra
ma nacional para rádio e televisão edu
cativos por satélite, as despesas de pro
gramação, preparação de livros de tex
to e treinamento de professôres, parece 
provável que a sua implementação do
braria os referidos 6%-

EnLretanto, se para um período de 10 
anos, 12% cio orçamento educacional 
fôssem investidos nesse program a, o re
sulta do pode ri a ser verdadeira mente 
dram ático. E assim, como se observou 
na introdução, o Brasil seria capaz de 
assegurar, num futuro próximo, opor
tunidade universal de educação para o 
povo, sem sacrifício social. 

Os dois m aiores requisitos ci o sistema, 
cobertura cio P aís todo e ddstica me
lhoria ele qualidade, podem ser obti
dos em futuro próximo com a explo
ração conjunta dos novos meios e for
mas avançadas ele comunicação. A im
portância cio fator tempo não pode ser 
superestimada. Do ponto de vista hu
manístico há uma geração crescendo 
agora, privada de oportunidades edu
cacionais e incapaz ele melhorar sua 
vida. Do ponto de vista econômico, o 
País está perdendo milhões de dólares, 
calculáveis em têrmos ele ganhos per· 



clidos (sahírios), decorrentes da baixa 
produtividad e da população. 

Em recente trabalho, vV. Lee H ansen 
ca leu !ou o valor adiciona 1 da ecl ucacão 
nos Es tados Unidos, estabe lecendo, o 
valor atual dos ga nh os ad icion a is, a 
um a taxa de desco nto de 63 : 

QUADRO IV 

O Valor Adicional da Educação nos 
Estados Unidos 

C urso 

Educnção Primária 
Educação S ecundária 
Educaçáo S uperior 

l\ enda nd icionn l anua l 
por esLudnn tc 

uss 1,0·13 
uss 1.622 
US$ 2,1.56 

No Brasil, o sistema proposto no SACI 
poded prover ensino para a totalida
d e da população em idade escolar, de 
aproximadamente 24 milhões de indi
víduos em 1969. Dêstes, 703 recebe
riam educação complementar (visto 
que essa quantidade j{t est;í dentro cio 
sistema esco lar) e 303 receberiam a 
educação tôda através cio nôvo sistema. 

Admitindo que a proporção de estu
dantes para cada nível cio sistema edu
cacional permanecerá constante e su
pondo que os salários no Brasil são 
J / 10 daqueles na América (a renda 
per capita no Brasil é 1/1 O da cios Es· 
taclos Unidos), é possível chegar ao va
lor aproximado da educação adicional 
que seria gerada pelo programa SACI. 
A quantia total é, aproximadamente, 
ele 563 milhões de dólares por ano, 
muito maior, portanto, cio que o orça
mento educacional de 1967 (ver Apên
dice: Estimativa cios ganhos salariais 
perdidos por ano ele posterg·ação do Sis
tema SACI). 

É prov;ível que êsse tutal ainda subesti
me o valor do SACI. O ddculo é ba-

seaclo numa faixa ele evasão total de 
103, uma extrapolação ela situação 
atual. Entretanto, levando-se o melhor 
ensino a todos, o SACI poderia reduzir 
aquela taxa à metade, elevando o va lor 
da educação no Brasil em 203. Não 
se pode superestimar o fato de que a 
tecnologia moderna pode e eleve revo
lucion ar principalmente a proclutivicla
cle cio setor educacional, com relação 
aos insumos de tempo cios estudantes 
e cios professôres, que constituem o 
grosso das despesas educacionais. 

VI. Trabalho Futuro 

As tarefas futuras exigem esfôrço con
junto de todos os órgãos com respon· 
sabilidade nos campos ele educação, co· 
municações, planejamento econô111ico e 
relações internacionais. 

Sed necess;iria uma estrutura organi
zacional constantemente aperfeiçoada, 
nos moldes da matriz mostrada da Se
ção II, para coordenação interdepar
tamental do projeto. 

No setor de equipamentos, o estudo da·s 
especificações do satélite e o projeto 
das estações ele terra, bem como o acom
panhamento de sua construção, vão 
exigir o trabalho de grande número 
de especialistas e o assessoramento de 
pessoal estrangeiro com experiência no 
assunto. 

A CNAE, através de convemos, pode
rá ter acesso a programas de simulação 
de sistemas cuja preparação custou aos 
propriet;írios mais de 300 000 dólares. 

No que toca a programas destinados a 
irradiação, a formação de pessoal de 
alto nível em técnicas educativas, o re
crutamento de professôres para redigir 
lições, de equipes ele técnicos de estú
dio etc., sua coordenação para que os 
programas estejam prontos em quanti
dade suficiente, na éporn e"m que te-
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nham dc ser usados, exigirá esforço de
grande intensidade em escala nacional.

Os estudos econômicos precisam conti
nuar com intensidade, pois em última
análise o problema se resume em ve
rificar qual a opção que representa o
melhor investimento em educação.
Também aqui, o assessoramento de or
ganizações congêneres será valioso. Al
gumas dispõem de poderosos modelos
matemáticos para avaliar as consequên
cias de variações nos parâmetros.

Será refinado o estudo que indicar um
prejuízo anual de dois bilhões de cru
zeiros novos, que deixam de usufruir
os brasileiros carentes de instrução. A
simples suspeita de tal prejuízo é as
sustadora.

Entretanto c auspicioso reconhecer que
o Govêrno está ciente da importância
de enfrentar o desafio da educação e
que, de posse dos resultados de um es
tudo consciencioso das alternativas, de
cidirá sôbre o caminho a seguir.
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A tiv id ades da

TV 2  C u ltu ra  de  S ão P au lorqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

iliiaugurada a 16 de junho de 1969, a
TV2 Cultu ra de São Paulo encontra-se

tem pleno funcionamento, registrando
mm índice de audiência bastante eleva-
<do, chegando a superar programas de
Igrande penetração popular da televi

são comercial.

Para que nossos leitores entrem em
contato com essa experiência de van
guarda na TV educativa no Brasil, di
vulgamos do relatório de suas realiza
ções em 1969 os tópicos: resumo histó
rico, o equipamento, instalações, re
cursos orçamentários, atividades da Di
visão de Ensino e centros de recepção
organizada.

1 . R esum o H is tó ricozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Fundação Padre Anchieta "Centro
Paidista de Rádio e TV-Educativa, por
iniciativa do Governador Roberto de
Abreu Sodré, foi instituída em setem
bro de 1967, pelo Governo do Estado,
tendo como "... finalidade precípua
a promoção de atividades educativas e
culturais, através do rádio e da tele
visão”.

O Governo do Estado adquiriu as ações
da Rádio Cultura S/A e as doou à
Fundação que, dêsse modo, passou ao
controle da TV2-Cultura e da Rádio
Cultura, de São Paulo.

Para que tivesse a mais livre e ampla
liberdade de programação e de admi
nistração e, ao mesmo tempo, ficasse
resguardada de eventuais injunções po
líticas, a Fundação Padre Anchieta foi
instituída como pessoa jurídica de di
reito privado. A sua denominação ho
menageia o educador que participou 377
da fundação do colégio, em tôrno do
qual se formou a cidade de São Paulo.

De acordo com os Estatutos,

“a Fundação não poderá utilizar, sob
qualquer forma, a Rádio e a Televisão
educativas, para fins poh'tico-partidá-
rios, para a difusão de idéias que in
centivem preconceitos de raça, classe,
ou religião, e finalidades comerciais.

A Fundação é administrada pela 
toria Executiva e Conselho Curador.

A Diretoria Executiva é constituída de:
Diretor-Presidente, Diretor Vice-Presi
dente e Diretor Econômico, cujas fun
ções, não remuneradas, são considera
das de serviço relevante para o Estado
de São Paulo.

O Conselho Curador da Fundação é
constituído de 35 membros, sendo 11
natos e 24 eleitos, por maioria absoluta,



pelo próprio Conselho, sendo êste es
colhido entre personalidades de notó
ria dedicação a assuntos educacionais,
culturais e artísticos.

Imediatamente subordinados ao Dire-
tor-Presidente estão os Assessores que
chefiam as Divisões (Coordenação e
Planejamento, Administrativa, Artísti
ca, Cultural, Ensino, Engenharia, Pro-
d ução).

O Diretor-Presidente fixou as seguiu-O
tes diretrizes iniciais:

Incumbiu o Assessor de Coordenação
e Planejamento
equipamento de
que deveria ser
Fundação;

de determinar o
televisão e rádio,
empregado pela

— Deu ao Assessor de Engenharia a
missão de preparar as equipes para
instalar, operar e manter tecnica
mente o equipamento;

378
— Deu aos Assessores de Ensino, Cul

tural e Artístico o encargo de fazer
as pesquisas necessárias e elaborar a
Programação, definindo os progra
mas correspondentes, até o ponto de
passá-los à Produção;

— Determinou ao Assessor de Produ
ção a tarefa de preparar as equipes
necessárias à elaboração ou adapta
ção de textos à linguagem de tele
visão e de rádio e à produção dos
programas;

— Incumbiu o Assessor Administrativo
de preparar a infra-estrutura e poiar

as demais assessorias, em tôdas as
suas necessidades.

Cumpridas essas diretrizes, o sinal da
TV2-Cultura foi para o ar, em caráter
experimental, a 7 de abril de 1969.

Concluídos os ajustes finais, a TV2-
Cultura iniciou sua programação regu
lar, no dia 16 de junho de 1969.

A Rádio Cultura permaneceu no ar,
desde os primeiros dias, com músicas
escolhidas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 . E qu ipam en to

Consta, basicamente, de:

A — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEstação de Televisão

1 — transmissor RCA, com po
tência de 25 kw de ima
gem e 5 kw de som;

2 — antena Co-El de 24 ele
mentos, direcional, ganho
de 12 vêzes;

3 — dois enlaces de microonda
RCA, entre estúdio e trans
missor, sendo um em ser
viço e outro em prontidão.
Cada um com canal de
imagem e três canais de
som;

4 — três estúdios, dois com 104
m2 e um com 540 m2, ser
vidos por um total de 5
câmaras Marconi, Mark V,
equipamento de som este-
tereofônico, incluindo gra
vação magnética;

5 — das duas seletoras de ima
gens ("switchers"), com
equipamento para efeitos
especiais, controle remoto
dos projetos de telecine
(item 6) e aparelhos de ví-

deo-tape (item 7);

6 — quatro projetores de fil
mes de 16 mm e dois pro-
j e t o r e s de diapositivos
(“slides”), agrupados em

duas “ilhas” de telecine:

7 — três aparelhos de vídeo-ta-
pe RCA TR-70, bandas al
ta e baixa, com dispositivos
de edição eletrônica pro
gramada, corretores auto
máticos de quadratura etc.;



8 — um equipamento para pro
dução de filmes sonoros de
16 mm, a partir de um si
nal de televisão (do estú
dio, do vídeo-tape ou de re
ceptor ligado a outra emis
sora) . Inclui aparelho au
tomático para revelação
imediata, que entrega o fil
me revelado e sêco, 1 >/2 mi
nuto após ter sido exposto;

9 — duas câmaras “vidicon”,
para demonstrações gráfi
cas, títulos, ilustrações etc.;

10 — contrôle-mestre, incluindo
geradores de pulsos de sin-
cronismo, amplificadores
distribuidores de pulso e
sinal, injetores de sincro-
nisino, corretores de sinal
etc.;

11 — equipamento de comuni
cações de serviço, em VHF,
permitindo ligação entre si
dos estúdios, transmissor e
unidade móvel;

12 — o antigo transmissor RCA
de 5 kw de imagem e 1
kw de som, fabricado há
quase 20 anos, será utili
zado em caso de emergên
cia;

13 — dois grupos de geradores
Diesel Elétricos Mercedes
Benz — Hoos, situados, um
na Água Branca e outro
no Jaraguá, para utiliza
ção de energia elétrica.

B — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAUnidade Móvel:

1 — ônibus especial para insta
lação e transporte de equi
pamento destinado às ope
rações externas;

2 — três Câmaras Marconi Mark
V, com proteção para fun
cionamento ao tempo,

3 — equipamento de som este
reofônico, incluindo grava
ção magnética;

4 — mesa seletora de imagens
(“switchers”), com equipa
mento para efeitos especiais;

5 — aparelho de vídeo-tape RCA
TR-60, bandas alta e baixa,
com corretor automático de
quadratura;

6 — contrôle-mestre, incluindo
geradores de pulsos de sin-
cr o n is m o, amplificadores
distribuidores de pulso e
sinal, injetores de sincronis-
mo, corretores de sinal etc.;

7 — enlace de microonda RCA,
para ligação ao estúdio ou
ao transmissor, com um ca
nal de imagem e dois de
som;

8 — equipamento de comunica- 379
ção de VHF, com estúdio e
transmissor.

Estação de Rádio

1 — dois transmissores de ondas
médias, de 10 kw cada um,
sendo um dêles para funcio
namento em emergência;

2 — três transmissores de ondas
curtas, sendo um de 10 kw
em 49 metros e os outros
de 1 kw cada, em 31 e 16
metros:

3 — um transmissor de ondas
curtas de 10 kw, podendo
funcionar em 49, 31 e/ou
16 metros, para substituição
de qualquer dos transmis
sores de ondas curtas (item
2) em caso de emergência:

4 — um transmissor RCA de
10 kw, equipado para trans-



mitir som estereofônico; o
transmissor alimenta uma
antena omnidirecional, com
ganho de 5,5 vêzes no plano
vertical;

5 — um transmissor de FM de
0,05 kw, anteriormente uti
lizado com enlace estúdio-
transmissor, e que servirá
para emergências;

6 — um enlace de UHF (faixa
dos 900 MHz), para ligação
estúdio-transmissor de rá
dio;

7 — três estúdios equipados pa
ra som esterofônico, inclu
indo gravação em fita mag
nética.

1 — Os itens A-12, C-l, C-2, C-5 faziam
parte do antigo acervo da Rádio

Cultura S/A; o item B-l foi re
cebido em doação do Govêrno do
Estado de São Paulo; o item A-13
foi adquirido localmente. O equi
pamento correspondente aos de
mais itens foi adquirido no es
trangeiro e importado pela Fun
dação.

O equipamento foi instalado
por dois engenheiros de eletrôni
ca, formados pelo Instituto Tec
nológico de Aeronáutica, dois téc
nicos e seis estagiários de eletrô
nica da Escola de Santa Rita do
Sapucaí, todos brasileiros, perten
centes à Divisão de Engenharia.

Os transmissores e a antena
de TV2-Cultura estão no Pico do
Jaraguá; os da Rádio Cultura es
tão ainda na antiga posição, de
vendo ser transferidos, em curto
prazo, para uma área na região
da cidade de Guarulhos.

2 — 0 custo da importação do equipa
mento foi de cêrca de um milhão

e quatrocentos mil dólares, com
dez por cento de entrada e o res
tante financiado em dez anos. A
dotação foi assegurada por lei es
tadual e a operação garantida por
fiança do Banco do Estado de São
Paulo.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 . In s ta la ções

As principais instalações ocupam uma
área de 10 190 m2, aproximadamente.
As instalações encontradas constavam
de dois estúdios pequenos, com a área
técnica correspondente, e de dois pré
dios (administração e serviços).

A Sra. Renata Crespi Prado doou à
Fundação o Solar Fábio Prado, à Rua
Iguatemi (futura Av. Brigadeiro Faria
Lima), com 2 000 m2 de área coberta e
cerca de 12 000 m2 de área total, onde
serão instalados outros setores de ati
vidade, tais como: sala de conferência,
mostras de arte, produções especiais,
teatro, cinema, solenidades etc.

Para completar as necessidades da Fun
dação, foram realizadas as seguintes
obras:

1 — construção de um prédio para a
Presidência e Assessorias;

2 — construção de um estúdio de te
levisão, com G40 m2;

3 — construção de um prédio para
estúdios da Rádio Cultura;

4 — Construção da casa dos transmis
sores e da tôrre para a antena,
no Pico do Jaraguá;

5 — construção de uma lanchonete;

6 — reforma total e ampliação do pré
dio da área técnica, destinada ao
nôvo equipamento;

7 — construção de um prédio para
laboratório de cinema, discoteca,
projeção de filmes e mecanogra-
fia e telejornal,
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construção de um restauralllt:; 

construção d e um castelo ele água 
para suprimento normal e con· 
r.ra·incêndio; 

instalação ele gabinete dentário; 

reforma ele um prédio para (un· 
cionamenLo Lempor;i ri o da R ád io 
Cu! tu ra, (j 1 moLeca, se tor ele ce· 
nogra(ia e a rte; 

12 - reforma do prédio da Adminis· 
tração; 

13 - urbanização gera l e pequenas 
esLru Luras. 

4 . Recursos Orçamentários 

O Go \·êrno cio Estado de São Pau lo 
tem fo rnecido tôclas as verbas, 5e11clo, 
aproximadamen te: 

1968 
1969 
1970 

NCrS '1 200 000,00 
13 000 000,00 
17 000 000,00 (previsão) 

Essas verbas d evern comportar tôclas as 
d espesas d a Fundação, inclusive a amor· 
ti zação cio equ ipamento importado. 

5 . Atividades da Divisão 
de Ensino 

- Plano de ação da DE 

A Divisão ele Ensino ela Fundação Pa· 
dre Anchieta foi criada com o objetivo 
de produzir programas d e rádio e TV 
r eferen ciados ao sistema escolar vigente 
no P aís, com seus três gra us: prim<lrio, 
secundário e superior (graduação e 
pós-graduação). 

D evendo atu ar sôbre o statu quo cio 
ensino no País, a DE se impôs duas 
linhas ele açJo: 

a - atender às necessidades de instrn· 
ção e educação ele imensa m assa ele in. 
clivícluos m a rgina lizados e1n face ela rê· 
de escolar; 

11 - atender às necessidades ela réde 
escolar no que respeita aos mais mo· 
demos e eficazes recursos de ensino 
ｰｲｯｾｩ｣ｩ ￡ ｶ･ｩｳ＠ pela rádio, pela TV e pe'. 
lo cmema. 

Dado o fato de ser mais urgente aten
der às necessidades ela população não 
esco larizada, constituída de alto índice 
de analfabetos e de semi·analfabetiza
clos, a DE deu prioridade aos cursos 
destinados a essa faixa da população. 

Organizada e iniciada a produção de 
programas ele rádio e TV destinados 
à população não escolarizada, a DE 
está agora preparando sua programa
ção ele rádio e TV destinada a at<:nder 
às necess idades da rêde escolar primá
ria, secundária e superior. 

2 - Programas em emissão 

Na faixa ele "Ensino" a TV2-Cultura 
e a Rádio Cultura emitem atualmente 
três tipos de programa: 

CURSO I NTENS IVO DE NÍVEL .i\ [ÉDIO 38! 
GINASIAL 

(Artigo 99 da LDBEN ou Curso ele 
Madureza). Curso de 50 semanas. 
70 000 interessados, e 40 000 regular
men Le inscriws (Capital e interior). 

]'vfatérias: Português, Matemática, Geo. 
grafia, História (Geral e do Brasil) e 
Ciências Humanas (facultativa). Curso 
apoiado em um livro·básico (publica
do em fascículos seman:iis, ilustrados e 
distribuídos nas bancas de jornal). Na 
TV o programa é transmitido de 2.ª a 
6.ª-feira, elas 20 às 21 h e aos sábados 
e domingos é repetido das 16 às 19 h. 
Na rádio, o programa é transmitido 3 
vêzes por dia (7 h, 12 h e 21 h). Ao 
longo do curso serão feitos três exames 
parciais (não oficializados) e um exa
me final (oficializado) . 

CURSO DE LÍNGUAS 

a - Curso de Inglês: apoiado em 
duas séries ele filmes da BBC (78 
programas) ; comemários dos fil-



mes, ensino das estruturas da lín
gua inglêsa, exercícios e recapitu
lações feitos por professor da Cul
tura Inglêsa de São Paulo.

b — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACurso de Francês: apoiado em
duas séries de filmes (78 progra
mas) da RTF; comentários dos fil
mes, ensino das estruturas da lín
gua francesa, exercício e recapitu
lações feitos por professor da Ca
deira de Francês da Universidade
de São Paulo.

Cu r s o  d e Ed u c a ç ã o  d e Ba s e o u

Al f a b e t iz a ç ã o d e Ad u l t o s

Curso em convênio com o SEA (Servi
ço de Educação de Adultos da Secre
taria de Educação do Estado de São
Paulo). Está em missão, pela Rádio
Cultura, de 2.a a 6.a-feira, das 20:30
às 21 h e é recebido em 2 000 classes
de alfabetização. Em caráter experi
mental consta apenas de 2 disciplinas:

382 Estudos Sociais e Ciências Físicas e Bio
lógicas. Apóia-se num texto básico, pu
blicado em três fascículos. Para os pro
fessores apóia-se em textos publicados
diariamente num jornal de São Paulo
(A Gazela).

3 — Projetos em estudo para gravação
em 1970

Cu r s o Pr e pa r a t ó r io  pa r a  o

Ma d u r e z a  Gin a s ia l

Curso indispensável aos candidatos ao
Curso de Madureza. Duração: 9 sema
nas, com um programa diário (20 m) .
Desenvolver-se-á de acordo com o se
guinte calendário escolar: l.a semana:
Orientação Educacional; 2.a à 7.a se
mana: Português, Matemática, Geogra
fia, História Geral c do Brasil e Ciên
cias Físicas e Biológicas; 8a semana:
Recapitulação e 9.a semana: Comen
tário do questionário de exame fina],
proposto no fim da semana de recapi
tulação.

Nôvo Cu r s o  d e Ma d u r e z a  Gin a s ia l

Será uma 2.a edição do atual Curso
de Madureza Ginasial. Reformulado,
regravados alguns dos seus programas
(15%), reeditado (em fascículos com 4
côres), terá apenas 5 disciplinas (Por
tuguês, Matemática, Geografia, Histó
ria Geral e do Brasil, Ciências Físicas
e Biológicas) e uma programação rigo
rosamente paralela à publicação sema
nal das lições em fascículos. Terá du
ração diária de 45’ (2 programas de
20 min), desenvolver-se-á em três pe
ríodos de 12 semanas cada um. Após
cada período haverá uma semana (10
programas) de recapitulação e uma se
mana (mais 10 programas) de comen
tário do questionário de exame parcial
proposto no fim da semana de recapi
tulação.

Cu r s o  Co l e g ia l

Em convênio já estabelecido com o
Conselho Nacional de Pesquisas
(CNPq), a Fundação produzirá, para
a TV (e provavelmente para a Rádio),
um curso completo das seguintes disci
plinas do curso colegial: Matemática,
Física, Química c Biologia. Cada dis
ciplina lerá 80 programas de 20 min
gravados sem VT e reproduzidos em
filmes de 16 mm. Pronta esta, a Fun
dação produzirá a programação refe
rente às demais disciplinas do curso
Colegial (Português, História Geral e
do Brasil, Geografia, Inglês e Filoso
fia) e, assim, terá pronto, para começo
de 1971, o Curso de Madureza Colegial.

Cu r s o d e Ed u c a ç ã o d e Ba s e o u

Al f a b e t iz a ç ã o  d e Ad u l t o s

Poderá ser produzido para TV e Rádio
em Curso cie Educação de Base.

Constará de 4 disciplinas: Alfabetiza
ção e Linguagem, Matemática, Ciên
cias Físicas e Biológicas e Estudos So
ciais. Será desenvolvido cm dois níveis:
Nível I, 18 semanas de duração; Nível 



JI, 47 semanas. T 'er;l a::i todo 1175 pro
gramas d e e nsin o e 25 programas de 
preparação e ori entação ele monitores. 
Fundamentar-se-{1 num livro-b{1sico . 

Um anteprojeto clêsse curso est{1 sendo 
en ca minhado iis autoridades [eclerais 
competentes. 

tJ. - C on vê11ios esta/Jc lccidos e cm 

fnoj eto 

A Fundação Padre Anchieta j<í assinou , 
para que se execute na programação 
da DE convênio com o Serviço ele Edu
cação el e Adultos (SEA), da Secretari a 
ela Educação do Estado de São Paulo. 
Por êste r.onvênio transmitirá para as 
classes el e educação de adultos (4 500) , 
até 28 do corrente mês ele novembro, 
um programa diário (20 min) , ele rá
dio. Com esta programação ministrou 
um curso el e Ciências físicas e Biol ó
gicas e um de Estudos Sociais . 

a) Com a SUDENE e SUDAM - Pa-
ra fornecimento de um curso com
pl eto ele Nível Médio, Ginasial e 
Col eg ial , e de Educação de llase 
(TV e rádio) . 

b) Com o Conselho Nacional de Pes
quisas - Para o fornecim ento ele 
cursos completos, ele nível colegial, 
das seguintes disciplinas: J\fatemá
tica, Física, Química e ｂｩｯｬｯｾｩ｡＠

(TV e rádio). 

c) Com as Secretarias ela Educação e 
da Agricultura do Estado de São 
Paulo - Para um curso completo 
nível primário rural ou "esco
linha da roça" (rádio) . 

d) Com o Ministério da Marinha 
Para o fornecimento do curso com
pleto ele nível médio (Ginasial -
Colegial) (Rádio). 

e) com a Fundação Getúlio Vargas, 
um Curso de Administração de Em
prêsa, de caráter propedêutico, 30 

programas ele 20 min, com tele
P.ºs.ws nas organizações empresa
na1s, com livro-básico e monitores. 

5 - Obscnmçõcs 

a) Tôcla a produção de ensino da Fun
dação pode ser para TV e rádio. 
E os programas de TV podem ser 
passados para filmes de 16 mm. 

b) Os sistemas, os prazos e os custos 
de produção serão objeto de cada 
convênio em particular. 

c) Todos os cursos para TV ou rádio 
são considerados como meios de 
motivação e orientação dos alunos. 
Sendo assim, indispensável é apoiá
los em livros-básicos e é recomen
dável acompanhá-los com o traba
lho de monitores. 

6. Centros de Recepção 
Organizada 

A recepção organizada das emissões cio 
Curso Intensivo de Nível Médio (Ma- 383 
dureza Ginasial), para efeito ele contrô-
le pela TV-Educativa, consiste em gru-
pos de pessoas que se reúnem em local 
determinado, sob a responsabilidade 
de um monitor. 1'..sses núcleos consti-
tuem os Centros de recepção or[!nn1za-

da ou teleposlos. 

I - Contatos iniciais 

A fim de estabelecer a rêde de cemro 
de recepção organizada em bairros de 
população diferenciada do Grande São 
Paulo, a Direção ele Ensino da TV2-
Cultura dirigiu-se, por meio de cartas
circulares, a entidades públicas e par
ticulares, emprêsas comerciais e indus
triais, sindicatos, clubes de serviço, pa
róquias etc. solicitando sua colahora
ção. 

II - Dados técnicos sôbre os telcpostos 

A) Material 

Um boletim anexado às cartas-circula
res sugeria, para a instalação clêsses 
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centros, unia sala provida de apare
lho de televisão de 21 ou 23 polega-
gadas, destinado a um número de 40
a 50 alunos, observados certos requisi
tos técnicos na disposição do receptor
e dos lugares, em relação ao aparelho.

B) Coordenação

A coordenação de cada teleposto seria
confiada a um monitor, encarregado,
inicialmente, de realizar um trabalho
de promoção junto à entidade a que
estivesse ligado, bem como de efetuar
a matrícula das pessoas interessadas e,
posteriormente, controlar-lhes a fre
quência, exercendo, principalmente,
funções semelhantes às de um orienta
dor educacional.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Qualificação do Monitor

Exigiu-se do monitor grau de instru
ção correspondente ao de estudante
universitário ou professor secundário.
Suficientemente qualificado, poderia
também ajudar os alunos a fazerem
seus exercícios.

O monitor representa, assim, o elemen
to de ligação entre o teleposto e a TV-
Educativa. É a peça fundamental do
teleposto. De sua personalidade e zêlo,
depende o pleno atendimento das fi
nalidades a que se destinam aqueles
núcleos de ensino.

C) Resultados dos contatos

As cartas-circulares enviadas pela Fun
dação encontraram receptividade por
parte das paróquias, centros assisten-
ciais e comunitários, processando-se,
por parte do Setor, nos meses que pre
cederam à inauguração da emissora, a
um levantamento dos locais e exame
das condições mínimas necessárias à
instalação dos centros de recepção or
ganizada.

D) Instalação

Estabelecidas as condições exigidas pa
ra o funcionamento dos telepostos, na 

data da inauguração da TV2-Cultura,
16 de junho de 1969, 25 telepostos man
tidos pela Fundação passaram a fun
cionar simultâneamente; êsse número
foi, em seguida, elevado para 25.

Distribuíram-se os telepostos, em vários
pontos do Grande São Paulo, do centro
da Capital à favela de Santo André,
de vilas pobres da estrada de Interlagos
à comunidade paroquial de Itaquera.

E) Desenvolvimento e classificação

Paralelamente ao grupo de telepostos
mantidos pela Fundação, designados
por Grupo A, outros centros de recep
ção coletiva se organizaram por inicia
tiva de funcionários pertencentes às
agremiações filiadas a estabelecimentos
comerciais, industriais, e bancários, a
hospitais, presídios e outras coletivida
des religiosas e assistenciais — motiva
dos pela leitura de reportagens sôbre
telepostos, publicadas em jornais, e in
teressados em acompanhar as emissões,
orientados por um monitor que os aju
de nesse esforço de recuperação e de
volta ao estudo, interrompido, muitas
vêzes, há dez ou vinte anos.

A essa categoria, que passou a ser de
signada por grupo B, pertencem os te
lepostos dos Bancos Comercial e Nôvo
Mundo; das Indústrias Arno S/A, Avon
Cosméticos Brasol; de organiações co
mo o SESC — com telepostos na Capi
tal, Interior e Litoral — do Rotary
Club, da Ação Comunitária do Brasil;
da Penitenciária do Estado — Presídio
dos Homens e das Mulheres — do Lar
Beneficente Sírio; das Faculdades de
Filosofia da USP — seção de Geogra
fia e de Engenharia da Fundação Ar
mando Alvares Penteado, num total de
33 telepostos.

Diàriamente a Fundação recebe pedi
dos de orientação, por parte de funcio
nários de firmas particulares, desejosos
de instalar telepostos nos locais em que
trabalham, numa demonstração do in- 



terésse d espertado pelo Curso Intensivo 
de Nível M édio e da necess idade ele 
um trabalho educa tivo realizado em 
g rupo. 

Os centros d e recepção elo grupo B, 
embora p ert ençam à ca tegoria dos te
lepostos que têm como princip;:il fun
ção proporcionar a um grupo de indi
víduos a oponunicbcle de acom panh ar 
um progra ma de TV-Ed uca tiva sob a 
o ri en tação edu cacional de um moni tor, 
também possibilitam à Fundação a ob
servação d os comportamentos das au
di ências em fa ce da s emissõe que lhes 
s:ío dirig id as. 

Os te le pos tos do grupo B recebem 
igua lmente orientação ela TV2-Cultura, 
através el e se us monitore . Boletins 
mensa is reg istram os comparecimentos 
aos tclepostos . Testes ele avaliação fei
tos pa ra o g rn po A são a plicados ao 
grupo B. Fi chas el e matrículas enviadas 
,i Fu ndação con t itu em um a fonte para 
levanta mento el e cbdos referentes à 
quantidade e qua lidade cio elemento 
hum ano qu e p arti cipa do Curso ele .Ma
dureza . 

Uma terce ira categoria ele telepostos, 
o grupo C, o rgan izou-se ma is recente
mem e e se compõe d e 15 núcleos que 
ｦｵｮ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ｾＱＱ＠ junto aos Centros Juven is 
N oturnos da Secretaria ele Educação e 
Cultura el a Prefeitura, onde êsses tele
postos constituem nova motivação aos 
jovens operários e comerciários que 
não puderam freqüentar os ginásios. 

F) Contrôle e funcionamento 

O co11trôle é feito através ele reuniões 
de monitores e ele visitas aos telepos
tos. Realizam-se, mensalmente, reuniões 
de monitores dos grupos A, B e C. No 
início cio Curso de l\!Iadureza, os grupos 
A e B reuniam-se semanalmente. A 
essas reuniões comparecem produtores 
dos programas e professôres. 

Os monitores a presentam relatórios sô
bre as impressões recolhidas junto aos 

alunos: assistem à recepção das emis
sões e coordenam as discussões que a 
elas se seguem. Trazem às reuniões as 
fõl!1as ele presença que registram a assi
duid ade de cada aluno e o resultado 
cios testes das diversas disciplinas. 

Freqüentes visitas aos telepostos - dos 
grupos A, B e C - estabelecem con
trôle direto, pela Fundação, dos centros 
de recepção organizada, além de um 
contato maior com êsses núcleos, ob
servando-se diretamente a atuação dos 
monitores e a reação da audiência. 

G) Situação atual 

1) A nálise dos dados iniciais 

Cada telepos to reúne, em média, 40 
pessoas; num total ele 2 623 alunos, 
cujas idades variam de 15 a 70 anos. 
Cêrca ele 703 se encontram na faixa 
etária de 15 a 25; 20% na de 26 a 35 
anos ; 73 na ele 36 a 15 e 23, acima 
de 45 anos. 385 

R epanem-se em 593 do sexo feminino 
e 11 % do masculino. 

O níve l escolar dos que freqüentam os 
telepostos revela que 623 completa
ram o curso primário, 33 não con. 
cluíram o primário e 353 interrom. 
peram o curso secundário, registrando. 
se a e\·asão escolar nas duas primeiras 
séries gi nasiais, com maior incidência, 
na primeira sé:-ie. 

A distribuição segundo o tempo em 
que o aluno deixou ele estudar, indica 
que 853 abandonaram os estudos até, 
no m<lximo, !O anos. 

As categorias sócio-profissionais predo
minantes são as representadas por ope
rários não qualificados e semiqualifi
caclos totalizando 323; comerciários, 
153; empregados ele escritório, 203; 
outras profissões (vendedores, peque
nos comerciantes, empregadas clomés-
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ticas, costureiras, industriários, auxilia
res de enfermagem, policiais etc.), 8%:
sem profissão, 13%, abrangendo, esta
última categoria, os jovens dentro da
faixa de 15 a 17 anos.

Deve-se salientar que apenas 2% dos
que freqüentam os telepostos não dis
põem de aparelhos de televisão cm suas
casas.

Em relação à freqüência, os dados ane
xos revelam percentagem bastante ele
vada.

O resultado dos testes das várias disci
plinas aplicados em todos os telepostos
demonstram um alto aproveitamento,
tanto em Português, quanto em Mate
mática e rendimento médio nas outras
disciplinas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Te lepos to s

CATEGORIA
Número de
telepostos

Alunos
matriculados
(junho/agesto)

Média de
freqüência

(junho/agõsto)

GRUPO A 28 1 533 84,5 %

GRUPO B 3'2 978 81,8 %

GRUPO C 3 112 90,6 %rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Total de alunos matriculados: 2 623.

Giupo A — Telepostos mantidos pela Fundação.

Grupo B — Telepostos mantidos por instituições c particulares.

Grupo C — Telepostos mantidos pela Prefeitura Municipal ac São Paulo.

Obs.: A partir de setembro a rêde do Grupo C foi ampliada para 15 telepostos.



E xpec ta tiva s pa ra a

R ad iod ifu são E duca tiva*

R obe rt L . H illia rd  **zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Estamos ú meio caminho de outra con
venção sobre comunicações. Ouvimos
excelentes apresentações sôbre o de
senvolvimento do rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAspectrum, caracte
rísticas de propagação, técnicas de
relé,1 sistemas de acesso e outros as
suntos vitais às comunicações, inclusive
rádio e televisão educativos.

Como é natural, podemos falar com
autoridade somente acerca de nosso
próprio campo: Comunicações. Mas,
precisamente por causa da importân
cia das comunicações para o futuro de
nosso país e para o mundo, tendo em
vista dois propósitos — atmosfera e
conduta — é que nossa responsabilidade
se torna tão grande.

No mundo de hoje, televisão e rádio
são as forças mais poderosas, capazes
de mobilizar mentes e emoções da Hu
manidade. Daí nosso dever, enquanto
indivíduos e enquanto grupo, em ten
tar um exame cie consciência sôbre o
que realizamos nesse setor. Ao focalizar
as perspectivas e expectativas para a 

televisão educativa, parece-ine conve
niente discutir também o tema das co
municações, enquanto en.olva cada um
de nós, não como técnicos, mas como
sêres humanos, com responsabilidade e
consciência. Há quatrocentos anos não
havia jornais. Há mil anos poucos in
divíduos podiam ler ou escrever. As $87
pessoas pouco ou nada sabiam sôbre o
que estivesse acontecendo além de suas
próprias cidades. O progresso, que se
apóia sempre nos esforços dos que vie
ram antes para possibilitar-nos subir a
uma etapa seguinte no desenvolvimen
to humano, era lento e limitado por
que, a rigor, não havia comunicação
cio que existia no mundo, fora da ci
dade.

É por isto que os grandes passos da
civilização vieram das cidades-estados,
onde podia haver uma troca de infor
mações e idéias, em primeira mão, em
que os mercados funcionavam como
centros de comunicação oral e de ob
servação direta. Mas o gênio e a inte
ligência nunca estiveram limitados às

• Palestra realizada no Institutc of Elctrical and Eletronics Enginecrs, por ocasião da
International Confcrencc on Communications, cm 13/6/68, no Sheraton Hotel de Filadélfia,
na Pcnnsilvania. A tradução é de Lctícia Maria Santos de Faria, técnica de educação
do C.B.P.E.
’• Diretor do Educacional Broadcasting Branch da Federal Communications Comission.

1 Um dos elementos da transmissão.



cidades. Existiram, então, como exis
tem hoje, em qualquer lugar. Apren
demos isto nos séculos dezessete e de
zoito, e, especialmente, nos últimos
cem anos, quando o desenvolvimento
dos meios de transporte e comunicação
possibilitaram as realizações do mundo
a crescente número de pessoas. As rea
lizações foram e tinham sido, durante
muito tempo, segredos limitados a
poucos, nas áreas de alta poptdação e
de intercâmbio de informação a que
êsses tinham acesso e onde havia opor
tunidade para educação formal e in
formal. Não obstante, com o desenvol
vimento de meios mais efetivos de co
municação, maior número de pessoas
veio a saber o que existia e podería
haver no mundo e, muitos outros vie
ram contribuir para o desenvolvimento
da Humanidade.

mais importante revolução do século
vinte é a das comunicações que cons
tituem a razão de ser para a fantástica
aceleração do progresso em muitos se-

388 tores do conhecimento, inclusive e, tal
vez, especialmente, no das ciências

Sem as comunicações atuais não tería-
mos, sequer, dominado a energia atô
mica. Sem comunicações, não estaría
mos atingindo a lua e os planetas. Sem
comunicações, mesmo as próprias co
municações não seriam tão rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsofisticadas
como é, por exemplo, a televisão, e tão
sofisticados como serão, em breve, o
hológrafo2 e o laser.3

O elemento mais importante para o
progresso humano é, e sempre foi, em
tôdas as épocas e lugares, a comuni
cação.

As comunicações de hoje atingiram um
tal nível que estão quase aptas a se
tornarem a fôrça persuasiva para tudo,
afetando diretamente a todos, intelec

tual e emocionalmente. Elas podem
atingir qualquer pessoa, qualquer cri
ança, integrando-a no mundo, indepen-
clentemente de condições de privação
ou distância em relação a êle, levando
aquele mundo até ela. O Dr. Theodo-
re Sizer, diretor da Graduate School oj
Education, Harvard, num relatório re
cente, em que deplora as condições pre
cárias das escolas, reitera a afirmação
usualmente veiculada de que "Os ven
cedores do Nobel não são frequentes
nas áreas subdesenvolvidas”. A tragédia
é que êles existem, sim, nas zonas sub
desenvolvidas, tanto como em qualquer
outro lugar. Existem nas fazendas, va
les e florestas, nas montanhas, nos de
sertos e regiões de pesca. E, ainda,
quantas crianças nas favelas, nos gue
tos, nas áreas rurais desprotegidas do
nosso País, de todos os países do mun
do, estão crescendo, hoje afastadas da
riqueza contida no mundo em volta
delas, ignorantes do que seja possível
ou do que seja provável. É lamentável
como são poucos aqueles que dentre
todos os que podemos dar, eventual
mente, importante contribuição à paz,
à dignidade, à liberdade e ao bem-es
tar da Humanidade, o tenham dado de
forma efetiva algum dia! Agora, pela
primeira vez na História Humana, êles
podem dar. Agora, pela primeira vez,
nós — os que estamos nesta sala —
hoje, podemos tornar possível a tôdas
as crianças do mundo a oportunidade
de cooperar com vitoriosas contribui
ções Nobel à sociedade através das co
municações. Comunicações que lhes
dariam acesso à educação de que ne
cessitam para desenvolver suas próprias
potencialidades até a auto-realização e
o bem comum. E, através das comuni
cações, até as forças controladoras da
sociedade, para educar essas forças a fim
de que proporcionem a tôdas as crian
ças, a cada um, a oportunidade para
tais contribuições. Não é suficiente.

2 Imagem obtida através de nova técnica fotográfica — a holografia — podendo ser
projetada no espaço c vista como tridimensional.
3 Radiação luminosa com comprimento de onda supercurto medido por décimos milio

nésimos de centímetros.



; por exemplo, educar a criança favela-
ida, a criança do gueto, de tal forma
• que esteja apta a realizar as contribui-
ições de cpie seja capaz, mas é também
inecessário educar os subúrbios de bran-
<cos aristocráticos para oferecerem uma
'Oportunidade incondicional, aberta, li
vre e igual para todos; contribuições

• que visem ao progresso de nosso País,
não importando a origem.

Foi reconhecido por muitos governos,
inclusive pelo nosso, que a chave é a

•educação e que os meios são a televi
são e o rádio. Não é por acaso que
êstes meios na maioria dos países são
controlados pelos governos. Êles conhe
cem seu efeito e usam-no para educar
adultos e crianças, de acordo com seus
propósitos, em muitos casos, propósitos
políticos. Neste País estabelecemos o
princípio, se ainda não a comum apro
priação, de apoio mas não de rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcontrole
dos meios de comunicações, por parte
do governo. Em 1941 a Federal Com
munications Cotnmission (FCC) reco
nheceu a importância potencial dos
meios educativos pela alocação de cin
co canais FM 1 para radiodifusão não
comercial em FM. Em 1945 aumentou
êsse número para vinte. Hoje, êles são
cérca de 375 estações educacionais de
rádio.

Em 1952 a FCC reservou 242 canais
de televisão para uso educativo, não
comercial, e em 1965 aumentou êsse
número para 632. Hoje há cérca de
165 estações de Televisão Educativa.
Em 1963 a FCC autorizou 31 canais
na faixa dos 2 500 megahertz para fins
de televisão didática. Atualmente, há
mais de 50 sistemas e mais de 100 
nais e, aproximadamente, o mesmo nú
mero autorizado para construção. O
Congresso e o Departamento of Health
Education and Werfare contribuíram
enormemente para o desenvolvimento
da radiofusão educativa. Começando
notadamente com o National Defen- 

se Education Act, muitos programas
daquele Departamento incluíram e-
apoiaram os meios educativos. O Edu-
calional Telcvision Facilities Act de
1962 fez mais do que qualquer outro
dispositivo isolado de legislação para
estimular o desenvolvimento da tele
visão educativa. O Public Broadcasting
Act de 1967 proporcionou recursos
ainda maiores com um serviço de fa
cilidades, incluindo, pela primeira vez,
o rádio. A Corporation for Public
Broadcasting autorizou a desenvolver
um ou mais sistemas e rêdes, assim
como ofereceu recursos para programas
ainda mais significativos e para o es
tudo dos meios didáticos, importante
etapa na abertura de caminho para
uma legislação mais ampla de apoio a
êsses meios.

Em 7 de novembro de 1967, ao assi
nar o Public Broadcasting Act, o Pre
sidente Johnson afirmou: “Hoje des
tinamos uma parte dos caminhos aé
reos, que pertencem a todos os povos,
ao esclarecimento de todos. Devemos
considerar novos caminhos para cons
truir uma grande réde a serviço do
conhecimento. É chegado o tempo de
recrutar o computador e o satélite,
assim como a televisão e o rádio, e
recrutá-los para a causa da educação.”

Agora está sendo considerada pelo
Congresso, como parte do Higher Edu-,
cation Act, uma provisão para "as Rê
des a serviço do Conhecimento” (Net-,
works for Knowledge).

Vamos caminhando. Nosso Govêrno
caminha para a frente. Com uma tec
nologia jamais tão sofisticada, os se
nhores caminham para a frente. Nós
também. Mas até que objetivo?

Estaremos usando a televisão e o rádio,
na educação para atender às necessi-.
dades dos estudantes ou os estaremos
empregando no ensino e na aprendiza-
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gem como enriquecim ento e rcfôrço dos 
, ·e lhos e obsolews caminhos do déc imo 
nono século? Infelizmente, estivemos 
fazendo exatamente isso. Ao invés de 
promover a educação para tirar vanta
gem dos mais eficientes meios de co
municação - a tr.Jevisão e o rádio, 
para os quais os jovens es tão mais el"e
tivamente voltados - es tivemos apen:is 
adaptando êsses meios para servir a es
truturas educacionais, administrativas 
e curriculares, não importando quão 
inadequadas às necessidades do povo 
estejam sendo essas estruturas. Lance
mos um olhar, por exemplo, ao mais 
c.Títico problema interno que o país 
enfrenta hoje : as necessidades dos gru 
pos minoritários, parti cu larmente nas 
cidades cio interior. Não foi acidenta l
m ente que a U. S. Commissio11 on Ci
vil Disordc rs (Comissão Americana de 
Crises Civis) dedicou uma seção intei
ra a comunicações, torn ando claro que 
"melhor comunicação é uma etapa vi 
ta l para remover os obst;\culos produ
zidos pela ignorância, confusão e in
compreensão". Em que grau a televisão 
e o rádio têm sido efetivamente usados 
para educar o público para a não vio
lênci a, para a tolerância de atitudes 
a opiniões diversas, para o efetivo con
: rô le das armas que levam a ma tar? 

Notemos por um momento o gueto ne
gro de nosso País. A criança negra é 
introduzida na classe, cercada de ma
teriai s impressos que ela não pode ler, 
recebe tarefas que não pode fazer e 
que têm pouca significação em seu 
mundo real. Falam-lhe rostos brancos 
de pessoas bem vestidas que a condu
ze1n de carro, cada tarde, para uma so
ciedade diferente. Para qualquer des
sas crianças tais condições são as ele 
um terror kafkiano. São condições 
irreais, sem significação positiva. É in
crível esperar que alguém aprenda al
guma coisa submetida a elas. 

Tôdas as crianças hoje, incluindo mes
mo a criança favelada e a de gueto, 
convivem num mundo visual e audi-

ti vo. E, a inda, virtu a lmente, todo pro· 
grama de educação nu País está radi
cado no muncto da imprensa de cin
qüenta anos a trás. Como podemos es
perar que qu alquer cri a nça aprenda, 
quando continu amos a em pregar mé
todos e técni cas cio século 19, para 
tentar reso lver probl emas educacionais 
que s.'io panes elas revoluções de ener
gia, tra nsporte e, especia lmente, comu
nicações do século 20? O mesmo ocor
re com o adulto do interior. 

O negro é pôsto num a a ldeola. É ro· 
deado de barreiras visíve is e invisíveis 
que são vazias e ameaçadoras, sem aces· 
so li\Te ao mund o ex terior . São-lhe 
feitas promessas qu e não são cumpri
das, projetos que são meros paliativos, 
sem relação verdad eira com o seu fu. 
turo ou com o ele sua fa mília. Aí est:í 
o mesmo mundo kaf ki ano. 

Devemos usa r a telev isão e o r;'tdio pa
ra poss ibilitar o próprio gueto a seco
muni car com o mundo exterior, a "des
crevê-lo como éle é". Devemos usar os 
meios para influenciar os pensamentos 
e sentimentos ela A méri ca num cami
nho positivo para transm itir os princí
pios de Democracia e Humanidade. De-
1·emos utili zar o r ádio e a telev isão de 
maneira mais atualizada e com im:igi
nação , el e mod o a p ropo rcionar, urgen
temente, a necessár ia edu cação formal 
ele ní vel médio a crianças, e a educa
ção formal e informa l, bem como o 
treinamento, para acl ul tos. Devemos 
explorar o efeito psicológico, subjetivo, 
e não el e conteúdo sôbre os habitantes 
tanto das zonas urbanas como das ru
rais. Recordemos algumas fotografias 
dos distúrbios do último verão. Relem
bremos alguns elos novos filmes ele te
levisão. Perceberam alguns elos jovens 
ou adultos, lendo jornais ou livros, 
quando tinham em volta ele si a vio
lência? Sem dúvida . não : muitos, 11 0 

entanto, estavam com rádios transísto
res presos às orelhas. Rádio é, par:i 
êles, o meio primário de recepção da 
comunicação. Isto significa que a tele-



visão e o rádio não são apenas instru
mentos divorciados do ensino, da in
formação e d.i aprendizagem, mas fa
zem parte do processo como um todo.

Significa também que., se quisermos fa
zer algo pela educação do gueto e para
a solução de seus problemas, teremos
de renovar totalmente nossa atuação
no ensino, na aprendizagem e na co
municação pública.

Marshall Mac Luhan colocou esta idéia
da seguinte forma e não podemos igno
rá-la: “Todos os jovens estão na mesma
posição. A discrepância entre os ricos
do banquete da televisão e a pobreza
da experiência escolar está criando um
vasto fermento, fricção c violência psí
quica, mas a nova eia e a nova violên
cia não indicam um término à vista:
é o processo mesmo que produz a nova
imagem. Quando as crianças vão à es
cola, ficam irritadas com o insignifi
cante currículo. As crianças em Watts 5
estão muito certas em pensar: porque
iríamos à escola para interromper nos
sa educação?”

Devemos usar os meios disponíveis de
modo que todos se libertem a fim de
participar integralmente numa socieda
de humana. Devemos usar os meios pa
ra libertar nossa juventude em classe
do tempo excessivo que se exige para
a aprendizagem efetiva, de tal forma
cpie possa ela dedicar aquele tempo ao
seu desenvolvimento como sêres huma
nos, não mecanizados, não memorizan
do, mas criando, como sêres pensantes
que não arquivam informações mas
que as aplicam; como sêres vivos com
sentimentos e imaginação para colher
o que o mundo lhes apresenta e trans
formá-lo no que há de mais belo e
significativo para si mesmos e para
todo o mundo. Se tivéssemos oferecido
essas condições à criança e também ao
adulto, talvez não estivéssemos agora
tão mergulhados na atmosfera dc vio

lência e intolerância de que resultou
o assassinato de um John Kennedy, de
um Medgar Evers, de um Martin Lu-
ther King e de um Robert Kennedy.
l eremos por acaso alguma responsabi
lidade pelas atitudes que as crianças,
em crescimento e uma vez adultas, as
sumam diante da sociedade e para com
seus semelhantes? z\ medida que con
tinuemos a permitir que a educação
pressione e que a sociedade mantenha
a estreiteza competitiva da regurgita
ção informativa em prejuízo da criati
vidade imaginativa, poderemos esperar
de nossa juventude e dos adultos que
abram suas mentes e espíritos para a
beleza, para o amor, p;>>a o respeito à
vida?

O importante é que não há problema,
não há objetivo humano neste mundo
que não dependa da comunicação pa
ra sua solução ideal ou realização, e
não existe área que não possa ser afe
tada, numa forma positiva, humanitá
ria, pelo uso eficiente da comunicação.
O equipamento agrícola possibilita
meios para proporcionar alimentação
a milhões de crianças e adultos 
tos, mas a maquinaria agrícola conti
nua não sendo fabricada, ou estragada,
em muitas partes do mundo, sem apli
cação ou mal empregada, porque é
impossível, por meios tradicionais de
educação, ensinar às pessoas como fa
bricá-la e usá-la eficientemente. Pela
televisão, no entanto, é possível ensi
nar-lhes a fazê-lo.

E a assistência médica? Suprimentos
médicos permanecem inativos em mui
tos lugares pelo mundo afora, porque
os meios tradicionais de comunicação
não podem ensinar o povo como usá-
-los nem mesmo como um auxílio bá
sico nas emergências. Mas pela televi
são é possível ensinar-lhes a fazê-lo.

E a moradia? Há fontes suficientes de
material de construção no mundo, pa-
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ra abrigar a todos devidamente; mas
essas fontes continuam inexploradas,
porque os meios usuais de educação
ainda não bastam para ensinar as pes
soas como manufaturar o suficiente pa
ra atender a tôdas as necessidades. Pe
la televisão pode-se ensinar-lhes a fazê-
-lo.

E os empregos? Milhões de pessoas
nesse País, dezenas de milhões pelo
mundo afora, estão incapazes de ocupar
certos empregos, não porque não ne
cessitam de ganhar a vida, mas, fre-
qüentemente, porque lhes falta habili
tação para executar êsses trabalhos, ou
o conhecimento das disponibilidades
dos empregos, ou de como assumi-los,
ou são vítimas dos empregadores que,
pelos seus preconceitos, negam empre
gos a pessoas por discriminação religio
sa, racial. Pela televisão é possível edu
car-se tôdas as pessoas desses grupos.

Durante algum tempo pensou-se que os
meios de comunicação não eram usa-

392 cios à altura de suas plenas possibili
dades porque não estávamos adequa
damente preparados para fazê-lo. Al
guns dentre nós chegaram a êste campo
por meio de outra disciplina, tendo si
do educados só num de seus ângulos
restritos, ou tinham limitações para
ampliá-los, e por isto ficaram ainda
com visões superficiais dêle. Não há
neste País, nem em qualquer lugar do
mundo, um centro que ofereça ao estu
dante, à indústria de comunicações, ao
Governo, à educação, às profissões, a
todos os variados setores que exigem
perícia em comunicações, os tipos de
treinamento em comunicação, as expe
riências e os serviços mais vitalmente
indispensáveis ao mundo de hoje. Mui
tas são as necessidades: serviço interna
cional, aplicações sócio-políticas, inclu
indo rurais, gerência e produção indus
trial, distribuição, vendas, treinamento,
agências do governo federal, estadual e 

local, organizações profissionais e civis,
muitos campos especializados, tais como
Medicina, Religião, Direito e outros.

Sc quisermos usar plenamente os meios
de comunicação de massa teremos que
reconhecer sua importância e dar-lhe
os recursos, respeito e prestígio dos ou
tros campos, proporcionando-lhe pes
soal do mais alto gabarito.

Assim como o futuro cientista pode ir
ao M .1 .T. c ou ao Cal Tech, 7 não de
veria o futuro especialista em comuni
cações ou cm radiodifusão também dis
por de uma Universidade de alta qua
lidade para aprender, num campo que
é pelo menos tão importante para o
futuro do inundo como o das discipli
nas agora ensinadas numa e noutra
daquelas instituições? Propusemos, há
um ano a criação primeiro de uma
Universidade de Comunicações de al
ta qualidade para proporcionar edu
cação e serviços necessários. Particular
mente, nos últimos meses, a receptivi
dade e apoio foram muito encorajado-
res.

Nessa Universidade de Comunicações
sugerimos dois institutos especiais: um
Instituto de Comunicações Internacio
nais e um Instituto de Comunicações
Urbanas. Além disso, a Universidade
deveria ter um centro de Pesquisa dc
primeira qualidade: um Centro para
Seminários, Conferências e Convenções;
um centro de treinamento especial pa
ra pessoal do governo; serviços de con
sulta a todos os possíveis usuários, em
tôdas as áreas, inclusive assuntos como
sistemas de planejamento; um centro
de produção para tôdas as necessidades
de comunicações; um centro especial
para produção inovadora e publicação;
e, talvez, o mais importante de tudo,
um programa interdisciplinar da mais
alta qualidade de tipos: pré-graduação
graduação ou não graduação.

c Massachuscts Instituto of Technology.
7 Califórnia Technological Instituto.



Creio que um uos mais significativos 
investimentos que podemos hoje fazer 
é uma Universiuacle de Comunicações, 
mantendo padrões acadêmicos os mais 
elevados, e serviços não só para trans
mitir idéias, mas também para relacio
nar pessoas, e atingir o público com 
ambas as m o tivações, de ensino ou não. 
Espero qu e todos nos unamos, vendo 
tal Unive rsidade frutifi ca r. 

Até agora estivemos fa la11do sôbre filo
sofia , obj eti vo, uso, necessidade e nem 
uma palavra sôbre sistemas técnicos . 
Então, qu e re levân cia tem o que disse 
para uma conferência de engenheiros 
eletric istas? 

Seus em p:·egos, profi ssões, res ponsabi
lidades não são os de engenheiros teó
ricos ou ana listas de sistemas ou re
presentantes d e fabricantes ou consul
tores d e enge nh aria. Sim, os senhores 
fazem tudo isto. M as o que podem fa
zer com tôdas essas coisas vai muito 
além do projeto ele um sistema escolar 
secundário ou d e ajudar a instalar uma 
estação ele TV para uma escola supe
rior ou proporcionar equipamento ade
quado para um proj eto e colar urbano 
ou manter uma rêcle nacional no ar, 
ou inventar um nôvo satélite ele co
municações. 

Cada um, pelo menos, é responsável 
pelo futuro ela humanidade no desen
volvimento elas comunica ções como é 
o cientista que trabalha sôbre a bom-

ba de hidrogênio. De fato, sua res
P?nsa?ilidade é ain_da maior, pois, as 
diretrizes, pelas quais a comunicação é 
utilizada, determinarão o modo de usar 
a fôrça de hidrogênio. 

Aprovem ou não, como disse antes, te
levisão e rádio são as mais potentes 
fôrças no mundo de hoje, para influ
enciar mentalidades e emoções da hu
manidade. E os senhores são responsá
veis pela sua criação. Sem sua contri
buição não podem existir televisão e 
rádio. f.les só serão usados para algu
ma coisa se em todo exemplo indivi

dual, os senhores criarem ou proporcio
narem os meios de transmissão e de 
recepção. Cada um pode, naturalmen
te, deixar de assumir a responsabilida
de pelo "se" e pelo "como" serão êles 
usados, para servir às necessidades da 
Humanidade, em todo o mundo. 

Mas, se assim fôr, a próxima vez em 
que fôr ler um título de artigo de 
jornal sôbre a violência ou a injustiça, 
na próxima vez em que se surpreender 393 
pela inadequada educação que nossos 
filhos estão recebendo, na próxima Yez 
que pensar sôbre a precariedade de 
alimentos e de habitação no mundo, 
na próxima vez que falar sôbre os pro
blemas econômicos, na próxima vez que 
sofrer com a perspectiva de prossegui
mento e expansão da _guerra , e se ad
mirar com o que poderia ser feito para 
aliviar tudo isto. mire-se simplesmente 
no próprio espelho! 
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D es taque

B ib lio g rá fico :

E duca tio na l Te le v is io n

th e nex t te n Y ea rs*

Pela importância das organizações em
penhadas em sua elaboração — NAEB,
NET, Universidade de Stanford e ou
tras, a serviço do Office of Education,
organismo federal para a educação dos
Estados Unidos — assim como pela
orientação impressa a sua feitura, rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEdil-
cation Television the next ten years
representa um documento semente pa
ra o desenvolvimento da TVE, que,
além de estudar pràticamente todos os
ângulos do problema, devidamente
ponderados, prepara o leitor para a
compreensão de uma política global.

i
Seja pela categoria dos 26 especialistas
que o elaboraram, seja pelas áreas que
abrange e pelo volume de informações
condensadas em suas 375 páginas, êsse
livro vale por uma biblioteca, transmi
tindo preciosos ensinamentos objetivos
com relação à TVE ao examinar seu
valor qualitativo, como instrumento
capaz de difundir conhecimentos, ne
cessidades em pessoal e sua preparação,
centros de produção, recursos e finan
ciamento, investimento e despesas de
operação, reserva de canais e necessi
dades em têrmos de canais, intercâm
bio e cooperação, instalações e equipa

mentos, audiências, redes nacional, re
gionais e estaduais e futuro da TVE no
panorama da educação.

Embora convencidos da excelência de
todos os trabalhos reunidos nesse livro,
recomendamos, particularmente, o es
tudo de Schramm — “o que sabemos
da qualidade do ensino proporcionado
através da TV”, o de Nelson — 
ciamento da TVE”, bem como o de
Carpenter e Greenhill — “instalações
e equipamento para a TVE".

Em se tratando da realidade brasileira,
Education Television the next ten years
apresenta ainda as seguintes vantagens
específicas:

— baseia-se numa experiência eclética
muito ampla no espaço, no tempo e
no atendimento demográfico, estudan
do numerosas maneiras de solucionar
os problemas inevitáveis numa nação
também grande, também heterogênea,
também federativa.

— analisa o futuro partindo de um pre
sente ainda não atingido por nós, o
que torna seus ensinamentos válidos
por muitos anos.

• INSTITUTE FOR COMMUNICATION RESEARCH - Stanford University Califórnia.
Stanford, 1962, 375 p.



Por tôdas essas razões e outras não re
feridas aqui, o presente texto é obra
para ser relida, estudada, consultada.
Os benefícios da divulgação do origi
nal poderão ser ampliados se conse
guirmos sua publicação em Português.

Não conhecemos documento que possa
contribuir melhor para acelerar o apro
veitamento judicioso da TVE pelo
nosso País.

Ta u n a y  Dr u m m o n d  Co e l h o  d o s Re is
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Levantamento realizado pelo Serviço de Bibliografia do C.B.P.E., sob a coordenação de
Fidelina Santos. Coube a Hadjine Guimarães Lisboa efetuar a coleta de dados e a Francista
Xavier de Queiroz a revisão do trabalho.
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LEI N.° 5.198, DE 3 DE JANEIRO
DE 1967rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cria, sob a forma dc fundação, o Cen
tro Brasileiro de TV Educativa.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e ett sanciono a seguinte Lei:

Art. l.° Fica o Poder Executivo auto
rizado a instituir, sob a denominação
de “Centro Brasileiro de TV Educa
tiva”, unia Fundação com sede e fôro
na cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, enquanto não íôr
possível a transferência da sede e fôro
para a Cidade de Brasília, Distrito
Federal

Art. 2.° O Centro terá autonomia
administrativa e financeira e adqui
rirá personalidade jurídica a partir
da inscrição, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, do seu ato constitu
tivo, com o qual serão apresentados
os Estatutos e o decreto que os aprovar.

Art. 3.° O Centro terá por finalidade
a produção, aquisição e distribuição
de material audiovisual destinado à
radiodifusão educativa.

Parágrafo único. O prazo de duração
desta Fundação será indeterminado.

Art. 4.° O Centro será administrado
pelos seguintes órgãos:

a) Assembléia Geral;

b) Conselho Curador;

c) Presidente;

d) Conselho Diretor. 409

§ l.° Na composição da Assembléia
Geral, que terá como membros natos
os Diretores dos órgãos executivos e
técnicos do Ministério da Educação e
Cultura imediatamente subordinados
ao Ministro, será respeitada uma pro
porcionalidade, com ponderação de vo
tos, se necessário, que, em caráter per
manente, assegure ao Ministério da
Educação e Cultura maioria absoluta
de votos nas decisões da mesma.

§ 2.° A Assembléia Geral, como órgão
soberano da administração da entidade,
compete:

a) Eleger o Conselho Curador e seus
suplentes.

b) Eleger o Presidente.

c) Rever e alterar os Estatutos da
Fundação.

d) Exercer qualquer poder não atri
buído expressamente a outros órgãos
da Fundação.



§ 3.° Podem tornar-se membros da
Assembléia Geral, por decisão da As
sembléia Geral em reunião anterior, os
brasileiros que, tendo doado à Funda
ção o mínimo a ser previsto nos Esta
tutos, tiverem comprovado saber e
experiência em matéria de educação.

Art. 5.° O patrimônio inicial tio Cen
tro será constituído pela dotação de
Cr§ 1.000.000.000 (um bilhão tle cru
zeiros) , a que se refere o art. G.° desta
Lei.

§ l.° Integrarão outrossim o patrimô
nio do Centro os bens e direitos a êle
doados, os adquiridos no exercício de
suas atividades e os provenientes de
rendas patrimoniais, bem como subven
ções que lhe sejam outorgadas.

§ 2.° Os bens e direitos do Centro
serão utilizados sòmente para a conse
cução de seus objetivos, permitida,
todavia, a sub-rogação de um e outros

410 para a obtenção de rendas destinadas
ao mesmo fim.

Art. 6.° Fica o Poder Executivo au
torizado a abrir o crédito especial de
Cr$ 1.000.000.000 (um bilhão de cru
zeiros) , através do Ministério da Educa
ção e Cultura, e a doar essa importân
cia ao Centro, para se aplicar em imó
veis, títulos, equipamentos técnicos e
despesas complementares de instalação.

Art. 7.° Os equipamentos necessários
à produção de material de radiodifusão
educativa e de ensino, importados pelo
Centro, respeitada a experiência de
similaridade na produção nacional,
gozarão de isenção do imposto de im
portação e de consumo, bem como da
taxa de despacho aduaneiro.

Parágrafo único. Os bens, equipamen
tos e materiais importados com os favo
res previstos neste artigo destinam-se à
utilização privativa do Centro, não
podendo, a qualquer título ou sob
qualquer pretexto, ser alienados.

Art. 8.° É assegurada ao Centro Bra
sileiro de TV Educativa isenção de
impostos e taxas federais.

Art. 9.° Todo o pessoal admitido na
Fundação estará sujeito ao regime da
Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 10. .Ao ato de constituição da
Fundação deverá estar presente, como
representante da União, o Ministro da
Educação e Cultura, cabendo a êste
designar comissão incumbida de, no
prazo de 120 (cento e vinte) dias, ela
borar os estatutos respectivos e subme
tê-los à aprovação do Presidente da
República.

Art. II. Extinguindo-se, por qualquer
motivo, esta Fundação, incorporar-se-
-ão os seus bens ao Patrimônio Nacio
nal.

Art. 12. O Poder Executivo designará
uma comissão para, no prazo de 90
(noventa) dias, proceder a estudos e
formular relatório visando à incorpo
ração ao Centro Brasileiro de TV Edu
cativa, como dotação para o seu patri
mônio inicial, a TV Nacional de Brasí
lia — canal 3 — com todo o acervo e
pessoal.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 3 de janeiro de 1967; 146.° da
Independência e 79.° da República
— (a) II. Ca s t e l l o Br a n c o , rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOctávio
Bulhões, Raymundo Moniz de /Iragão
e L. G. do Nascimento e Silva.

DECRETO-LEI N.° 236, DE 28
DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e Modifica a Lei núme
ro 4.117, de 27 de agosto de 1962.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 9.°, 



do § 2.°, do Ato Institucional n.° 4,
de 7 de dezembro de 1966,

DECRETA:

(Parte relacionada com a RADIODI
FUSÃO EDUCATIVA.)

An. 13. A televisão educativa se des
tinará à divulgação de programas edu
cacionais, mediante a transmissão de
aulas, conferências, palestras c debates.

Parágrafo único. A televisão educati
va não tem caráter comercial, sendo ve
dada a transmissão de qualquer pro
paganda, direta ou indiretamente, bem
como o patrocínio dos programas trans
mitidos, mesmo cpte nenhuma propa
ganda seja feita através dos mesmos.

Art. 14. Somente poderão executar
serviço de televisão educativa:

a) a União;

b) os Estados, Territórios e Municí
pios;

c) as Universidades brasileiras;

d) as Fundações constituídas no Bra
sil, cujos Estatutos não contrariem o
Código Brasileiro de Telecomuni
cações.

§ l.° As Universidades e Fundações
deverão, comprovadamente, possuir re
cursos próprios para o empreendi
mento.

§ 2.° A outorga de canais para a te
levisão educativa não dependerá da
publicação do edital previsto no arti
go 34 do Código Brasileiro de Teleco
municações.

Art. 15. Dentro das disponibilidades
existentes ou que venham a existir, o
CONTEI, reservará canais de Televi
são, em tôdas as capitais de Estados e
Territórios e cidades de população 

igual ou superior rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa 100.000 (cem mil)
habitantes, destinando-se à televisão
educativa.

Art. 16. O CONTEL baixará normas
determinando a obrigatoriedade de
transmissão de programas educacionais
nas emissoras comerciais de radiodifu
são, estipulando horário, duração e
qualidade desses programas.

§ l.° A duração máxima obrigatória
dos programas educacionais será de 5
(cinco) horas semanais.

§ 2.° Os programas educacionais obri
gatórios deverão ser transmitidos em
horários compreendidos entre as 7
(sete) e as 17 (dezessete) horas.

Art. 17. As infrações ao disposto nos
artigos 4, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14
e 16 dêste Decreto-lei, ressalvadas as
cominações previstas em leis espe
ciais, serão punidas com as seguintes
penas, de acordo com o artigo 59 do
Código Brasileiro de Telecomuni- 411
cações:

a) multa, por infringência dos arti
gos 11, 13 e 16;

b) suspensão por infringência dos ar
tigos 6, 9 e 10;

c) cassação, por infringência dos ar
tigos 4, 7, 8, 12 e 14, e por reincidên
cia específica em infração já punida
com a pena de suspensão, ou por não
atendimento dos prazos fixados pelo
CONTEL, para cumprimento dêste
Decreto-lei.

Art. 18. Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário.

Brasília, DF, em 28 de fevereiro de
1967, 1 16.° da independência e 79.° da
República. - (a) H. Ca s t e l l o  Br a n
c o , Octávio Bulhões, Raymundo Moniz
de Aragão e L. G. do Nascimento e
Silva.
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DECRETO N.° 65.239 -DE
26 DE SETEMBRO DE 1969rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cria estrutura técnica c administrativa
para a elaboração do projeto de um
sistema avançado de tecnologias edu
cacionais, incluindo rádio, televisão
e outros meios, e dá outras provi
dências.

Os Ministros da Marinha de Guerra,
do Exercito e da Aeronáutica Militar,
usando das atribuições que lhes con
fere o art. l.° do Ato Institucional
n.° 12, de 31-8-1969, combinado com o
art. 83, item II, da Constituição, e

Considerando a prioridade atribuída
pelo Programa Estratégico de Desen
volvimento à preparação de um sis
tema integrado de formação de recur
sos humanos para o desenvolvimento,
dentro de orientação que estabelece:
“A universalização de novos métodos
pedagógicos nas escolas brasileiras de
verá constituir ponto importante da
reformulação do ensino. A utilização
do rádio, da televisão, do cinema e das
modernas técnicas de comunicação
constituirá elemento integrante do sis
tema educacional, limitando-se apenas
aos condicionamentos existentes nas
áreas visadas”;

Considerando que o atual sistema edu
cacional brasileiro não apresenta con
dições para, a curto prazo, suprir as
exigências sempre crescentes do desen
volvimento econômico, social e cultu
ral do País, e que o elevado índice de
analfabetismo constitui limitação ao
potencial de aproveitamento da mão-
-de-obra e à democratização de opor
tunidades;

Considerando que é indispensável a
modificação dos trabalhos curricula
res tradicionais, bem como o treina
mento do professorado leigo e o aper
feiçoamento dos demais nas novas téc
nicas pedagógicas, visando a uma uti
lização mais produtiva do trabalho es

colar e à redução dos índices de re
provação e evasão dos egressados no
sistema;

Considerando que a utilização de
uma nova tecnologia educacional,
através de um sistema integrado de
televisão, rádio e outras técnicas edu
cativas, permitiría atingir tôda po
pulação escolarizável do País a asse
gurar um serviço de educação perma
nente aos adultos;

Considerando que, em análise pre
liminar, o Brasil oferece condições
particularmente favoráveis ao uso da
quela nova tecnologia, e principalmen
te de um sistema integrado de tele
visão como instrumento de ensino, em
comparação com os sistemas tradicio
nais, levando-se em conta: que a atual
rêde de ensino alcança parcela relati
vamente pequena da população, em
face dos índices de escolarização ainda
verificados nos vários níveis; que a
TV educativa é mais barata e eficiente
quando dirigida a grandes massas, e
que tem maior impacto em país, como
o Brasil, que ainda precisa melhorar
significativamente, quantitativa e qua
litativamente o nível do ensino e do
magistério; e que a TV educativa per
mitirá atingir um contingente da po
pulação até agora não alcançado pelo
sistema escolar;

Considerando que há necessidade de
estudos de base, para se verificar a
aplicação dessas novas tecnologias
educacionais ao sistema tradicional de
ensino, em todos os seus graus, vi
sando a urna maior adequação do pro
cesso educativo às necessidades do de
senvolvimento econômico e social;

Considerando a indispensável necessi
dade de uma orientação de âmbito na
cional, não só para evitar a dispersão
de recursos e a duplicidade de ação,
como também para canalizar o apro
veitamento das novas tecnologias edu
cacionais com vistas aos reais interês-
ses do País;



OConsiderando que o sistema de tele-
vvisão e rádio educativos pode servir,
ttambem, a tôda e qualquer forma de
ttreinamento e melhorar o sistema de
• comunicações, oferecendo serviços de
;ako interesse cm tôdas as áreas, decre
tam:

Art. l.° Fica criada uma Comissão
Interministerial, integrada pelos Mi
nistros do Planejamento e Coordena
ção Geral, da Educação e Cultura,
das Comunicações e da Fazenda, bem
como pelo Presidente do Conselho
Nacional de Pescpiisas, para, sob a
presidência do primeiro, fixar as di
retrizes gerais de uma política inte
grada de aplicação de novas tecnolo
gias educacionais no País c decidir so
bre a implementação das medidas su
geridas pelo Grupo Técnico de Coor
denação instituído pelo artigo 2.°.

Art. 2.° Para efeito de assessorar a
Comissão, fica criado um Grupo Téc
nico de Coordenação, integrado por
representantes do Ministério do Pla
nejamento c Coordenação Geral
(ÍPEA), do Conselho Nacional de Te
lecomunicações, do Conselho Federal
de Educação, da Comissão Nacional
de Atividades Espaciais e da Funda
ção Centro Brasileiro de Televisão
Educativa.

Parágrafo único. A coordenação do
Grupo Técnico será exercida por um
dos integrantes, designado pelo Pre
sidente da Comissão Interministerial.

Art. 3.° A Comissão disporá, ainda,
de uma Secretaria Executiva incum
bida dos trabalhos administrativos,
com estrutura e funcionamento pro
postos pelo Coordenador do Grupo
Técnico e estabelecidos pela Comis
são.

Art. 4.° Constituem objetivos princi-
cipais da Comissão:rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) apreciar os relatórios e estudos
elaborados pelo Grupo Técnico de
Coordenação;

b) mobilizar recursos financeiros, ma
teriais e humanos necessários à ela
boração do projeto que objetiva o pre
sente Decreto;

c) promover as gestões que se fizerem
necessárias junto aos órgãos nacionais,
estrangeiros ou internacionais, com
vistas a dcsincumbir-se de suas atribui
ções;

d) manter a opinião pública sôbre a
elaboração do projeto do Sistema
Avançado de Tecnologias Educacio
nais.

Art. 5.° O Grupo Técnico de Coor
denação terá as seguintes atribuições
principais:

a) elaborar os estudos e relatórios
necessários à criação de uma réde in
tegrada de televisão e rádio educati
vos;

b) promover o estudo de tôda a le
gislação pertinente à matéria, apresen
tando recomendações à Comissão;

c) estabelecer, com organismos na
cionais, estrangeiros e internacionais,
bem como outros grupos de televisão
e rádio educativos já existentes no
País, as articulações necessárias para
assegurar o bom desenvolvimento dos
trabalhos;

d) definir a estrutura, a composição
e o funcionamento da Secretaria Exe
cutiva prevista no artigo 3.°.

Art. 6.° O Grupo Técnico de Coor
denação, quando se tratar de estudo
de determinados assuntos técnicos es
peciais, poderá, com autorização da
Comissão, criar os Grupos Técnicos
Especializados que se façam necessá
rios.

Parágrafo único. Para êste fim, e
quando necessário, poderá a Comis
são requisitar pessoal da Administra
ção Direta e Indireta.
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Art. 7.° A Comissão apresentará pe-
riòdicamente relatórios de progresso e
o Grupo Técnico de Coordenação
adotará, à medida que fôr concluindo
os seus trabalhos, as providências a seu
cargo para implantação das medidas
aprovadas pela Comissão.

Art. 8.° O presente Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 26 de setembro de 1969; 148.°
da Independência e 81.° da Repúbli
ca.

Au g u s t o Ha m a x n Ra d e m a k e r

Gr ü n e w a l d
Au r é l io  d e Ly r a  Ta v a r e s

Má r c io  d e So u z a  e Me l o rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Antônio Delfim Netto
Tarso Dutra
Hélio Beltrão
Carlos F. de Sintas

D.O. de 29-9-1969.

414 DF.CISÃO N.° 54, DE 14 DE JULHO
DE 1965

Reserva canais para a Televisão Edu
cativa.

O CONSELHO NACIONAL DE TE
LECOMUNICAÇÕES, em sua 2O6.a
Sessão Ordinária, realizada em 30-6-65,
no uso das atribuições que lhe confere
o art. 25, do Regulamento Geral do
Código Brasileiro de Telecomunicações
— Decreto n.° 52.026, de 20 de maio
de 1963 — em face do pedido formu
lado pelo Ministério da Educação e
Cultura, decide: Reservar para a Te
levisão Educativa, sem finalidade co
mercial, os seguintes canais: 

a — em VHF (ondas métricas)

Acre

Rio Branco 2

Alagoas

3Maceió .

Penedo (em chave com Propriá,
Sergipe) ...................................... ’ 6

Amapá (Território)

Macapá .............................................. 9

Amazonas

Manaus .............................................. 2

Bahia

Itaberaba (em chave com Para-
guaçu) .......................................... 9

Juàzeiro (em chave com Petrolina) 4

Paraguaçu (em chave com Itabe-
raba) .............................................. 9

Salvador ............................................ 2

Ceará

Fortaleza ............................................ 5

Espirito Santo

Vitória ............................................ 2

Goiás

Anápolis ............................................ 5

Goiânia .......................................... 2

Goiás ................................................... 3

Maranhão

São Luís ............................................. 2

Mato Grosso

Campo Grande ................................ 4

Corumbá .......................................... 2

Cuiabá ............................................... 2

Minas Gerais

Alfenas (em chave com Três Co
rações — canal 2) .......................  2

Três Corações (em chave com Al
fenas no canal 2 e Lavras no ca
nal 9) ............................................. 2



Uberaba .............................................. 2

Uberlândia ........................................ 4rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pará

Belém .................................................. 4

Santarém ............................................ 2

Paraíba

Campina Grande ............................. 3

João Pessoa ....................................... 4

Paraná

Curitiba .............................................. 2

Pernambuco

Petrolina (cm chave com Juàzeiro) 4

Piauí

Teresina ........................................... 2

Rio Branco (Território)

Boa Vista ........................................... 2

Rio Grande do Norte

Natal .................................................. 5

Rio Grande do Sul

Caxias do Sul ..................................... 3

Erechim ......................................... • -

Jaguarão ............................................. 7

Palmeira ........................................... 3

Passo Fundo ................................ 4

Pelotas ...............................................

Rio Grande ...................................... -

Santa Maria ...................................... ~

São Borja ........................................... 3

Uruguaiana ...................................... 2

Rio de Janeiro

Campos ............................................... °

Rondônia (Território)

Guaporé .......................................... 7

Pôrto Velho .................................... 2

Santa Catarina

Florianópolis ................................ 2

Lajes ................................................ 5

São Paulo

Andradina ...................................... 5

Campinas ........................................ 6

Catanduva (em chave com São José
do Rio Prèto) ............................ 4

Franca ........................................... 6

Presidente Prudente ..................... 2

Ribeirão Preto................................ 2

São José do Rio Prêto (em chave
com Catanduva) ........................ 4

Sergipe

Aracaju ......................................... 2

Propriá (em chave com Penedo,
Alagoas) ...................................... 6

b) Em UHF (ondas decimétricas)

Os de números 26 e 32, nas capitai.-»
do Estado e Territórios.

(a) Hé l io  Go m e s  d o  Am a r a l  — Ten-
Cel. — Vice-Presidente do CONTEL,
no exercício da Presidência.

D. O. de 3-8-1965.

DECISÕES N.° 119, DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1965

Fixa normas para inscrição de entida
des que se candidatam à execução de
Ra  diodifusão Educa  tiva.

O CONSELHO NACIONAL DE TE
LECOMUNICAÇÕES, no uso das atri
buições que lhe confere o artigo 25, do
Regulamento Geral do Código Brasi
leiro de Telecomunicações — Decreto
n.° 52.026, de 20 de maio de 1963. e.
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CONSIDERANDO que a Decisão nú
mero 54, de 14 de julho de 1965, reser
vou para a TELEVISÃO EDUCATI
VA, sem finalidade comercial, canais
de VHF e UHF, cobrindo todo o ter
ritório nacional;

CONSIDERANDO a importância da
RADIODIFUSÃO EDUCATIVA para
o País e, em conseqüência, o estí
mulo que deve ser dado ao seu de
senvolvimento e, por outro lado, os cui
dados que devem cercar a sua implan
tação;

CONSIDERANDO que, de acordo
com o art. 13 do Regulamento dos
Serviços de Radiodifusão — Decreto
n.° 52.795, de 31 de outubro de 1963,
as pessoas jurídicas de direito público
interno, inclusive universidades não
concorrem a Edital para que lhes seja
outorgada concessão para a execução
de serviço de radiodifusão,

DECIDE:

As entidades que se candidatam a exe
cução de RADIODIFUSÃO EDUCA
TIVA, deverão instruir os seus pedidos
com os seguintes documentos e infor
mações:

I — Universidades.

1. Estatutos em que conste cláusula
que declare, expressamente, que a Uni
versidade executará o serviço de radio
difusão, sem finalidade comercial, isto
é, com fins exclusivamente educativos e
culturais.

2. Prova de nacionalidade e idonei
dade dos diretores e administradores do
serviço a ser instalado.

3. Organização e orientação que será
dada ao serviço, inclusive uma idéia 
bre a programação.

4. Recursos financeiros que serão uti
lizados na execução do serviço.

II — Secretarias de Educação dos Es
tados e Territórios.

I. Indicação e atribuição do Órgão
oficialmente criado, e que será respon
sável pela execução do serviço de RA-
DIODIFUSÃO EDUCATIVA, sem fi-
nalidadc comercial, isto é, com fins ex
clusivamente educativos e culturais.

2. Organização e orientação que será
dada ao serviço, inclusive uma idéia so
bre a programação.

3. Prova de nacionalidade e idonei
dade dos diretores e administradores do
serviço a ser instalado.

4. Recursos financeiros que serão uti
lizados na execução do serviço.

III — Outras Entidades.

Além do prescrito no art. 14 do Re
gulamento dos Serviços de Radiodifu
são — Decreto n.° 52.795, de 31 de ou
tubro de 1963 — apresentar:

1 . Organização e orientação que será
dada ao serviço, inclusive uma idéia
sóbre a programação.

2. Recursos financeiros que serão uti
lizados na execução do serviço.

3. Manifestação da Secretaria de Edu
cação do Estado respectivo, sôbre o ser
viço a ser realizado.

4. Contrato social ou estatuto da in
teressada, no qual conste, expressamen
te, que a sociedade executará o serviço
de RADIODIFUSÃO EDUCATIVA,
sem finalidade comercial, isto é, com
fins exclusivamente educativos e cul
turais.

(a) Eu c l id e s Qu a n d t  d e Ol iv e ir a ,
Cap.-de-Mar-e-Guerra — Presidente do
CONTELrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D. O., de 14-3-1965.



RESOLUÇÃO N.° 1, DE 11 DE
JANEIRO DE 1966

— o canal 5 de Bauru, no Estado
de São Paulo.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Reserva canais para a Televisão Edu
cativa e [az retificações.

O CONSELHO NACIONAL DE TE
LECOMUNICAÇÕES, no uso das atri
buições que lhe confere o artigo 25
do Regulamento Geral do Código Bra
sileiro de Telecomunicações — Decre
to n.° 52.026, de 20 de maio de 1963, e,

CONSIDERANDO que o critério es
tabelecido para a reserva de ondas mé
tricas (VFIF) de TV para a educação
prevê a reserva de um canal nas ci
dades que, pelo Plano de Atribuição e
Distribuição de canais, dispusessem de
mais de um canal ainda não conce
dido:

CONSIDERANDO que a Reserva de
Canais VHF, para a Educação, deixou
de contemplar 5 (cinco) cidades que
satisfaziam ao critério acima referido;

CONSIDERANDO que, tanto na for
ma como no espírito, a legislação bra
sileira de telecomunicações prescreve
que a finalidade educativa e cultural
da radiodifusão deve se sobrepor aos
aspectos informativos e recreativos;

CONSIDERANDO, em conseqüên-
cia, a necessidade de atualizar a maté
ria complementando a Decisão n.° 54,
de 14 de julho de 1965,

RESOLVE: 

1. reservar para a Televisão Exclusi
vamente Educativa, não comer
cial:

— o canal 5 de Londrina, no Es
tado do Paraná;

— o canal 11 de Recife, no Estado
de Pernambuco;

— os canais 6 de Alegrete e 3 de
Bagé, no Estado do Rio Gran
de do Sul;

2. retificar as reservas feitas para a
Televisão Exclusivamente Educati
va, não comercial, dos:

— canal 2 de Goiânia, no Estado
de Goiás, para o canal 11 na
mesma cidade;

— canal 4 de Belém, no Estado do
Pará, para o canal 5 da mesma
cidade;

— canal 2 de Erechim, no Estado
do Rio Grande do Sul, para o
canal 13 na mesma cidade;

— canal 2 de Santa Maria, no Es
tado do Rio Grande do Sul,
para o canal 8 da mesma cidade;

— canal 6 de Campinas, no Estado
de São Paulo, para o canal JO
na mesma cidade.

(a) Eu c l id e s Qu a n d t  d e Ol iv e ir a ,
Cap.-de-Mar-e-Guerra — Presidente do
CONTEL

MODELO DE REQUERIMENTO
PARA ESTAÇÃO EDUCATIVA •

Ex.1"0 Sr. Presidente do Conselho Na
cional de Telecomunicações:

A (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DO ESTADO DA GUANABARA)
vem solicitar de V. Ex.a que seja exa
minada, por êsse Conselho, a possibi
lidade técnica de execução de serviço
de televisão exclusivamente educativa,
não comercial, mediante utilização do
sistema onidirecional operando canal
(8 VHF), na cidade do (Rio de Ja
neiro), com potência de (10 kW), em
horário ilimitado.

Têrmos em que
p/deferimento.
(Rio de Janeiro), em .........................

D. O., de 14-2-1966.

• Os dados entre parênteses deverão ser adaptados aos casos particulares.



RESOLUÇÃO NP 15, DE 26 DE
JULHO DE 1966rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Inclui uni canal VHF na reserva de
canais para a TVE

O CONSELHO NACIONAL DE TE
LECOMUNICAÇÕES, em sua 317?
Sessão Ordinária, realizada em 13 de
julho de 1966, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 25, do Regula
mento Geral do Código Brasileiro de
Telecomunicações-Decreto n.° 52.026,
de 20 de maio de 1963, e

Considerando que o critério observado
na reserva de canais de TV VHF (on
das métricas) para a educação preco
nizava um canal para cada cidade que,
pelo Plano de Atribuição e Distribui
ção de canais, dispusesse de uni ou mais
canais ainda não concedidos;

Considerando que o espírito que presi
diu êsse critério foi preservar para a
educação, pelo menos, um canal VHF,
nas cidades de maior população:

Considerando que várias cidades do
418 Pais, justamente as mais populosas, se

viram privadas dêsse benefício por já
estarem concedido, na ocasião, todos os
canais VHF a elas atribuídos;

Considerando que há possibilidade de
se tornarem disponíveis canais VHF
nessas cidades, através perempção, cas
sação ou caducidade de concessão;

Considerando que possíveis alterações
no Plano de Atribuição e Distribuição
de Canais poderão acarretar a ocorrên
cia de cidades ainda não contempladas
com canal reservado para a educação
ficarem com pelo menos um canal
VHF não concedido, isto é, nas con
dições de serem atendidas pelo crité
rio que tem norteado o CONTEL na
matéria:

RESOLVE:

A partir da presente data, incluir, au-
tomàticamente, na reserva de canais
para TV Educativa, sem finalidade co
mercial, um canal VHF (ondas mé
tricas) que, a qualquer título, vier a
se tornar disponível para concessão, 

nas cidades que disponham ou venham
a dispor de mais de um canal atribuí
do e não estejam ainda contempladas,
com canal reservado para a educação.

(a) Eu c i.id e s Qu a n d t  d e Ol iv e ir a ,
Cap.-de-Mar-e-Guerra — Presidente da
CONTEL

RESOLUÇÃO N.° 2, DE 5 DE
JANEIRO DE 1967

Fixa critério para atribuição de canais
de TV em UHF.

O CONSELHO NACIONAL DE TE
LECOMUNICAÇÕES, no uso das atri
buições que lhe confere o art. 25 do
Regulamento Geral do Código Brasi
leiro de Telecomunicações -- Decreto
n.° 52.026, de 20 de maio de 1963,

RESOLVE:

Aprovar em caráter provisório, até que
seja realizado o Plano Nacional de Te
levisão, os seguintes critérios para atri
buição de canais de TV em UHF:

I — Quanto às Capitais:

1 . Ficam reservados para as capitais
dos estados e territórios os seguin
tes canais de TV em UHF:

Canal 14 — TV Comercial
Canal 20 — TV Comercial
Canal 26 — TV Educativa
Canal 32 - TV Educativa
Canal 38 — TV Educativa
Canal 44 — TV Comercial
Canal 77 — Reservado para uso

futuro
Canal 83 — Reservado para uso

futuro

II — Os canais poderão ser conhecidos
a quaisquer cidades, desde que não in
terfiram nos já concedidos às mesmas
e nos previstos para as capitais.

III — Deverão ser obedecidos os pa
drões fixados na NTC—26, aprovada
pela Resolução 45/66.

(a) Eu c l id e s Qu a n d t  d e Ol iv e ir a ,
Cap.-de-Mar-e-Guerra — Presidente do
CONTEL



A tra vé s
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e Jo rna is

A A ven tu ra Técn ica e seu

H o rizon te In te rp la ne tá riozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A civilização técnica começa a concer
nir ao homem quando chega a rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdeter
minar o seu gênero de vida; isto não
acontece real mente senão quando se
dão as sucessivas revoluções industriais:
nossa civilização é a primeira da qual
se pode dizei com Eric Weil que “se
compreende e sc organiza em vista de
uma luta progressiva com a natureza
exterior’’. Que esta luta seja mais do
que um meio de sobreviver, que se
transforme numa maneira de viver, que
a sociedade inodei na se compreenda de
acordo com esta tarefa primordial, que
a técnica seja para ela essencial e não
acessória, secundária, acidental, é o
fato nôvo, a mudança do homem, cujo
alcance e preciso tratar de entender.
Pois enquanto a luta contra a natureza
só proporciona um meio de sobreviver
fisicamente, sem constituir-se numa das
categorias fundamentais da vida hu
mana, enquanto o que é “sagrado” no
homem — o que é necessário, essencial,
primordial — exclui êste tema da luta
contra a natureza, a técnica não é de
terminante, não pertence à definição
do ser humano. Sempre houve um
componente técnico na vida humana,
mas nem sempre houve uma civiliza
ção técnica.

Sempre houve um componente técnico
na vida humana: efetivamente, desde
que existe o homem existe a ferramen
ta e a conservação da ferramenta; existe
o instrumento como existe a linguagem
(o signo, o desenho, o símbolo) e como

existe a instituição (a diferença entre
o que se permite e o que se proíbe, 119
entre a ordem e a obediência, a dis
tribuição de “papéis sociais” e a re
pressão às transgressões). Os instrumen
tos, os sinais e a instituição têm im
plicações mútuas: porque a ferramenta,
afinal, procede do poder de transfor
mar as coisas pela palavra, e conforme
uma ordem prescrita. Pode-se trocar
essas três noções da forma que se quiser,
mas cada uma reenvia às outras duas.
Neste sentido, não há um comêço da
técnica posterior ao da humanidade;
o comêço da técnica se confunde com
o da humanidade, que ao mesmo tem
po trabalha, fala e põe em ordem as
suas relações sociais.

Mas se houve sempre um componente
técnico da vida humana, o homem nem
sempre se considerou e compreendeu
como homem pela técnica; nem sem
pre considerou a técnica como "essen
cial", isto é, como um elemento da sua
definição e do seu destino.



É esta co11sc1encia nova do homem o 
que quero tratar de d ecifra r por um ;1 
série de aproximações. Percebo três 
p ontos de impac to da técni ca no gê nero 
d e vida d o homem ; at ravés dos dois 
primeiros indi co o terce iro, o 111 a is pe
netrante e o mais intimo. 

O hom em é afetado pela civili1.aÇ10 
técni ca qua nd o traba lha, quando co n
some, qua nd o se compree nd e : o u, se 
quiserem, quando faz, quando se com
pra z, q uancl o se co'nsidéra a si m esm o. 

O ｈ ｯｾ Ｑ ｄＱ＠ COM O TRAnALHAUOR 

O ho mem-traba lh :tdor é a tin o- ido, so u 
muitas form as, pela civili zação térni ca . 

O efeito mais espetacul ar é, certamente. 
a dilllinuição do pêso ci o traba lho, d o 
que tem el e penoso; dilllinui ção em 
quan tid ade e em qua lidade. O tempo 
de tra balh o diminui no total , enqu a n to 
os tra ba lhos p erigosos, do lorosos, fati-

420 ga m es, suj os, se tornam mai s raros 
(len1bremos as incomodidades cio tra ns

p orte nas sociedad es pré-técn icas) . 

P or o utro lad o, a transform:i ção ci os an
tigos o fí cios com tarefas parceladas e 
repe tidas, a ltera, de modo grave, o sen
tido do trabalho e a consciê nci a d o 
traba lh ado r; dir-se- ia qu e a diminuição 
do penoso na ordem física é retribuída 
pelo a parecimento de um mal ele nova 
espécie, um mal ele insignifi câ ncia (no 
sentido próprio d a palavra), de ausên
cia de valor, de monotonia, de tédio, 
mais psicológico do que o mal de ser 
penoso. Para lutar contra êste mal -
o que é mais útil do que la mentá-lo -
é preciso inventar novas respostas: com
bater a fixação do trabalhador num 
pôsto de trabalho por meio de uma 
form ação profissional polivalente e a 
permuta ele lugares de trabalho, dar ao 
trabalhador uma visão de conjunto do 
trabalho e dos setores de trabalho, pro
porcionar uma cultura geral dentro 
mesmo do ensino técnico, e, principal-

mente, compensar co1n a responsabili
dade dos traba lh ;i cl ores n a e mprêsa a 
cli visfto elo traba lho . 

Há uni tercei ro !ator o u gru p o d e fa
tóres, que com pensa at é certo pomo 
(pe lo m e nos par;i alguns) o p erigo ele 

d es t ru ição, mai s p síquico d o que físico, 
que am eaça o traba lho moderno -
:ip:irecem n ovos ofíc ios completo : cons· 
truto res, d ese nhi stas, co niputadores, 
rn ed1nicos d e m;íquinas; o setor terci;í
rio se desenvolve, por su a vez, no âm
bito das ernprêsas industr ia is (se rviços 
cornerciais, publi c id ade e vendas) e, 
sobre tudo, fora d elas (adm inistração, 
profissões libe rai s, "serv iços" el e tôda 
espécie) . , 

Será q ue ;i entrada na e 1 a interpla ne
t;íria m ocl ifi car;í o balanc-o d os efeitos 
da técn ic;i sóbre o traba lh o e o traba
lhador , ês tes efe itos q ue co loc;i m os so b 
os três aspectos (diminui ção elo qu e 
tem ele penoso, prog resso ela in sig ni
ficância, d ese n volv irne n to ci o setor 
terciár io)? Parece-me que tod os nós 
sentim os que esta questão não corres
ponde à ve rd ad e. Não espe ra m os um a 
mudança im ed iata na n ossa maneira ele 
viajar: a viagem interpl a netária é, no 
sentido próprio d a palavra, uma res tri
ção em re lação ao trabalho, eluranlc 
muito tempo ligado à terr;i ; é mais 
nossa for m a ele comfneender o lugar 
cio h omem no mundo qu e fi ca afetada , 
tra nsto rn ada p e las perspecti vas clest:i 
nova era. E ainda que o trabalho deva 
ser rn udacl o, as m uda ncas não serão ele 
naLUreza, ele qualidade: mas somente ele 
quantid ade ; menos tempo de trabalho, 
menos fadiga, talvez uma diminuição 
dos traba lhos parce lados e enfadonhos, 
e um a umento do setor terciário. 

Porém estas mud;inças quantitativas 
são de pequena importância compara
das au transtôrno que a feta a nossa 
consciência de ser terra e pó. É tam
bém surpreendente que todo o mundo 
tenha consciência ele que o domínio do 
espaço interplanetário (o que não é 
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certo q uanto a o uso da energ ia a tô
mic;i e te r111 o nu clc;ir) não mudar;\ ra
di rn lrn ente a condi ção ci o trab;ilho hu
man o sô bre es ta terra; m ;is éste domí
nio i11te rpl an e L<'1rio muda desde j ;\ ou
tra coisa: a nossa re laçã o com o cos
m o . . P o r o r ;1, o que se cl{1 é o con trár io 
d e u m m e lho rame nto ela condi ção d o 
ope r;i ri ad o : as d es pe as fa nt;ís ti cas que 
são e se r;i o d es pejadas no sorvedouro 
das naves c5pa cia is s;1o jú atualmente 
extra id;i s ci o se to r ocia 1, cios fund os 
que po cle ria111 ali111 entar um plano in
te rn a io nal el e aj uda ;i países ubcle
se nvo lv icl os, precisam e nte por tratar-se 
el e ou t rn cu isa dife rente da m elhoria 
d o traba lh o ci os h o m ens, porque o so
nh o inte rp lane t;ír io apo nta a lém do 
vín cul o ci o horn e111 com a terra, qu e 
su te n ta o tra balho hu111 an o. E m re
la ç?i o ao trnb;tlh o co n cre to e suas con
di ções el e in s ta lação terrestre, ;i era 
inte r p ia ne t;íria , m esmo em rea li zação, 
é um sonho, u ma q uimera; é a in vasão 
ele Jú lio Ve rn e e ela fi cç;"ío científi ca 
n a miséria quo tidi ana . 

Ü l-I0\101 CO\!O CONSUMIDOR 

Em segun d o lug a r, o hom em é a (eL;ido 
pe la civili za çã o técnica co mo co11rnm.i
dor. E{: <1ti 11 g icl o, também aqui , d e ma
neira di versa e contrad itória. 

A climinui çiio g lobal do rraba lh o pe
noso con esp o nd e a elevação global dos 
nive is de v ida . M as v iver melhor sig
nifi ca ta m bém estar m elhor? R espon
d er ía mos al'i n11ativamentc, aceitando 
o que se diz ; fa la -se de bem-es tar, como 
se vive r m e lh o r e es tar me lhor fôssem 
a mesma coisa . E é certo, não ele modo 
a bso luto (porque aqui rnmbém h;\ um a 
opos ição e um preço ·a pagar) mas rela
t iva m en te. Os homens comem o que 
antes não com iam , os que careciam de 
moradia a co nseguem, vestem-se os que 
es ta va m nus ou esfarrapados, aque
cem-se os que sofriam frio, r ecebem 
assistência os que antes es ta vam sujei
tos ao cast igo das doenças. Os homens 
lêem, e os qu e eram analfabetos têm 

acesso a uma cultura elementar. Tudo 
isto é positivo. 

O grande fat o co ntcmporàneo é a que 
as massas huma nas - essa multidões 
que correspondem a milhões - estão 
q uase at ingindo um limite aba ixo do 
qu a l a duração do trabalh o e da vida 
quotidiana eram um obst;ícu lo insupe
r ;íve l pa ra todo anseio d e independên
cia pesso;i l, de responsabilidade social 
e políLica, para qu_alquer tomada de 
consciência de um papel histórico e 
para tôcla a vida cultural , a té agora 
reservada some nte para as elites li vres 
ela necess idade. 

A opos ição a esta elevação global do 
nível de vicia é a dependência crescente 
do que de11 omi11a111os nosso bem-estar 
em relação ás máquinas qu e são feita s, 
especlficamente, para se viver melhor. 
Es te seg undo fenômeno leva a marca 
direta d a técnica; a elevacão dos níveis 
ele vicia é ainda um ･ｦ･ｩｴｾ＠ ela produti
vidad e do trabalho por meio do ma
quinismo industria l, isto é, d;is máqui
nas el e produção. A vida ociosa tem 
um;i re lação m;i is estre ita com a téc
ni ca pela ;sua dependência imediata 
elas m:íqu inas de uma espécie ou outra, 
m:íquinas de uso ou de confôrto: umas 
são m:iquinas ele relação ou de trans
porte, no en tid o amplo do têrmo 
(desde o correio e te légra fo a té o auto
móvel, o trem, o na,·io e o avião); as 
ou tras são as máquinas ele trodomés
ticas, re lacionadas com a habitaçiio 
(d esde a lu z a té a calefação, a má

quina de lavar ro upa e os artefatos de 
uso familiar); poder-se-ia dizer que 
es tas ndquinas de confôrto são também 
m;íquinas d e produção que aliviam o 
trabalho doméstico; mas êste não entra 
no tr<i balho produtor ele bens. Entre 
outras máquinas, podemos citar tam
bém o aparelhamento cultura l (desde 
o jornal no nldio, ci nema e televisão). 

Estamos, assim, diante de uma reali
dade muito complexa, muito descon
certante; porque, ;\ medida que massas 
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mais numerosas alcançam o gôzo elos 
bens de consumo (q ue as elit es tinham 
monopolizado por serem poucos para 
o desenvolvimento de urna vicia inde
pendente, interessante e inteligente), 
essas m<'tquinas de bem-estar exercem 
uma ação insidiosa que leva ;'1 escra
vidão e ao entorpec imento, ao ni\·el 
de uma civili z::i ção ele quinquilhari as, 
que difunde o prestígio cio plástico, 
d o filme estúpido, da litera tura el e b<ii
xo nível, desde um extremo <10 outro 
da T erra. Arn bígua e desconcertante 
vitória sôbre <i infelicidade . . . L ivre 

para o descanso e para o óc io pe las 
m;iquin<is ele confôrto, liv re para o co
nhecimen to do mundo pela escrita e 
pela Ieiwra, pelo cinem<i e pelo rád io, 
o homem está, ao mesmo tempo, préso 

<ios ócios medíocres, prêso a uma espé
cie ele subcu ltura anônima, insôss<i, 
idêntica a si mesma em todo o mundo. 
A mesma human idade que sobe em 
massa a uma cu ltura mínima corre o 
ri co de ser bloqueada em massa pelo 
nível cios su bprodutos das grandes cul
turas. 

Não devemos, no entanto, queix<ir-nos 
e lamen tar uma época termin<id <i, se
nã o enc<i rar com uma respos ta a pro
priacla os novos problemas surgidos 
numa civilização de massas; para nós 
isto significa s<iber que recursos ofe
recem j uswmen te as massas, o que foi 
ignorado por nossos pais, e como com
binü-los com os meios clássicos de cul
tura elas civilizações de elite que prece
deram a nossa época. Mas para conhe
cer, d e forma eficaz, as ameaças de des
truição silenciosa e dissimulada que a 
nossa civilização esconde, enquanto é 
uma civilização técnica, é preciso acei
tar as regras do jôgo, compreender as 
alava ncas e os recursos da nossa época, 
estimá-la com os seus problemas pró
prios, na certeza de que não é nem 
melhor nem pior do que outra, mas 
simplesmente outra. 

Mudará a era interplanetária o nosso 
uso das técnicas do bem-estar? Não 

fundamentalmente, pelo menos em fu
turo previsível. l\ifais ainda do que o 
trabal ho hum ano, a ociosidade est;í li
gada à instab ção geográfica terrena 
do h omem. O cosmos ex tra-terrestre 
pode transfo rn1<1r-se num luga r ele ex
ploração e d e conquista, numa pa lavra, 
no palco <i mpli<iclo ela luta contra a 
11 al urez,, send o es ta luta característi ca 
do trabalho orga n izado nas sociedades 
moclern <is ; mas a ex plor<ição cio cosmo 
n ão pode afe t<i r, em futuro previsível, 
o bem-esta r e a culLUra (se não na for
ma em que direm os logo e que diz 
respeito :1 compreen são do h omem e 
do seu lugar no universo). Os instru
mentos ele cu! Lura - o 1 ivro, o quadro
-negro, o f il me, o jorna l etc. - estão 
ligados d edifí cios hu manos, que são 
as formas cio habitat terrestre. I-J;í no 
edi fí cio - templo, p <: lácio, cas<i , biblio
teca, museu - um vín cu lo por longo 
tempo incli s o lú vel entre a cultur<i e a 
Terra. 

O vín culo ci o hon1em à terra por meio 
do trah<11I10 é muito mais fraco do que 
a vincula ção do h omem à terra por 
meio el a cultura ; a culLUra está rela
cionada ao <ito ele h abi tar e de cons
truir a casa ; n este ato não antevemos 
nenhuma revolu ção fund amental. O 
universo extrnlen'.estre ser;.'1, por muito 
tempo, um obj e to ele viage m, antes de 
poder transformar-se - se chega r a se 
transformar - n o lu gar de Habit<ição 
e ele Construção de uma cu ltura . Déste 
modo, a era i;iterp la ne tári a penetra no 
consumo, na ociosidade e n a culwra 
como um sonh o re<ilizado, como um 
sôpro ele exo ti smo. ]\1fas é precisamente 
então qu e aparece o seu sent ido mais 
decisivo. 

U MA ANTROPOLOGIA PARA A ERA 

] NTERPLANETÁRIA 

A era interplanetüria interfere direta
mente na nossa maneira. de compree11-

der-nos a nós mesmos, ele entender o 
lugar cio homem no cosmos, de com
preender a sua atitude diante dêle. 



ｾｳｬ･＠ é o pont o mais profundo em que 
nos afeta a civilização técn ica; é tam
bém neste plano que o Sonho, a Via
gem, o Exotismo são reveladores cio 
sc lllido d e tod o o cm preendimcnto 
técni co. 

U ma express;io voltou, freqüentemente, 
ne ta anülise: a id éia de uma luta pro
gress iva com a nat ureza exterior. É a 
rnagniwdc e a limitação ela idéia cio 
tra balho, tão menosprezada durante 
lo ngo tempo e tão clesmccliclamenlc 
exaltada hoje, ter como oposição esta 
at itude de l ula com a na tureza. En
quanto a técni ca n;lo se tornou deter
minante - isto é, enquanto não se 
transfo rm ou num a parte cio essencial 
e d o neccss:'1rio ao homem - , o traba
lh o n ão féz parte ela definição do ho
mem : o traba lho ficou, durante muito 
tempo, no lado ci os valôres "servis", 
isto é, cios va lôres da escravidão, que 
são os não-valô1·es. Só a palavra era 
" liberal ", equiva lente ao que era pró
prio ci o homem livre, do homem, sim
pl esmente. Não queremos dizer que 
tudo o que é libera l foi contemplativo 
para o homem grego, que ficou como 
o nosso modêlo implícito nes ta ordem 
el e id éias. Até a revolução industrial, 
a vida "liberal" contém, al ém da con
templação (a teo ria), uma espécie de 
ação, a ação política e econômica; mas 
esta fJrax is, embora inferior à. contem
plação, não é realmente "trabalho" ; 
é um atributo da palavra, da palavra 
que aconselha, que ordena, que con
trol a . O homem que administra a sua 
casa, a sua proprieclacle (aí está a ori
gem ele "economia"), o homem que 
governa a cidade (que é a origem da 
"política") não trabalha, porque não 
luta diretamente com a natureza, como 
o escravo. 

Para que o trabalho se transformasse 
num valor positivo e parte do que é 
"sagrado" no homem - o essencial e 
o necess{u·io - foi preciso uma ver
dadeira conversão mental; que o de
sejo de conquistar o mundo, ele tor-

nar-se "dono e possuidor cio mundo" 
prevalecesse na época do Renascimento 
acima cios valôres do repouso e da con
templação; então viaja-se, então se ex
plora a terra, então se fabricam má
quinas, mesmo inúteis e divertidas ; 
relógios. fontes, autômatos; o homem 
explorador e maquinista, diante de 
uma grande indústria, mudou de ati

tude na sua relação com o mundo: 
não se contenta mais em contemplar, 
observar, admirar; quer dominar e pos
suir. O que fêz sempre como acessório, 
secunclàriamente, para subsistir, faz 
agora para existir, para ser homem. 

Portanto es ta mudança de atitude é· 
dupla : num sentido, é uma promoção 
cio va lor-trabalho; noutro, uma trans
formação cio modo como o mundo se 
apresenta; ao mesmo tempo em que 
o homem encontra dignidade quando 
trabalha, o mundo se lhe apresenta 
como 11111.a natu.reza que precisa vencer. 

Este tema fundam ental do mundo como 

nat ureza que é preciso vencer - cor

relativo da promoção do valor-traba

l!to - vai-se estender na era interpla

netária da Terra ao Cosmos. 

Realmente, há uma mudança de atitu
de diante da natureza - na medida em 
que esta se torna um meio pelo qual 
o homem se compreende e não sim
plesmente sobrevive e luta contra a 
morte - , porque embora a natureza 
abrangesse em princípio a natureza no 

todo, tinha ficado limitada, até os nos
sos dias, à Terra. A natureza por con
quistar foi no comêço a boa antiga 
Terra da qual Adão tirou o seu nome 
- Adão quer dizer o terreno -, e com 
o pó dela misturou o seu pó ao mor
rer. A era industrial, sob a sua for
ma burguesa, opôs a indústria à fe
cundidade da terra : a indústria é o 
homem; e a agricultura também é o 
homem, porque a natureza não é fe
cunda e não cria riquezas senão por 
intermédio do homem industrial. Ter
minada a era dos fisiocratas, começa a 
cio homem produtor, e Marx admira 
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Adam Smith e a sua apologia da in
dústria às custas da natureza. Deste
modo, ao negar a fecundidade da natu-
reza, e ao estimar o ato industrial do
homem, o pensamento burguês anun
cia, antes do pensamento dos tecno-
cratas e dos planejadoi es socialistas, a
decadência da terra como referência
natal, vital e mortal do homem. O ho
mem se torna virtualmente capaz de
emigrar no dia em que a sua relação
com a terra não é mais uma relação
nutritiva mas uma relação industrial,
desde o dia em que a terra é conside
rada como uma mina de materiais mais
do que como uma fonte de vida.

Mas até a nossa época esta extensão
do vínculo entre luta e exploração da
Terra até o Universo permaneceu vir
tual; a primeira razão c que o homem
não dispõe de meios para atingi-lo;
porém, muito além da falta de meios,
há algo mais profundo que impede a
realização do sonho e do desejo: a in
dústria lixa o homem à Terra; a con
quista da terra redonda e finita ocupa
inteiramente o homem; e êste em
preendimento do homem a respeito da
redondeza e do finito não terminou
ainda, não somente porque tôda a
tetra não está explorada, mas porque
o encontro de lôdas as civilizações ape
nas começou. A criação de uma única
civilização, de uma única política, de
uma só cultura, não está à vista; por
tanto, a Terra não será completamente
esférica até o dia em que seja comple
tamente desenvolvida por uma única
humanidade que a enfeixará numa
única economia, numa só política,
numa cultura única. É possível que
êste dia não chegue nunca; é possível,
também, que, se chegar, seja um dia de
desgraça.

Compreende-se, então, que o homem
técnico tenha sido até agora rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAabsorvido
e obsidiado pela conquista da Terra,
e que a atitude dominadora c conquis-
tadora a respeito da natureza torne a
fechar-se em tôrno da Terra. (Ver-se-á, 

ao fim, que cm certo sentido o sonho
cósmico é um aspecto e um meio de
luta pelo domínio terrestre ao mesmo
tempo que um empreendimento nóvo
em relação a esta velha luta.) Êste cui
dado com a Terra, com o domínio sô
bre a terra, foi tão obsedante que o
Céu, muito depois do Renascimento e
mesmo na época em que o industrial
prevaleceu sôbre o fisiocrata, perma
neceu como objeto de contemplação,
enquanto a Terra era objeto, plena
mente, de ação e luta. O Renascimento
revolucionou a imagem do Céu, mas
não a atitude' para com o Céu. A esfera
fixa estoura, a figura do mundo finito,
figura perfeita, fechada, confortante,
se dissipa; e Pascal, dois séculos depois
desta ruptura, ainda estremece: "O si
lêncio eterno destes espaços infinitos
me espanta.” Mas a evolução do finito
para o infinito na representação do
Céu consagra, em vez de transtornar,
a atitude contemplativa do homem a
respeito do Céu. Ao final do século
XVIII, a emoção cosmológica que vin
cula o cotação humano ao mundo in
finito conserva alguma coisa da an
tiga contemplação do mundo finito:
um homem tão racionalista como Kant
terminará com estas palavras a sua fi
losofia moral: “Duas coisas enchem o
coração de uma admiração e de uma
veneração sempre novas e crescentes à
medida que a reflexão as une e se apli
ca a elas: o céu estrelado que está sôbre
mim c a lei moral que está dentro de
mim.” O prestígio do céu intangível
permanece intalo; êsse prestígio é tão
grande que a ti anscendência do céu em
relação ao homem corporal e a sua ação
pode servir de metáfora à transcendên
cia da lei moral a respeito da vontade.
O Céu é sublime do mesmo modo que
é digno de respeito, imperativo categó
rico. A Sublimidade e o Respeito são
os dois sentimentos contemplativos que
subsistem no coração de Kant, deste
racionalista que, no entanto, foi o pri
meiro a imaginar o entendimento como
um trabalho de construção e de pro
dução .



Eni definitivo, até os albores da era
interplanetária, o Céu não é tocado,
não é manipulado, não é discutido; é
contemplado. O tênue fio que separa
a Teoria e a rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPraxis, a Contemplação
e a Indústria, passa entre o Céu e a
Terra.

A entrada na era interplanetária é,
inicialmente, o deslocamento desta
fronteira da Praxis, o avanço da Praxis
sôbre o âmbito do Céu, objeto de Con
templação e símbolo de transcendência.
O Céu está em vias de tornar-se um
domínio da ação, um objeto de cobiça,
de domínio, dc possessão. Não é por
acaso que um país marxista se acha
na vanguarda dêste empreendimento
de conquista cósmica. Mais profunda
mente, talvez, que uma teoria das con
tradições históricas, da luta das classes
e da ditadura do proletariado, o mar
xismo é uma teoria das relações dialé
ticas entre a natureza bruta e a his
tória humana, uma teoria ativista e
pragmática das relações do homem com
o Cosmos; e se poderá perguntar se a
sua marca mais profunda sôbre a cul
tura humana não será esta apologética
do homem trabalhador em luta contra
a natureza, mais do que a apologética
do partido proletário.

Um a  No v a  Al ie n a ç ã o ?

Esta inclusão do Céu no campo da na
tureza contra a qual o homem está em
luta é o “acontecimento” diante do
qual uma parte de nós se regozija e
outra se inquieta.

Sim, uma parte de nós se regozija, por
que o deslocamento da fronteira da
ação ao íntimo do campo do sublime
manifesta um aspecto fundamental da
nossa vocação de homens. O homem
bíblico não se opõe a isto: o Salmo 8
associa à glória do Deus Criador, a
glória do homem dominador:

Ó Senhor, nosso Senhor,
Quão admirável é Teu nome em tôda

[a terra!...
Quando vejo os Teus céus, obra dos

[Teus dedos,
A Lua e as estréias que preparaste,
Que é o homem mortal para que Te

[lembres dêle,
E o filho do homem para que o visites?
Pois pouco menor o fizeste do que os

[anjos,
E de glória c de honra o coroaste.
Fazes com que éle tenha domínio sôbre

[as obras das Tuas mãos;
Tudo puseste debaixo de seus pés...

Nada indica que êste império sôbre as
obras de Deus seja limitado à terra
por decreto divino. Quando Gênesis
1:28 diz: “Enchei a terra e sujeitai-a”,
a palavra terra não tem nenhuma in
tenção restrita: a terra é o Cosmos,
como o testemunha o Salmo 8, da mes
ma origem que o primeiro capítulo do
Gênesis. Não há nenhum privilegio do
Céu que o subtraia ao império huma
no; tudo é a Criação; a lua e o sol
não são deuses; os astros não são sa
grados; o Gênesis não os considera sa
grados, reduziu-os, prosaicamente, a
simples luminárias, a pragmáticos lu
zeiros destinados ao homem. A repre
sentação dêste destino é certamente in
gênua — “para iluminar a terra”, diz
Gênesis 1:17, um durante o dia, outro
durante a noite! Mas a idéia já está
ali: os astros-luzeiros são dados ao im
pério do homem, e o homem deixa de
ser entregue ao serviço dos astros-deu-
ses. Tudo é criação; portanto, tudo é
oferecido ao homem para que reine.

Mas outra parte de nós se inquieta:
 a atitude da qual procede esta

nova fase da conquista, a atitude de do
mínio e possessão, estendida ao con
junto do Cosmos, indica, ao mesmo
tempo, que se recusa e se debilita outra
atitude que também é essencial no ho
mem: a atitude de acolhida, de admi-
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ração, de comunhão. O preço da dig
nidade do trabalho humano c a perda
<le contato com as coisas enquanto são
símbolos, parábolas.

O exemplo do Céu é notável; Eliade
mostrou, há pouco, que nas religiões
primitivas o Céu é o símbolo da Trans
cendência, do Totalmente Outro, do
perfeito, do intato. À medida qtie o
homem amplia a sua relação de luta,
de posse, a maior número de coisas, es
traga as raízes simbólicas da sua exis
tência espiritual. Vivemos num mundo
legitimamente dessagrado, no sentido
em que êste mundo contém cada vez
menos ídolos, menos ídolos extraídos
da natureza, mas êste mesmo também
guarda cada vez menos imagens, sim-
bolos; e também cada vez mais ídolos
subtraídos da história.

Esta sutil destruição do rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"imaginai'” cós
mico e das potencialidades de admi
ração e de participação, não seria tão
terrível se não se desenvolvesse no mes
mo sentido que a sutil destruição do
trabalho pelo tédio e a insignificância,
e que a sutil destruição do bem-estar
pela comodidade intranscendente. A
diminuição do castigo dos homens, o
aumento do bem-viver e do bem-estar,
o crescimento do poder do homem 
bre o Cosmos, são pagos por uma in
sensível progressão de “sem sentido”,
que cobre com a sua sombra ameaça
dora a promoção do homem traba
lhador.

Que podemos concluir desta tomada de
consciência? De forma alguma deve
mos deduzir que tudo está perdido, por
que tudo está ameaçado. Tudo esteve
sempre ameaçado. O homem é um risco
terrível no império da criação.

O que devemos concluir é que quanto
mais o homem aumenta o seu poder,
mais se torna agudo o problema dos
fins, mais se torna agudo, também, o
problema da salvação dêste homem
conquistador.

O que a Bíblia nos diz. do homem não
c que o seu poder deve ser limitado
Esta é uma idéia grega. Não há me
dida para o poder do homem. 0 poder
cio homem c ilimitado, diante dêle, em
relação às coisas; mas êste poder, ilí-
mitado por destino, é um poder doente,
rebelde contra Deus e mortal para o
homem. Quando êste poder não c limi
tado, interiormente, pelo amor a Deus,
e laleralmente, pelo amor ao próximo,
torna-se delirante. O problema da sal
vação não tem outro significado em
relação à aventura técnica do homem:
não implica nenhuma limitação quan
titativa deste poder, mas concerne à
cura da sua origem. A. mensagem da
Sabedoria bíblica não foi mudada pela
era interplanetária; somente é fato mais
urgente num tempo em que o poder
do homem se torna maior.

Para finalizar, gostaria de frisar a
afirmativa que a única medida do po
der não é uma medida quantitativa
mas uma medida interior, a do amor
a Deus, c que o servir ao homem c a
sua marca exterior. O que me inquieta
na forma em que o homem entra na
era interplanetária, é que o serviço ao
homem não é o seu móvel direto; efe
tivamente, em parte a conquista do
Cosmos está maculada pela jjolítica
de prestígio dos blocos; tem um aspec
to de propaganda e de sedução em re
lação às nações denominadas não-com-
prometidas; é, assim, um aspecto da
luta pelo domínio da Terra e como a
projeção fantástica e o rodeio delirante
dêste domínio terrestre é em relação
com a terra que adquire o seu sentido
político.

Por outro lado, esta luta por prestigio
que faz. da conquista do espaço uni
anexo e um meio da conquista da
Terra, custa muito. Já fiz alusão ao
assunto acima: o gasto gigantesco que
representa a “corrida à Lua” se faz, no
momento, à custa dos homens; uma
parte da humanidade não tem o que
comer; os milhares de milhões inves



tidos nas viagens espaciais são literal
mente rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsubtraídos aos homens, e a con
quista do Céu será um fantástico alibi,
uma fabulosa digressão, uma culposa
deserção no serviço aos homens. Nisto
há um grande paradoxo: os homens
estão em vias de esquecer a Terra em
troca do Céu e de “fugir daqui de bai
xo para lá em cima’’, num burlesco si
mulacro do platonismo; melhor do que
a religião que, segundo Lênin, esquece
a Terra pelo Céu, as viagens interpla
netárias podem tornar-se o ópio do
povo.

Mas isto prova somente que a con
quista do Universo, a que o homem
está, no entanto, destinado, não é um
empreendimento inocente. Unicamente
o servir ao homem pode dar-lhe um
regulamento e um sentido.

E o servir ao homem, por sua vez, re
quer o seu regulamento e o seu sentido.

Pa u l  Ric o e u r

Paz c Terra n. 8, Rio, 69.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fa to res P s ico lóg icos dos
fe nôm enos de C om un ica ção

em  m assa

Comunicação é o estudo científico das
“relações entre pessoas que selecionam
mensagens (fontes) e pessoas que as
interpretam e são afetadas por elas,
(destinatários)”, segundo English e

English. Tal estudo abrange: a) o pro
cesso de comunicação humana em to
dos os seus aspectos — os significados
desejados e eliciados, e os fatores que
afetam as relações entre a intenção, o
conteúdo e os efeitos da comunicação
humana; b) os problemas de natureza
teórica e prática ligados ao uso da
comunicação e c) quaisquer aspectos
do comportamento e da experiência
humana que afetam a comunicação ou
são afetados por ela. De modo geral,
esta área tem sido predominantemen
te identificada com o estudo dos
meios de comunicação coletiva ou de
massa — imprensa, rádio, cinema, tele

visão — e seus efeitos na audiência, as
sim como o estudo da comunicação
face a face ou interpessoal. Nos últi
mos anos, entretanto, ganhou larga
aceitação entre os especialistas o ponto-
-de-vista segundo o qual os fenômenos
de comunicação de massa e de comu
nicação interpessoal apresentam muita
coisa em comum. Nesse sentido, a ex
pressão comunicação humana é consi
derada hoje em dia mais conveniente
para designar teorias e pesquisas nes
ta área — quer se refiram à comunica
ção de massa, à comunicação interpes
soal ou a ambas.

O aparecimento de comunicação hu
mana como área do conhecimento,
campo de pesquisas, disciplina acadê
mica e conjunto de aplicações de leis
e princípios a processos sociais está
associado: a) a progressos tecnológicos
realizados neste século e b) a contri
buições das ciências humanas — parti
cularmente da Psicologia, da Sociolo
gia e da Política. A moderna tecnolo
gia proporcionou instrumentos de co
municação flexíveis, que atingem rà-
pidamente grande número de pessoas
e a baixo custo unitário. A Psicologia,
a Sociologia e a Ciência Política de
senvolveram esforços ora paralelos, ora
integrados, no sentido de ampliar a
compreensão do processo de comuni
cação e das variáveis do 
mento e experiência humanos que es
tão ligados a tal processo. Ao mesmo
tempo que a tecnologia da comunica
ção se aperfeiçoou, psicólogos, soció
logos e especialistas em ciência políti
ca, nos Estados Unidos e na Europa,
elaboraram teorias sôbre a natureza e
o papel da comunicação humana, rea
lizaram pesquisas empíricas e sistema
tizaram conhecimentos nesta área.

Quatro nomes são geralmente citados
como pioneiros em estudos de comuni
cação humana — Lasswell, Lazarsfeld,
Lewin e Hovland. O quadro n.° 1, ex
traído de Berelson (em Dextcr e
White, 1964, pp. 504/505), sintetiza as
linhas de ação dêsses pioneiros.
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Quadro 1. Quatro linhas pioneiras de investigação em comunicação humana 

Local e 

é/Joca 

Obras 
representa

tivas 

Base 

lnterêsse 

Categorias 
típicas 

Materiais e 

métodos 

Proposições 

tí/Jicas 

LASSl:Y.eLL 

Chicago e Yale, 
EUA, 1930 

Pro/Jaganda Re

vo/11cio11riria 

l\11111dial; A li11-

g11age111 ela Polí

tica 

Ciência poli1ica 

Abordagem poll
co-his1órica am
pla; preocupação 
com o Poder 

Afinnaçõcs de 
fa10 e valor. Sím
bolos de identifi
cação (i. e., polí-
1icas) 

Documentário. 
Análise de 
conteúdo 

A propaganda le
va a exlremos a 
intensidade da si
mação; facili1a 
ca1arsc se há pou
co intcrêsse, e 
prccipila crise se 
há muito interês
sc 

Os símholos poE-
1icos que circu
lam entre os de
tentores do poder 
c o r respondem 
mais aos falos do 
poder do que os 
sim bolos apre
sentados ao do
mínio 

LAZARSFELD 

Viena e depois 
Univ. Cohímbia 
(EUA), 1930 

A Escolha Pofm

lar; Pt'St1'1isa ern 
Co1111111icação; 

Voto 

Psicol. social 

Problemas limi
tados. específicos; 
ligação com pes
quisa de merca
do; preocupação 
c/ audiência e 
efeito. 

Categorias de
mográficas e de 
q11estio11ário. 

Posição social do 
respondente e s/ 
atimdes (i.é, so
ciológicas) 

R e s p o s tas de 
massa; entrevista 
no campo; inqué
rito c/ amostra. 
Aproximação da 
situação natural 

As pessoas tcn · 
dem a se expor 
a comunicações 
cujo conteúdo é 
compatível com 
suas predisposi
ções. 
A exposição à 
comunicação im
pele o sujeito ;I 
d e c i sã o, mas 
principalmcn te a 
uma decisão de 
acôrdo com suas 
acitudcs latentes. 

LEWIN 

Viena e depois 
Univ. Iowa, MIT 
de ｍ｡ｳｳ｡｣ｨｵｳ｣ｵｾ＠

(EUA), 1930 

Co11111nicação So

cial lnfonnal 

(/Jor seus dis

cí/mlos) 

Psicol. cxpe
rimen ta I 

Relações pessoais 
cm pequenos gru
pos; preocupação 
com influência e 
comunicação nes
ta 

Liderança auto
cr;\1ica e dcmo
crá tica; pressão 
para uniformida
de dentro do 
grupos (i.é., psi
cológicas) 

Comportamento 
individual sob 
pressões do 
grupo. 
Situações experi
men1ais, quase 
naturais 

A pressão para 
comunicar dentro 
de um grupo sô
bre um certo tó
pico aumenta c/ 
a ､ｩｾ｣ｲ･ｰｦｭ｣ｩ｡＠

dentro do grupo, 
a coesão do gru
po e a relevân
cia do tópico 
para a moral do 
grupo. 
A pressão para 
comunicar a um 
dado sujeito den
tro do grupo di
minui na r:xtcn
são cm que o su
jeito não é dcsl!
jado pelo grupo. 

HOVLAND 

Yale, EUA, 1940 

Comunicação e 

persuação; Ex-
jJerimentos em 

comu11icação de 

massa. 

Psicol. cxperi · 
mental/ aprencli
zage1L 

Análise psicoló
gica de efeitos 

Características da 
mensagem e d<> 
efeito (i.é., tipo 
de apêlo, unila1c
ralidadc, credibi
lidade da fon
te, "adorn1cci
mento", efeito 
boomerang 

Processos psico-
lógicos. 
Experimentos cr> 
laboratório 

Comunicações 
unilaterais são 
mais eficazes 
junto àqueles que 
são a favor da 
posição tomada; 
comunicações que 
apresentam am
bos os lados da 
q ucstão são mais 
eficien1cs jun10 
aos que se opõem 
inicialmente. A 
evocação de ma
terial factual es
vanece c/o tem
po, mas m11clan· 
ças iniciais de 
opinião são for· 
taleciclas, especi
almente se cor· 
respondem à ati
tude do grupo. 



Vários nomes eminentes, hoje cm dia, 
em comunicação humana, são de an
tigos discípulos ele tais precursores. 

Boa parte da literatura de comunica
ção humana está vinculada a determi
nados modelos ou estrllluras teóricas. 
Alguns dos contextos teóricos mais pro
dutivos são: a) teoria da informação 
do Shannon e \l\Teaver; b) teorias de 
aprendizagem - a aquisição ele men
sagens é vista como problema ele 
aprendizagem; c) teorias de personali
dade - a aquisição de mensagens é vis
ta como função ele motivos, atitudes e 
características de personalidade dos re
cipientes; d) dinâmica de grupo - aná
lise de sintomas de comunicação nos 
quais vários indivíduos estão envol
vidos, com..; comunicador<!s e recipien
tes de mensagens; e) semântica - aná
lise simbólica das mensagens; f) análi
se sócio-histórica - macroanálise ele 
problemas mais amplos, que não visa 
de modo direto e imediato aspectos 
empíricos e detalhados ela comunica
ção. 

Na pesquisa em comunicação, nume
rosas formas de abordagem, métodos e 
técnicas têm sido utilizadas - algumas 
criadas especificamente para estudos 
nesta {1rea, outras derivadas ou adapta
das da Psicologia, da Sociologia etc. 
Observação, experimentação e méto
do diferencial seriam os métodos mais 
gerais; no segundo, o pesquisador ma
nipula deliberadamente uma variável 
independente, cujo efeito pretende de
terminar, enquanto no último o pes
quisador simplesmente seleciona os su
jeitos ou materiais ele acôrclo com um 
certo critério (p. ex.: o sexo ou a ida
de), e as variáveis ou variável ela in
vestigação são as medidas ele tais su
jeitos (ver Andrews, 1948, para méto
dos em geral, e N afziger e White, 1958, 
para métodos em comunicação ele mas
sa). 

Outras classificações, naturalmente, são 
possíveis. Em Nafziger e White (1958), 

p. ex.: os métodos mais gerais são di
vididos em: a) experimentação; b) mé
todos de campo, que abrangem obser
vação direta, entrevista, questionário 
auto-administrado e combinações dês
tes procedimentos e c) estatísticos. 

Podemos aplicar, também, o esquema 
ele Spiker à pesquisa em comunicação 
de massa. Segundo tal esquema, li;í 
quatro dimensões de pesquisa, cada 
uma delas representando uma conti
nuidade entre dois pólos extremos: a) 
dimensão normativo-explicativa - a 
pesquisa pode ter objetivos simples
mente descritivos ou visar à explica
ção e predição, o estabelecimento de 
relações causais; b) dimensão a-histó
rica-histórica - a primeira busca rela
ções entre duas variáveis medidas ao 
mesmo tempo ou estuda fenômenos 
situados no mesmo ponto temporal, 
sem preocupar-se com sua origem, his
tória ou efeitos cumulativos, enquanto 
a segunda visa exatamente êstes últi
mos aspectos; c) dimensão naturalista
-mani pulativa - na primeira, os fenô
menos são esLUdados em suas condições 
naturais e na segunda, em condições 
controladas, geralmente em laborató
rio e d) dimensão ateórica-teórica - a 
l.ª procura responder de modo imedia
to a perguntas e problemas práticos ou 
coletar fatos e observações sem relação 
com teorias, enquanto a 2.ª envolve 
deduções ou induções ligadas a um 
conjunto de conceitos e postulados lo
gicamente inter-relacionados (McCan
dless, 1961). 

A comunicação de massa (CM) é uma 
nova fonna ele comunicação humana, 
possível graças a recentes desenvolvi
mentos tecnológicos. Esta nova forma 
pode ser diferenciada de outras, mais 
antigas, a partir das seguintes caracte
rísticas principais: a) natureza da au
diência: a CM é dirigida para uma au
diência relativamente grande, hetero
gênia e anônima; b) natureza da ex
periência de comunicação: as CM po
dem ser caracterizadas como públicas 
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(as mensage11s não se dirigem a um 
individuo em parLicular, ma ao pú
blico em geral ), r;ípidas (a tin o·em lar
gas audiências em tempo rela tivamen
te curLo ou mesmo simulLânea111e11Le) 
e transitórias (geralmente são prepara
das para consumo imed iaLo) e c) natu
reza do co111unicador: o comunicador 
Lende a ser - ou a oper:1r at ravés d e 
- uma organização complexa que en
volve exLensa di visão ele trabalho e 
gra ndes ga Los. 

As principais atividades ou alvos ela 
comunicação de massa s;io (Lasswell , 
em Schramm, 1960, e WriglH, 19.J'.)): a) 

vigi lância - colidir e di Lribuir infor
mações sôbre evenLos ocorr idos no am

bieme (notícias): b) corrclaç:io da5 
panes da sociedade em resposta ao am
biente - inter pretar inform ações sô
bre o ambiente e prescrever a condu
ta em reação a tais eventos (editoriais, 
propaga nda); (c) Lransmissão de cultura 
ele uma geração para ouLra - comuni
cação de informações, valôres e norm as 
sociais - e cios membros de um grupo 
para novos membros; d) di versão -
comunicação prim àriamenLe planejada 
para distrair, sem considerar possíveis 
efeiLos instrumentais que posa Ler. 

Os efeitos, conseqüências ou funções 
dessas atividades da Cl'v[ podem ser 
m.a.nifestos (resullaclos dese jaclos) ou 
latentes (não desejados) : conseqüên
cias indesejáveis cio ponto de visLa cio 
bem-estar social ou cios membros da so
ciedade são disfunções - e a mesma 
mensagem de CM pode ter efeiLos fun
cionais e disfuncionais. 

A formulação Lradicional dos proble
mas esLudados em comunicação huma
na é: a) Quem; b) diz o que; c) aLra
vés de que canal; d) fJara quem.; e) 
com que efeito? "Pessoas que estudam 
o quem, o comunicador ou fonte, in
teressam-se pelos fatôres que iniciam e 
orientam o ato de comunicação. Pode
mos chamar a esta subdivisão do cam-

po de pesquisa de análise do contrólc. 
Espec iali stas preocupados com o diz o 
que estão en vo lvidos em análise de con

teúdo. Aquêles que se concentram pri
m:'triamente no r ;'tcl io, na imprensa, no 
film e e o utros ca n ai de com unicação 
fazem an;"tli se elos m eios. Quando a 
preocupação prin cipa l se refere às pes
soas ati1wiclas pelos m eios, fa lamos de 
anâli e da audiência. Se o problema é 
o impacto sôbre a a ucli é n cia trata-se en
tão el e anâlise de e[ eito." (La swell , em 
Schramm , 1960, pp. 11 7 / 11 8 .) HoY
la ncl e outros ( 1963) preferem definir 
com unicação como "o processo por 
meio elo qual um indi víduo - o co
muni cador - Lransm ite esLímulos para 
mod ifi car o comportamenLo el e outros 
indivíduos (a audi ên cia). Tal defini
ção especi fica a Larcía el e pesquisa como 
consi stente na an;íli se ele qu a tro (atô
res: a) o com 1111 icr1rlor que transmite a 
comunicação; b) o estim 11 los transmi
Lielos pelo comuni raelor; c) a audiê11-
cia respondendo ;'t comunicação e cl) as 
res fJostas d adas pela audiência à comu
ni cação". 

Evidências acumulad;is n as úlLimas dé
cadas sugerem que o e fe ito ela com11-
nic;ição ele m assa sôbre indivíduos e/ou 
gn1pos n a modifi cação de opiniões. a1i
tudes e ações é geralmente menor cio 
que se esperava. D e acôrclo com a gene
rali zação proposta por Kapper (1960). 
de ordinário a comunica ção ele massa 
não serve por si só como a causa dos 
efeitos na audiência. Funcionando atr:i
vés de um complexo el e fatôres e influ
ências mediadores, os meios ele CM Lcn
clem mais a reforça r do que a produzir 
mudanças. 

No passado, era comum conceber a 
ação e os efeitos dos meios de CM em 
têrmos ele seri11 ga de injeção ou cs/Jo11-
ja, considerando-se o ser hum ano como 
uma entidade passiva , a absorver como 
esponja o que os meios de CM lhe 
ofereciam. Presentemente, concebemos 
o indivíduo sujeito à CM como "em 
Lº lugar, um seletor ativo elos mate-
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ri ais ele CM a que se vai expor; e mes
mo durante a ex posição . . . êle presta 
a tençfto sele tivamente e em fun ção dis
to varia o que é capaz de lembrar. 
Além di sso, o que o suj eito as imila 
terá diferentes efeitos em (un ção ele seu 
nível preexi stente el e informaçiío, a na
tureza de suas necess id ades e a quali
dad e el e se u ajustam ento ú sua situação 
de v id a. P o rtanto, n5o se el eve coloca r 
a qu es tão ci os efe itos ci os rneios de CM 
em tênnos el e se ex is tem ou não, mas 
sim em têrm os el e quonto efeito ou em 
qu e ti/Jo rle sujeitos, e so b que circu ns

tâncias tais efeitos e m anifestam". Tal 
com o escrevem Schramm e outros 
(196 1) , " para alg11111os crianças, sob 
alg umas condi ções, alg11111 as CM são 
prejud icia is. Pa ra outras crianças sob 
as m esmas condições, ou para as mes
mas crian ças em outras concli çõe , po
dem ser ben éficas. Para a maioria das 
cri a n ças. n a maioria el as condi ções, a 
maio ria d as CM provàvelmente não 
se rá p <1 rticularme nte prejudicial nem 
parti ul a rm ente bené fi ca" (ver l\fac
coby, 1964, e Schramm e outros, l 9G l ). 

Uma preocupação predominante no 
estudo de CM hoje em dia é com a 
a bordagem fun ciona l, 011 , conforme 
Katz (l 959) , a abordagem dos "usos e 
grati ficações" . A pergunta principal 
deixa ele ser " Qu e os meios ele CM fa
zem ao públi co?", para ser "Que o pú
blico faz com os meios ele CM?". Tal 
abord agem prin cipia com a ad missão 
de q u e a mensagem até mesmo cios mais 
poderosos dos m eios não é capaz ele in
flu en cia r um indivíduo que não tenha 
um uso para ela , no contexto social e 
psicológico em que vive. A abordagem 
dos usos admite que os valôres elas pes
soas, seus interêsses, suas associações, 
seus papéis sociais, são prepotentes e 
que as pessoas modelam seletivamente 
o que vêem e ouvem a partir ele tais 
i n terêsses. 

Por outro lado, assinalam Dexter e 
White (1964), "o efeito de qualquer 
comunicação não pode ser visto como 

o efeito direto de um estímulo sôbre 
um objeto. Sêres humanos não são bo
las ele bilhar, manipulados por pistas 
externas. Possuem um passado e são 
membros de grupos, o que quer dizer 
que interpretam e modifica m o sianifi
cado cios estímulos que recebem; ｾ＠ são 
ca pazes de integrar suas respostas a vá
ri os es tímulos mais ou menos simultâ
neos, de modo que a ação resultante é 
muito diferente daquela que a simples 
ad ição ou subtração sugeriria . A evi
dência experimental e empírica conver
ge nesta direção, e assim também o de
senvolvimento teórico ela ciência so
cial. " (pág. 524) 

Não é possh·el compreender o processo 
de com unicação de massa sem compre
ender a comunicação ele pe3soa para 
pessoa ou em pequeno grupo. "Uma 
audiência de massa não é desconexa e 
a tomizada como se pensava antigamen
te . . . Numerosos estudos indicaram 
que as pessoas não são facilmente per
suad idas a modificar suas opiniões e 
comportamento. A procura das fontes 
ele resistência à mudanca assim como 
elas fontes efetivas de in,fluência quan
do as mudanças realmente ocorrem, le
vou à ､ ･ｳ｣ｯ｢ｾ ｲｴ｡＠ do papel das relações 
interpessoais. Os valôres compartilha
dos em grupos familiares, de amigos e 
companheiros de trabalho, e as rêdes 
ele comunicação que são sua estrutura, 
a decisão e as rêdes dos membros no 
sentido de aceitar ou resistir a uma 
nova idéia - todos são processos inter
pessoais que intervém entre os meios 
ele CM e o indivíduo visado por êles. 
Tais descobertas recentes desfazem a 
imagem tradicional da audiência in
dividualizada." (KATZ, em Dexl er e 

ºWhite, 1964, pp. 11 3/ 11'1.) Ver, a êste 
respeito, KATZ e LAZARSF ELD .. 1955. 

A1eios de comu11icação de 
massa no Brasil 

A expansão da Cl\[ no Brasil, nas úl
timas décadas, tem sido extraordin:íria. 
Segundo dados de 1965 /66, o País con-

'13 l 



ta com 242 jornais diários e 639 não
diários, 759 revistas e outros periódicos,
mais de 900 estações de rádio, 40 esta
ções de televisão comercial e cêrca de
três mil cinemas que registram o com-
parecimento, durante um ano. de 327
milhões de espectadores. Estatísticas so
bre meios de CM no Btasil figuram nas
tabelas abaixo:rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Número de jornais e revistas publicados
no Brasil, de 1900 a 1961 *

1900-1910 92
1910-1919 146
1920-1929 263
1930-1939 546
1910-19-19 853
1950-1954 953
1961 1720
1966 1610

• Fontes: Wagley, (1959) — Burlá, (1961)
c IBGE (1968) .

432 

A'.° de estações emissoras de radiodifusão
no Brasil, dc 1930 a 1966 •

’ Fontes: Wagley (1959), Burlá (1961) e
IBGE (1968). Segundo dados recentes, o nú
mero dc aparelhos receptores no Brasil seria
de doze milhões, em 1966.

1930 16
1948 178
1955 593
1961 857
1962 868
1966 944

Número de estações c de aparelhos de
televisão no Brasil, de 1950 a 1966 •

Estações:

Aparelhos receptores
cm uso:

1950
1960
1966

I
21
40

1956 405 000
1960 929 000
1965 1 800 000
1967 3 000 000

* Fontes: Visão (1960), Almanaque Mun
dial (1965), US Dcpt. of Comcrce (1961) ,
IBGE (1968), c Almanaque de Seleções
(1967) .

De acordo com a pesquisa do IBOPE
realizada em julho de 1966, 40 por
cento dos aparelhos de televisão, na
Guanabara e cidades adjacentes do Es
tado do Rio, pertencem a famílias das
classes alta e média, e 60 por cento a
famílias da classe baixa. Em qualquer
horário, é o sexo feminino adulto que
mais vê televisão; as crianças ocupam
o segundo lugar, das 16 às 20 horas, e
os adultos do sexo masculino ocupam
o segundo lugar, das 20 às 24 horas. No
horário das 19 às 22 horas, 66,8% dos
aparelhos estão ligados, com uma mé
dia dc 11 mulheres, 9 crianças e 8 ho
mens para cada aparelho — 3 pessoas,
em média, para cada aparelho, totali
zado, só na área Guanabara-Estado do
Rio, 1 522 155 espectadores. As prefe
rências por progr amas assim se distri
buíram: música, humorismo e varia
ções, 44%; telenovelas, 37%; jornalis
mo (notícias), 29% e filmes 26,2%.

Efeitos da comunicação de massa

Influência indireta: os meios de CM
e o padrão total de atividades do su
jeito. Segundo o estudo de Schramm e
outros (1961) : a) dos 3 aos 16 anos, as
crianças passavam um sexto das horas
em que permaneciam acordadas vendo
televisão — um pouco mais do que o
tempo que devotavam à escola durante
tais anos, se levarmos em conta os fins
de semana e as férias; b) em têrmos de
horas gastas, o maior número destas
correspondia a crianças do 6.° ao 8.°
grau escolar, isto é, de 11 a 13 anos
aproximadamente. Na adolescência, os
sujeitos consomem mais tempo uns com
outros e a queda em horas de televisão
é de 23/24 horas semanais para 18 ou
19 horas, passando o rádio a ter mais
importância como forma de diverti
mento que pode ser associada fàcilmen-
te a atividades sociais de grupo e c)
há relação entre ver televisão e QI: es
pecialmente nos anos de escola secun
dária, crianças mais inteligentes gastam
consideràvelmente menos tempo em te
levisão; d) boa parte do tempo gasto 



com TV é devotado a programas para
adultos. rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAWesterns e comédias de situa
ção são os programas favoritos; mas ao
nível do 8.° grau a preferência se con
centra em programas de crime.

Himmelweit c outios (1958), na Grã-
Bretanha, constataram menor número
de horas gastas com TV pelas crianças
(II a 13 horas semanais). Verificaram
também cpic a quantidade total de ho
ras de TV era inversamente relacionada
com o QI da criança e que parte subs
tancial do tempo gasto com TV cor
respondia a programas adultos.

Em São Paulo, em pesquisa promovi
da por Angelini e colaboradores, as mé
dias de horas semanais gastas com tele
visão foram as seguintes, para diferen
tes idades (= 208) :

7 c 8 anos, meninos 10,5, meninas 8,2
9 c 10 9.8 12,9

11 c 12 11.5 14,2
13 c 11 9,3 11.2
15 a 18 7,9 13.0

A partir dos 9 anos, portanto, as me
ninas viam mais horas de televisão do
que os meninos, ocorrendo a maior di
ferença entre os sexos na adolescência,
dos 15 aos 18 anos. Independentemente
da idade, a média masculina foi de 9,8
horas semanais e a feminina de 11,9.
Êsses resultados são consideravelmen
te inferiores aos registrados por
Schramm nos EUA c estão mais próxi
mos daqueles que correspondem às cri
anças britânicas (Angelini e Rosami-
Iha, 1965.) Noutra pesquisa, realizada
na cidade de São Paulo em 1964 (N =
419), verificaram Pfromm Neto e co
laboradores (1965) que 58% das crian
ças e jovens (9 a 16 anos) contavam
com aparelhos de televisão no lar; que
maiores índices de audiência infanto-
-juvenil ocorriam aos sábados e domin
gos das 19 às 21 horas; que a preferên
cia se concentrava em programas adul
tos — novelas para as meninas e o 

western Bonanza, para os meninos. O
tempo retirado de outras atividades
para assistir à televisão afetou, em
maior grau, o tempo destinado a es
tudos, brinquedo e leitura de livros,
para ambos os sexos, e à audição de rá
dio, para o sexo feminino. Quarenta
por cento dos pais permitiam que os
filhos assistissem a quaisquer progra
mas. Mais da metade dos sujeitos in-
queridos acha que aprende muitas coi
sas por meio da televisão.

Mascellani e outros (1963), estudan
do sujeitos com 10 a 13 anos, no Broo-
klin, São Paulo, verificaram que a ati
vidade recreativa mais frequente, para
ambos os sexos, era a televisão (9 a 11
horas por semana). Somadas, entretan
to, às horas utilizadas no lar — com
brinquedos, com irmãos, parentes, com
amigos ou só — estas totalizavam 15 a
16 horas no sexo masculino e 16 a 17
horas no feminino, superando o total
de horas gastas com TV, leitura de re
vistas infantis (3 horas, aproximada- „„
mente), livros recreativos (lh30m a 2 0
horas) e cinema (pouco menos de 1
hora, semanalmente).

Vasconcelos, Quirino e Cavalcanti
(1965) estudaram os tipos de leitura
preferidos por colegiais do Recife. De
modo geral, os jovens evidenciaram
maior preferência por livros (81% dos
sujeitos), vindo em 2.° lugar os jornais
e revistas (54%) e em 3.° lugar as re
vistas de quadrinhos (47,3%). Estas
últimas são mais lidas por jovens de
classe alta e menos lidas pelos da classe
baixa. A leitura de jornais é mais fre-
qüente entre os rapazes do que entre as
môças; as revistas de quadrinhos são li
das por mais ou menos a metade das
môças inquiridas e por apenas um
quinto, aproximadamente, dos rapazes.

Meios de CM C realização escolar. Os
resultados das pesquisas são contradi
tórios a êste respeito. Enquanto Furu
(1962), no Japão, constatou efeito ne

gativo — perda na capacidade de ler,



menos tempo gasto em trabalhos esco
lares e em leituras em geral — cm me
ninos que passaram a ver televisão, as
meninas, no mesmo cstuclo, evidencia
ram rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAganho em escores de realização es
colar em ciências, depois de ver televi
são. Por outro lado, tanto Schrainm nos
EUA como Himmelweit na Grã-Breta
nha afirmam ser muito pequeno um
possível efeito da TV em realização es
colar.

Os meios de CM são mais agentes de
reforço do que de conversão. Isto se
deve, pelo menos em parte, à maneira
pela qual suas influências são media
das por certos fatores e condições extra-
comunicação. Entre êstes, figuram: 1)
Predisposições e os processos derivados
de exposição seletiva, percepção seletiva
e retenção seletiva: expomo-nos a per
ceber e retemos mais o que se ajusta
a nós ou nos é simpático do que os ma
teriais em desacordo com nosso modo
de ver ou que nos é antipático. 2) O

434 "TUP0’ e as normas do grupo, a que per
tence o membro da audiência. Predis
posições que refletem normas dos gru
pos a que o membro da audiência per
tence parecem ser particularmente re
sistentes à mudança. Os grupos podem
facilitar o reforço, aumentando a ex
posição seletiva, proporcionando oca
siões para disseminação interpessoal do
conteúdo de comunicações simpáticas,
para o exercício de liderança de opi
nião e para discussões que podem fazer
com que as normas fiquem mais sali
entes ou evidentes; 3) disseminação in
terpessoal do conteúdo da comunicação
— que parece ocorrer mais entre pes
soas que compartilham opiniões perti
nentes sôbre o assunto em questão; as
opiniões já existentes na audiência são
assim mais reforçadas do que modifica
das; 4) liderança de opinião: em muitos
assuntos, os lideres de opinião exercem
influência muito mais crucial sôbre as
pessoas do que os meios de CM. Há
indícios de que tais líderes frequente
mente exercem sua influência em favor
de constância e reforço e 5) natureza 

dos meios de CM comerciais numa so
ciedade livre: o caráter comercial dos
meios de CM força êstes a esposar pre
dominantemente atitudes virtualmente
universais, funcionando, dessa forma,
como agentes reforçadores. (Klapper,
1960.)

Criação dc opinião sôbre problemas.
As pesquisas indicam que os meios de
CM podem ser muito eficientes para
criar opiniões sôbre assuntos e proble
mas a respeito dos quais a audiência
não conta com opiniões preexistentes.
Comunicações sôbre tais tópicos foram
usadas em pesquisas, constatando-se que
faziam com que os membros da audiên
cia ficassem mais resistentes a comuni
cações ou experiências posteriores que
sugeriam um ponto-de-vista oposto.

Conversão. Embora menos freqücntes,
estas podem ocorrer com o concurso
dos meios de CM: 1) é possível que os
processos seletivos referidos antes (isto
é, exposição seletiva, percepção seletiva
e retenção seletiva) sejam imperfeitos;
além disso, quando um indivíduo é im
pelido ou está predisposto à mudança
por condições extracomunicação, os
processos seletivos podem fazê-lo sensí
vel à comunicação que sugere mudan
ça; 2) grupos e normas de grupos po
dem cessar sua influência ou porque o
grupo deixou de existir, ou porque as
normas deixaram de ser gratificadoras,
ou porque o indivíduo mudou de gru
po de referência; 3) influência pessoal:
esta parece exercer, quando favorável à
mudança, uma influência mais crucial
na conversão do que a dos meios de
CM, quando ambas as influências se fa
zem sentir. Assinale-se de passagem que
os recursos dc CM parecem oferecer o
meio mais prático de atingir os líderes
de opinião; 4) há pessoas considerável
mente mais persuasíveis do que outras,
e graus extremos de persuasibilidade
parecem ser independentes do assunto
ou tópico visado na persuasão. Há in
dícios de correlação entre persuasibili- 



dade e sentimentos de inadequação e
de falta de relação com inteligência; 5)
pessoas sob pressões opostas parecem ser
peculiarmente suscetíveis à conversão,
instáveis na sua opinião e portanto sus
cetíveis à reconversão, assim como ten
deríam em certas ocasiões a perder to
talmente o interesse pelo assunto; 6)
quando se pede à pessoa para falar —
ou mais ainda, para suplementar — os
argumentos de uma comunicação com
a qual estão inicialmente em desacordo,
esta tenderá a aceitar os argumentos.
Neste caso, a retenção seletiva operarqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
contra o reforço, e as audiências efeti
vas ou antecipadas, simpáticas à comu
nicação original, parecem funcionar
como grupos de referência e 7) vários
estudos indicam que é possível comuni
car fatos com êxito por meio das CAf,
sem produzir as mudanças de opinião
que se esperam produzir.

Aspectos da comunicação c da situação
de comunicação que se relacionam com
a eficiência persuasiva dos meios de CM

1. A imagem que a audiência tem
da fonte afeta a interpretação da comu
nicação pela audiência e a eficácia per
suasiva cía comunicação: “nossa tendên
cia paia aceitar uma conclusão advoga
da por um certo comunicador depende
em parte de quão bem informado e in
teligente julgamos que o comunicador
seja .. . É importante não só a extensão
em que o comunicador é percebido
como fonte de afirmações válidas (sua
competência'), como também o grau de
confiança que temos no intento do co
municador de comunicar as asserções
que êle considera mais válidas”. O va
lor resultante dêsses dois valores é de
nominado “credibilidade” do comuni
cador. (Hovland e outros, 1963). 2. Em
experimentos de laboratório, o apêlo
pessoal formal é mais eficiente para
persuasão do que o rádio, e êste, por
sua vez, é mais eficiente do que a im
prensa. A televisão e os filmes ocupa
riam um lugar intermediário entre o
apêlo pessoal e o rádio. Convém lem

brar, entretanto, que cm situações da
vida real a eficiência relativa dos meios
de CM varia grandemente de um tipo
de tópico ou assunto para outro, e que
o grau de eficiência técnica com que
o meio c usado afeta sua eficiência. 3.
Várias características do conteúdo pa
recem estar relacionadas com a fôrça
persuasiva dos meios de CM e nume
rosas variáveis de organização e apre
sentação têm sido pesquisadas (ordem
dos tópicos e de argumentos, ângulos
de câmara, uso de côr, e não uso
dc fundo musical, tipos de narração
etc). Ver a êste respeito Hoban e
Van Ormer, 1952, c May c Lumsdaine,
1958. 4. Para persuadir pessoas mais
educadas e como salvaguarda contra
propaganda oposta posterior, a apre
sentação de ambos os lados da questão
é mais eficiente. Mas a apresentação
unilateral é mais eficaz para converter
os menos educados e é geralmente mais
eficiente como recurso reforçador, ha
vendo menor tendência para a produ
ção de um efeito de tipo boomerang. 5.
Comunicações persuasivas que apresen- 435
tam expllcitamente as conclusões ten
dem a ser mais efetivas do que aquelas
que permitem que os membros da audi
ência tirem suas próprias conclusões. 6.
Comunicações que produzem mêdo in
tenso são menos eficientes para levar a
audiência a tomar precauções do que
comunicações que não realçam tão for
temente o perigo ou ameaça. 7. A re
petição e especialmente a repetição
com variação, aumenta a eficiência
da persuação pelos meios de CAÍ. 8. A
persuação pelos meios de CM é mais
eficiente quando leva a audiência a
considerar a opinião ou o comporta
mento esposados como um modo de
satisfazer as necessidades existentes na
audiência, do que quando procura criar
novas necessidades e sugerir modos de
satisfazê-las.

Experiência vicária e identificação.
Acredita-se geralmente que, exposto a
um filme, ou lendo um romance, o 
jeito se coloque dentro de ou no lugar
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de um ou m a is personage ns d o film e ou 
livro e experimente de m odo vicário o. 
e,·e11tos que en vo lvem essa (s) persona
gem (ns). O estudo sistem;'1tico de t;i l 
probl ema, entre ta m o, aind a é bastamc 
limitado e pouco se sabe sôbre o meca
ni sm o ele iclen ti fi cação em Cl\J. A lgu· 
mas pesquisas incli cilm qu e ;is re;ições 
em ocion:ii s d os es pectaclo re el e um [i l
me podem se rvir el e mecl id a do g r;i u elll 
que os suje itos compan :lham ela ex
peri ênci as cios personagL;1 s. Ou tra li 
nh a ele im·esti o-açõcs, bas tam e e 11 ge
nh osa , cl esenvol vid ;i por i\1f ;iccoby e co
laboradores, mostro u que: l ) o 1 ipo e 
grau ele experi ência vid ri a depende 
em certo o-rau cios moti,·o e interê se 
preexistente no suj e ito e do en:pare
lh;imemo ele tais ca racte rísti cas cio e -
pectaclor com os eventos cio filme. Es
pectadores mascu lin os gas tar <i m mai 
tempo vendo o heró i - e os fem inin os 
;i li ero ín:i - clur<illle cenas romnnti cas 
que envo lvi am apenas as person:igen 
cent rais m ascu lin;i e feminin a e 2) a 
imilarid ;i cle entre espectador e ator, 

t<l nto no papel - p. ex., sexo - como 
nos sisten1as el e ação p·:e[eridos far;\ 
com que certos elementos do con teúclo 
sejam absorvidos e o utros n:ío. Cri an
ças d o 7.0 gn u cio sexo nnsculino lem
bra ram melhor o conteúdo ;igi-essivo, 
e ;is el o sexo feminino o conteúdo rn
m;'\nti co, de um [ilme visto por ;imbos 
os sexos, mas tal memóriil preferen cial 
foi verificada apen;is p;ira o conteúdo 
agressivo ou româmico que incluíam a 
personagem central do m esmo sexo ela 
criança. Maccoby conclui que "é pro
v;ível que a natureza e o grau de iden
tificação sejam importantes para deter
minar o que o espectador retirar{1 d;i. ex
periência de assistir a um film e". (iVlac
coby, 1964 .) 

Agressividade e violência nos meios de 

CM. Embora ;is exibições de crime 
e violência nos meios de Cl\C sejam fre
qüentes, não há, contràriamente à ex
pectativa popular, evidências de que 
essa incidência de atos criminosos e 
agressivos em CM seja diretamente res-

pons;"1 vel po r com p na m en tos ;i.gressi
rns, ele ;i. ju stad os 0 11 elclinqü éntes. De 
acôrclo com K b pper ( 1960) , ta l Li po de 
com e lido parece se r ma is capaz de re
for ça r tenclê 11 cias com porLamentais prc-
x istentes e in clul icl a ele o utra manei

ra. P ara o bem aj ustad os, p arece ser 
in o íensivo 0 11 <t té: m e mo er percebido 
elc tivam enLe como soc ia lm e11le útil. 

P <i ra os d esajust<t los, pa ni c t1l <1 rmente 
para os in clin ados à agressão e os fru s
Lraclos, parece que se r ve ... como um 
est imulame à (a 11t ;i. ia e c<1p ista e possi
velmente ;i.g ress iva, ｾ･ ｲ ｶ ｩｮ ｣ｬｯＮ＠ t;i.mbém. 
provi1velm nte, para. outra íun çõe 
a inda n ão id enti[i cacla 

Catarse vs . 1·e f ôrço . Segundo a hi 
pótese ele ca tarse, a ex pressão el a agres
são re duziri :, a moLivacão el e ;:igressão 
o u o impul ·o agres ivo ' - e a ｾ ｸｰ ･ ｲｩﾭ
éncia vic;íria (p. ex. : at ra 1·és ci o meios 
el e ｃ ｜ｦ ｾ＠ proporcio n aria ig ua lme nte re
dução Gllán ica na mo ti va ção agress iv;i. 
Por o utro lado , ele <tcôrclo com a hipó
tese d;i. imita ção, cri <111 ças qu e ?ío ex
postas a modelos agressivos r espon dem 
;i. ín1 trações subseq üe n tes com con icle
rável agressão, boa parte ela qu a l é imi
ta ti va . 1-Já indícios el e qu e as influên
cias ci o c0nte úcl o agress ivo nos meios 
el e Ci'vf sôbre o o mpo n ::i rn enLo agressi
vo el as cri a n ç<1s (que vêem ｰｲｯｾｔ｡ｲｮ［ｩｳ＠

proporcio11ados por tais m t: ios) é muito 
v;i.r i;i.da . "Dependend o el e ca racterísti
cas do progra m ::i e ela ::i udi ênci;i , a ex
posi ção a ta l conteúdo pode esti mubr 
ou pode inibir sen t im en tos e impulsos 
::igressivos latentes, inibir ou fortalecer 
comportamentos agress ivos m an ifestos 
o u m enos favorá,· e is com res pe iLo a atos 
de agressão." (Feshbach, 1962.) V;íria 
pesquisas r ecenLes Lêm investigado os 
fa tôres específicos que determinam 
quai s clêsses possíveis e(e i tos ocorrerão. 

Cri anças que não parti cip;im d e grupos 
de companheiros ou que são neurÓ· 
ticas ou frustradas evidenc1;im interésse 
muito maior por materiais de Lipo vio
lento e empregam-no como uma base 
para fantasias associais, escu.pistas, hos-



ti s e oc;1sio n a lm cntc pato lóg icas. Seus 
compa nhe iros n o rn1 i! is ex ibem apetite 
m e no r o u m enos persistente por ta l 
m a te ri a l e reagem a êle ele m odo soei
ª ln 1cn tc sa ci io. \ s conscq iiências da 
r e posta ;igress iva pa r.1 o m odé.o que a 
ex ibe p:u ecem afetar a m a neira pela 
qu a l a a udiê nci;-i reage ;'1 exi b ição dessa 
rcs pos t <l . Se o m od ê lo é prem i;i do, a 
i111itaÇ10 é fa c ilit;-icl a; se o m odêlo re
ce be puni Çío, o o hse rv.1Jo r pode r ejei
t;í -lo com o m odê lo a se r imitado ou er 
i n i bici o cm s uas res pos tas agress ivas . 

Cnactc r ísti cas, dos es1x ctaclo res, deri
v: 1cl as el e sua s hi stó ri as prév ia s de re
fô rço, inílu em t;i mbém n a extensão em 
qu e o comportam en to imita ti vo ocorre
r ;[. S11j e itos pani cul a rm eote predi spos
tos a im ita r um m odê lo sucedid o se
n am , egundo as pesqui sas a ês te res
p e ito: a) pessoas in su (icicntemente 
g rat ifi cad as qu e têm b a ixa auto-es tima, 
são i n co m pc tentes, [o ram previamente 
g-ratifi cacla s por exibir res posta s seme
lh a ntes e b) pessoas a ltamente de pen
d e ntes ou freqüentemente gratific;i rla s 
p o r comportamento con formista . 

i\f ;i cco by (196'1) conclui que os expe
rim e ntos d e l;i bor ;i tó ri os re;i li z;idos nos 
últim os ;m os mostram q ue é possível "a 
a quisi ção (o u aumento) n;is tendênci;is 
p <t ra reali zar cenas ações, vendo outr;is 
pessoa s exibi -las nos m eios de CM. Tais 
te ncl ên ci;is entrarão como um elemento 
no conjunto ele tendênci as de comport;i
m e n to despertadas mais tarde em algu
m a situação releva nte - e a ocorrência 
efe tiva ou não elo item particular de 
compo namento será uma fun ção de vi
gor elas respostas competitivas e restri
ções ng inclo sôbre o comportamento ad
quirido através do meio ele CM. Rara
mente, contudo, encontraremos um 
emparelhamento exato do com porta
rnento ela criança com o cio modêlo no 
filme . i\lfas o comportamento da crian
ça pode exibir os efeitos da exposição 
ele tal modo que suas ações na vida real 
representem uma combinação entre o 
nôvo elemento adquirido e padrões de 

｣ｯ ｾｰｯｲｴ｡ｭ･ｮｴｯ＠ previamente estabeleci
dos . 

A maioria elos autores concorda pre
sentemente com a afirmação de que ain
d a é demasiado pobre e res trita a lite
ra tura derivada de pesqui sas sôbre os 
e feitos cio crime e da viol ência nos 
meios de CM. Embora as pesquisas te
nh am mostrado que, para algumas 
cri anças, tal material é inofensivo, en
quanto para outras es timula hábitos in
clesejf1veis (e em alguns casos patológi
cos) ele pensamento e comportamento, 
a incidêncin relativa clêsses efeitos ;iinda 
não é conhecida . 
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P edagog ia e P rodução dos

P rog ram as da R TV E duca tiva

O tema Pedagogia e Produção consti-
lui o ponto crucial do Seminário.

E justamente por esse motivo torna-se
imprescindível uma conceituação de
termos de forma a evitar aparentes di
vergências que podem nascer de meras
diferenças semânticas.

Assim, falaremos em programa como
sinônimo de emissão radiofônica ou te-
levisada.

Curso será por nós usado como sinô
nimo de uma série de programas rela
cionados apresentando gradação de di
ficuldades e continuidade espacial ou
temporal.

Programação será o conjunto de emis
sões em um determinado período, en
globando programas isolados ou inte
grantes de um curso, separados por cor
tinas sonoras ou intervalos audiovisuais.

Outra expressão que exige definição
prévia é radiodifusão educativa, tão am
pla de significação, tão rica em conteú
do e tão indiscriminada em sua utili
zação que, a rigor, qualquer programa
de rádio ou de televisão poderia ser
nela enquadrado.

Radiodifusão, de acordo com a legisla
ção vigente, abrange radiodifusão sono
ra e televisão.

Em se tratando de radiodifusão educa
tiva é mister lembrar que para um pro
grama merecer essa classificação deve
apresentar algumas características essen
ciais, entre elas:

— intencionalidade na ação formativa

— adequação ao nível da audiência

— inserção em um planejamento glo
bal

— previsão dos efeitos a atingir

— condições para avaliação dêsses efei
tos.



A radiodifusão educativa pode desen
volver-se em dois planos básicos, inter
ligados e interdependentes:

— o primeiro, de caráter educativo ge
ral, voltado para a promoção sócio-
econômico-cultural da comunidade,
dirige-se às grandes audiências indis
criminadas, através de mensagem
que oferecem real valor formativo.

— o segundo, de caráter instrutivo,
obedecendo a uma planificação cpie
acompanha as linhas mestras dos sis
temas escolares tradicionais, tem em
mira audiências limitadas, seleciona
das quanto aos níveis culturais e aos
interesses profissionais; os progra
mas, ao serem lançados ao ar, ficam,
cm geral, ao alcance de todos os in
divíduos e podem captar a atenção
e despertar o interêsse de audiências
não previstas, desde que o conteú
do, forma de apresentação e técni
ca de realização se harmonizem e se
equilibrem.

Muitos outros pontos de vocabulário e
conceituação mereceríam exame para
clara definição. Bastam, no entanto, os
exemplos ciados, a fim de que durante
êste Seminário estejamos todos empe
nhados na busca de pontos de conver
gência de opiniões e no entrosamento
de experiências, em vez de nos per
dermos cm discussões meramente for
mais.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Problemática geral da
radiodifusão educativa

Rádio e televisão são veículos de co
municação, que podem ser utilizados
com grande êxito para transmissão de
conhecimentos e técnicas, como com
provam experiências no mundo inteiro.
Não constituem novos métodos de en
sino, mas aplicam os métodos já exis
tentes em novas formas, trazendo-lhes o
poderoso impacto do som ou da ima
gem conjugada ao som, e transmitidas
para número ilimitado de indivíduos.

Como todo veículo, o rádio e a televi
são podem ser bem ou mal conduzidos,
podem transportar valores positivos ou
negativos, podem causar bem ou pro
vocar males irremediáveis, podem ser
vir de instrução para promoção ou para
degradação humana.

Para que sirvam cficicntemente, depen
dem do entrosamento harmonioso e
equilibrado da ação de educadores e dc
técnicos, dc forma a assegurar o aten
dimento a seis pontos básicos.

A audiência, a quem se dirige a men
sagem ;

o programa, o conteúdo, o tipo de
forma da mensagem;

A transmissão, o transporte da men
sagem;

a recepção, a situação do destinatá
rio da mensagem;

o material de acompanhamento, ou ^og
seja, o reforço da mensagem;

a avaliação, a análise dos efeitos da
mensagem.

Evidentemente, um veículo ou um ins
trumento só podem ser utilizados de
maneira segura por aqueles que apren
deram o manejo, e que conhecem os
princípios fundamentais de seu funcio
namento. Só pode ser virtuoso no plano
aquêle que estudou para dominar o ins
trumento. Preparar educadores e téc
nicos para a radiodifusão educativa é a
tarefa inicial para atendimento aos 6
pontos básicos que citamos e que pas
saremos a examinar:

I. A audiência

Nenhuma produção para radiodifusão
pode ser planejada sem a clara perspec
tiva da audiência a que vai servir.

A radiodifusão comercial visa às gran
des audiências, e, na competição que se



estabelece para conquistá-las, muitas ve
zes se faz a nivelação dos indivíduos pe
los interêsses da massa. Daí decorrem
freqüentemente programas vazios de
conteúdo formativo, expostos em lin
guagem destituída de beleza quanto à
forma e ao fundo, sensacionalismo em
focalizar falhas e fraquezas humanas,
falta de equilíbrio no destaque de va
lores reais.

Patentemente, a radiodifusão educativa
precisa evitar essa atitude competitiva.
Ela deve inserir-se nos interêsses e vi
vências daqueles aos quais pretende
atingir, deve falar linguagem que pe
netre nos ouvidos e sentimentos, levan
do-a a pressentir novos mundos além
da realidade imediata de seu quotidia
no, trazendo a seu alcance, gradativa
mente, os valores culturais e morais,
que são a herança e o apanágio da es
pécie humana. Tôda e qualquer radio
difusão educativa precisa oferecer pro
gramas em linguagem sonora ou visual
simples, mas bela, onde os valores posi
tivos ensinem a ouvir e a ver, e desper
te o desejo de construir e semear, de
criar e distribuir, de cooperar e servir.

Por isso mesmo, nenhum programa de
radiodifusão educativa pode ser vazado
em termos de uma explicação árida e
vazia diante de microfones e câmaras.
Aquilo que o professor diz na sala de
aula, diante de uma turma, ou um
conferencista expõe, em um salão, pe
rante um grupo, vem revestido da sim
patia de sua presença e do estímulo de
um possível diálogo imediato, vem en
riquecido do calor humano que se ir
radia da comunicação direta; um olhar,
um sorriso, um gesto. Colocar microfo
nes e câmaras para acompanhar essa
aula ou essa conferência é privá-la dos
seus fatores naturais de influência e
transformá-la em um programa sem sig
nificação real. Rádio e televisão são ins
trumentos com forma própria de ex
pressão, com linguagem e pontuação
que lhes são características e que dife
rem da linguagem e pontuação do coló- 

quio direto. Para bem utilizá-los, é mis
ter conhecê-los; pois, sem conhecê-los
não é possível conquistar o interesse da
audiência que se pretende atingir. E a
audiência nas suas características pe
culiares, que vai permitir o efetivo uso
do rádio e da televisão corno veículo
para a educação. Muito do que serve
uma grande cidade será certamente de
pouca valia para o habitante da zona
rural distante.

2. rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO programa

Uma vez determinada a audiência, é
fácil a escolha do conteúdo do progra
ma, o qual terá de forçosamente en
quadrar-se nos 4 tipos básicos: recrea
ção, propaganda, informação ou ensi
no, ou combinar 2 ou mais desses tipos.
A forma depende, todavia, de elemen
tos especiais, que são condicionados,
de um lado, pela madureza do conteú
do. e. do outro, pelos recursos disponí
veis para a realização do programa.

Fundamentalmente, poderiamos classi
ficar os programas de rádio e de tele
visão educativa em dois grupos extre
mos: sem roteiro e com roteiro. Nos
programas sem roteiro predeterminado.
a espontaneidade das ações e a impre-
visibilidade de sua seqüência exigem
grande familiarização com o tema. Tais
as reportagens in loco sôbre aconteci
mentos como futebol, solenidades ou
festejos públicos, e outros do mesmo
teor, durante os quais microfones e câ
maras acompanham o fluxo e o refhixo
dos acontecimentos, detendo-se nos
pontos de maior significação.

O estilo tanto pode ser descritivo como
dialogai, com intervenção de um ou
mais locutores ou interlocutores.

A característica dominante desses pro
gramas é o impacto decorrente da reali
dade imediata. O valor educativo exis
tirá na razão direta da seleção das to
madas ou cenas e nos comentários fei
tos a respeito das mesmas.



No outro ponto extremo da escala 
tuam-se os programas com roteiro rí
gido, em que cada elemento é estuda
do e previsto, com antecedência, quer
quanto à maneira de apresentação
como quanto à duração e os eleitos a
obter. A êste tipo pertencem progra
mas de ensino elaborados com anteci
pação, gravados para avaliação, reajus
tados e regravados sob forma final para
utilização curricular. Ganham precisão
científica ou artística, sem perder de
todo o impacto de atualidade, tal como
ocorre com a execução de um concerto
sinfônico em que a beleza do conjunto
faz esquecer as rígidas limitações esta
belecidas nos ensaios. É sempre nôvo,
para quem assiste a éle pela primeira
vez.

Entre os dois extremos, distribuem-se
os programas com roteiro parcial: mesa-
redonda, painéis, adivinhações, concur
sos, competições, demonstrações, entre
vistas, documentários, dramatizações,
variedades e tantos outros, nos quais se
combinam, em proporções variáveis, os
elementos espontâneos e os previstos.

O trabalho dos microfones e das câ
maras será tanto mais seguro e bem
conduzido quanto maior previsão hou
ver sôbre a estruturação geral do pro
grama.

Por outro lado, como o custo opera
cional das emissoras de rádio e de tele
visão é alto, existe sempre a tendência
de gravar um programa, para repeti
ções futuras ou para utilização em
outras emissoras. Isso importa na obri
gação de aprimorar a qualidade de pro
dução, através de previsão tão minucio
sa quanto possível dos elementos a se
rem captados. Os enquadramentos defi
cientes de imagem, as hesitações e diva-
gações tão comuns no falar espontâneo,
a distribuição ao acaso do tempo levado
a detalhar elementos de valor secundá
rio a correr no final para encerramento
do programa quando o coordenador dá
os sinais de aviso de que o tempo está 

no fim, tudo isso que seria desculpável
em emissões improvisadas, de valor
transitório, torna-se êrro imperdoável
em produção gravada para fins de reu
tilização. Numa classe comum, a aula
ideal tem motivação, desenvolvimento,
conclusão, recapitulação dos pontos bá
sicos c encerramento. É bem verdade
que, infelizmente, os professores mui
tas vêzcs terminam a aula ao som da
campainha, deixando o pensamento in
completo ou apressadamente concluin
do e provocando reação natural de in
satisfação por parte dos alunos. No rá
dio e na televisão isso bastaria para in
validar o programa, que deve ser 
pleto em si mesmo, contendo um núme
ro de noções ou fatos capazes de serem
bem apresentados ao tempo determi
nado, embora os programas da mesma
série entrosem, uns com os outros, um
tratamento contínuo, harmonioso, as-
censional e gradativo dos aspectos de
um mesmo tema.

Como esquema geral para produção de
programa, poderiamos sugerir:

1 . A determinação do objetivo do
programa;

2. A seleção dos elementos básicos
do tema a ser desenvolvido pelo
programa;

3. Escolha da forma de apresenta
ção;rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4. A seleção do material visual e
auditivo adequado ao desenvol
vimento do tema;

5. A elaboração do roteiro:

6. A planificação dos efeitos sono
ros;

7. O planejamento dos movimentos
das câmaras e da cenografia se
tratar de televisão;

8. A redação final do roteiro;
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9. A xecagem do material audiovi
sual;

10. Os ensaios;

11. A realização.

Evidentemente, nenhuma produção
pode ser bem conduzida sem que se le
ve em conta as condições do estúdio
onde vai ser realizada.

Em rádio, os problemas de estúdio em
bora grandes são mais limitados do que
na televisão: boa acústica, bons micro
fones, boa qualidade dos efeitos sono
ros, eis as condições a atender.

Em televisão, entretanto, têm-se que
considerar problemas idênticos a êsses e
mais os decorrentes das câmaras, da ilu
minação do material visual a ser utili
zado.

Comumente, um programa de TV é
produzido na base de três elementos:
duas câmaras no estúdio e um telecine,
isto é, uma terceira câmara, conectada
em um sistema para captação de fil
mes e rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslides.

Se uma das câmaras de estúdio dispõe
de uma lente zoomar, capaz de realizar
aproximações e afastamento sem deslo
camento do pedestal, melhora muito
aproximação e afastamento sem deslo
camento do programa. A câmara menos
versátil busca imagens de pouco ou ne
nhum movimento: como cartões em es
tante, mão do locutor, elementos do ce
nário etc., a câmara mais versátil busca
imagens com movimento, proporciona
o que lhe é indispensável.

O telecine permite inserir no progra
ma elementos da vida que se desenrola
fora do estúdio e possibilita a utiliza
ção de letreiros para superposição às
imagens captadas no estúdio, ou para
estabelecer pontos de referência no fluir
do programa.

Recapitulando: duas câmaras no estú
dio e o telecine são os três elementos
que em geral se utilizam na realização
cie um programa de televisão.

Mas é possível utilizar apenas dois e,
até mesmo, apenas um dêsses elemen
tos. E isso é importante por dois mo
tivos:

l.°  Atender a emergências em caso de
defeito no equipamento;

2.°  Alterar realizações, poupando o
equipamento especialmente quan
do a base financeira da operação
é muito pequena.

Com duas câmaras, sem telecine, é
possível realizar um excelente progra
ma, desde que os cartões sejam utiliza
dos como substituto de slides, para ce
nas ou letreiros.

Com uma câmara e o telecine, tam
bém é possível produzir programas
excelentes nos quais a câmara ora mos
tra o apresentador, ora mostra elemen
tos de estúdio, desde que a alternância
com o telecine esteja devidamente esta
belecida.

Com uma câmara só, é possível fazer
também um programa razoável, espe
cialmente se a câmara dispuser de uma
lente zoomar, que permita ao apresen
tador mostrar no quadro ou na mão
elementos que ilustram o programa.

Com o telecine sozinho é possível rea
lizar-se um programa bastante razoável,
desde que o locutor invisível fale sôbre
as imagens projetadas.

A preparação do roteiro tanto para o
rádio como para a televisão tem que le
var em conta que equipamento vai ser
utilizado. Via de regra ela se processa
em duas fases, a primeira de elabora
ção e a segunda de apresentação.

Na fase de elaboração, o roteirista faz
um plano esquemático do programa, in-



«clicando o objetivo cm vista, o tema a
ser tratado, o material a ser mobilizado
,c a duração provável. Êsse plano é sub
metido à equipe de produção, e, uma
vez aprovado, o roteirista procede à rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAre
dução inicial, em presença do material
sonoro ilustrativo, ou da indicação das
fontes onde o mesmo pode ser encon
trado.

Os roteiros, em geral, apresentam di-
zeres de abertura, contendo: prefixo da
emissora, título da série e título do
programa c outros dados de esclareci
mento. Ao final, apresentam os dados
de esclarecimento e crédito.

onde estão indicados: o nome da emis
sora, o título e o número do programa,
o autor, o roteirista, as datas de entrega,
ensaios, gravação (se fôr o caso), pri
meira transmissão e as retransmissões,
além da duração, do elenco, do nome
do produtor, do nome do cortador ou
diretor de TV e outros esclarecimentos
que possam servir para aproveitamento
futuro.

Algumas recomendações devem ser fei
tas quanto ao roteiro:

l.°  usar vocabulário simples, direto re
to e claro;

Para o rádio, o roteirista indica os ele
mentos de efeitos sonoros à esquerda
com letra maiuscula e as falas à direi
ta com letra minúscula. Entre as cenas
há pausas ou cortinas sonoras.

Para a televisão, o roteiro é, em geral,
dividido verticalmente em duas partes:
à esquerda é colocado o vídeo, com le
tras maiusculas para as indicações com
plementares.

Da redação inicial fazem parte a aber
tura do programa e a motivação do te
ma, o desenvolvimento do tema, os ele
mentos de fixação de mensagem, a veri
ficação da aprendizagem, tratando-se de
uma aula, e o encerramento ou trans
crição para o tema do programa se
guinte.

Nessa redação inicial devem ser pre
vistos os movimentos da câmara e a
utilização do telecine.

Submetida a redação inicial à equipe
de produção, é feita então pelo rotei
rista a redação final, com reajustamen-
to ao material e às condições atuais do
estúdio. O polimento (geralmente mi-
meografado), o roteiro, em sua redação
final, recebem as marcações do produ
tor, ou cortador.

Para fácil identificação, o roteiro tem,
geralmente, urna capa ou fôlha inicial,

2.°  apresentar o pensamento em se-
qüências lógicas;

3.°  evitar excesso de truques e 
tos;

4.°  e, em se tratando de TV, não es
quecer que uma boa imagem dis
pensa palavras e que a variação
dos visuais evita a monotonia, e
portanto, aumenta o interesse.

T  ransmissão

À primeira vista, transmissão e pro
dução pareceríam ser etapas distintas
de um mesmo processo. No entanto, o
planejamento da produção é afetado
diretamente pelas perspectivas da
transmissão.

Em primeiro lugar, o problema da
transmissão está estritamente ligado
ao das audiências previstas. Colocar,
por exemplo, um programa para co-
merciários ou funcionários em horário
de trabalho é desperdiçar tempo e es
forço. Não basta que o programa esteja
no ar, é indispensável verificar-se se êle
atinge realmente aquêles para os quais
foi preparado. E, se os programas esti
verem complementados por material de
acompanhamento, é evidente que o
planejamento da distribuição dêsse ma
terial deve estar perfeitamente entro
sado com o das programações.



E igualmente é necessário prever re
petições em casos de emergência quan
do se trata de séries ou cursos. Muitas
vêzes um programa essencial deixa de
alcançar devidamente a audiência, seja
por defeito no equipamento da emis
sora, seja por interrupção da energia
elétrica na localidade, afetando os re
ceptores.

A existência de programas e recapitu
lação em uma série ajuda, realmente, a
resolver parte dêsses problemas.

Sc a produção fôr transmitida rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAao vivo.
isto é, sem gravação prévia, a prepara
ção do material sonoro e visual, a pon
tualidade rigorosa na realização e a
obediência estrita aos horários da emis
sora são outros tantos aspectos que de
vem merecer atenção e cuidado espe
cial.

A recepção

Três tipos de recepção podem ser con-
444 siderados na radiodifusão educativa, e

as perspectivas de seu emprego afetam
diretamente a problemática da produ
ção.

O l.° tipo é o da recepção isolada,
com ou sem material de acompanha
mento. Atinge um público indiscrimi
nado sem apoio direto de um auxiliar
ou monitor, e sem o estímulo que as
atividades em grupo costumam produ
zir. É o tipo frequentemente emprega
do nos cursos de extensão ou de atuali
zação especialmente em nível superior.
Seus efeitos podem ser ampliados com
um feedback adequado, sob a forma de
correspondência ou de encontros perió
dicos para análise e debate dos temas
abordados.

O 2.° tipo é o da recepção coletiva.
organizado para grupos homogêneos
quanto ao nível de conhecimento e aos
i n terêsses.

Geralmente, existe material de contro
le de frequência e material de acompa

nhamento para êsses grupos. Via de
regra, um monitor ou conselheiro acha-
-se presente no horário da recepção e
após a mensagem orienta e pennite o
estudo da reação dos assistentes e fa
cilita a coleta de dados sôbre o valor
e a penetração dos programas.

O 3.° tipo é o da recepção integrada
nas atividades escolares, para enriqueci
mento ou reforço delas, e com a pre
sença do professor de classe. Exige cui
dadosa articulação do professor da
classe com a equipe de produção, para
que sejam evitadas divergências no tra
tamento dos temas e choques de opi
nião.

Êstes três tipos de recepção exigem
cuidados especiais da equipe de produ
ção, para que os programas possam tra
zer dentro de cada tipo os elementos ne
cessários a seu melhor aproveitamento.

O material de acompanhamento

Na radiodifusão educativa bem estru
turada, um dos aspectos fundamentais
é o do material de acompanhamento,
seja a parte destinada ao assistente ou
usuário, seja a parte especialmente de
dicada ao mestre, quando se trata da
radiodifusão escolar pròpriamente dita.

O material ou guia do mestre que nos
países subdesenvolvidos é muitas vêzes
um monitor sem qualificação pedagó
gica, tem por objetivos principais:

1,° fornecer um apanhado das finali
dades e propósitos da série ou cur
so;

2.°  dar indicações sucintas sôbre o
conteúdo de cada programa, com
destaque dos pontos mais impor
tantes;

3.°  sugerir os elementos para análise
posterior e debates dos temas dos
programas e para atividades com
plementares;



'1.º esclarecer sôbrc as respostas i1s 
questões suscitadas durante os 
progra mas, evitanclo falhas decor
r en tcs de el es preparo ou clcsa tuali
zaç:io ci o p ro fessor da classe ; 

5.0 lembrar o material complementar 
e supl em enta r a ser utilizado an
tes, durante e depoi s cio programa, 
pe los m es tres, pelos m onito res ou 
pe los u su;'1rios ci os programa s. 

O mate rial ci o ;i]uno o u usu á rio do 
prog r;im a pod e ser pl;incjaclo para uti
li za çfio dur;inte ;i emiss;i o, como ocorre 
n;i s au l;is ele alfa be tiz;i ç;"i o, o u nas cha
rad ;is e compet ições ｲ ･ ｾ ｲ ･｡ ｴｩｶｯＭ･｣ｬｵ｣｡ｴｩﾭ
vas. 

G er a lmente, n a radiodifusão escolar 
pro pri a mente elit a, o rn ;iterial clestin;i
-se ;'1 utilização subseqüente, como ele
m ento ele reca pitul;ição e en riqueci
m e nto. 

Êsse nrnteri;il d eve forn ecer : 

I .0 condições p;ira que o usu f1rio pos
sa prescindir ele auxílio de outra 
pessoa p;ir;i com preensão e a pro· 
veitamento do progr;ima; 

2.0 elementos v isua is, sem e]h;intes aos 
m a is significativos a presentados 
e m televisfio o u célpazes ele ilustrar 
o que foi exposto através cio rádio, 
ch egando élté mesmo a constituir 
a base das experi ências que hoj e 
se re él li rnm em muitos países, com 
a designação ele radiovisão; 

3 .0 textos co nci sos e claros, para pre
paração do programa e para a pli
c;içilo elos tem as ex postos ele form a 
a despertar e estimular a atenção 
e o i n terêsse dos usu á rios; 

4-. 0 questões para dest aque cios pontos 
essenciais, recapitulação e debate; 

G.° CS]Jac .. ·o pai· t - J _ . , a ano ·açoes comp emen-
tares. 

É preciso lembrar que a eficácia do 
ma teri al depende das seguintes condi
ções: 

1.0 chegar às mãos cios professôres, 
monitores e usuários em tempo 
adeq uado; 

2.0 ser estud ado pelos professôres, mo
nitores e usu;írios, à medida que 
os programas estiYerem para ser 
transm itidos; 

3.0 ser U1cil de manusear e ele con
servar ; 

4.0 ser redigido de forma objetiva, e 
cm linguagem direta e pessoal; 

5.0 oferecer oportunidade para crítica 
e co laboração. 

Produção educativa sem material de 
acomp; nhamen to é possh·el; mas em 
se tr;1ta11clo de produção de programas 
para fins cio ensino dosado. continua
do, sistemático, êsse material é, na ver
dade, elemento indispensável. 

As vêzes, há carência ele recu rsos para 
elaboração e edição clêssc material. 
Tal situação pode ser contornada, seja 
pelo aproveitamento de livros de tex
tos j<í exis tentes, seja pela colaboração 
ele jornais e revistas que se propo
nham a incluir uma seção especial 
para raclioclifusão educativa, publican
do periodicamente os textos e instru
ções ele acornpanlwmento. 

A avaliação 

A avaliação cios progr amas de radio
difusão educativa é condição si11c q11a 
non para sua eficiência. 

Essa avaliação antecede, atua simultâ-
5.º fi chas 011 elementos para recortar neamentc e segue o trabalho de pro-

c catalogar; dução. 
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A educação é fenômeno dinâmico,
cujo desenrolar exige conhecimento
acurado das causas e efeitos.

Na educação através do rádio e tele
visão, êsse conhecimento é imprescin
dível, em razão de dois fatores princi
pais: 

l.° alto custo operacional;

2.° penetração instantânea e poderosa
em audiências numerosas.

Daí decorre que o planejamento de
uma série ou curso de radiodifusão
exige pesquisa prévia para verificar se
é oportuno e vantajoso realizá-lo. E
êsse planejamento é o primeiro ele
mento a ser objeto de avaliação intrín
seca e extrínseca.

Após o planejamento, vem a produção
pròpriamente dita, e novas avaliações
se tornam necessárias para descobrir os

. , pontos de valor e as falhas a remover.

Ao serem transmitidos, os programas
devem ser objeto de constantes avalia
ções, seja quanto à reação dos usuá
rios, seja quanto à permanência do
interêsse, seja ainda quanto aos co
nhecimentos e técnicas realmente ad
quiridas.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conclusões

Recapitulando, podemos afirmar: ra
diodifusão educativa é trabalho de
equipe e exige planificação cuidadosa
de forma a:

l.° estabelecer perfeita harmonia en
tre a intenção educativa e o pro-
grama;

2.° assegurar existência de horário
adequado para recepção por parte
dos usuários;

3.°  definir com segurança o papel e a
natureza dos fatos de acompanha
mento.

Fazer radiodifusão educativa em emis
soras comerciais, por maior que seja a
generosidade e o interêsse delas pelo
bem público, é correr o risco de uti
lizar apenas as horas ociosas das emis
soras, sem atingir os indivíduos aos
quais se pretende educar.

Por outro lado, nenhum programa
educativo poderá produzir frutos va
liosos se não houver, por parte dos
usuários, dos professores de classe e
dos monitores uma compreensão jus
ta da posição dêsse programa no con
texto geral da educação.

Ao fim da série ou curso, é necessária
uma avaliação geral dos resultados ob
tidos. Mais tarde, a avaliação das re
percussões da série ou curso sôbre as
atitudes do usuário em face dos pro
blemas de sua vida individual, fami
liar, profissional ou comunitária, em
geral dando a medida exata de seu
valor como investimento de produção.

Da posição da avaliação em face da
produção de programas de radiodifu
são educativa, de sua importância com
o termômetro indispensável a uma
atuação esclarecedora e dos métodos
e recursos a empregar, muito havería
a dizer.

Mais ainda, a equipe de produção deve
ter consciência plena dos fins educati
vos visados, sem perder contato com
a realidade fora do estúdio. Por isso,
os realizadores, os roteiristas, os re
datores dos textos de acompanhamen
to precisam conhecer e manter contato
com as audiências cpic desejam atin
gir, conhecer sua composição, suas vi
vências e sua posição no quadro social
geral.

Todo o programa educativo deve ser
um desafio c um estímulo à inteligên
cia e ao espírito criador dos usuários,
conduzindo-os ao desejo de ação e,
sempre que possível, a uma tentativa 



dc articulação com a emissora, através
de cartas, telefonemas, comparecimen-
tos para debate em auditório, reali
zação de pesquisas e experiências, par
ticipação em concursos e mesas-redon
das.

Mas para conduzir a radiodifusão edu
cativa a ponto dc efetivar-se segura c
harmoniosamente é mister pesquisa e
avaliação constantes:

— que programas devem ser produzi
dos?

— que linguagem deve ser emprega
da?

— que recursos sonoros e visuais po
dem trazer maiores impactos à men
sagem educativa?

— que fatores da vida comunitária
podem ser elementos geradores ou
complementares das programações?

— que organizações culturais e cien
tíficas oferecem perspectivas de
aproveitamento nas programações?

— que aspectos típicos, paisagísticos e
humanos podem ser integrados nas
programações?

— que repercussões os programas edu
cativos apresentam sôbre a opinião
pública?

A lista é infindável e a radiodifusão
educativa está ainda no começo.

Começo promissor quando se vê um
grupo de idealistas vivendo no instan
te de hoje as emoções das amplas
perspectivas que a radiodifusão educa
tiva abre ao mundo de amanhã.

Al f r e d in a  d e Pa iv a  e So u z a rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cadernos de Jornalismo e
Comunicação, Rio — fev. 1969.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A va lia ção da TV d id á tica

A avaliação deve desempenhar papel
importante a qualquer momento em
que seja introduzida uma nova téc
nica educacional. A falta de pesquisa
adequada e de investigação das conse
quências têm sido a maior preocupa
ção dos que lidam com a televisão di
dática (TVI). Neste capítulo, o Doutor
Brown revê o que já sabemos e ofe
rece algumas sugestões para os admi
nistradores e professores que estão pla
nejando explorar a potencialidade des
se recurso.

A eficiência de uma atividade educa
cional pode ser mais bem determinada
pela avaliação adequada. O objetivo
da avaliação é definir a extensão em
que os propósitos ou objetivos de uma
atividade educacional estão sendo atin
gidos. É bastante freqüente julgar-se
da eficiência da televisão instrutiva
com base cm impressões gerais, 
gios ou críticas isoladas e mesmo
pontos-de-vista pessoais. É vital para
os que lidam com êsse recurso fica
rem cientes da importância da avalia
ção e familiarizados com as técnicas de
avaliação. Ao serem planejadas as ati
vidades da TVI, devem ser proporcio
nadas áreas específicas do orçamento
para a função avaliadora.

Fomos felizes por termos os primeiros
estudos feitos por Kumata 1 e, depois,
por Holmes,2 sumariando as pesqui
sas sôbre televisão educacional até a
data de suas publicações. Algumas das
mais importantes descobertas podem
ser relacionadas:

— A grande maioria (90%) de com
parações grosseiras entre a televi
são e as condições convencionais
de comunicação não mostra dife
rença substancial em rendimento
ou informação ganhos.

— As comparações, relativamente pou
cas, que indicaram diferenças em
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rendimento e informações obtidas
mostram que: 1) as classes do tipo
pequenas discussões são levemente
favorecidas sôbre a televisão sem
retro-informações; 2) a TV sem
rctro-informação c levemente favo
recida sôbre as grandes classes ex-
positivas; 3) os tipos de classe de
pequena discussão são grandemen
te favorecidos em relação à televi
são com rctro-informação cm áu
dio; 4) a classe motivadora para
pequena discussão é mais ou me
nos igual à televisão com retro-in-
formação em áudio; 5) o tipo de
classe de pequena discussão é fa
vorecido em relação à sala de emis
são do tipo rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApequena discussão e 6)
a TV sem retro-informação é ligei
ramente favorecida em relação ao
material impresso.

— Para apresentação de informação,
os processos de conferência ou pa
lestra direta produzem maior ga
nho de informação do que uma
discussão cm que os estudantes não
participam ativamente mas mera
mente observam. Um ganho em
informação maior ou equivalente
pode ser obtido num período mais
curto de tempo, quando o conteú
do é apresentado por meio de tele
visão. comparada às condições con
vencionais.

— Não há diferença significativa em
informações ganhas relativamente
ao tamanho da sala de recepção,
quando o total de estudantes por
receptor aproximadamente é igual,
em número, ao tamanho da tela
em polegadas.

— Não há diferenças significativas no
rendimento entre estudantes colo
cados, meio ou atrás numa sala de
recepção, quando a distância míni
ma da tela é de aproximadamente
2 vêzes o seu tamanho e a máxima
de aproximadamente o seu tama
nho expresso em pés.

Há dados insuficientes sôbre a in
formação ganha com referência à
falta cie côr em televisão.

É apresentado maior rendimento
cm testes de informação pelos es
tudantes que recebem apresenta
ções simples cm televisão, quando
comparadas com apresentações al
tamente visualizadas.

Há uma sugestão referente a que
o material visual atraia a atenção
do estudante num grau tal que in
terfere com a aprendizagem do
conteúdo.

Não há evidência de diferenças
significativas entre homens e mu-
lheres para recebimento de infor
mação, sob condições convencionais
ou de televisão.

Há um ganho significativamente
maior no pensamento crítico e na
solução de problemas, sob condi
ções convencionais, quando compa
rado com o obtido pela televisão
sem retro-informação, particular
mente para estudantes de alta in
teligência.

A integração face a face produz
mudanças mais positivas na estru
tura do grupo, atitudes e sociali
zação do que a televisão sem retro-
-informação, mas a televisão pode
estimular e acentuar o processo.

Os telediscípulos desenvolvem ha
bilidades psicomotoras tanto quan
to os alunos de ensino convencio
nal, desde que tenham igual aces
so a qualquer equipamento que
deve ser manipulado.

A inteligência do estudante é um
elemento mais previsor da infor
mação ganha do que as condições
de comunicação.

Há informações conflitivas sôbre
os grupos de alto e baixo níveis de



imeligên cia, assim como sôb rc 
quais sejam os melhores conteúdos 
sob certas condi ções de comunica
ção. 

Kum a La , n a sua aprese nLaç;io ao 
Sem in{1r io Jmernaci onal sôbre 
TVI, fêz alguns coment f1rios inLe
ressa ntes r e ferentes à pesquisa fei
ta a té o momen LO. 

Nos Estados Unidos, fizemos a 
m a io ria de n ossas apostas para des
cobrir a lg un s efe iLos qu e são dire
tamente a t ribuíveis aos meios de 
Lran rnis ão el a mens;i gem, e cen
Le nas el e esLUdos congêneres for;i m 
fe itos. 

Quase Lodos di zem que n;io há di
fere n ça na au ência o u presença 
da TV. Dizem isso se se ignorar 
as variüveis ela audiência, a nat u
reza d a fo n te, aquêles que promo
vem o program a; e, se só se ollw
rem os m e ios ele trnnsmi são, ter
-se-ão resultados um tanto ambí
g uos. 

T em os in sistido em que, talvez, se 
tivéssem os o lhado ;i TVI como 
pa rte el e um processo ger;il ele co
municação, poderí;irnos ter suges
tões v;ili os;i s de outras pesqui sas 
fe itas no campo da comuni c;iç:io. 
Se tivéssemos que caracteri zar a 
p esquisa feita, penso · que 4 ponLOs 
se cl esta c;i riam : 

Primeiro, não foi ap;irenre nenhu
ma es trutura particular na maio
ria dos estudos. Quase todos os e -
tudos foram de natureza aplicada 
e, pelos têrmos do Dr. Becker, 3 

os pesquisadores tentaram r e111 c11-

dar jJ11c11s f urndos. Posteriormen
te, a lém disto, hou ve muito pouca 
dependência n a pesquisa ;interior. 

Segundo, a absoluta maioria dêsses 
estudos foi o que chamamos estu
dos de "comparabilidade", e qua
se todos dêsses foram de compara-

ção entre televisão e instrução di
reta. ｐｯｵｱｵ￭ｳｾｩｭｯｳ＠ foram feitos co
mo comparações de rádio, filmes e 
tel evisão. 

Terceiro, quase tôdas as principais 
vardveis dependentes nessas inves
tigações foram alguma medida da 
inform ação ganha pelo estudante. 
T alvez, eu pudesse dizer de outra 
forma: tenta mos verificar primei
ramente se estudantes podem re
produ zir itens que ouviram ou vi
ram pela televisão, pois a maioria 
elos exames era ele natureza a fazer 
solicitações ao estudante para re
produzir informações previamente 
forn ec idas pelo in trutor. 

Quarto, a maioria das pesquisa:; 
em TV foi feita na situação de 
classe, com es tudantes regul annen
te matriculados. Em outras pala
vras: a pesquisa concentrou-se sô
bre o as pecto ele audiências cativas 
ela te levis5o educacional. 1 

o Q UE AVALIAR 

Para ini ciar o processo de arnliação, 
devemos primeiro saber o que quere
mos ;iqliar. É possÍ\'el investigar vá
ri as áre<is: assuntos técn icos em tôrno 
de uma série ou aula de TV, a compe
tência do pessoa l que condm a ativi
dade in trutiva, na classe e na televi
são, ou a conduta e atitudes dos alu
nos, em conseq üência de terem estado 
expostos a uma aula determinada el e. 
televisão ou a séries de aul:i. 

Cada um clêsses exemplos pode ser 
apenas parte do processo avaliativo em 
qualquer situação dada. O sentido da 
avaliação deve depender elas perguntas 
que se tem a responder. Como Kuma
ta declarou, r; a maioria elas investi
gações até aqui foram infelizmente de 
um tipo, comparando televisão com 
instrução direta . 

Quando, tendo em vista os resultados 
cios alunos. é importante considerar a 
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questão dos objetivos, por assim dizer, 
que esperamos acontecer a certa con
duta elo estudante, a titudes ou interês
ses, como resultado de dada atividade 
educacion ;i I? 

Um grande problema em face d :t pes
quisa em T V e el e tôcl a pesq ui sa ed uca
cional em geral é a fa lta de objeti vos 
claramente expressos e mensuráveis. 
Sem êles, é imposs ível rn eclir e um as
pecto parti cul ar é ou não um êxit o ou 
um fracasso. 

Mager G esclarece o uso freqüente de 
têrmos como compreen são e ap recia 

ção. Êle indica que a compreensão é 
composta de muitos elemem os e que 
uma afi rmação que não defina a na tu 
reza específica de uma com preensão é 
quase inútil quando se tra ta de plane
jar ou avali ar ati vidades de instrução. 

A falt a de objeti vos especi fi camente 
ex pressas torna extremamente difícil a 
ava li ação el a conduta do aluno. Por 

450 exemplo, se o objetivo de um a série em 
educação artísti ca é "desenvolver a 
apreciação do aluno para com a arte 
do ·século", a ava li ação teri a que ser 
baseada em certos aspectos comporta
menta is identi ficáveis da apreciação. 
Isto pode incluir estar o estudante ap to 
para descrever os elementos p;inicul a
res ele um trabalh·J artísti co que o le
vem a ser considerado como cl ássico. 
Como houve muitos trabalhos artísti
cos naquele século, em parti cubr, o ob
jeti vo eleve, pois, indicar quais elevem 
ser apreciados. 

Esta necessidade de objetivos, prevrn
mente expressos, virtu<ilmente elimina 
a praticabilidade ele levar uma investi
gação numa situação de fato con sum;i
do exposto facto, com o projeto sendo 
completado, antes ele qualquer preo
cupação sôbre a avaliação. Quando isto 
é feito, os objetivos não expressos são 
freqüentemente tão vagos ou confusos 
que fazem qualquer avaliação especí
fica extremamente difícil. Por isto, 
qualquer processo avaliativo deve co-

meçar com obje tivos especificamente 
expressos cio ensin o por televisão. 

As T 1'.:cN 1cAs DE 
r\ V,\LIAÇ:ÃO 

i'viuit as técnicas podem ser usad as para 
ava li ar o ens ino po r te levisão. Entre as 
técn icas estão: li stas para serem assi
naladas, esca las de a tiLU de de aluno, 
exercícios de labo ra tó rio, restes escri
tos, exames ora is, di scussões de grupo, 
projetos de gru po e te tes padroni za
dos. E m gra nde número de exemplos, 
um a comparação de no tas o btidas nos 
testes escr itos pe los a lun os que recebe
ram certa fo rm a ele ensino por televi
são e aquêle qu e rece beram idênti co 
ensin o sem telev is<'ío é us;i d ;i como a 
m;i ior técni c;i p:i ra ;i va liar o ensino 
por TV. Prf1tic;i m ente. tôd;is ess;is com
parações, como prcv iam en te fo i men
cionado, mostram não haver diferenças 
est:itlstica men te signifi ca ti v;is entre o 
ensino por telev isão ou por out ro mei o, 
assim como q ua lq uer pessoa pouco in
fo rm ada em ed11 cação poderi a predi
zer. O utras técnicas são m ais úteis p;ira 
ava lia r o efe ito ci o ensino por televisão 
sôbre ex pressões d e cone! ut a. 

L istas a saem assinaladas. Siío ú teis 
p;ira de termi11 ;i1· o pini õe. sôbre tais as
sun tos de (a to, como a acl eq11 ação d;is 
áreas de cobertura d e um progrmna, a 
nitid e1. ci o qu adro, 111º1111 ero de nova 
idéias ｡ ｰｲ ･ｾ･ ＱＱｴ ｡ ､ Ｚｩｳ＠ 011 a d11ra ção da 
;i presenta ç:io. A m aioria dos itens pode 
ser marcad a por '\ im - niio" ou " bom 
- fr :ico nul o'' ou por padrão seme
lh ant e. 

A s esudus de a / i l u de rios a /1111 os. A 
medida ele atitudes é difícil por causa 
da sua n ;i tureza subjet iva . Escalas po
dem ser desen volvidas em q11 e os estu
dantes respondem ;i perguntas como: 

PREFERIA ESTU DAR " PSICOLOGIA 

GERAL I" EM TVI 

concordo - concordo - indeciso 
discordo - discordo decididamente 
- cleciclidamen te 



Uma lista de itens semelhantes ajuda
riam a indicar a direção geral de atitu
des dos alunos.

Muitas vêzes, achamos que a atitude
do estudante diretamente afetará seu
rendimento sob qualquer técnica de en
sino, e que é esclarecedor testar a ati
tude para com o próprio curso, .assim
como para com o ensino por TV.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Exercício de laboratório. Onde uma
experiência ou habilidade é desenvol
vida, num programa de TV, a perfor
mance em exercício semelhante, na clas
se, pode ser fàcilmente usada para
avaliação.

Testes escritos e exames orais. Testes
objetivos, bem preparados, questões de
ensaio e questões para discussão oral
são úteis na avaliação. É importante
estar seguro de que as questões refle
tem as áreas de instrução cobertas para
televisão, pois de outra forma os re
sultados serão perturbadores. Isto torna
imperativo que o material de avalia
ção seja preparado depois que os con
teúdos reais do programa tenham sido
decididos.

Discussões de grupo e projetos de gru
po. Freqüentemente, os tópicos apre
sentados no ensino por TV sugerem
grupos de atividades que podem ser
usados para fins avaliativos. As apre
sentações em assuntos sociais são exem
plos dêsses tópicos. Podem ser usados
para fins avaliativos, embora difíceis
de serem medidos, os debates de clas
se, a preparação de materiais afins e
desenvolvimento dos programas de
reunião.

Testes padronizados. Nos casos em
que uma unidade inteira de estudo nu
ma área como aritmética, ciências ou
inglês esteja sendo avaliada, os testes
padronizados podem ser usados, além
de algumas técnicas descritas acima.
Mas, outra vez é importante tomar
cuidado para que êstes testes estejam 

medindo o material abrangido nas
apresentações de TV.

Quando não há instrumento padroni
zado para medir a conduta ou atitude
com a qual estamos preocupados, é ne
cessário desenvolver os instrumentos de
avaliação para a situação particular. A
fidedignidade e validade desses instru
mentos devem ser determinadas, antes
de utilizá-los. A fidedignidade refere-se
à capacidade de um instrumento para
obter resultados consistentes sob con
dições similares.

A validade refere-se ao fato de o ins
trumento estar realmente medindo as
variáveis que estamos estudando. Os
itens sôbre o instrumento avaliativo ou
escala devem ser revistos por um espe
cialista no campo do conteúdo especí
fico para estabelecer a sua validade.
Também, um teste prévio deve ser fei
to antes de usar o instrumento na si
tuação real de avaliação. A fidedigni
dade deve ser determinada adminis-
trando-se o insti umento a um grupo de 451
estudantes. O método de teste-reteste
pode ser usado ou os resultados nas.
questões pares e ímpares podem ser
comparados. Estas comparações deve
ríam ser feitas pelo uso de uma das
mais simples técnicas de correlação que
podem ser encontradas em qualquer li
vro sôbre testes educacionais.7 Uma das
maiores fraquezas dos instrumentos
avaliativos domèsticamcntc feitos (em
píricos) é a falta de validade e fidedig
nidade que podem ser usados sempre
que possível.

Análise dos resultados

A análise dos dados fornecidos pelos
instrumentos avaliativos ou técnicas é
o passo seguinte no processo. Onde a
avaliação envolve a comparação de
grupos, os testes usuais de significància
estatística devem ser aplicados para de
terminar se algumas diferenças são de
vidas ao acaso. Na maioria dos casos,
no entanto, a avaliação não será uma
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comparação entre dois grupos. Algu
mas vêzes, a comparação pode envol
ver um pré-teste e um pós-teste, deter
minando, então, simplesmente, que
mudança, se houver alguma, ocorreu.
A questão do que seja uma deficiên
cia ou eficiência deve ser determinada
a partir de padrões estabelecidos pelos
especialistas em cada área de instrução.

Por exemplo, um padrão de 60% num
instrumento avaliativo num assunto po
de ser considerado adequado, enquan
to um resultado de 80% noutro pode
ser considerado inadequado. A inter
pretação dos resultados da avaliação
envolve esforço cooperativo por par
te do especialista de avaliação, es
pecialista de ensino por televisão e os
especialistas educadores que estejam
promovendo o ensino por televisão.8
A avaliação pela sua própria nature
za c um processo que requer a parti
cipação de muitos tipos de especialistas
desde o seu início até o fim.

É útil também obter-se outros tipos de
informação sôbre o ensino por tele
visão. Os comentários ou impressões
dos estudantes ou professores não po
dem ser desprezados, pois êles podem
ser úteis para determinar por que uma
dada atividade didática foi eficiente ou
deficiente. Uma lista de perguntas, en
trevistas com estudantes selecionados e
professores ou um inquérito levado a
têrmo são técnicas que podem ser usa
das para recolher essa informação cor
relata. 9 Os estudantes podem indicar
que um dado assunto não foi facilmen
te compreendido por causa de proble
mas visuais ou que um instrutor fala
por demais depressa. As respostas po
dem indicar que foi dado a um tópi
co particular tempo excessivo ou defi
ciente. Conquanto êste tipo de infor
mação não indique se os objetivos do
ensino por televisão estão sendo ou
não atingidos, êle pode dar chaves refe
rentes às razões para o sucesso ou fra
casso de uma aula.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O pessoal

Que espécie de pessoal é necessário
para levar a efeito a avaliação?

Um avaliador deveria ter algum treino
de medida, avaliação e estatística. Além
disso, é desejável que A'e tenha tido ex
periência didática e uma compreensão
do ensino por televisão. O problema
de encontrar investigadores experimen
tados pat a trabalhar com televisão é
mencionado por Kumata:

Nos círculos acadêmicos, a pesquisa no
ensino por televisão não é uma ativi
dade altamente considerada. Mesmo es
tando à minha frente alguns pesquisa
dores aqui sentados, eu o repito. Para
dizer mais, a pesquisa em TVI não tem
valor. Não é valiosa porque não se
pode encontrar públicos consideráveis
para suas publicações.

Sc não se [todo encontrar tais públicos,
as oportunidades para a promoção uni
versitária decresccm. Em segundo lu
gar, os pesquisadores têm uma falta de
habilidade para falar ao nível do ho
mem comum. Êles têm uma linguagem
esotérica que pode não ser compreen
sível mesmo entre êles próprios. Quan
do enfrentam os produtores de TV,
aqueles que trabalham na arte, êles en
contram um abismo sem ponte, um
abismo de linguagem, mesmo as duas
partes falando inglês. Em terceiro lu
gar, os pesquisadores não conhecem o
meio, a televisão e, de fato, êles podem
ser mais ignorantes que o leigo que
gasta 30 horas por semana assistindo
à televisão. Como um resultado, êste
abismo está se alargando e poucas pes
soas se dedicaram a cobri-lo. Talvez,
uma solução seja a de tentar treinar
pessoas que conheçam ambos, o meio
e os métodos de pesquisas. Estas pes
soas virão, mas como ainda não temos
muitas delas, então o seu impacto não
foi sentido no ensino por televisão.10



Curso

FÔLHA DE PLANEJAMENTO DA AVALIAÇÃO

........ Instrutor .......................... Avaliação
Data ......................

Atividade Objetivo Técnica
avaliativa

Tempo
administrativo

Para planejar uma avaliação, a fami
liarização com o processo, selecionar
objetivos e ensinar a atingi-los são uma
valiosa experiência. Onde a avaliação
é conduzida, usando-se o pessoal dispo
nível da equipe de trabalho e encon
trando-se sinais promissores, seria acon
selhável contratar um consultor profis
sional para avaliação compreensiva que
abranja os resultados ulteriores dos
programas.

Su m á r io

A avaliação é uma necessidade se se
trata de aprender sôbre a eficiência do
ensino por televisão. Os objetivos espe
cíficos do ensino por TV devem ser co
nhecidos se se quer que a avaliação
tenha qualquer valor real. Os instru
mentos apropriados deveríam ser usa
dos para coletar e avaliar as informa
ções adquiridas. A avaliação deve ser
um processo cooperativo envolvendo a
equipe de TV, a de ensino e a de ava
liação. Se feita adequadamente, leva
ao maior conhecimento sôbre a contri
buição da TVI para o ensino e para
aprendizagem.
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A Liberdade e o 
Computador 

Nos anos que a1nececlera111 a Segunda 
Guerra :Mundial, alguns escritores, 
pressentindo certamente a cu tecnoló
gica que se aYizin hava e o conflito bé
lico que abalaria as raízes ele um uni
verso ainda estruturado com base na 
Nação-Estado, cleclica.ram-se à antev isão 
cio mundo cio futuro. 1-1. G. 'vVell s, Al
dous, Huxley, George Orwell , entre 
outros, iniciando a série de scie11ce-f ic-
1 io11 , procuraram descrever a sociedade 
do futuro, como uma projeção das li
nh as que as descobertas científicas in
dicavam como prováve is. Em tôdas essas 
profecias havia uma constante: o mun 
do nôvo não conheceria mais a liber
dade, pelo menos com a l:ititude e o 
conceito que dela então se tinha. Sis· 
tem a de deteccão e con trôle dos a tos 
hum an.os ｾ｡Ｑ｟Ｍｩ ｡ Ｑ［Ｑ＠ com que se suprimis
se a pnvat1c1dade. Em Admirável Mu. 11-

do Nôvo, de Huxle ', o Big Brother 
presenciava todos o atos individ uais, 
mesm o os mais íntimos através de um 
sistema de televisão e ele microfones 
ocultos, que apreendia a intimidade 
cios sêres. 

Recebi esta semana um número de 
uma sisuda revista americana de Di
reito, dedicado exclusivamente ao e6-
tudo da intromissão dos efeitos do com
putador na vida pri vada e da ameaça 
que a expansão ele sua aplicação pode
r;í acarrel<.1r para os direitos indivi
duais. Confesso que não julgava tão 
próximos ele nós os perigos contra os 
quais as antecipações de Huxley e 
Orwell procuravam prevenir. A idéia 
tlo computador ainda está ligada, para 
mim, à eficiência e i1 segurança elas 
decisões, sendo longínqua a ameaça ;'1 

viela social. A preocupação que os ju
ristas americanos manifestam com re
lação à intromissão do computador nos 
atos ela vida privada mostra-nos que 
não se trata de um aspecto remoto, e 
sim de um fator atual de remodelação 
da vida da sociedade contemporânea. 

Os estudos jurídicos a que m e refiro 
ca racteri zam as modificações trazidas 
pelo compu tador como fenôme nos tão 
profundos, que se ass inalariam como 
um a no,·a era hi stórica - a era dos 
computadores. Ser;í um exagêro? Não 
o creio: como o n po r e a e letricidade 
produziram uma nova ociedacle, ｯｾ＠

com putadores se const ituirão no centro 
ele uma ainda m ais profunda transfor
mação. Dado o seu insaci<ível apetite 
para a in form aç5o, sua in ca pacidade 
ele esq uece r qualquer coisa que lh e te
nha sido transmi tida e sua im agem de 
infa li bilicl;icl c, não é difícil pre,·e r que 
o computador se co loc;irá no centro 
ele um sistema de vigilâ ncia e contrôle 
que cO n\'erterá a sociedade em um 
mundo transparente, no qual nossos la
res, nossos negócios, nossas relações, 
nossa \'ida priv;ida em um ;i , fi ca r;'to 
ex postos aos olhos el e todos. 

Essa arn e;iç;i, que pod eria parecer re
mota quando os prime iros computado
res comerciais foram introduzidos no 
mercado, logo após a Segunda Guerra 
Muncli;il , tornou-se muito mais re;i l 
com a consti tui ção de um Centro Na
cional de Dados, pelo surgimento de 
｣ｾｮｴｲｯｳ＠ de computação e de inteligên
oa no terreno crimin al e por um ser
viço hoje na cion;il , e <tté m esmo inter
nacional, de c;idastro band rio e de re
ferências creditícias a qu e está ligada 
tóda a comercialização da procluç;io 
como o sistema bancário americano. A 
integração dêsses vários sistenns em um 
úni co, de âmbito nacional ou m esmo 
internacional , converte-se 1111111<1 infa
lível rêde que registra, para todo o 
sempre, os principais atos da vida in
dividual, de sorte que dificilmente se 
poderá falar em sua privaticidacle. 
Para guardar essa memória. co letiva 

não são m;iis necessários gnmcles arqui
vos, livros volumosos ou índices alfabé
ticos, mas simples perfurações c::n1 car
tões, ou campos magnéticos, em fira s 
ou discos, ou ainda impulsos elétricos 
no núcleo da memória do computador. 



O progresso e o aperfei çoamento dos 
com pULadores prosseguem incessa m e
m enle, já se eslando awalm ente em 
uma terceira ge rnçrlo do compulador. 
Essa geração j á permit e que se faça o 
reg isLro d e qualquer d ado cm ＱＱｾＱＱＰＭ
-scgu11do, m edid:-t d e tempo que co r
responde a 11111 bili on C: imo d e segun 
do, que em tê rrn os cumparaLivos ･ｳｬｾￍ＠

para o segundo como ês le para 30 a 11os! 
J\fei os m a is so fi sLi caclos a inda são ex
perim entados co rno o uso dos Lasers 
d e maLeriai s folocróm ico sensh·eis aos 
raios ulLr;iviolela s e a so lu ções quími
cas com plcx as. O 111'1mero do Tim es d e 
27 d e seLembro d e 1968, cli vul g;i decla 
rações d e Univac d e que es tar ia desen 
volvendo um m aleri a l fo tocrómico que 
pocl e1·;\ ser usaclo como es toq 11 e ele in 
forma ção computorizada, r egi. trancl o
-a a penas p ela exposição à luz ultra
viol e ta , prevenclo Uni vac que, com o 
verti g in oso progresso d ;i Lécn ic;i, sed 
possível al g um dia gu;irda r todos os 
registros tribut;\rios ela n;i ção em uma 
simples pratele ira! 

.Já se vê que a extr<1ordi11{1ria expan
são d êsses meios d e conhecimento e de 
m emória caminha para fazer refletir 
num registro social coletivo os nrnis im
port;intes dados ela vida individual. 

Essa possibilidade significará obvia
m ente que a noção ele vicia privada, eh 
/Jriva cy cios anglo-saxões, tende a ver 
reduziclo cada vez m ;i is seu esp;iço. Ora. 
o indivíduo sempre julgou essencial a 
preservação ele uma área de privatici
clade. Su3 integridade emocional est;i 
mesmo indissoluvelmente ligada a um 
mínimo de espaço livre de atuação, sem 
registro de terceiros. E a inexor3bili
dade cio com put3dor 113 sua função de 
registrar e guardar tudo para todo o 
sempre está bem fixada por Vance Pa
ckard quando disse: "A noção cristã 
da redenção é incompreensível pelo 
computad01-. " 

Por que se deixar<'t então o humem 
aprision3r por essa impJ3c;ível r êde que 

cerceará cada vez mais sua esfera de li
berdade individual? É a pergunta que 
fica no ar. 

O Computador: 
I a, Ameaça ou Solução? 

O homem sente que a revolução do 
computador tende a diminuir, cada vez 
mai s, sua liberdade interior, substituin
do a clecis;io qu e reflete o indivíduo, 
suas experiências peculiares e suas vi
vên cias, por outr3, exterior a êle, au
tomatizada, matemàticamente certa e. 
port3nto, incoercível. Haver{1 um meio 
ele sustarmos ess3 marcha? Parece-me 
pouco provável. Em primeiro lugar 
porque os progressos científicos e tec
nológicos não podem ser par3lis3dos, e, 
por su3 \·ez, produ zem reações em ca
deia que conduzem a outras in\"enções 
e descobertas. Por outro lado, a regres
são tecnológica importaria também 
em regressão econõm ica e essa seria in
suportável em tênuos políticos. Topn
bee, respondendo a uma pergunta se
melhante, diz: ''A únic;i maneira de 
sustarmos nossa re,·olução social seria 
sustar nossa revoluçfo tecnológica e, 
teàri camente, ess3 escolh;i está à nossa 
disposição. O progresso tecnológico não 
é um processo automático ; é uma 
atividade humana deliberada e cons
cientemente planejad3 ; e o homem tem 
liberdade para inverter êsse moYimen
to por êle cri3do pela regressão tecno
lógica. Todavia, é muito improvável 
que noss3 liberd3de de escolha nesse 
selor sej3 exercida em favor da regres
são econômica, segundo o demonstrou 
a experiência do l\fahatma Gandhi." 
Em segundo lugar porque algumas exi
gências da própria vida social criam re
quisitos só S3tisfcitos pelos progressos 
tecnológicos. 

:\ administração pública passou a exer
cer um ffescente papel na sociedade, 
3u·a\"és de progr;imas ele saúde, em
prêgo, seguridade social, educação e 
outros planos coletivos en\"olvendo mi
lhões de pessoas, assim como dos gr:m-
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des empreendimentos no campo eco
nômico, e êsse nosso papel exige a com-
putarização, como fator de controle c
decisão. Correlatamente, a extensão do
campo da tributação, que tende a
abranger a generalidade dos indivíduos
adultos da nação, c a captar, nas ma
lhas da incidência, atividades e situa
ções relativas à produção, comerciali
zação de bens e riqueza, cm múltiplos
instantes e em escala nacional, obriga
à adoção dessas novas técnicas de quan
tificação. A informação c a estatística
passam a ter um lugar vital quando o
Governo se propõe a intervir nesses
campos da atividade humana, para
cujo conhecimento e decisão são neces
sárias a análise e a correlação de um
imenso número de fatores. Só o com
putador consegue êsse corrclaciona-
mento em prazo breve, e essa brevi
dade é essencial para que sejam as de
cisões tomadas em tempo útil atenden
do às necessidades coletivas.

No relatório do Congresso americano
sôbre os efeitos do uso do computador
com relação às liberdades individuais
ficou bem fixada essa dependência dos
novos problemas à tecnologia, uma vez
que o Govêrno precisa, cada vez mais,
preocupar-se com os problemas de es
trutura social: “Os temas de pobreza,
educação, saúde, desigualdades regio
nais, organização urbana etc. criam
exigência de elaborados detalhes, cons
tituindo subsistemas componentes da
economia global ou da cultura total.
Ao mesmo tempo, as ciências sociais
estão submetidas a uma disciplina ana
lítica que as subordinam, cada vez
mais, a métodos e processos quantita
tivos.”

Também as exigências da segurança
pública e o combale à criminalidade
repousam em uma rêde de informa
ções, de acesso imediato e utilização
geral, só compatível com a compu
tação. É impossível, sem o auxílio des
ta, imaginar-se a sobrevivência do gi-
gantesco processo de comercialização 

da produção industrial, e seu parale
lo e indispensável sistema de crédito.

Tôda essa massa de informações — ob
tidas através dos censos nacionais, dos
cadastros tributários, dos registros vá
rios para fins diversos, como os de pre
vidência e seguridade social, de crédito
e outros — tôda ela converge para um
Centro Nacional de Dados, o que sig
nifica o conhecimento público de da
dos até então considerados de natureza
pessoal e privada.

Quais os efeitos da computarização na
organização da sociedade? São eles
ainda imprevisíveis, mas ccrtamente
serão extensos. Clarke julga mesmo que
haverá uma explosão mental: “É pre
ciso ter-se em conta que tão logo os li
mites da inteligência eletrônica este
jam ultrapassados, haverá uma reação
em cadeia, porque as máquinas aper-
feiçoar-se-ão ràpidamente e em poucas
gerações — gerações do computador, as
quais, já agora, poderão durar apenas
alguns meses — haverá uma explosão
mental; as máquinas hoje apenas in
teligentes cederão lugar à máquinarqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ultra-inteligente.” O presidente da Co
missão de Energia Atômica dos Estados
Unidos, Glenn T. Seaborg, é ainda
mais enfático quanto à extensão das
modificações: “Essa revolução (a ci
bernética), que comparativamente fa
lando está apenas em sua infância, ho
je amplia (e mesmo substituirá em lar
ga extensão) o sistema nervoso do ho
mem. Essa é apenas uma afirmação
ainda parcial, porque o que de fato o
computador realiza é a ampliação da
inteligência coletiva do homem — a
inteligência da sociedade — e tanto
quanto o efeito do somatório de ener
gia física dos homens possa ser calcula
do, resultará um efeito composto total
mente diferente da combinação de fa
tos e idéias . . . Adicione-se a isso o
efeito que à capacidade produtiva da
máquina acrescentará o desenvolvimen
to sem limites da energia produzida
pelo átomo, e o sistema daí resultante



poderá produzir realizações quase in
concebíveis pela imaginação. Eis por 
que eu me refiro à cibernética com o 
quantum da brusca transi ção de nos
so desenvolvimento." 

Eis por que para a lg11ns nas socieda
d es de massas e apoiadas na técnica, a 
formula ção matem;íti ca, estendida pelo 
cálculo eletrôni co, constitui a única 
possibilidade de se estabe lecerem es
quem as variados, dentro cios qu;iis se
jam possíveis opções, e estas recriariam 
condi ções p;ira a liberdade. 

Assim, a cibernéti ca poderá se consti
tuir numa ameaça ;'1 liberdade, ou, ao 
contr;írio, signifi cará a produção ele 
uma nova energia para a rees trutura
ção eh sociedade. O futuro só o did. 

L. G. NASCIJ\IE NTO SILVA 

jornal do Brasil 

Rio - 11 e 18-11-1969. 

Satélites 
para fins educacionais* 

Realizou-se na cidade de Strasburgo na 

Fran ça, um encontro promovido pelo 

Co11selho da Europa, nos dias 3 e 1 de 

dezembro de 1968, para debat er os as

suntos relacionados com a cultura e os 
recursos audiovisuais. Um dos grupos 

d e trabalho, encarregado de estudar o 

em.prêgo de satélites para fins educa
cionais, expediu, no final da reunião, 

o seguinte informe.-

O objetivo do encontro foi alertar o 

Conselho de Cooperação Cultural e os 
governos as possíveis diretrizes a serem 

a.plicadas relativamente a.o emprêgo de 
novas técnicas em educação, por meio 

de satélite. 

Os participantes, tanto especialistas em 
problemas educacionais (juntam ente 

com um obse1vador da UNESCO), 

como .. ｲ･ｰｲ･ｳ･ｮｴｾｮｴ･ｳ＠ de organizações 
c1cnt1f1cas e técnicas: ELDO (European 

Launcher Developrnent Organization), 

ESRO (European Space Researclz Or

ganization), CETS (European Con/e
ren ce on Satellite Telecommunication) 

e f!.B U (Euro p e a n Broadcasting 

Unzon), foram unânimes em recomen

dar uma ação internacional para defi

nir programas e seu campo de aplica
ção. 

M últif1las são as possibilidades do uso 

dos satélites em educação e cultura . 

Para os países em que haja deficit de 
prof essôres qualificados, existe a opor

ll11zidade de distribuir o melhor ensino 

mais amplamente. Para os países em 

que as escolas tenham deficit de rern.r
sos didáticos, há a oportunidade de dis

tribuir material audiovisual e demons

trações a partir ele unidades centrais. 
Os filmes e a televisão podem acelerar 

a aprendizagem de técnicas mecânicas 
e aplicações eletrônicas. 

Por cobrir áreas geográficas muito am
plas, os meios modernos de comunica
ção podem ajudar a ampliar a perspec
tiva de seus usuários e a implantar 
idéias de compreensão internacional. A 
fim de que se faça uso dos satélites na 
educação de modo inteligente, uma das 
providências ruais úteis a serem toma
das seria a de promover levantamen
tos das necessidades, recursos, das al
ternativas estratégicas e possibilidades 
técnicas. O objetivo seria estabelecer 
um quadro preciso das necessidades 
educacionais, considerando-se as tecno
logias disponíveis, de modo a determi
nar quais os auxiliares tecnológicos que 
ajudariam no avanço dos planos edu
cacionais e se um satélite seria solução 
desejável e cabível para aquêles pro
blemas, em futuro próximo, e, se posi
tivo, que providências deveriam ser to
madas e a que preço. 

• O presente texto foi tradm.ido do Official blformatio11 Bul/eti11, editado pelo Conselho 
ela Europa, n.0 !, 1969 - Strasburgo, pela Prof.3 Lctfcia Maria Santos de Faria, Técnica 
de Educação do C.B . P.E. 
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O conhecimento atual indica que os
satélites podem se tornar o veículo
mais econômico de informação de na
tureza educacional, se usados em gran
de escala, o que, no entanto, deve ser
experimentado por meio de um proje-
to-pilôto, cujo objetivo seria testar, pe
la aplicação da rêde existente de comu
nicação audiovisual a um assunto limi
tado, uma situação comparável à que
resulta do uso de um satélite real.

A luz das considerações acima expos
tas, o grupo de trabalho fêz as seguin
tes recomendações:

— solicitar ao Conselho de Cooperação
Cultural que apele aos governos
membros no sentido de não perde
rem tempo, assegurando aos progra
mas educativos lugar adequado na
utilização dos satélites, o que impli
ca replanejamento de seus sistemas
educacionais e medidas para assegu

rar o direito de usar as freqüências
de onda disponíveis que deverão ser
distribuídas em 1971;

— realizar um projeto-pilôto.

Grupo de trabalho estabelecido com
tal propósito deverá preparar um pla
no, por etapas, para aplicação dos sa
télites, com objetivos educacionais e
culturais e, em particular, um projeto-
-pilôto para educação via satélite. 0
projeto-pilôto europeu que foi propos
to seria uma tentativa modesta e caute
losa para testar a aplicação prática de
uma nova tecnologia educacional, em
escala européia. Seria organizado de
maneira a utilizar tôdas as formas de
transmissão visual, inclusive radiodi
fusão de programas educacionais, por
satélite real ou simulado. O projeto-
-pilôto deveria ser, tanto quanto pos
sível, baseado nas infra-estruturas e
programas existentes.
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SARAIVA, Maria Terczinha Tourinho — Organização c planejamento para a
TV - rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est. pedag., 52 (116): 266-272, out./dcz. 1969.

Na organização c planejamento para a TVE impõe-se, entre prioridades ime
diatas, o exame relativo à instalação de um sistema avançado de tecnologias
educacionais, incluindo rádio, televisão etc. Nesse quadro a elaboração de uni
plano de ação exigiria as seguintes providências: proceder ao diagnóstico da

1 VE no Brasil, determinar programas prioritários por região, especificar a
atuação da I VE no Brasil, tendo cm vista a rentabilidade desejável, definir
o sistema preferencial no caso brasileiro: cadeia nacional intcrconectada, via
satélite, ou interligação das várias estações isoladas por cabos ou microondas,
acompanhar c avaliar as experiências cm andamento, visando ao acêrto das
atividades futuras.

G. A. V.

CDU 371.687

L. D. G.

SARAIVA, Maria Terczinha Tourinho — Instructional Television Organization
and Planning. R. bras. Est. pedag., 52 (116): 266-272, out./dcc. 1969.

In organizing and planning Instructional Television, the study conccming the
installation of a system of advaneed cducational technologies, including radio,
television etc. deserves immcdiate priority. To this cffect the dcvelopment of
a schcme of action will require the following steps: 1. investigation of the
Instructional Television’s present condition in Brazil; 2. setting up of priority
programs as per region; 3. dclincation of Instructional Television performance in
Bra/il, considcring the dcsirable rentability; 4. definition of a prcferential
system for Brazilian education: national intcrconncctcd network, via satcllite,
or intcrconncction of the various stations by cablcs or microwaves; 5. follow
up and cvahiation of expericnces under way, so as to improve future activities.

CDU 371.637

SARAIVA, Maria Terczinha Tourinho — Organisation et planification pour la
TVE. R. bras. Est. pedag., 52 (116): 266-272, out./dcz. 1969.

L'organisation et la planification de la TVE implique parmi d*autrcs  priorités
immédiatcs, l*examcn  de 1’istallation d’un système modeme de techniques
pedagogiques coniprcnnant la radio, la télévision etc. Dans cc cadrc, la raise
cn marche d’un plan d'action demanderait les pas suivants: faire 1c diagnostique
de la TVE au Brésil; détermincr des programmes prioritaires par région; yoir
coment la TVE pcut fonctionner au Brésil avcc un plcin rendement; définir
le meilleur système pour 1c Brésil: chaine nationale interconncctée par voie
satcllite ou interliaison entre différentes IV isolécs au moyen des micro-ondes,
acompagner et évaluer les expéricnccs en cours, pour le bon resultat des futures
activités.

R. H. T.



REIS, Taunay Coelho dos — Contribuição para o planejamento da TVE no
Brasil - rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est. pedag. 52 (116): 273-277, out./dez. 1969.

Um sistema nacional de TVE, que partisse da extensão e sistematização do
que já se vem desenvolvendo com êxito cm nível federal e estadual, deveria
integrar: dois grandes centros de produção, intercâmbio c pesquisas, cinco centros
médios de produção, intercâmbio c pesquisa, 25 estações emissoras educativas,
retransmissoras c repetidoras, mais de 5 milhões de aparelhos receptores, a rede
federal e as rédes estaduais de microondas, bem como os sistemas de ensino
público e privado, emissoras comerciais, fundações c associações.

J. M. B.

CDU 371.687

REIS, Taunay Coelho dos — Contributions for Instructional Television Planning

in Brazil. F. bras. Est. pedag. 52 (116): 273-277, out./dec. 1969.

A national system of ITV capitalizing on the expansion and systematization of

activitics now succcssfully under way at federal and State levei, should integrate:

two large and five average size production-intcrchange-rcsearch centers, 25

cducational broadeasting stations, relay stations, over 5 million receiving sets,

federal and statc microwaves’ nctwork, as wcll as public and private educational

Systems, commcrcial broadeasting stations, foundations and associations.

L. D. G.

CDU 371.687

REIS, Taunay Coelho dos — Contribution pour la planification de la TVE au
Brésil — R. bras. Est. pedag. 52 (116): 273-277, out./dez. 1969.

Un systêmc national de TVE que serait 1’élargisseinent et la systématisation de
ce qui se fait déjà avec succès sur 1c plan fcdéral et régional devrait integrer:
deux centres de produetion, d'échangc et de rcchérches, cinq centres movens
de produetion, d’échange et de rechcrches, 25 stations d’émission éducative,
de rctransmission et de répétion, plus de 5 millions de postes recéptcurs, le
rcscau fédéral et ccux des états de micro-ondes, ainsi que les différents systèmes
d’cnscigncmcnt public et privé, les stations d'cmission commercialcs, les
fondations et les associations.

R. H. T.



ASSUNÇAO, José Teixeira de — Pedagogia e produção para a TVE. rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras.

Est. pedag., 52 (116): 278-283, out./dez. 1969.

A produção em TVE exige de quem a faz bom conhecimento c efetiva vivência

operacional cm emissora de TV ou circuito fechado, razoàvelmentc equipados,

a fim de que a linguagem usada seja válida, gradual, continuada c tècnicamente

perfeita, sendo indispensável a formação específica de profcssôrcs em centros
preparados para ésse trabalho.

A produção cm TVE deve encontrar métodos pedagógicos próprios, de acôrdo
com os objetivos coliniados, tendo em vista a matéria e os meios auxiliares
empregados.

J. M. B.

CDU 371.687

ASSUNÇÃO, José Teixeira de — Pedagogy and Instructional Television. R. bras.
Est. pedag., 52 (116) : 278-283, out./dec. 1969.

Instructional Television produetion requires on the part of those in charge

of it good knowlcdgc and cffcctive operational expcricnce in broadeasting TV
stations or closcd Circuit TV reasonably equipped so that the language used
can be cffcctive, gradual, continuai and tcchnically perfect, and tliis calls for
a specific training of teachcrs in ccnters prepared for this task.

Instructional Television produetion should try to find its own educational
methods, according to lhe cstablished purposcs, having in mind the subject
matter and the media used.

L. D. G.

CDU 371.687

ASSUNÇÃO, José Teixeira de — Pedagogie et produetion pour la TV. R. bras.

Est. pedag., 52 (116): 278-283, out./dez. 1969.

La produetion en TVE éxige de ccux cn sont chargés une bonne connais-
sance et une pratique vécue cn émissions de TV ou circuit fermé, bien inontés
afin que Ic langage utilisé soit valablc, graduei, continu et tcchniquement

parfait. La formation de maitres dans des Centres Spccialisés est également

indispensable pour ce travail.

La produetion en TVE doit trouver scs propres méthodes pédagogiques d’accord
avec les objetifs envisagés, en cc que se refère au matériel et les moyens

auxiliaires employés.

R. H. T.



SOUSA, Paulo Dias de — Intercâmbio e cooperação numa política para TVE

no Brasil — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est. pedag. 52 (116): 291-299, out./dez. 1969.

Os organismos ligados à radiodifusão terão que dispor de setor específico
destinado à ampla divulgação dos objetivos de projetos e atividades em anda
mento cm sua área c dos resultados alcançados, documentando as experiências
nacionais c mantendo intercâmbio com os centros internacionais de TVE.

Levantamentos c informações obtidos por meio de setores competentes devem
servir de base aos trabalhos da Comissão Intcrministcrial rccém-criada, alertando
para a necessidade de uma coordenação nacional — que delimite as áreas peda
gógicas de produção c co-produção de programas educativos, cm âmbito nacional
e internacional — visando à concentração de recursos técnicos, humanos c finan
ceiros que permitam atingir um melhor nível dc produção com economia
de meios.

G. A. V.

CDU 371.687

SOUSA, Paulo Dias dc — A policy of Intcrchange and Coopcration for
Instructional Telcvision in Brazil. R. bras. Est. pedag. 52 (116): 291-299,
out./dec. 1969.

The cducational broadeasting system in Brazil will necessarily creatc a specific
dcpartmcnt to divulgate lhe purposes of its projects and activities as wcll as
the results obtained, documenting lhe national and establishing communication
wilh Instructional Telcvision centcrs of other countrics.

Survcys and informations obtained through qualified departments should
constitutc the groundwork for the Intcr Ministerial Committee reccntly created,
cmphasizing the neccssity of a national coordination — to determine the pedago-
gic arcas where cducational programs could bc produced forming a national
and intcrnational Circuit — and aiming at the conccntration of tcchnical, human
and financial resourccs, leading to a better lever of produetion through economy
of means.

L. D. G.

CDU 371.687

SOUSA, Paulo Dias — Echange ct coopcration d'une politique dc TVE au
Brésil. R. bras. Est. pedag. 52 (116): 291-299, out./dez. 1969.

Lcs organismos liés à la radio-diffusion doivent disposer d'une secteur spécial
chargé dc fairc connaitre les objcctifs des projets ct des activités cn cours dans
cc domainc et letirs résultats. II aura aussi la tâchc dc documenter les expérien-
ces nationalcs tout en ctablissant un réseau d’échanges avcc les centres internatio-
naux de TVE.

Lcs enquêtcs ct les informations obtenues par Ia voie des sccteurs spécialisés
doivent servir dc base aux eludes d’une Commission Interministéricllc réccm-
ment créée qui signalcra la néccssité d’une coordination national — qui fixera
les différentes compétcnces de produetion et de co-production de programmcs
éducatifs — et aura pour but de concentrer les ressources tcchniques, humaines
et financièrcs dc manière à atteindre un meilleur niveau de produetion, avec
des moyens plus économiques.

R. H. T.



VASCONCELOS, Myriam Brindciro de Moraes — Pesquisa c avaliação na TVErqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- R. bras. Est. pedag. 52 (116): 300-305, out./dez. 1969.

A diferença fundamental existente entre o ensino tradicional e a nova rêde

criada com o advento da TV está a exigir um campo específico de estudos e

especialização que institucionalize a pesquisa c a avaliação educacionais na TVE,

sob coordenação e planejamento em nível nacional c dispondo de uma meto

dologia e tecnologia próprias, com o emprego de computação eletrônica e batería

de testes objetivos.

G. A. V.

CDU 371.687

VASCONCELOS, Myriam Brindciro de Moraes — Instructional Television

Research and Evaluation. R. bras. Est. pedag., 52 (116) : 300-305, out./dez.

1969.

The essential difference between the traditional education and the school

nctwork creatcd with the advent of television, demands a specific field of

studies and specializalion in order to institutionalize the educational rescarch and

evaluation in Instructional Television, under a national coordination and plan-

ning, having its own methodology and technology, using electronic computers

and a battery of objcctive tests.

L. D. G.

CDU 371.687

VASCONCELOS, Myriam Brindeiro de Moraes — Recherche et évaluation de

la TVE. R. bras. Est. pedag., 52 (116): 300-305, out./dez. 1969.

La différence fondamcntale qui existe entre renscignement traditionel et les

possibilités auvertes par 1c nouveau rcscau issu de la création de la TV, éxige

un domaine particulier d'études et de spécialisation, qui institutionalise la

recherche et 1’évaluation éducatives de la TVE sous une coordination et plani-

fication au niveau national et qui disposera d’une méthodologie et d’une

tcchnologie propres, utilisant 1’ordinateur et un cnsemble de testes objectifs.

R. H. T.



FRIEDMANN, Gcorgcs — Televisão c democracia cultural — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est. pedag.
52 (116) : 306-318, out./dez. 19G9.

O debate sôbrc TV comercial c TV pública, também denominada TV educa
tiva, alcançou maior amplitude nos Estados Unidos, país onde inegavelmente
a TV atingiu maior importância e desenvolvimento. O objetivo principal da comu
nicação de massa é a "democracia cultural”, o que coloca no centro do debate
o problema da conquista de padrões mais elevados para o povo, uma vez que
"democracia cultural se caracteriza pela extensão a todos os indivíduos, até onde
lhe permitam suas aptidões, do campo das possibilidades culturais”.

A mais importante contribuição ao problema foi dada pelo Informe Carnegie,
preparado por uma comissão designada pelo governo americano em 1964 para
estudar um projeto de TV pública c motivado pela crise deflagrada numa
centena de estações norte-americanas de TV não comercial. A comissão publicou
seu informe cm G7, após estudos exaustivos, visitando cerca de 124 estações
de TV educativa nos Estados Unidos. Sua principal recomendação é a formação
de um órgão federal, autônomo c não comercial, encarregado de administrar
uma sociedade de TV do Estado de caráter cultural.

CDU 371.G87

FRIEDMANN, George — Tclcvision and Cultural Dcmocracy — R. bras Est.
pedag. 52 (116): 306-318, out./dez. 1969.

The contcst bctwcen Commcrcial and Public Tclcvision, also called Instructiona!
Tclcvision, attains a largcr scope in the United States, where tclcvision
unavoidably rcached greater importancc and dcvelopment. The fundamental
purpose of mass communication is the "cultural dcmocracy”, which ccnters the
debate on the problcm of acquisition of a better status for the pcople, since
the "cultural democracy” is charactcrized by the extending of cultural facilities
to cverybody, according to their abilities.

The most important contribution to this problcm has bccn givcn by the
Carnegie Report, from a committec appointed by the President of the United
States in 1964, having in mind a Public Tclcvision project and motivated by
a hundred non commcrcial American tclcvision stations in crisis. The committee
publishcd its report in 1967, after exhaustively scrutinizing the subject, and
visiting almost all the 124 ITV stations then operating in the United States.
Its main recommcndation was the establishmcnt of a federal ccntcr, independent
and non commcrcial, to administrate a federal TV society transmitting cultural

CDU 371.687

FRIEDMANN, Gcorgcs — Télévision et democratie culturclle — R. bras. Est.
pedag. 52 (116): 306-318, out./dez. 1969.

Les débats sur la TV Commercialc et la TV publique ou TV Educative se
sont largcmcnt répandus aux Etats Unis oú la TV a atteint, sans aucun doute,
la plus grande importance et le plus grand développement. L’objcctif principal
de la communication de masses est Ia "democratie culturclle”, cc qui placc au
centre des débats le problème de permettre au pcuplc d’accéder à des niveaux
plus élevés puisque "démocratic culturclle veut dire donner à tous, sclon leurs
aptitudes, de nouvclles possibilités culturclles”.

La plus importante contribution au problème en question fut ccllc du Rapport
Carnegie preparé par une commission designée par le gouvcrneincnt Américain
en 1964 pour étudier un projet de TV publique, après la crise déclanchée dans
une centainc de TV nord-americaines non commcrciales.

La commission publia son rapport en 1967, après avoir fait des études exaustives
auprès de 124 TV éducativcs aux Etats Unis. La principale recommendation
du rapport a trait à la création d’un organisme fédéral, autonome et non
commercial, chargé d’administrer une société de TV d’Etat de caractère culturel.
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SCHRAMM, Wilbui; — A televisão como veículo dc aprendizagem — rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras.
Est. pedag. 52 (116): 319-327, out./dez. 1969.

Para enfrentar as necessidades educacionais da Samoa Americana, reorganizando
seu sistema escolar, o governo local, examinando quatro possibilidades de solução,
optou pelo uso eficaz da TV, construindo-se novas escolas e restaurando as
antigas, além de atualizar os métodos pedagógicos.
A experiência de Samoa ilustra o alcance da TVE com emprego maciço, ao
substituir uma educação tradicional por uma educação moderna. Para seu êxito,
quatro fatôres são relevantes: 1. partir de um problema a ser resolvido; 2. estru
turar um sistema de aprendizagem docente; 3. contar com apoio oficial e 4.
dispor de amplo financiamento.
O grande mérito da TVE está cm permitir a redistribuição dos recursos peda
gógicos dc um sistema escolar, fazendo com que grandes parcelas do povo
tenham acesso a um ensino dc bom nível.

J. M. B.

ClJÜ 371.687

SCHRAMM, Wilbur — Television as a learning médium — R. bras. Est. pedag.
52 (116): 319-327, out./dez. 1969.

In order to meet the cducational needs of American Samoa, in reorganizing
its school system, the local governmcnt, upon considcring four possibilities of
solution, dccidcd to use television, build new schools, restore the old ones
and modernize the teaching methods. The Samoan experience illustrates how
uscful the massive use of television can bc, replacing traditional cducation
by a modem one. Four elements are rclevant to its suecess: 1. a problem to
bc solvcd; 2. a basic System of teachcr formation; 3. government support;
4. ample financing support.

I hc great inerit of Instructional Television consists in allowing redistribution
of the pedagógica! rcsourccs of a school system, allowing the people to share
a good learning through it.

L. D. G.

CDU 371.687

SCHRAMM. Wilbur — La télévision comme instrument d’apprentissagc — R. bras.
Est. pedag. 52 (116): 319-327, out./dez. 1969.

Four faire face aux besoins pédagogiques de la Samoa Américaine, dans la
réorganisation de sou système. scolairc le gouvernement local s’cst arreté a
quatre possibles solution: 1’utilisation plcine de la TV, construction de nouvel-
les écoles; restauration des anciennes; actualisation des méthodes pédagogiques.
L’expérience de Samoa, montre la porteé de la TV employée pleinement, rem-
plaçant ainsi une cducation traditionnelle par une education modeme.
Ce succés est dú aux facteurs suivants: 1) partir d’un problème a resoudre;
2) mettre cn marche un système de pcrfectionnemcnt des maitres; avec 1’appui
officiel; compter avec un large budget, Le grand mérite de la TVE est qu’elle
permet la redistribution des ressources pédagogiques d’un système scolairc, don-
nant ainsi, à une grande majorité du pcuplc, la possibilité d’accéder à un
cnscigncment dc bon niveau.

R. H. T.




